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RESUMO 

O presente trabalho teve como objetivo principal analisar a escrita biográfica de Alfredo Ellis 

Jr. (1896-1974), baseando-se em duas fontes principais; Um parlamentar paulista da 

República: subsídios para a história da República em S. Paulo e subsídios para a história 

econômica de São Paulo (1949) e Tenente-Coronel Francisco da Cunha Bueno: pioneiro da 

cafeicultura no Oeste Paulista. (1960). Buscamos compreender como a memória familiar do 

autor presente nas biografias parentais do pai e do avô se estruturam e dialogam a partir de uma 

construção de sentido histórico balizada em pressupostos “científicos” como o “racialismo”, o 

“determinismo” geográfico e o “determinismo” econômico. As biografias de membros da 

família nos ajudam a esclarecer como Alfredo Ellis Jr. compreende o papel dos indivíduos no 

desenrolar dos acontecimentos passados e os variados caracteres imutáveis que o autor faz uso 

para reforçar determinadas hierarquias enraizadas em pressupostos pré-determinados que 

constroem clivagens identitárias com o intuito de exaltar e valorizar o passado e o presente 

paulista. Além disso, a escrita biográfica do historiador paulista nos anos entre 1950-1960 

apresenta-se como fonte fecunda para esboçar as permanências e ressignificações 

desenvolvidas pelo próprio autor em comparação com suas produções mais estudadas como 

historiador entre anos de 1920-1930. Por último, podemos compreender como se reatualiza a 

defesa do regionalismo paulista posterior a “Era Vargas”, com o desenrolar do fim do projeto 

regionalista descentralizador viabilizado pelo Partido Republicano Paulista ao longo da 

Primeira República. Principalmente a partir da constatação de uma linguagem ressentida por 

parte de Alfredo Ellis Jr. na escrita das biografias parentais como forma de compensar 

insatisfações e perdas na perspectiva do autor, em relação a prejudicada elite econômica paulista 

e as políticas centralizadoras ao longo do passado e presente da Nação.   

Palavras-chave: Historiografia; biografia; Alfredo Ellis Jr.; regionalismo; ressentimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

This study aimed primarily to analyze the biographical writings of Alfredo Ellis Jr. (1896-

1974), drawing upon two main sources: "Um parlamentar paulista da República: subsídios para 

a história da República em S. Paulo e subsídios para a história econômica de São Paulo" (1949) 

and "Tenente-Coronel Francisco da Cunha Bueno: pioneiro da cafeicultura no Oeste Paulista" 

(1960). The objective was to comprehend how the author's familial memory, as depicted in the 

paternal and grandfatherly biographies, is structured and engages in a construction of historical 

meaning grounded in "scientific" assumptions such as "racialism," geographical "determinism," 

and economic "determinism". The family biographies shed light on Alfredo Ellis Jr.'s 

understanding of individuals' roles in the unfolding of past events and the diverse immutable 

traits the author employs to reinforce specific hierarchies rooted in predetermined assumptions, 

constructing identity cleavages with the intention of exalting and valorizing the past and present 

of São Paulo. Furthermore, the biographical writings of the São Paulo historian in the years 

between 1950-1960 emerge as a fertile source for delineating continuities and reinterpretations 

developed by the author himself in comparison with his more studied productions as a historian 

between 1920-1930. Lastly, we can understand the reactualization of the defense of São Paulo 

regionalism following the "Era Vargas", particularly as the decentralizing regionalist project 

facilitated by the Partido Republicano Paulista unfolds during the First Republic. This is notably 

observed through Alfredo Ellis Jr.'s use of a resentful language in the paternal biographies as a 

means of compensating for dissatisfaction and losses from the author's perspective, concerning 

the beleaguered economic elite of São Paulo and the centralizing policies throughout the past 

and present of the nation. 

Keywords: Historiography; biography; Alfredo Ellis Jr.; regionalism; resentment. 
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INTRODUÇÃO 

 

No final do século XIX e início do XX, um movimento específico na historiografia 

brasileira empenhava-se em construir interpretações sobre o passado que enaltecem as virtudes 

do povo paulista, focalizando especialmente a figura do bandeirante. Um dos principais 

entusiastas e formuladores do regionalismo daquele território – que fortaleceu o papel do 

bandeirismo na narrativa histórica paulista – fora o historiador, político republicano e professor 

Alfredo Ellis Jr. Ele fora responsável por elaborar o termo “paulistanidade”, que significaria 

tanto uma valorização da condição de “filho” de São Paulo, quanto uma ideologia que 

procurava definir a identidade e o patriotismo paulista1, elaborando uma clivagem histórica do 

referido Estado em relação ao restante do Brasil. 

Myriam Ellis, historiadora e filha de Ellis Jr., dedicou-se à redação de uma biografia 

sobre seu pai, permeando-a com um verniz de homenagem que exalta as notáveis qualidades 

que o caracterizavam como professor e intelectual profundamente engajado nos grandes debates 

de sua época. Na obra, a autora busca evidenciar a coerência que permeou a trajetória de Ellis 

Jr., ressaltando sua fidelidade aos ideais que abraçou, notadamente sua defesa fervorosa do 

federalismo e sua visão da produção cafeeira como uma atividade elementar no cenário 

nacional2. 

Na obra, Myriam Ellis expressa uma certa insatisfação em relação à maneira como a 

memória e a obra de seu pai foram negligenciadas pela historiografia em geral. Ela aponta que 

a Universidade de São Paulo (USP), ao idealizar Sergio Buarque de Holanda como o 

“intelectual modelo” em detrimento de Alfredo Ellis Jr., omitiu o papel crucial desempenhado 

por este último como membro do corpo docente da instituição durante suas primeiras décadas.3  

 
1 CERRI, Luís Fernando. Regionalismo e ensino de história. REVISTA DE HISTÓRIA REGIONAL 1(1):135-

143, 1996. 
2 ELLIS, Myriam. Alfredo Ellis Júnior (1896-1974), 1997. 
3 ELLIS, Myriam. Op cit. 1997, p. 37. É importante referenciar que, entre as décadas de 1940 e 1960, observou-

se um esforço dedicado à construção da memória em torno do que viria a ser caracterizado como a construção da 

memória em torno do que viria a ser caracterizado como a “moderna historiografia brasileira”. Esse 

empreendimento percorreu distintos autores com o intuito de sistematizar as principais obras de historiografia, 

destinando-se tanto àqueles interessados no entendimento do passado quanto aos futuros historiadores. Esse 

processo revela um notável empenho sistemático na elaboração de uma história da historiografia brasileira, 

vinculando-se de maneira significativa ao contexto de afirmação dos cursos de história nas universidades. A 

delimitação e hierarquização das produções, no processo de definição de “cânones”, na historiografia, 

desempenharam papel crucial. Tal delineamento conferiu às obras reconhecidas de Gilberto Freyre, Sergio 

Buarque de Holanda e Caio Prado Jr. o status de exemplares de produções “modernas”, em contraste com a 

historiografia praticada antes de 1930, a qual foi interpretada como homogeneamente “positivista” e considerada 

ultrapassada. Este movimento evidenciou uma clara demarcação temporal e valorativa, contribuindo para a 

construção de uma narrativa que moldou a percepção contemporânea da evolução da historiografia brasileira. Ver: 

FRANZINI, Fábio. GONTIJO, Rebeca. Memória e história da historiografia no Brasil: a invenção de uma 
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Contudo, recentes empreendimentos de pesquisa têm como objetivo resgatar a trajetória 

do intelectual Alfredo Ellis Jr. em seu contexto temporal, bem como suas obras, concentrando-

se especialmente em seus estudos voltados para a historiografia paulista e a prática da “retórica 

bandeirante” durante os anos 1920. Uma referência fundamental nesse âmbito é a obra de Katia 

Abud, intitulada O Sangue Intimorato e as Nobilíssimas Tradições (1985), na qual a autora, de 

maneira pioneira, demonstra como a historiografia paulista contribuiu para a promoção do 

“mito bandeirante”. Ao resgatar os trabalhos de Afonso Taunay, Alcântara Machado e, 

notadamente, Alfredo Ellis Jr., como agentes propulsores dessa vertente regionalista, a pesquisa 

de Katia estabelece um marco significativo4. 

É relevante salientar que o trabalho de Katia Abud não apenas iluminou aspectos 

cruciais da historiografia paulista, mas também abriu as portas para uma série de novas 

pesquisas que se desenvolveram posteriormente, explorando de maneira mais aprofundada o 

legado intelectual de Alfredo Ellis Jr. e a influência do “mito bandeirante” em sua época. 

Em seus estudos de 1997, John Monteiro, sob o ponto de vista da história indígena, 

empreendeu uma análise voltada para a identificação de incoerências nos trabalhos de Ellis Jr. 

O autor paulista, segundo Monteiro, estabeleceu teses que delineavam uma coexistência 

ambígua entre a miscigenada democracia mameluca de policultura na capitania de São Vicente 

e o bandeirismo de apresamento voltado para a escravização do indígena. Surgem, assim, 

indagações pertinentes acerca da dinâmica da formação eugênica da suposta “raça de gigantes” 

por meio do cruzamento entre europeus e indígenas, assim como a natureza da relação mantida 

com o cativo. Outro ponto de crítica nas obras de Alfredo Ellis Jr., conforme apontado por 

Monteiro, reside na alegada desconsideração do papel do negro na formação da sociedade 

paulista. Tais questionamentos instigam uma reflexão mais profunda sobre as lacunas e 

perspectivas interpretativas presentes na produção intelectual de Ellis Jr.5  

Após a virada do milênio, novas contribuições, exemplificadas por Antônio Celso 

Ferreira em sua obra A Epopeia Bandeirante 1870-1940 6 , emergiram, estabelecendo um 

diálogo crítico com uma série de trabalhos literários que versavam sobre o “mito bandeirante” 

durante o período em questão. Ferreira7 observa, de modo geral, que os trabalhos de Alfredo 

Ellis Jr. carecem de uma notável originalidade, considerando-o mais um colaborador do 

 
moderna tradição, anos de 1940-196, p. 141-162. In: Organizadores: SOIHET, Rachel, ALMEIDA, Maria Regina 

de, AZEVEDO, Cecília. GONTIJO, Rebeca: Mitos, projetos e práticas políticas: memória e historiografia, 2009. 
4 ABUD, Kátia Maria. O Sangue Intimorato e as Nobilíssimas Tradições: a construção de um símbolo paulista, o 

bandeirante. 2019. 
5 MONTEIRO, John. Caçando com gato: O problema da mestiçagem na Obra de Alfredo Ellis Jr.1997.  
6 FERREIRA, 2002. 
7 FERREIRA, 2002. 
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discurso produzido pela historiografia paulista do que um verdadeiro pioneiro nos estudos. A 

relativa originalidade de Ellis Jr., conforme apontada por Ferreira, reside na abordagem 

comparativa entre a colonização nordestina e paulista8. Além disso, destaca-se a inovação na 

sistematização de seus enunciados históricos por meio de uma abordagem eclética, que 

incorpora elementos como evolucionismo biológico, determinismo geográfico, antropometria 

e eugenia9 . Embora Antônio Celso ofereça um panorama geral sobre a trajetória e papel na 

historiografia paulista, sua análise mais detida sobre os trabalhos do historiador paulista fica 

circunscrita ao romance Jaraguá, romance histórico de penetração bandeirante (1935). 

Diogo Roiz propôs, em sua pesquisa, a comparação entre as obras, pesquisas, 

metodologias e trajetórias de Alfredo Ellis Jr. e Sergio Buarque de Holanda. O autor 

contextualiza o momento o momento histórico que envolveu a Revolução de 1930 e a 

Revolução Constitucionalista de 1932 como um período de redefinição de significados, 

caracterizando-o como uma “crise de consciência histórica” 10  que possibilitou novas 

abordagens para a compreensão do tempo. Nesse contexto, a “escrita da história” de Ellis Jr. 

emerge como uma tentativa de reinterpretar o passado de São Paulo e do Brasil, mobilizando 

discursivamente o “mito bandeirante”. Trata-se de uma revisão do passado orientada para a 

ação futura11, visando à restauração da autonomia política e econômica de São Paulo, a qual 

havia sido perdida em decorrência das transformações que marcaram o desfecho da Primeira 

República e questionaram o protagonismo político do Estado. Este redirecionamento da 

narrativa histórica reflete a busca por fundamentos que respaldem a reconquista da posição de 

destaque de São Paulo diante das mudanças políticas e econômicas que caracterizaram esse 

momento histórico.12 

Outra pesquisa relevante que analisou as obras de Alfredo Ellis Jr. foi a tese de 

doutorado de Danilo Ferretti, intitulada A Construção da Paulistanidade13. Em seu estudo, 

Ferretti se dedica à compreensão da construção da identidade paulista, focalizando questões 

 
8 FERREIRA, 2002. 
9 FERREIRA, Celso. A epopeia bandeirante: letrados, instituições, invenção histórica. (1870-1940), 2002. 
10 Roiz recorre à teoria de Jörn Rüsen, no qual a consciência histórica ocorre a partir das interpretações das 

experiências em correlação com as intenções e diretrizes do agir como um processo temporal organizado da vida 

humana prática. A consciência histórica é guiada pela intenção de dominar o tempo que é experimentado pelo 

homem como ameaça de perder-se na transformação do mundo e dele mesmo. Ver: RÜSEN, Jörn: A Razão 

Histórica. Teoria da história: os fundamentos da ciência histórica, 2001, p. 56-67. 
11 ROIZ, Diogo da Silva. A força da tradição: Bandeirantismo e usos do passado no pensamento de Alfredo Ellis 

Jr. In: Á margem do(s) cânone(s):Pensamento social e interpretações do Brasil, 2013. 
12 Diogo Roiz estabelece certa mudança institucional e epistemológico, no campo do conhecimento histórico, na 

qual a pesquisa histórica de base “autodidata” passaria, entre os anos 1930 e 1950, por uma transição que viria a 

definir como deveria ser entendido o “oficio do historiador” no Brasil. In: ROIZ, Diogo da Silva. Os projetos de 

Escrita da História: De Alfredo Ellis Jr. e Sergio Buarque de Holanda, p. 19. 
13 FERRETI, 2004. 
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ainda presentes na contemporaneidade relacionadas à imagem de São Paulo como um “lugar 

de exceção de progresso” em comparação ao restante do Brasil, concebido como atrasado14. O 

autor argumenta que essa construção persistente no imaginário contemporâneo está entrelaçada 

a uma variedade de interesses econômicos, sociais, culturais e políticos. A tese de Ferretti 

destaca o papel preponderante dos historiadores na formulação do discurso de identidade 

regional de São Paulo, sem desconsiderar a contribuição de ensaístas e romancistas. Ao 

percorrer o período Monárquico e a Primeira República, o autor evidencia diferentes “matrizes 

interpretativas” ao longo do tempo em relação ao passado colonial paulista e a figura do 

bandeirante15. 

No contexto dos anos de 1920, Ferretti observa que a historiografia da época reforçava 

a figura do bandeirante como um herói regional. Ele compara as construções de três autores 

sobre o bandeirismo, dando destaque aos condicionantes políticos das interpretações: Oliveira 

Vianna, um intelectual defensor de ideias antiliberais que concebia o bandeirante como ariano, 

aristocrata e caudilho, criticando, por meio desse símbolo, as instituições políticas liberais e 

federalistas como inadequadas à realidade nacional16; Paulo Prado, como liberal oposicionista, 

criticou o paulista moderno que não era herdeiro do “espírito livre e independente” do 

bandeirante, utilizando as bandeiras para criticar o predomínio político do PRP e lembrar o 

caráter indômito e antigovernista do antigo paulista 17. Por fim, Alfredo Ellis Jr. é apresentado 

como um “liberal”, alinhado ao situacionismo do PRP, que reforça e reafirma a tradição paulista 

durante a crise da Primeira República, interpretando as origens paulistas como marcadas por 

valores “democráticos” em contraposição ao restante do Brasil.18 

Existem uma série de trabalhos que recuperam o contexto e as obras produzidos por 

Alfredo Ellis Jr., com temas variados e abordagens distintas, tratando indiretamente ou mais 

detidamente sobre esse historiador paulista. A grande maioria dos estudos que ganharam 

notoriedade entre os pares são dedicados à área de história, contudo o historiador paulista 

escreveu livros de literatura, crítica literária e, a partir dos anos 1940, dedicou-se também ao 

gênero biográfico. É justamente sobre este objeto que pretendemos nos debruçar, 

especificamente as obras acerca de seus genitores: Um parlamentar Paulista da República de 

1949 (biografia de seu pai) e Tenente Coronel Francisco da Cunha Bueno: Pioneiro da 

 
14 FERRETTI, 2004. 
15 FERRETTI, Danilo José Zioni. A Construção da Paulistanidade. Identidade historiografia e Política em 

São Paulo (1856-1930), 2004.  
16 Ibidem, 2004, p. 258-284.  
17 Ibidem, 2004, p. 285-316. 
18 Ibidem, 2004, p. 346-361. 
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Cafeicultura no Oeste Paulista de 1960 (biografia do avô materno). A escolha por esse objeto 

de pesquisa busca preencher um hiato nos estudos desenvolvidos sobre o autor. Embora Ellis 

Jr. venha sendo recuperado de seu esquecimento por trabalhos recentes, a maioria das pesquisas 

a respeito do historiador paulista se concentraram nas suas produções historiográficas dos anos 

1920 e 1930 19 , geralmente instrumentalizando as biografias produzidas apenas como 

complemento bibliográfico ou como memória familiar de Ellis Jr.20.  

Não subestimamos o fato de que os objetos selecionados para a pesquisa são biografias, 

cada uma com suas características particulares que se distinguem em alguns aspectos de um 

trabalho histórico. Da mesma forma não menosprezamos as possibilidades de explorar 

potenciais linhas de pesquisa voltadas para o desenvolvimento do gênero biográfico e suas 

especificidades históricas durante as décadas de 1950 e 196021. Contudo, enfatizei a perspectiva 

de Ellis Jr. como historiador de ofício, uma condição que estruturou as etapas de produção e 

que se manifesta na sua escrita biográfica: 

Foi assim que, procurei agir como historiador, ao fixar a tradição oral, que recebi de 

meus pais, sobre a vida de meu avô o Tenente Coronel Francisco da Cunha Bueno e 

não me limitar a expor secamente a vida do meu biografado, como se fosse um simples 

relatório burocrático, sem a menor preocupação de causas, relacionadas com as 

consequências decorrentes, nem com ideias emanadas de um raciocínio ou 

julgamento, por mais simples que fossem, em torno do acontecimento a ser restaurado, 

ou da biografia a ser elaborada.22 

Portanto, as biografias parentais escritas por Ellis Jr. se apresentam neste trabalho como 

fonte fecunda de inquirição acerca das transformações e permanências epistemológicas da 

escrita ellisiana. Como a escrita se apresenta na década de 1950 e 1960 em comparação com 

seu período de historiador engajado nos anos 1920 e início do 1930? Como o autor avalia o 

debate biográfico? E como tal debate se encontra em relação às possibilidades do fazer histórico 

da época? 

Para compreendermos melhor a especificidade do trabalho, optamos por não utilizar 

apenas uma proposição teórica, tendo em vista as diferentes abordagens em cada capítulo. 

 
19 Ver: ABUD, Kátia Maria: O sangue Intimorato e as nobilíssimas tradições: a construção de um símbolo 

paulista, o bandeirante. 2019. Ver FERRETTI, Danilo José Zioni: A construção da paulistanidade. Identidade, 

Historiografia e Política em São Paulo (1856-1930), 2004.  
20 Ver: ROIZ, Diogo da Silva. A dialética entre o “intelectual-letrado” e o “letrado-intelectual”: projetos tensões 

e debates na escrita da história de Alfredo Ellis Jr. e Sergio Buarque de Holanda, 2013. Ver: WERNECK, Luana 

Aguiar: Imprensa partido e Universidade: A trajetória intelectual de Alfredo Ellis Junior (1922-1952), 2017. 
21 Ver: GONÇALVES, Márcia Almeida. Em Terreno Movediço: biografia e história na obra de Octávio Tarquínio 

de Sousa. 2009. Ver: OLIVEIRA, Maria da Glória: Escrever vidas, narrar a história: A biografia como problema 

historiográfico no Brasil oitocentista. 2011 
22 ELLIS JR., Alfredo: Tenente-Coronel Francisco da Cunha Bueno: Pioneiro da Cafeicultura no Oeste Paulista. 

1960, p. IV. 
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Entretanto, apesar de escopos diferentes, os capítulos se complementam na tentativa de 

responder “quem é o autor que nos chega nos anos de 1950 e 1960? Tendo em vista a 

longevidade do autor, é preciso articular as dimensões existenciais, temporais, sociais, 

institucionais e culturais que estabeleceram possíveis manutenções e ressignificações em sua 

escrita. 

No primeiro capítulo tentamos tecer um paralelo entre a vida e trajetória de Ellis Jr. e 

sua escrita. Com intuito de contextualizar o historiador paulista em seu tempo, percorremos sua 

trajetória de formação entre 1907 e 1919, bem como o período de consolidação de sua escrita 

como historiador nos anos de 1920 e 1930, passando pelo período como professor de História 

da Civilização Brasileira pela FFCL/USP (1937-1952) até o momento das produções 

biográficas parentais do pai e avô nos anos de 1950 e 1960, respectivamente. Buscamos, ainda, 

enfatizar os vínculos sociais e institucionais pelos quais Alfredo Ellis Jr. trafegou ao longo 

dessas décadas, as visões e projetos de Brasil em voga, as continuidades e mudanças em relação 

às referências epistêmicas e de procedimento de sua historiografia no passar dos anos, bem 

como as relações com outros intelectuais – tanto a partir da imprensa, quanto das instituições 

reconhecidas como legitimamente autorizadas na produção e disseminação do saber 

especializado.  

Para interrogarmos os processos de transformações da Escrita do historiador paulista no 

amplo recorte temporal estabelecido, fizemos uso das análises de Michel de Certeau sobre a 

“operação historiográfica”. Nessas análises, o historiador francês buscou compreender como se 

dá a relação entre um lugar (um recrutamento, um meio, uma profissão), os procedimentos de 

análise (uma disciplina) e a construção de um texto (uma literatura)23. Para tanto, partimos do 

pressuposto de que a produção científica faz parte da realidade da qual ela trata e que a produção 

escriturária do historiador é a manifestação em relação ao corpo social e as instituições legítimas 

de produção do saber. 

Ao empreendermos a análise histórica do amplo espectro da vida intelectual e de sua 

historiografia em diversos momentos, fazemos uso do conceito de "identidade narrativa" 

proposto por Paul Ricoeur24. Buscamos, assim, esboçar uma visão mais clara do autor e sua 

temporalidade, especialmente ao considerarmos suas incursões na redação de biografias 

parentais nas décadas de 1950 e 1960. O tempo, enquanto indicador de transformação, 

inevitavelmente ameaça as semelhanças e apresenta desafios ao processo de reconhecimento. 

 
23 CERTEAU, Michel de. A escrita da História. 2011.  
24 RICOEUR, Paul. O si mesmo como outro. 2019. 
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Nessa dinâmica entre mesmidade e ipseidade, a identidade-idem (ou mesmidade) associa-se ao 

que é substancial e imutável no ser, constituindo a camada que singulariza cada indivíduo e que 

permanece imutável. Por outro lado, a ipseidade refere-se a identificações não 

substancializadas, incorporadas através da interação com o outro, tornando-se parte integrante 

da composição do eu. As constantes trocas e negociações presentes na formulação das 

identidades, que envolvem valores, normas, ideias e modelos, acontecem em um processo 

dinâmico. Estes elementos incluem heróis que servem como referências. Essa dinâmica não 

apenas molda indivíduos, mas também comunidades inteiras, proporcionando um terreno fértil 

para o reconhecimento mútuo e a construção coletiva de identidades e como elas se manifestam 

na própria identidade do autor.25 

Distante de constituir um processo autoevidente, nosso propósito no primeiro capítulo 

foi abordar as noções relativas à formação, consolidação e ressignificação da escrita de Alfredo 

Ellis Jr., delineando sua dinâmica existencial aparente e as relações institucionais inseridas no 

contexto do processo de produção historiográfica. Buscamos esclarecer como, a partir das 

biografias parentais, ocorreu o diálogo entre o historiador e o biógrafo. Essas dimensões 

identitárias são exploradas com o intuito de destacar permanências e dessemelhanças em 

relação aos distintos movimentos presentes em suas narrativas. 

No segundo capítulo, buscamos delinear as relações de aproximação e distanciamento 

ao longo dos séculos que emergiram entre a historiografia e a biografia, baseando-nos em 

contribuições de autores como François Dosse 26  e Sabina Loriga 27 , entre outros. 

Adicionalmente, procuramos evidenciar as interações e ressignificações do gênero a partir do 

advento da denominada “biografia moderna”, assim como sua recepção pela crítica literária 

brasileira. 

Nesse contexto, empenhamo-nos em compreender como o historiador paulista negociou 

essas inovações metodológicas em relação ao gênero, sem, no entanto, renunciar a certos 

pressupostos fundamentais para sua instrumentalização do passado. A fim de responder à 

indagação sobre o que Alfredo Ellis Jr. fez das biografias, observamos que o recorte temporal 

das personalidades biografadas é permeado por diversas intervenções do narrador, resultando 

em interpretações históricas e políticas variadas que constituem o cerne das construções de 

sentido histórico propostas pelo autor. 

 
25 RICOEUR, Paul. O si mesmo como outro. 2019 
26 DOSSE, François. O desafio biográfico: escrever uma vida. 2015 
27LORIGA, Sabina. O pequeno x: da biografia a história. 2011.  
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O biógrafo em questão permaneceu fiel a alguns pressupostos científicos que 

orientavam sua escrita historiográfica com os determinismos históricos exercendo funções 

explicativas nos contextos das personagens. Dessa forma, presenciamos um hibridismo entre a 

prática anterior do historiador e seu exercício como biógrafo, evidenciando a complexidade e a 

adaptação de Ellis Jr. diante das transformações metodológicas no campo da biografia histórica.  

No terceiro capítulo, procuramos estabelecer conexões entre as concepções de memória, 

identidade e ressentimento. Observamos atentamente as relações presentes em uma obra 

memorialística produzida por Ellis Jr. sobre seus antepassados, em consonância com seu 

“orgulho regional” paulista, e as demandas sociossituacionais que influenciavam suas posições 

a ponto de refletir aspectos afetivos, como o ressentimento. Considerando que a memória é um 

preceito fundamental para as construções de identidade, tanto em nível individual quanto 

coletivo, destacamos que o ressentimento também está intrinsecamente vinculado à memória, 

na medida em que envolve a evocação de eventos passados capazes de fazer ressurgir emoções 

antigas. Além disso, salientamos que o ressentimento também se fundamenta em diferentes 

níveis identitários. 

Recorremos a autores como Joel Candau em sua obra Memória e Identidade (2019), 

para compreender o papel do tecido memorial coletivo e a relação dialética responsável por 

alimentar o sentimento de identidade. Segundo Candau, os campos identitários são mais 

fortalecidos quando as representações individuais convergem para as representações do grupo. 

Quando a memória encontra um forte sentimento de pertencimento e estabilidade em meio a 

um mundo em constante transformações, observamos geralmente a presença de mecanismos 

performáticos que “fixam” e reafirmam o passado a partir de lugares, escritos, comemorações, 

monumentos entre outros. Esses “passados formalizados” tendem a restringir as possibilidades 

de interpretação do passado, contribuindo para uma transmissão educada e institucionalizada28.  

O livro Ressentimento (2004), de Maria Rita Kehl, desempenhou papel relevante na 

compreensão do próprio ressentimento. A autora faz uma abordagem teórica, filosófica e 

psicanalítica, ao proporcionar uma reestruturação para perspectivas mais amplas e possíveis nos 

contextos, sociais, culturais e políticos de ressentimento. 29  A partir da referida obra, 

demonstramos que as identidades coletivas não são forjadas apenas a partir de recursos da 

memória-conhecimento, como genealogias, histórias, momentos de fundação, acontecimentos 

comemorativos, mas também da suscitação de sentimentos de pertencimento. Portanto, as 

 
28 CANDAU, Joël. Memória e identidade. 2019.  
29 KEHL, Maria Rita. Ressentimento. 2020. 
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dimensões afetivas das experiências humanas fazem parte da composição que mantém os 

grupos coesos em prol de uma causa ou em movimento contrário, de dissolução de antigas 

identidades, seja como for, a afetividade é dimensão relevante no que impele os agentes a agir 

de determinadas maneiras em detrimento de outras30. 

Consultamos diversos autores para aprofundar nossa compreensão sobre o 

ressentimento presente na escrita biográfica parental de Alfredo Ellis Jr., abordando 

simultaneamente a trajetória do autor e os eventos que contribuem para a consolidação desse 

afeto. Nosso esforço direcionou-se para a tentativa de elucidar a quem exatamente se dirige o 

ressentimento do autor. Contudo, ao reconhecer que, ao imprimir nessas obras de Alfredo Ellis 

Jr. a carga emocional do ressentimento, destacamos a presença do não dito ou do probatório. 

Em relação aos sentimentos experimentados por agentes do passado, deparamo-nos com a 

ausência de provas concretas, restando-nos apenas indícios e vestígios de emoções que se 

insinuam nos discursos e práticas. Esses elementos permitem a exploração da dimensão do 

sensível na percepção da realidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
30 KEHL, Maria Rita. Ressentimento. 2020. 
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CAPÍTULO I: UM PARALELO ENTRE TRAJETÓRIA E ESCRITA DE ELLIS 

 

Nesta primeira parte do trabalho pretendemos discutir a trajetória intelectual de Alfredo 

Ellis Jr. com o intuito de contextualizar o historiador paulista em seu tempo, percorrendo sua 

trajetória de formação entre 1907 e 1919, bem como o período de consolidação de sua escrita 

como historiador nos anos de 1920 e 1930, passando pelo período como professor de História 

da Civilização Brasileira pela FFCL/USP (1937-1952) até o período das produções biográficas 

parentais do pai e avô nos anos de 1950 e 1960, respectivamente. Enfatizaremos os vínculos 

sociais e institucionais pelos quais Alfredo Ellis Jr. trafegou ao longo dessas décadas, as visões 

e projetos de Brasil em voga, as continuidades e mudanças em relação às referências 

epistêmicas e de procedimento de sua historiografia no passar dos anos, as relações com outros 

intelectuais, tanto a partir da imprensa, quanto das instituições reconhecidas como 

legitimamente autorizadas na produção e disseminação do saber especializado.  

Para interrogarmos os processos de transformações da Escrita do historiador paulista no 

amplo recorte temporal estabelecido, faremos uso das análises de Michel de Certeau sobre a 

“operação historiográfica”, que o historiador francês buscou compreender como a relação entre 

um lugar (um recrutamento, um meio, uma profissão), os procedimentos de análise (uma 

disciplina) e a construção de um texto (uma literatura) 31 . Tomando de empréstimo 

preliminarmente que a produção científica faz parte da “realidade” da qual ela trata e que a 

produção escriturária do historiador é a manifestação em relação ao corpo social e as 

instituições legítimas de produção do saber, ao tentarmos historicizar o recorte amplo da vida 

do intelectual assim como a sua historiografia em variados momentos, buscando construir um 

esboço com alguns contornos de quem é o autor que chega até nós ao escrever as biografias 

parentais em 1950 e 1960.  

Como as diversas interações e influências institucionais dos procedimentos 

historiográficos se manifestam na escrita das obras biográficas ao longo de décadas que 

cristalizaram sobre a identidade autoral? Longe de ser um processo autoevidente, o que 

tentamos traçar neste primeiro capítulo são as noções da formação, consolidação e 

ressignificação da escrita ellisiana em sua aparente dinâmica existencial e as relações 

institucionais no qual o processo da produção historiográfica estava inserido para tentar 

esclarecer como se exprimiu, a partir das biografias parentais, o diálogo entre o historiador e o 

biógrafo.  

 
31 CERTEAU, Michel de: A escrita da História. 2011, p. 47. 
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Durante o final do século XIX, o Vale do Paraíba foi paulatinamente deixando de ser a 

principal região econômica do Império devido à queda de produtividade das fazendas 

cafeicultoras que acompanharam, paralelamente, a elevação da produção na região Oeste 

Paulista. Essas novas áreas de plantio rapidamente desenvolveram-se voltadas para abastecer o 

mercado internacional, tornando-se os principais polos exportadores do Brasil. A hegemonia 

economicista foi alcançada nas últimas duas décadas do Império, contudo a posição política 

continuou secundarizada, provocando profundos ressentimentos nos paulistas que se sentiam 

prejudicados pela excessiva centralização. Por esse motivo, a ideia de Federação encontrou 

numerosos adeptos entre os membros da elite agrária paulista, sendo a principal bandeira do 

Partido Republicano Paulista (PRP), fundado em 1873. O programa federalista apontava para 

as clivagens econômicas entre as regiões do Brasil e os anseios de políticas que viabilizassem 

os projetos e interesses das elites paulistas, contexto que fortalecia a ideia de São Paulo como 

“locomotiva que puxava vinte dois vagões”32.  

Em sincronia com as transformações econômicas e sociais que ocorriam na província 

de São Paulo, a historiografia regional voltava-se para os estudos históricos do período colonial 

na tentativa de valorizar o passado da província. Com isso, os bandeirantes deixavam de ser 

vistos como meros aventureiros caçadores de escravos e aprisionadores de indígenas para serem 

convertidos em heróis de raça. O revisionismo empreendido por estudiosos da província 

procurava resgatar personagens históricos responsáveis pelas bandeiras como símbolo maior 

do Estado Paulista em oposição à historiografia Indianista33 organizada pelo Instituto Histórico 

Geográfico do Brasil (1838) durante o período Monárquico. Essa releitura histórica colocava 

os colonizadores paulistas como protagonistas do período colonial brasileiro, responsáveis 

pelas ocupações e expansões das atuais fronteiras nacionais.   

No período da Primeira República, caracterizado pelo predomínio econômico da 

aristocracia do café e pela hegemonia política do Partido Republicano Paulista (PRP), os 

 
32 ABUD, Kátia. O sangue intimorato e as nobilíssimas tradições: a construção de um símbolo paulista: o 

Bandeirante. 2019. p. 117. 
33 De acordo com Danilo Ferretti, o Indianismo é fenômeno mais amplo e complexo que a padrão denominação 

de corrente literária nacionalista estabelecida no século XIX. Para o autor, as representações simbólicas a respeito 

do índio extrapolavam para outras dimensões como a política indigenista e a etno-historiografia indianista, ambas 

fortemente sancionadas pelo IHGB. A etno-historiografia indianista era caracterizada pela ambição de sustentar 

um discurso de identidade nacional distinta da portuguesa, ao mesmo tempo em que ratificava a política indigenista 

colocada em prática pela Monarquia. O objetivo era consolidar o ideário de Nação coesa e livre do espectro do 

“haitianismo”, representado pelas ameaças insurrecionais por parte dos escravos, ao mesmo tempo que inseria o 

indígena como potencial redentor das futuras necessidades de mão de obra. Ver: FERRETTI, Danilo José Zioni. 

A Construção da Paulistanidade: Identidade, historiografia e política em São Paulo (1856-1930). Parte I. Cap. 2. 

Machado de Oliveira no Instituto Histórico Geográfico brasileiro (IHGB): paulistanismo indianista. p. 38-64. 

2004. 
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projetos políticos e culturais “liberais” implementados pelo Estado não se apresentavam como 

um monolito coeso. Pelo contrário, demonstravam uma notável heterogeneidade de ideias, 

propostas e interpretações do passado. 34 A partir da década de 1920, com uma intensificação 

notável nos anos 1930 e 1940, transformações significativas foram observadas nos âmbitos 

econômicos. As recorrentes crises nos preços do café colocaram em xeque o status quo do setor 

agrário, seguidas pelos processos de industrialização e urbanização, bem como pela crescente 

intervenção estatal em setores-chave da economia. 35  

No tecido social, assistiu-se à consolidação da classe operária e da parcela de 

empresários industriais, acompanhada pelo crescimento das profissões de nível superior e de 

técnicos especializados, que disputavam ocupações nos setores público e privado. No cenário 

político, ocorreram mudanças significativas, como o surgimento do Partido Democrático em 

1926, como oposição à ordem hegemônica do PRP. Adicionalmente, insurgências militares de 

baixo escalão ocorreram, juntamente com a expansão dos aparatos estatais, especialmente após 

o golpe de 1930 e sua extensão em 1937. No domínio cultural, observou-se a criação de novos 

cursos superiores e a expansão da rede de instituições culturais públicas, seguida por um 

crescimento exponencial na produção editorial.36  

É a partir desse leque de transformações ocorridas ao longo de décadas que Alfredo Ellis 

Jr. produziu sua escrita acerca do passado paulista, sendo também nessa estrutura que ele 

trafegou para conseguir validar e angariar reconhecimento para os seus projetos. A escolha pelo 

recorte amplo de sua trajetória ajuda a entender como o paulista fez uso dos capitais que lhe 

eram acessíveis para alcançar a posição de “intelectual das causas paulistas”. 

1.1 ALFREDO ELLIS JR., TRAJETÓRIA, IMPRENSA E NOTORIEDADE 

COMO HISTORIADOR DAS CAUSAS PAULISTAS  

Alfredo Ellis Jr. veio ao mundo em 6 de junho de 1896, nas dependências da Fazenda 

Santa Eudóxia, situada à beira do rio Moji-Guaçu, no município de São Carlos. Essa localidade, 

integrante da próspera região cafeeira paulista, constituía-se como um cenário propício ao 

desenvolvimento da agricultura do café. As raízes familiares do historiador remontavam aos 

 
34 Ver: CAPELATO, Maria Helena. Os Arautos do liberalismo. Imprensa Paulista. 1920-1945. 1989.  
35 Ver: FAUSTO, Boris. A revolução de 30. 2015.  
36 MICELI, Sergio. Intelectuais e classe dirigente no Brasil (1920-1945). In: Intelectuais à brasileira. 2015. p. 77. 
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primeiros desbravadores da capitania de São Vicente37, sendo ele descendente do renomado 

Amador Bueno (1584-1649), figura histórica marcante no contexto colonial paulista. 38 

Sua ascendência materna era representada por Sebastiana Eudóxia da Cunha Bueno, 

filha do Tenente Coronel Francisco da Cunha Bueno (1829-1903), um dos pioneiros da 

cafeicultura no Oeste paulista. Adicionalmente, a avó paterna de Ellis Jr. era irmã de Francisco 

da Cunha Bueno, unida em matrimônio ao Dr. William Ellis, um médico humanitário e 

imigrante inglês que escolheu São Paulo como seu lar. Notavelmente, Alfredo Ellis Jr. era o 

membro mais jovem entre os dez filhos do médico Alfredo Ellis (1850-1925), que concluiu 

seus estudos na Universidade da Pensilvânia durante o período de encerramento da Guerra Civil 

Americana. 

Segundo Ellis Jr., esse conflito político-social ajudou a formar a personalidade do pai, 

que fora influenciado pelo liberalismo americano e se tornara defensor da causa abolicionista. 

Além da profissão clínica, iniciada na região de Rio Claro, o pai dedicou-se à cafeicultura e à 

atividade política, ocupou cadeiras no poder legislativo como Deputado Federal e Senador pelo 

PRP. De acordo com o próprio Ellis Jr., a figura paterna exerceu forte influência na vida e 

formação do historiador paulista.39 

De acordo com sua filha e biógrafa Myriam Ellis40, o pai, ao crescer junto aos cafezais, 

aprendeu a ter amor pelo meio rural, adquirindo conhecimento e reflexões acerca dos problemas 

e dificuldades do meio. Como a maioria dos filhos de cafeicultores da época, estudou em 

escolas frequentadas pela elite paulista. Entre 1907 e 1911 abandonou o meio rural e foi estudar 

no colégio São Bento em São Paulo, onde teve aulas com ninguém menos que Afonso 

d'Escragnolle Taunay (1876-1958)41.  

 
37 O reconhecimento das linhagens dos antepassados paulistas fazia parte do projeto de reconstituição da marcha 

biossociológica do habitante do “planalto piratiningano” empreendida pelo intelectual paulista. ELLIS JR., 

Alfredo. Os primeiros troncos paulistas.1976. p. 15  
38 Essa descendência, de acordo com o autor, é tanto do lado paterno como do lado materno. Sendo sua mãe e pai 

primos de primeiro grau, teria ele nove gerações de distância ao aclamado Amador Bueno dos dois lados. O 

sobrenome teria sido conservado até o seu avô, o Visconde da Cunha Bueno. ELLIS JR., Alfredo: A lenda de 

lealdade de Amador Bueno e a evolução da psicologia planaltina. 1967. p. 11.  
39 ELLIS JR., Alfredo: Um parlamentar na República: Subsídios para a História da República em São Paulo e 

Subsídios para a História Econômica de São Paulo. 1949. 
40 ELLIS, Myriam. Alfredo Ellis Junior. 1997. 
41 Afonso d’Escragnolle Taunay nasceu em Nossa senhora do Desterro (atual Florianópolis, em Santa Catarina) 

em 11 de julho de 1876, cresceu e se educou no Rio de Janeiro capital do Império do Brasil. Com 23 anos fora 

trabalhar em São Paulo. Era filho de Alfredo d’Escragnolle Taunay (1834-1899) ex-presidente da província de 

Santa Catarina conhecido como visconde de Taunay, título que foi concedido pelo Imperador Dom Pedro II em 

1889. Afonso formou-se em engenharia civil pela Escola Politécnica do Rio de Janeiro em 1900. Estabeleceu-se 

em São Paulo primeiramente trabalhando na escola Politécnica de São Paulo. Casou-se em 1907 com Sara de 

Souza Queiroz, o que lhe garantiu inserção nas tradicionais famílias paulistanas. Tornou-se sócio do Instituto 

Histórico Geográfico de São Paulo (IHGSP) e no Instituto Histórico Geográfico do Brasil (IHGB) ambos em 1911. 
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No começo do século XX, as fronteiras entre as diversas disciplinas do conhecimento 

eram permeáveis, e era uma prática corrente que obras identificadas como históricas fossem 

concebidas por indivíduos provenientes de variadas esferas profissionais, tais como 

magistrados, engenheiros, médicos e jornalistas. No caso de Taunay, essa tendência era 

evidente, uma vez que sua formação primária era na engenharia. No entanto, desde os anos 

juvenis, o entusiasmo de Taunay pela história era notório. Durante sua trajetória educacional, 

ele buscou aprimorar seus conhecimentos por meio de aulas particulares ministradas por 

Capistrano de Abreu (1853-1927) 42 , historiador cearense contratado por sua família. A 

influência marcante desse erudito mentor nas escolhas temáticas das pesquisas empreendidas 

por Taunay revelou-se como um componente fundamental na trajetória do jovem aprendiz. 

No discurso inaugural de sua presidência no Instituto Histórico e Geográfico de São 

Paulo em 1939, Afonso de Taunay compartilhou detalhes acerca da correspondência mantida 

com Capistrano de Abreu43. Nesse contexto, Taunay expôs como seu mentor foi incansável e, 

em certos momentos, até veemente em suas tentativas de persuadir o jovem estudante, que 

inicialmente direcionava seu interesse para a pesquisa sobre o período dos Capitães-Generais. 

Capistrano de Abreu instigou-o de maneira incisiva a abandonar essa inclinação e a dedicar-se 

à exploração dos momentos fundamentais da colonização do interior do Brasil, com especial 

ênfase ao ainda pouco explorado estudo das bandeiras. De acordo com os relatos, Taunay optou 

por acatar os conselhos de seu mestre, tornando-se, assim, um dos principais estudiosos das 

“bandeiras paulistas”44. Essa narrativa revela não apenas a dinâmica entre mentor e discípulo, 

mas também a influência marcante de Capistrano de Abreu na orientação e no direcionamento 

 
Também exerceu o cargo de diretor do Museu Paulista em 1917 e em 1929 tornou-se imortal da Academia 

Brasileira de Letras (ABL). 
42 João Capistrano Honório de Abreu nasceu no Ceará em 23 de outubro de 1853, na cidade de Manguapé. O 

historiador é considerado o expoente da historiografia brasileira da passagem do século XIX para o século XX. 

Oriundo do ambiente efervescente da “geração de 1870”. Capistrano participou das principais instituições da 

Corte, como a Biblioteca Nacional, o Colégio Pedro II e o IHGB (Instituto Histórico Geográfico Brasileiro). 

Contribuiu diretamente para a centralidade que o tema das bandeiras assumiu na historiografia do início do século 

XX, influenciando historiadores dedicados ao tema como Afonso de Taunay e Paulo Prado. Contudo, Capistrano 

adotou certo distanciamento em relação aos usos políticos apropriada por vários historiadores de São Paulo 

empenhados em destacar a centralidade e importância da região. Ver: FERRETTI, Danilo José Zioni. Capistrano 

de Abreu e as bandeiras: entre a condenação indianista e a historiografia laudatória paulista. 2004 p. 115-146.  
43 As cartas de Capistrano citadas datam de 1905 nas cartas o mestre afirmava: “A sua ideia de escrever uma 

história dos capitães-generais é simplesmente infeliz. Que lembrança desastrada a de preferir um período 

desinteressante quando a grande época dos paulistas é o século XVII”. TAUNAY, Afonso de E. Discurso de posse 

na Presidência Honorária do Instituto. RIHGSP, volume XXXVII. p. 11, 1939. 
44 Taunay ficou amplamente conhecido como historiador das bandeiras onde publicou em 1924 o 1° Volume da 

História Geral das bandeiras. Ao longo de toda carreira, a História Geral das bandeiras viria a contar com outros 

10 volumes e mais de 5 mil páginas. Ver: ANHEZINI, Karina. Entre “rios da dúvida” e contínuas entradas: A 

construção do tema das bandeiras por Afonso de Taunay (2014).  
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das pesquisas de Taunay, delineando o curso significativo que sua carreira acadêmica viria a 

seguir.  

A partir de 1903, Afonso Taunay tornou-se professor no Colégio São Bento45, onde 

assumiu a responsabilidade pelo ensino de disciplinas como Química, Física, História do Brasil 

e História Universal. Segundo relato de Alfredo Ellis Jr., o aluno expressou uma predileção pela 

História Universal, sendo instruído por Taunay nesse campo46. Outro futuro historiador, Sergio 

Buarque de Holanda, também teve a experiência de receber os ensinamentos de Taunay, o que 

exerceu uma influência significativa em sua formação acadêmica. 47 

Contudo, a relação estabelecida entre Alfredo Ellis Jr. e seu mentor transcendeu os 

limites da sala de aula. Taunay não apenas desempenhou o papel de professor, mas também 

colaborou ativamente na inserção de seu aluno no meio intelectual. Nas palavras do próprio 

Ellis Jr., Taunay foi não apenas um professor, mas também um amigo, a quem atribuiu grande 

parte de seus êxitos nas esferas política e científico-literária. 48 

Ao longo de sua trajetória intelectual, Afonso Taunay reconheceu Alfredo Ellis Jr. como 

um dos herdeiros do “revisionismo histórico”49  iniciado por Capistrano de Abreu 50 . Essa 

caracterização ressalta a continuidade de perspectivas e abordagens críticas na interpretação 

histórica, evidenciando a influência duradoura exercida por Taunay sobre seus discípulos. 

 Além do professor do colégio São Bento, Alfredo Ellis Jr. relatou em suas memórias o 

papel fundamental do pai em sua formação. Para o autor fora o pai que transmitira boa parte de 

seu patrimônio cultural; “tudo nele representava liberalismo, coerência, democracia, amor ao 

próximo, civismo e tolerância.”51 Ao fim do curso ginasial, em 1911, Ellis Jr. realizou uma 

longa viagem na companhia do pai à Europa. Embarcaram no Rio de Janeiro rumo a Portugal, 

 
45 O Colégio de São Bento é instituição de ensino localizado na cidade de São Paulo, fundado no ano de 1903 

como Gymmasio de São Bento, por iniciativa do abade reformador Dom Miguel Kruse (1864-1929). Entre seus 

professores fundadores estavam Afonso d’Escragnolle Taunay. Dentre os seus estudantes contou com figuras 

importantes no cenário intelectual e artístico de São Paul, como Oswald de Andrade (1890-1954), Sergio Buarque 

de Holanda (1902-1982) e Alfredo Ellis Jr. (1896-1974).  
46 ELLIS JR., Alfredo. A economia Paulista no século XVIII. O Ciclo do Muar o ciclo do açúcar. 1979. p. 12 
47 Taunay intermediou a primeira publicação do primeiro texto do seu ex-aluno Sergio Buarque de Holanda em 

1923. Ver: ROIZ, Diogo da Silva. A dialética entre o “intelectual-letrado” e o “letrado-intelectual”: projetos 

tensões e debates na escrita da história de Alfredo Ellis Jr. e Sergio Buarque de Holanda. 2013. 
48 ELLIS JR., Alfredo Op cit. 1979. p. 12. 
49 Um projeto idealizado nas décadas finais do século XIX, aparecendo nos seus escritos Capítulos de História 

Colonial (1905). Capistrano de Abreu buscava dar um novo escopo a historiografia brasileira, em detrimento da 

história político-administrativa e biográfica empreendida até então por Francisco Varnhagen e Robert Southey. 
50 De acordo com Taunay: “A história do Brasil na evolução dos seus feitios sociais, está por assim dizer, ainda 

embrionária. Os esforços dos que as constroem datam de ontem. Assim o seu acervo apresenta-se. 

incomparavelmente menor do que de sua história-batalha. [...] Podemos agora estudar os fatos relativos à 

dilatação de nosso território, que até do grande Varnhagen não mereceram a devida atenção”. Discurso de 

recepção a Rodolfo Garcia feito por Afonso d’E Taunay na Academia Brasileira de Letras (ABL) em 1935.  
51 ELLIS JR., Alfredo. Feijó e a primeira metade do século XIX. 1944.  
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transitando pela França, Alemanha e Inglaterra antes de retornarem ao Brasil. O próprio Ellis 

Jr., durante essa viagem, afirmou: 

Eu soube aproveitar a sólida orientação que meu pai me dava no decorrer dessa 

maravilhosa viagem... meu pai... meu guia... meu orientador. [...] Com ele aprendi a 

raciocinar com lógica e compreensão... incentivou meu espirito de independência... o 

hábito das polêmicas... o meu amadurecimento mental... argumentar com segurança, 

a dialética de combate.... toda a tática e a estratégia na argumentação polêmica... o 

maior lucro que obtive desses debates foi a conquista da grande confiança nos meus 

próprios recursos intelectuais... meu pai bem soube me preparar para enfrentar... todas 

as lutas... Essa foi a melhor couraça que me revestiu quando fui obrigado a lutar nos 

ardidos prélios com os quais a vida não tem sido avara em me brindar.52   

 Em 1913, após a viagem ao velho continente ao lado de seu pai, o jovem paulista 

matriculou-se na Faculdade de Direito de São Paulo53 , obtendo quatro anos mais tarde o 

diploma de bacharel. A Universidade de Direito do largo São Francisco era o local tradicional 

de formação dos herdeiros das famílias dirigentes com ambições de fazerem carreira política e 

intelectual. A instituição era responsável por formar laços entre os jovens, ampliando os espaços 

de sociabilidade e as oportunidades de ocupação de cargos públicos, carreiras políticas, ingresso 

em instituições e periódicos.  

Em decorrência desse cenário, tais posições e cargos eram predominantemente 

ocupados pelos herdeiros das classes mais privilegiadas, embora numerosos grupos se 

encontrassem em fases de declínio econômico, ou fossem percebidos no seio da elite econômica 

como os denominados “parentes pobres”. Esses indivíduos manifestavam uma propensão maior 

à negociação, dada sua maior dependência de oportunidades e ofertas profissionais 

provenientes do mecenato ou do Estado.54  

De acordo com Sergio Miceli, a distribuição dos futuros agentes propensos a uma 

carreira intelectual dependia, em certa medida, primeiramente da posição em que se 

encontravam as famílias desses futuros intelectuais em relação ao eixo dominante da classe 

dirigente, e, como segundo fator, o capital cultural disponível ao qual tiveram acesso55. A 

família de Ellis Jr. era oriunda de tradicionais produtores rurais do oeste paulista, entretanto, os 

 
52 ELLIS, MYRIAM. Op Cit. 1997. p. 45-46. 
53 A Faculdade de Direito de São Paulo (FDUSP), também conhecida por Faculdade de Direito do Largo de São 

Francisco ou Arcadas, em referência à sua arquitetura, integra hoje em dia os cursos da Faculdade de São Paulo 

(USP). Historicamente, o local onde hoje funciona a Faculdade de Direito era, originalmente, ocupado por um 

Convento Franciscano inaugurado em 17 de setembro de 1647. Após a Independência de 1822, havia a necessidade 

de formar novos juristas e magistrados nas ocupações públicas do Império. A elite ilustrada não tinha opção além 

de ir até Coimbra, uma vez que não havia oferta de formação em terras brasileiras. A Faculdade de Direito de São 

Paulo foi criada juntamente com a Faculdade de Direito de Recife (FDR-UFPE), a partir de decreto Imperial 

assinado em 11 de agosto de 1827. 
54 MICELI, Sergio. Op cit. 2015. p. 82. 
55 Ibidem. 2015. p. 81 
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vínculos como aristocratas da terra foram atenuados a partir da falência de Santa Eudóxia. A 

venda aconteceu em 1919, com a ajuda e intermediação do antigo amigo da família Roberto 

Simonsen56, que conseguiria uma significativa quantia. Estando a cursar a Faculdade de Direito 

em São Paulo e sendo o filho caçula, pouco Ellis Jr. pode fazer para evitar a ruína do patrimônio 

familiar. Essa condição de herdeiro em processo de decadência econômica pressionava o jovem 

estudante a arregimentar as possibilidades que lhe eram tangíveis galgando ao longo de sua 

trajetória os lugares de atuação profissional típicos de sua época, como o trabalho na imprensa 

(Correio Paulistano), a carreira política (PRP) e o reconhecimento nas instituições de produção 

do saber (IHGSP e USP). 

De acordo com Alfredo Ellis Jr., a Fazenda de Santa Eudóxia acumulou prejuízos ao 

longo dos anos devido a alguns fatores. Primeiramente, o senador Alfredo Ellis não dedicou o 

interesse necessário à propriedade. Trocou o arado pela tribuna ocupando-se prioritariamente 

com a carreira política na Capital Federal. Além disso, a avançada idade do senador não o 

permitiria empreender o “nomadismo aventuroso” de outrora. Outro responsável pela 

decadência do latifúndio foi o irmão mais velho de Ellis Jr. O autor descreve o irmão como 

“dotado de fulgurante acuidade mental”, porém, com uma perspectiva da realidade ingênua 

faltando-lhe “a sensibilidade de conhecimentos econômicos práticos”57.  

O historiador paulista citava outras causas para a insustentabilidade do patrimônio e 

identificava nos estudos de território empreendidos pelo Instituto Agronômico de Campinas 

(IAC)58 o principal fator de insucesso. Através dos estudos da terra, o Instituto diagnosticou a 

viabilidade da implementação do cultivo do arroz como substituto do cultivo do café. Todavia, 

as mudanças de lavoura do café para o arroz necessitavam de investimentos específicos do 

cultivo, o que onerava substancialmente a produção, culminando em uma colheita bem abaixo 

das metas estabelecidas, causando prejuízos consecutivos que obrigaram a família a desfazer 

do latifúndio.  

 
56 ELLIS JR., Alfredo. Um parlamentar Paulista na República. Subsídios para a história da República em São 

Paulo e subsídios para a história econômica de São Paulo. 1949. CAPITULO XXIV. Um erro nosso e o drama 

do arroz. p. 333 
57 Ibidem. 1949. p. 327-333. 
58 O Instituto Agronômico de Campinas (IAC) ), localizado em Campinas, fora fundado em 1887 pelo Imperador 

Dom Pedro II, recebendo a denominação de Imperial Estação Agronômica de Campinas e, em 1892, passou para 

a tutela do Governo do Estado de São Paulo, que, durante o final do século XIX e principalmente na primeira 

metade do século XX, incentivou a criação de uma série de Institutos como o IHGSP (1894) ou o Instituto Butantã 

(1899-1900), resultando em um marco na história do estado. Assim, os novos institutos tinham papel de incentivar 

a modernização e o progresso financiados pelo embalo econômico do café. Ver: SANTOS, Gildo Magalhães dos. 

A pesquisa científica paulista em biociências: à margem das instituições. 2005. 
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 Ellis Jr. também se responsabilizou, anos depois, em 1949, pelo desfecho do patrimônio 

familiar. Para ele: “parecia não haver herdado dos antepassados, o espirito ávido e nômade dos 

aventurosos palmilhadores dos ignotos sertões”, tendo preferido continuar acomodado nas 

“delícias de Capua” que a vida na Faculdade de Direito proporcionava59. Essa falha o colocava 

em permanente dívida com São Paulo e com as causas do meio rural paulista, nas palavras do 

autor:  

Essa lamentável falta [...] vem sendo purgada pelo autor destas linhas, que procura 

por todos os meios, pagar a São Paulo, a dívida, que com ele contraiu, pela sua 

irremediável falta! Daí, o esforço feito por São Paulo, em qualquer campo, mesmo 

quando os maus paulistas clamam, pela intervenção estranha em nossa terra.60  

 Com a fazenda vendida, Alfredo Ellis Jr. teria que buscar os seus próprios proventos. 

Recém-formado, ocuparia o cargo de promotor em abril de 1919 no município de Limeira, e, 

posteriormente, São Carlos. Segundo relato de Myriam Ellis, durante seu desempenho 

profissional no âmbito jurídico na Câmara Municipal, foram estabelecidas condições propícias 

para que o jovem promotor pudesse dedicar-se à pesquisa sobre o passado paulista, temática 

que já lhe era cara desde os tempos escolares. Durante as celebrações do centenário da 

Independência Nacional (1922), o jovem apresentou suas primeiras contribuições no Instituto 

Histórico e Geográfico Brasileiro no Rio de Janeiro, participando de um congresso dedicado à 

História da América. Os trabalhos intitulados Novas Bandeiras e Novos Bandeirantes e Alguns 

Paulistas dos Séculos XVI e XVII, concebidos durante seu período no interior paulista, serviriam 

como pontos de partida para as temáticas e investigações às quais o jovem historiador se 

dedicaria nos anos subsequentes61. 

No final de 1922, Ellis Jr. retornou à capital paulista, onde passou a exercer a advocacia 

e ministrar aulas no seu antigo Colégio São Bento. É nesse momento que ele iniciou a sua 

colaboração na imprensa paulista, levado ao Correio Paulistano por intermédio de Taunay. Em 

suas memórias, o autor paulista refere-se ao ocorrido como um marco na sua trajetória como 

intelectual, representando não apenas um espaço de interação entre pares e fomentação de 

ideias, mas também um catalizador de notoriedade política. Foi na redação do jornal que o 

historiador paulista conheceu e relacionou-se com vários intelectuais. Nas palavras de Ellis Jr.: 

Resolvi aceitar os bons oficios do meu antigo professor Taunay, que me apresentou 

na redação do Correio Paulistano dirigido então por Flaminio Ferreira e onde 

encontrei Menotti Del Picchia, Cassiano Ricardo, Plínio Salgado e outros. A entrada 

 
59 ELLIS JR, Alfredo Op cit. 1949. p. 329. 
60 Os “maus paulistas” aqui seriam os integrantes do Partido Democrático (PD), que apoiaram em um primeiro 

momento o Governo Vargas contra a hegemonia do PRP. Ibidem. 1949. p. 329. 
61 ELLIS, Myriam: Op cit. 1997. p. 51. 
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no Correio Paulistano foi o primeiro degrau na escalada da minha carreira política e 

literária, bem como da ascensão como historiador, pois data dos meus artigos 

semanais. [...] O Correio Paulistano foi o berço das minhas carreiras políticas, literária 

e do magisterio secundário e superior. [...] Foi daí que me aproximei do eminente 

presidente Washington Luís, a quem estive sempre ligado pela mais entranhada 

gratidão.62  

Os jornais e revistas, além de possibilitarem uma nada desprezível fonte de renda, de 

modo geral, representavam ingresso no mercado de trabalho intelectual, profissionalização que 

expandia contatos, podendo, em alguns casos, representar passaporte para o mundo político.63 

O Correio Paulistano fora adquirido em 1890 por um seleto grupo de republicanos históricos 

tornando-se órgão oficial do Partido Republicano Paulista, permanecendo ligado ao partido até 

1955.64 Os artigos veiculados por Alfredo Ellis Jr. após sua inserção na imprensa – notadamente 

no Correio Paulistano e na edição paulista do Jornal do Comércio – desdobraram-se nos 

primeiros trabalhos literários significativos do intelectual paulista. Destacam-se, nesse 

contexto, as obras “O Bandeirismo Paulista e o Recuo do Meridiano” (1924) e “Raça de 

Gigantes” (1926). Cumpre ressaltar que o primeiro desses livros fora dedicado ao seu amigo e 

então presidente de São Paulo, Washington Luís (1869-1957) 65. 

O prestígio alcançado pelas publicações, possibilitado a partir do engajamento na 

imprensa, e as aproximações com membros importantes do PRP (Partido Republicano Paulista), 

reforçadas pela figura tradicional no partido do senador Alfredo Ellis, viabilizaram as diretrizes 

de acesso ao mundo da política regional. Suas ideias ligadas aos interesses republicanos 

federalistas, a defesa dos interesses agrários e das causas paulistas permitiram que alcançasse 

destaque suficiente para se tornar deputado estadual. Exercera seus mandatos durante 1925-

1930 e 1934-1937, sendo ambos interrompidos pelo governo de Getúlio Vargas, primeiramente 

pela Revolução de 1930 e o segundo pelo Estado Novo. Ellis Jr. fora crítico ferrenho da política 

centralista do Governo Vargas e defensor da bandeira federalista66. 

 Muitos dos colunistas do Correio Paulistano, incluindo Alfredo Ellis Jr., participaram 

de um movimento variante da Semana da Arte Moderna conhecido como Verde-Amarelo 

(1926). Este movimento se posicionava como uma nova vertente do modernismo, em oposição 

às correntes Pau Brasil e Antropofágica. Os integrantes dessa corrente converteram o 

 
62 ELLIS JR, Op cit. 1979. p. 13. 
63 GOMES, Ângela de Castro. História e historiadores: a política cultural do Estado Novo. 1986. p. 45. 
64 THALASSA, Ângela. O Correio Paulistano: o primeiro diário de São Paulo e a cobertura da Semana da Arte 

Moderna. 2007. 
65 Essa dedicatória aparece nos prefácios da primeira e da segunda edição do livro, e ainda consta que o custeio do 

livro fora pago pelo governo de São Paulo. ELLIS JR.: O bandeirismo Paulista e o Recuo do Meridiano. p. 11-25. 

Segunda edição. Brasiliana. 1936. 
66 ELLIS, Myriam. Op cit.1997 p. 61. 
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nacionalismo em um programa de ação, promovendo um verdadeiro culto às tradições 

brasileiras e às suas potencialidades modernizadoras. Essa abordagem os conduziu à defesa 

explícita do regionalismo, considerado como fundamento da brasilidade. Críticos em relação 

às ideias em voga no velho continente, defendiam a América como lugar “rejuvenescido e 

sadio” em contraste à “decrepitude e decadência” europeia. Orientados por um “patriotismo 

prático” de caráter eminentemente utilitário e pragmático, o regional tornava-se a maneira 

“adequada” de conhecer as especificidades de cada local do país, em detrimento de observações 

universais que poderiam transmitir generalizações em relação à realidade que se desejava 

conhecer. Embora os outros movimentos modernistas também valorizassem o regional, neste 

movimento é o senso extremado de regionalismo que o diferenciou dos demais.67  

 Importante notar que o verde-amarelismo não foi movimento homogêneo e que 

apropriações distintas acerca do passado buscaram viabilizar projetos e diretrizes políticas 

diversas. Contra as críticas impetradas pelo PD (Partido Democrático), os participantes desta 

variante modernista defendiam o PRP 68  como verdadeiro representante do “idealismo 

orgânico”69. Contudo, a posição da tríade verde-amarelista (Menotti Del Picchia, Plinio Salgado 

e Cassiano Ricardo) apoiava-se cada vez mais numa política antiliberal reforçada pelas ideias 

do prestigiado intelectual Oliveira Vianna, que iam de encontro à tradição liberal federalista do 

partido. A posição dissonante no movimento foi protagonizada por Alfredo Ellis Jr., tendo em 

vista que o jovem escritor pertencia a uma família tradicionalmente ligada ao PRP e acabou por 

manter-se fiel aos ideias liberais-federalistas do partido até o fim da vida. 

A ambivalência inerente ao movimento verde-amarelista revela-se de maneira 

significativa no caso paradigmático de Cassiano Ricardo (1895-1974) 70 e Menotti Del Picchia 

 
67 VELLOSO, Mônica Pimenta. A brasilidade Verde-Amarela: nacionalismo e regionalismo paulista. p. 2-9. 

1993.  
68 É importante notar, contudo, que esse distanciamento da tríade verde-amarelista do ideário federalista do PRP 

não impediu que eles fossem incentivados por Júlio Prestes a pleitear cargos de deputado estadual pelo partido. 

Desse grupo, Menotti Del Picchia elegeu-se no mesmo período em que Alfredo Ellis Jr. e Plínio Salgado ocuparam 

sua vaga dois anos mais tarde. A campanha de Cassiano Ricardo, entretanto, conforme ele mesmo assinala, não 

chegou a concretizar-se, por falta de apoio partidário em São José dos Campos, cidade onde nasceu. Ver: EL-

DINE, Lorenna Ribeiro Zem. Raça, História e Política em Alfredo Ellis Jr. e Cassiano Ricardo. p. 45. 2010. 
69 O “idealismo orgânico” é um conceito presente nos textos de Oliveira Vianna que obteve bastante circulação 

entre os intelectuais paulistas dos anos 1920. O termo significa um conjunto de diretrizes políticas viabilizadas 

pela elite dirigente em total acordo com as condições reais e orgânicas da sociedade que pretende dirigir. O 

“idealismo utópico” era a crítica tecida pelo autor fluminense a predisposição das elites dirigentes em importar 

modelos estrangeiros sem um conhecimento prévio das necessidades da realidade brasileira. Ainda de acordo com 

Oliveira Vianna existiria um terceiro modelo, o “idealismo pragmático” praticado pelos paulistas que buscavam 

valores de eficiência e praticidade, mas que ainda não apresentavam os valores do “idealismo orgânico” que 

deveria ser antiliberal, estatista e centralizador como caráter fundamental da futura elite dirigente. Ver: 

FERRRETTI, Danilo José Zioni. Op cit. p. 258-285. 2004. 
70 Cassiano Ricardo nasceu em São José dos Campos, em 1895, numa família de pequenos agricultores. Formado 

em direito no Rio de Janeiro em 1917, exerceu cargos públicos destacados, tendo sido secretário de Pedro de 
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(1892-1988) 71, dois proeminentes autores cujas produções literárias foram permeadas pela 

questão regionalista desde suas primeiras incursões no campo poético até seus ensaios políticos 

e sociológicos, elaborados durante as décadas de 1930 e início de 1940.  

Num contexto marcado pela resistência da população paulista à ascensão de Getúlio 

Vargas – líder político responsável por usurpar a hegemonia política paulista em 1930, 

culminando na Revolução Constitucionalista de 1932, que expressava o descontentamento das 

elites locais frente ao novo governo – emergiu a estratégia de incorporação ao projeto do regime 

de dois escritores cujas trajetórias políticas e intelectuais estavam intrinsecamente ligadas a um 

ideal de paulistanidade como elemento essencial para a construção da identidade nacional. Esse 

movimento visava, assim, estreitar os laços entre o Estado Novo e a população, que, 

internamente, representava a principal ameaça à hegemonia conquistada por Vargas. Os 

renomados jornalistas, enquanto propagandistas habilidosos, desempenharam papéis cruciais 

na legitimação da nova ordem política instaurada72. A cooptação por parte do novo regime, 

contudo, não os impediu de reforçar o papel preponderante de São Paulo como núcleo irradiador 

da nacionalidade, consolidando assim a sua posição na tessitura complexa das relações entre o 

Estado e a sociedade. 73  

De acordo com Katia Abud, Cassiano Ricardo procurou na história a justificativa para 

a implantação das diretrizes do novo governo. Em sua obra A Marcha para o Oeste (1940), o 

autor subverteu a figura do bandeirante que, até então era signo de expressão da identidade de 

São Paulo, como novo símbolo do Estado Novo. O intelectual de São José dos Campos 

 
Toledo e de Armando de Sales Oliveira. Foi poeta e ensaísta. É bastante conhecida sua participação na Semana de 

Arte Moderna e sua colaboração em grupos intelectuais como Verde Amarelo e a Anta. Foi também historiador, e 

nesse campo deixou algumas obras sobre as bandeiras, da qual se destacam a Marcha para o Oeste (1940), O 

Estado Novo e o seu sentido Bandeirante (1941) e Pequeno ensaio de bandeirologia (1959). 
71 Menotti Del Picchia foi um poeta, romancista, ensaísta, cronista, jornalista, advogado e político brasileiro. 

Nasceu na cidade de São Paulo no dia 20 de março de 1892, formado em direito na faculdade do Largo São 

Francisco entre 1909-1913. Foi um dos articuladores, ativistas e colaboradores da Semana de Arte Moderna de 

1922. Redator do Correio Paulistano, pôs a sua coluna à disposição dos interesses revolucionários de 1922. Em 

1924, Menotti criou, junto com Cassiano Ricardo, Plínio Salgado e Guilherme de Almeida, o “Movimento Verde 

e Amarelo”, sua obra mais marcante é o poema “Juca Mulato” (1917). 
72 Diversos intelectuais participaram do apoio ao novo regime assim como o fortalecimento da identidade nacional 

autorizados a publicar nos periódicos oficiais do regime, mesmo que politicamente não estivessem alinhados ao 

Estado Novo. O regime estimulou a produção artística e literária nacionalista e abriu espaços em diversas 

publicações que estavam sob seu controle para a veiculação dessas. Além disso, dirigindo essas publicações 

estavam intelectuais bem articulados no campo e que devido às redes de sociabilidades estabelecidas previamente 

angariaram colaboradores consagrados nas artes e letras nacionais. Cassiano Ricardo e Menotti Del Picchia 

atuaram em periódicos colaboradores do governo como A Manhã e A Noite, assim como órgãos como o Serviço 

de Publicidade e Propaganda do Estado de São Paulo, nomeando para o cargo de diretor Menotti Del Picchia 

(1938) e posteriormente a criação do DIP (Departamento de Imprensa e Propaganda) sediado no Rio de Janeiro 

em 1939, com a direção de Cassiano Ricardo. Ver ARIENTI, Douglas Pavoni. Cassiano Ricardo e Menotti Del 

Picchia. Trajetórias intelectuais, projetos políticos e função social da inteligência. 2014. p. 114. 
73 Ibidem. 2014. p. 302. 
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fundamentou sua obra sobre bandeirismo nas investigações de outros historiadores (Taunay, 

Paulo Prado, Alfredo Ellis Jr.) em vez de realizar sua própria pesquisa. No entanto, reestruturou 

o sentido que aqueles historiadores, de forma diversa, haviam atribuído ao passado colonial 

paulista. Se os primeiros valorizavam a mestiçagem entre brancos e índios como atributo 

particular do bandeirismo e da “raça paulista”, para o integrante do DIP (Departamento de 

Imprensa e Propaganda), a mestiçagem era um elemento nivelador, com a inclusão do negro na 

composição dos primeiros bandeirantes, enfatizando o caráter coletivo que estabelecia entre os 

colonos, exaltando o esforço cooperativo e harmonioso das bandeiras no qual o Estado Novo 

pretendia enfatizar e propagar.  

Assim, o símbolo de distinção dos paulistas mediante o restante do Brasil foi cooptado 

para se tornar a gênese do Estado Novo. Acima de tudo, na proposta do autor, o bandeirismo 

deixou de ser a representação do paulista por excelência para se transformar em símbolo 

nacional. 74  Contudo, Ricardo não foi o único dos verde-amarelos que, nos anos 1930 se 

distanciou do liberalismo tradicional vigente nas fileiras perrepistas. Também Menotti del 

Picchia aderiu ao Estado Novo e Plínio Salgado se tornou conhecido líder integralista. 

1.2 A FORMAÇÃO DA IDENTIDADE NARRATIVA DE ELLIS JR. 

Assim como a imprensa, os Institutos Estaduais, bem como as academias de letras, 

representavam lugares de destaque na obtenção da consagração intelectual, sendo pleiteados 

como fator de distinção na sociedade tanto para postulantes à carreira intelectual como por 

políticos e burocratas. A fundação do Instituto Histórico Geográfico de São Paulo (IHGSP) 

ocorreu em novembro de 1894 por iniciativa do grupo de cento e quarenta pessoas que se 

reuniram no salão nobre da faculdade de Direito da Capital75.  

Os associados do Instituto eram oriundos das elites políticas econômicas e intelectuais 

do Estado, em grande maioria bacharéis em direito pela Faculdade de Direito do Largo São 

Francisco, mas também graduados em outras áreas como Medicina, Engenharias e Jornalismo. 

Entre os membros políticos que participaram de sua fundação, estão dois nomes que ocuparam 

a presidência da República – Prudente de Moares e Rodrigues Alves –, e outros que estiveram 

 
74 ABUD, Katia; O Bandeirante nas disputas políticas do século XX. A utilização do conhecimento Histórico. In: 

BONTEMPI JR., Bruno. Campos, Raquel Discini (Organizadores). Paulistanidade e Educação Práticas e 

Simbologias.2018. p. 17-31.  
75 Segundo informações institucionais, a criação do IHGSP teria partido da iniciativa de três indivíduos: Antônio 

de Toledo Piza, Domingos Nogueira Jaguaribe e Estevão Leão Bourroul. Deles, somente o segundo era paulista, 

de família tradicional, engenheiro de profissão. Jaguaribe, era cearense de nascimento, formou-se em direito na 

faculdade de Direito de Olinda, escritor e político, enraizado profundamente na terra paulista. Quanto a Estêvão 

(ou Étienne) Bourroul, nascera na França, em Nice, mas, vindo com a família para o Brasil, graduou-se em direito 

em São Paulo em 1881 e naturalizou-se em 1899. 
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como  Senadores e deputados por São Paulo, como Alfredo Ellis, José Vicente de Azevedo, 

José Pereira Monteiro, Cesário Mota Jr. e Manoel Antonio Duarte de Azevedo. Representante 

entre as famílias mais ricas e influentes do estado, estava Martinho Prado Jr. A fundação 

também contou com os chamados republicanos históricos como Bernardino de Campos, 

Francisco Glicério, Cincinato Braga, Antonio de Toledo Piza, Gabriel de Toledo Piza e José 

Maria Lisboa, além de se fazerem presentes os idealizadores da fundação de várias instituições 

de ensino em pesquisa em São Paulo, como Orville Derby, Teodoro Sampaio, Alberto Lofgren, 

Hermann Von Ihering e Francisco de Paula Ramos de Azevedo, que tiveram o seu espaço, 

integrando a lista dos fundadores76. 

O IHGSP seguia o mesmo arquétipo de academia ilustrada adotado pelo Instituto 

Histórico Geográfico Brasileiro de 1838. O perfil de seus membros era do intelectual 

autodidata, que recorria ao ecletismo científico e que evidenciava as fronteiras tênues entre os 

diversos campos do saber. Contudo, diferentemente do IHGB marcadamente apoiador do 

Império, a nova instituição era voltada a consolidar um discurso identitário regional, que já 

vinha sendo realizado informalmente há pelo menos duas décadas77, reafirmando, assim, o viés 

político de legitimação da ordem descentralizada e federalista com forte adesão da elite política 

regional.  

Esse perfil dos membros bastante específico e restrito manteve-se estável ao longo dos 

anos de 1894 a 1940. Entretanto,  uma subdivisão de gerações evidenciou-se entre os membros 

em pelo menos duas fases.78 A primeira marcada pela forte influência dos sócios originais que 

vinham  da sua fundação até meados da década de 191079. Com a gradativa substituição dos 

 
76 MAHL, Marcelo Lapuente: O Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo e a ideia de raça (1894-1940). 

2018. p. 35. 
77 Antes da formação do IHGSP autores republicanos como Tavares Bastos, Alberto Salles Júlio Ribeiro, Martim 

Francisco e Américo Brasiliense que se dedicaram à definição do espírito paulista através do estudo de seu passado, 

eram ativos defensores da autonomia política provincial, vários deles chegando ao limite do separatismo. Assim, 

mais do que apresentar uma nova visão da identidade do povo paulista, os republicanos procuraram inverter a 

relação entre a identidade nacional e as identidades provinciais vigentes no Segundo Império. Seu empenho foi no 

sentido de romper com a predominância da primeira sobre a segunda, visando afirmar, também no terreno 

identitário, a autonomia do regional frente ao nacional. Ver: FERRETTI, Danilo José Zioni: Op cit: 2004. Capítulo 

V. Republicanismo Paulista: identidade ianque e esboço de uma visão republicana do passado de São Paulo 

(1870-1894). 
78 MAHL, Marcelo Lapuente. Op cit. 2018. p. 36-37. 
79 De acordo com Marcelo Mahl a primeira geração é marcada pelos sócios fundadores que ocuparam postos 

importantes na organização institucional como Cesário Mota Júnior e Manuel Antônio Duarte de Azevedo, além 

de Orville A. Derby, Theodoro Sampaio, Antônio de Toledo Piza, Estevam Leão Bourroul e Domingos José 

Nogueira Jaguaribe; que usufruíram de amplo espaço nas publicações da agremiação para a divulgação de suas 

ideias, além de influenciarem diretamente nos debates internos. De acordo com Marcelo Mahl dois historiadores 

marcariam a transição das gerações, Afonso Antonio de Freitas, que publicou seu primeiro artigo na revista em 

1908, mantendo uma produção constante e ativa participação nos quadros institucionais, que lhe possibilitaram 

chegar à direção da agremiação, exercida entre os anos de 1922-1930. E Afonso de Taunay, que também teve seu 

primeiro trabalho publicado em 1908, tendo em vista sua atuação de destaque, tanto nas sessões quanto na 
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sócios devido à idade e o prestígio da instituição crescente que atraía novos membros, mudanças 

ocorreram no andamento das atividades e no perfil temático das revistas publicadas 80 , 

imprimindo um predomínio bastante evidente da história frente a outras áreas do saber, como 

geografia e ciências naturais, estas mais próximas dos interesses compartilhados pela primeira 

geração81. 

O ideário regionalista que impulsionou o objetivo fundamental do Instituto manteve-se 

em permanente coerência apesar da gradativa substituição que acompanhava o quadro de seus 

membros. A defesa da centralidade histórica paulista sobre a história do Brasil, marcado pelo 

ufanismo regionalista republicano, impregnava as narrativas e os discursos de seus associados, 

o que Antonio Celso Ferreira (2002) caracterizou como verdadeira “epopeia bandeirante”82. 

Em sua maioria, os sócios dialogaram com as correntes explicativas de raça e meio, próprio do 

final do século XIX, reforçando através de uma releitura bastante singular do cientificismo do 

período a formação “eugênica” do tipo racial paulista83 . Foi sobre a primeira geração do 

Instituto que os modelos de meio e raça sedimentaram de forma abrangente sua metodologia: a 

crença na existência de tipos raciais específicos e dotados de características inequívocas e 

cientificamente identificáveis, sancionou de forma profunda, o bastante para continuar 

influenciando a produção dos associados futuros, sendo plenamente observável nos trabalhos 

dessa segunda geração84. 

Os discursos cientificistas de matizes raciais tiveram grande adesão durante a segunda 

metade do século XIX, com influência dos estudos biológicos nas análises sociais que 

 
produção intelectual, recebeu em 1939, o título de Presidente Honorário do Instituto, honraria que ficou restrita 

apenas a outras três figuras: Prudente de Moraes, Barão do Rio Branco e Rui Barbosa. Ibidem. 2018. p. 36-37. 
80 A revista do IHGSP (1895-1940) tinha uma periodicidade anual contando com tamanho bastante variável. O 

primeiro volume publicado em 1894, continha 300 páginas podendo variar até 800 páginas em seus maiores 

volumes. A revista contava não apenas com artigos produzidos pelos seus sócios, mas também apresentava 

imagens, ilustrações e mapas em seus anexos. Sobre a tiragem não há muitas informações.  
81 Os estudos históricos prevaleceram entre as publicações da revista sendo responsáveis por 66,3% dos trabalhos 

publicados. Esses estudos eram divididos entre personagens históricos, contextos sociopolíticos, levantamentos 

documentais, cronologias, e alguns raros textos mais teóricos de preocupação historiográfica. Os restantes dos 

artigos incluíam áreas cujo os limites com a história ainda se apresentavam de forma tênue, pois ainda não havia 

uma separação definida de atuação das áreas especializadas. Portanto, os trabalhos que pertenciam as áreas de 

Geografia, Antropologia, Arqueologia, Linguística, Literatura e Artes, carregavam em sua maioria questões de 

fundo histórico. Ver: FERREIRA, Antônio Celso: A epopeia bandeirante: letrados, instituições, invenção 

histórica (1870-1940). 2003. p. 118-119.  
82 Ibidem 2003. p. 119. 
83  Nelson Werneck Sodré em A Ideologia do Colonialismo e Dante Moreira Leite em O Caráter Nacional 

Brasileiro tomaram o racismo científico como prova do “mimetismo” da cultura local. Contudo, como mostra 

Roberto Ventura, os sistemas de pensamento europeu foram integrados de forma crítica e seletiva segundo os 

interesses políticos e culturais das camadas letradas, inclinados em articular os ideários estrangeiros a realidade 

local. No caso dos letrados paulistas isso fica mais evidente, tendo em vista que eles subverteram os diagnósticos 

pessimistas acerca da miscigenação para exaltar a formação do tipo paulista. Ver: VENTURA, Roberto: Estilo 

Tropical: História cultural e polêmicas literárias no Brasil 1870-1914. 1991. 
84 MAHL, Op cit. 2018. p. 39. 
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buscavam delimitar e hierarquizar os homens entre superiores e inferiores. Autores como 

Herbert Spencer e Ernst Haeckel buscavam solucionar os problemas sociais pensando caminhos 

análogos aos das leis naturais influenciados pelas pesquisas e teorias desenvolvidas por Charles 

Darwin (1809-1882). Embora os estudos do naturalista britânico não tenham corroborado 

claramente para a hierarquização entre as raças, foram bastante explorados como reforço a essa 

tese, ratificando para argumentos daqueles que entendiam a desigualdade entre os homens como 

uma condição natural e, em certo sentido, imutável. Esse conjunto teórico formulado por esses 

autores deu origem ao que ficou amplamente conhecido como “Darwinismo Social”85.  

 Não somente em termos de raça, as novas matrizes interpretativas se estabeleceram. 

Outra abordagem vigente das novas correntes cientificistas eram as teorias do determinismo 

geográfico, que teve como principais elaboradores Henry Thomas Buckle (1821-1862) e a 

antropogeografia de Friedrich Ratzel (1844-1904). As teorias mesológicas defendiam que o 

ambiente definia os padrões de desenvolvimento político, social e cultural dos povos. Neste 

caso, eram levados em consideração principalmente os fatores físicos como relevo e clima. Os 

especialistas adeptos do determinismo geográfico afirmavam que as condições ecológicas, 

climáticas e geográficas seriam fatores causais de explicação dos processos de desenvolvimento 

das culturas humanas.86 As matizes científicas do meio e raça reforçavam a hierarquia entre os 

povos e os possíveis embates entre Nações com sentenças genéricas bastante difundidas como: 

“seleção dos mais fortes”, “luta pela vida” e “sobrevivência dos mais aptos”. Legitimando a 

política imperialista europeia do século XIX e início do XX.  

As teorias de raça e meio circularam de diversas maneiras entre os intelectuais 

brasileiros do final do século XIX e início do XX. Durante o período esse arcabouço teórico 

metodológico serviu como categorias de conhecimento que definiam o quadro interpretativo da 

realidade brasileira. A análise de especificidades geográficas e climáticas em conjunto com a 

hereditariedade racial dos povos determinavam aspectos econômicos e políticos dos países 

assim como a história e o futuro do povo brasileiro como projeto nacional.  

A partir das teorias em voga, diagnosticava-se e explicava-se a natureza indolente do 

brasileiro, a justificação da economia escravagista, as diretrizes políticas nacionais, a 

sexualidade desenfreada do mulato, ou o romantismo exagerado e pouco prático da elite 

 
85 MAHL, Op cit. 2018. p. 39-47. 
86 Euclides da Cunha, Capistrano de Abreu, Teodoro Sampaio e autores paulistas como o republicano Alberto 

Salles e Afonso de Taunay, se identificavam com uma interpretação territoroalista do passado brasileiro que, na 

interface entre a história e a geografia, compreendia a formação nacional como marcada pelo embate entre o 

homem e o meio físico. Ver: FERRETTI, Danilo José Zioni. Euclides da Cunha historiador: a reinvenção do 

bandeirante em Os sertões. 2009. p. 275. 
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intelectual, entre outros aspectos87, colaborando para que alguns estudiosos do final do século 

elaborassem prognósticos bastante sombrios sobre os riscos da miscigenação entre as três raças 

e colocassem em prática políticas de branqueamento populacional com objetivos de viabilizar 

um projeto de Nação que se enquadrasse nos postulados fomentados pelas teorias que 

circulavam88. 

O vasto repertório de teorias raciais passou por uma série de reformulações e adaptações 

a partir das releituras dos intelectuais brasileiros ao longo das décadas. Nas reinterpretações 

históricas propostas pelos membros do IHGSP irrompia a raça do tipo paulista, que 

correspondia aos anseios e às expectativas ideológicas de seus associados em relação aos 

agentes da história de São Paulo.  

De acordo com as narrativas produzidas pelos membros do Instituto, a formação 

tipológica-racial do paulista, ocorrera a partir do século XVI, uma mestiçagem entre os 

colonizadores portugueses e as populações indígenas que habitavam o Planalto onde fora 

assentada originalmente a vila de São Paulo. Essa mestiçagem teria gerado uma nova estirpe 

nos trópicos: a raça paulista. União que teria permanecido uniforme, ao longo da história, 

devido ao suposto isolamento desses primeiros habitantes, pouco influenciados pelos elementos 

“estrangeiros”, principalmente dos negros escravizados e de seus descendentes89, produzindo 

uma reordenação das teorias europeias a luz dos interesses de distinção histórica da elite paulista 

em relação ao restante do Brasil. Um dos primeiros artigos a sustentar essa tese foi escrito e 

publicado em 1899 pelo geógrafo Teodoro Sampaio90.  

 
87 ORTIZ, Renato: Cultura brasileira e identidade Nacional. Capítulo I. Memória coletiva e sincretismo científico: 

as teorias raciais do século XIX. 2017 p. 13-36. 
88 Enquanto autores como Nina Rodrigues e Euclides da Cunha pensavam a miscigenação como degeneração, 

Silvio Romero era um dos principais defensores da tese do “branqueamento” como saída para reabilitar as raças 

“inferiores”, que desapareceriam através da mistura progressiva. Demarcando a força de penetração das teorias 

raciais europeias, pois o ideal nacional era pensado por Silvio Romero como um projeto de realização futura, 

colocando a construção de um Estado Nacional como meta e não como realidade presente enquanto o problema 

de raça não fosse solucionado. Ver: VENTURA, Roberto. Op cit. 1991. ver ORTIZ, Renato. Op cit. 2017.   
89 MAHL, Op cit. 2018. p. 37-57. 
90 Natural da Bahia, negro e monarquista, Teodoro Sampaio conseguiu adentrar na fechada sociedade intelectual 

paulista por seu reconhecido saber técnico e também muito pela amizade próxima com o também monarquista 

Antônio Prado, líder da mais poderosa família de São Paulo. Baseando sua análise do passado em teorias do 

determinismo geográfico, Teodoro Sampaio, na esteira de Capistrano de Abreu, considerava que o problema maior 

da história brasileira havia sido a dificuldade de ocupar o interior do continente, o que exigia a aclimatação prévia 

do colono europeu as dificuldades do meio americano. Teodoro procurava mostrar como, na São Paulo colonial, 

havia-se encontrado a solução para os desafios da ocupação do território tropical através de duas questões. 

Primeiramente a formação de um tipo racial novo, o tipo bandeirante, fruto da miscigenação de índio e branco, 

adaptado ao meio e dotado de espírito de ação, independência e energia inigualáveis. E também o meio natural das 

capitanias do sul que propiciavam a entrada no interior do continente devido sua topografia levemente ondulada, 

o clima ameno e o potencial fluvial. Ver: FERRETTI, Danilo José Zioni. Op cit. 2004. Capítulo VI. 

Institucionalização da visão republicana do passado paulista: O Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo 

(IHGSP) 1894-1916). p. 235-252. 
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A construção da ideia da formação do tipo específico paulista trazia consigo a proposta 

do revisionismo histórico de caráter regional e a reabilitação do bandeirante como agente da 

formação nacional. O IHGSP não era o único, já que as três primeiras décadas do regime 

Republicano foram caracterizadas pela criação da maioria desses institutos regionais, expondo 

um processo de intensa federalização da produção do discurso histórico, assim como nas 

políticas públicas. Porém, poucos institutos foram tão enfáticos na oposição à matriz histórica 

empreendida pelo IHGB. Isso ficava evidente na escolha do lema do instituto, anunciado no 

primeiro volume da revista do IHGSP, A história de São Paulo é a própria história do Brasil91, 

ânimos embalados pelos investimentos para a instituição devido à relativa pujança econômica 

que a província vivia proveniente da cafeicultura92. 

A instituição em questão desempenhou um papel crucial na consolidação dos 

fundamentos da historiografia regional paulista. O bandeirante, anteriormente marginalizado 

pela abordagem indianista, emergiu como uma figura histórica central na produção do Instituto 

Histórico e Geográfico de São Paulo (IHGSP), tornando-se um símbolo proeminente dos 

atributos identitários cultivados pela elite regional. O IHGSP desempenhou um papel 

preponderante na reabilitação histórica das bandeiras, transformando-as de anti-heróis 

nacionais a heróis e agentes civilizadores dos inexplorados sertões brasileiros, responsáveis 

pela delimitação das fronteiras nacionais. 93  

Dessa forma, a missão inicial do Instituto paulista, além de afirmar um discurso 

identitário regional de natureza federalista, evidenciou um anseio por legitimar a hegemonia 

paulista sobre as demais províncias. Buscou-se, portanto, no campo simbólico, reforçar a 

ascensão já consolidada nos âmbitos político e econômico. Esse empreendimento delineou uma 

nova hierarquia de representação na qual a identidade regional suplantava a identidade nacional, 

conferindo a São Paulo o papel central na nacionalidade, enquanto o paulista se erigia como o 

verdadeiro construtor da nação brasileira.  

Membro deliberante do IHGSP desde 1927 e pertencente à segunda geração do instituto, 

Alfredo Ellis Jr. esteve entre os principais defensores e propagadores desse ideário paulista. 

Contudo,  não foi um dos sócios mais atuantes em relação aos trabalhos publicados, 

apresentando poucos artigos na revista IHGSP, sendo notório que a maior parte de seus textos 

 
91 A frase citada é a abertura da primeira revista em tópico destinado ao leitor da Revista Do Instituto Histórico e 

Geográfico de São Paulo VOLUME I. 1894. p. 2. 
92 O IHGSP era uma entidade de direito privada, contudo, até 1913, 44% de seu orçamento vieram de receitas 

provenientes dos cofres públicos do Estado e da prefeitura de São Paulo. Os subsídios foram interrompidos durante 

os períodos de 1913 a 1927 e de 1931 a 1936. Ver: FERREIRA, Antônio Celso. Op. Cit. 2003. p. 98-99. 
93 FERRETTI, Danilo José Zioni. Op cit. 2004. p. 249.  
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eram veiculados pela imprensa. Escreveu em três publicações da revista: no Volume XXIX com 

o artigo Os primeiros Troncos Paulistas e o Cruzamento Euro-Americano (1932), no Volume 

XL A Aclamação de Amador Bueno (1941) e no Volume LVIII com o trabalho O Fim De Uma 

Época (1959).94 Todavia, ainda que não se possa atribuir a um sócio específico a tese da 

formação distinta e “eugênica” do tipo paulista em comparação com o restante do Brasil, sem 

sombras de dúvidas Ellis Jr. apresenta-se como um dos principais apologistas dessa 

interpretação sobre o passado. Em uma de suas passagens publicadas pela revista do IHGSP, o 

autor escreve:  

Terei de começar naturalmente pela formação do povoamento do nosso solo paulista 

e pela formação da gente paulista, que tem descripto os capítulos memoráveis do 

nosso além. Para isso eu não poderia dispensar um estudo mais ou menos aprofundado 

de cada elemento formador dos nossos velhos troncos. E isso vou procurar fazer à luz 

da Anthropologia. Serão os ibéricos passados em revista sob o ponto de vista racial, e 

mesmo anthroposocial, após o que resumidamente irei fazer um ligeiro estudo do 

elemento amerindiano, e a seguir, do producto resultante da união desses dois 

elementos, deante das leis de hybridação scientifica e através de analyses mais ou 

menos demoradas dos vários troncos formadores da nossa estirpe paulista. Não posso 

deixar de concluir que as causas do nosso immenso e descommunal desnível com as 

gentes brasileiras são as que vou, uma por uma, analysar. Não posso deixar de 

estabelecer as bases causadoras da formidável superioridade do paulista, que até hoje 

tem sabido sustentar o peso da economia nacional brasileira.95 

Este fragmento é bastante ilustrativo. Ele demonstra como ao interrogar o passado o 

autor reificava o sentido da história através do presente, principalmente através da distinção 

econômica e política da região. Os historiadores do IHGSP tomavam emprestados das ciências 

sociais as estruturas cognitivas para uma “história objetiva”,96 além de partilhar com elas tanto 

a pretensão de seguir a lógica das ciências naturais quanto o prestígio cultural. Ao agirem assim, 

os historiadores acreditavam numa base epistemologicamente segura para o caráter científico 

dos estudos históricos. Ellis Jr., por sua vez, instrumentalizou esse aparato epistemológico 

como forma de legitimidade científica: 

A minha palestra vae se resumir, pois, em uma tentativa de exegese dos primórdios 

paulistas desses três primeiros séculos, entrando como forças causaes os ensinamentos 

das disciplinas que se assentam, com solidez, na frondosa árvore da Biologia e da 

Sociologia, através da sua galharada vigorosa.97 

 
94  As publicações encontram-se no site do IHGSP disponíveis de forma digitalizada. Ver: http://ihgsp. 

org.br/publicacoes/revistas/. 
95 Revista do IHGSP volume XXIX. 1932, p. 96-97. 
96 O termo “história objetiva” aqui empregado foi pensado no que Jörn Rüsen atribui como objetividade histórica. 

Como critério de validade que torna o pensamento histórico e a historiografia plausíveis, isto é, uma certa pretensão 

de verdade intimamente relacionada com a racionalização do pensamento histórico e com seu caráter acadêmico 

para não dizer científico. Consequentemente, um limite à interpretação histórica. Ver: RÜSEN, JÖRN. E o ensino 

de História: narratividade e objetividade nas ciências históricas. 2019. p. 129-150. 
97 Revista do IHGSP: Op cit. p. 96. 
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Ellis Jr., que se estribou em variadas leituras de teóricos raciais, recorreu à 

antropometria98 como ferramenta científica para esquematizar e hierarquizar os tipos raciais 

responsáveis pela formação do paulista. Em Raça de Gigantes (1926), o autor buscou definir 

raça como “o conjunto mais ou menos numeroso de indivíduos de idêntica formação anatômica 

e physiológica” transmitida via hereditariedade. Existiriam, pois, duas forças ativas na 

formação das raças: a primeira derivada do “meio physico que atuaria diretamente sobre o 

homem”99, e a segunda sendo as seleções naturais às quais os homens estão sujeitos e que 

podem ser “provenientes tanto do meio physico, como consequências do meio social”100. 

Ellis Jr. menciona a influência preponderantemente neolamarckiana no conceito de 

raça, caracterizado por uma definição que se fundamenta na capacidade inata dos seres 

humanos de se adaptarem a uma diversidade de condições ambientais. Essa perspectiva destaca, 

sobretudo, a habilidade de associar e transmitir experiências variadas relacionadas ao ambiente 

físico. Enquanto a ação seletiva dos ambientes físicos e sociais é frequentemente vinculada às 

ideias darwinistas e social-darwinistas que sustentam a “persistência dos mais aptos”, a 

abordagem neolamarckiana, delineada por Ellis Jr., sublinha a ênfase na plasticidade adaptativa 

das características humanas, destacando a capacidade de aprendizado e adaptação como 

elementos cruciais na evolução dos povos101.  

Ainda que dando significação em seus próprios termos de pesquisa, Ellis Jr. estabeleceu 

a metodização científica de forma análoga aos trabalhos desenvolvidos por outros membros do 

IHGSP, bem como o ideário de construção da excepcionalidade paulista em relação ao restante 

do Brasil. Não se trata de conferir à instituição o monopólio de propagação de métodos nem de 

sentidos históricos sobre o passado paulista, verificáveis na produção e circulação de artigos e 

teses através de revistas 102  e periódicos também divulgadores na defesa da tese da 

especificidade da história paulista assim como da formação do tipo paulista. Contudo, busca-se 

 
98 A Antropometria é um ramo da antropologia que estuda as medidas e dimensões das diversas partes do corpo 

humano. Para Ellis Jr., os principais caracteres os quais o antropólogo deve se balizar para analisar a formação 

anatômica hereditária seriam: a conformação craniana, conformação facial, conformação nasal, estatura, e por 

último, a cor da pele, dos cabelos e dos olhos. Ver: ELLIS JR., Alfredo. Raça de Gigantes. 1926. p. 21. 
99 Ibidem, 1926. p. 20. 
100 Ibidem, 1926. p. 20. 
101 Ibidem, 1926. p. 20. 
102 Discussões de cunho político, histórico metodológico não ficavam circunscritos ao IHGSP, pois o espaço de 

veiculação da imprensa na circulação de ideias e teorias da época era bastante evidente. Jornais como o já citado 

Correio Paulistano, mas também o periódico O Estado de São Paulo (OESP), além da Revista do Brasil que teve 

enorme prestígio antes de 1930 com a contribuição de inúmeros escritores consagrados e outros jovens 

promissores, sendo lugar de grande reconhecimento no campo intelectual paulista. Contou com a participação de 

autores como Monteiro Lobato, Paulo Prado, Mario de Andrade e Oliveira Vianna para ficarmos apenas em alguns 

nomes. Ver: DE LUCA, Tânia Regina. A revista do Brasil: um diagnóstico de Nação. 1998. 
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averiguar que o conhecimento histórico deve ser entendido, interpretado e fundamentado a 

partir dos pressupostos e das condições de seu mundo existencial.  

O sentido interpretativo que Ellis Jr. produz com sua narrativa histórica não pode ser 

concebido como mera arbitrariedade subjetiva. Visa-se procurar ressaltar os laços que unem a 

escrita sobre o passado a um conjunto de procedimentos científicos e, principalmente, a um 

“lugar social de produção”103. A escrita que almeja o estatuto de cientificidade apresenta-se 

vinculada a um discurso cultural e social estabelecido a partir de um lugar profissional 

autorizado com procedimentos compartilhados e verificáveis intersubjetivamente, produzindo 

narrativas históricas que se propõem como construtoras de sentido para o presente104. 

As teorias raciais e mesológicas foram gradativamente perdendo espaço no final dos 

anos 1930, enquanto que foram emergindo abordagens epistemológicas distintas a partir da 

valorização de outros escopos para além do racial e mesológico: a forte influência da 

antropologia cultural de Franz Boas; a valorização da miscigenação a partir da obra Casa 

Grande e Senzala (1933) de Gilberto Freyre, que fazia o elogio da colonização portuguesa 

valorizando o hibridismo e a plasticidade cultural da convivência entre contrários como uma 

característica singular do povo brasileiro; também as referências à sociologia alemã weberiana, 

instrumentalizadas por Sergio Buarque em Raízes do Brasil (1936); e os estudos de abordagem 

Marxista por parte de Caio Prado Jr. em Evolução Política do Brasil (1933) – essas abordagens 

abriram caminho para novos modelos de interpretação do passado e novas maneiras de 

compreender a realidade nacional, sendo que esses autores ficaram reconhecidos como 

precursores da sociologia moderna no Brasil105. 

O advento das Universidades no contexto nacional desempenhou um papel significativo 

no impulsionamento do revisionismo dos métodos teóricos e metodológicos no campo do 

conhecimento histórico, promovendo, ao mesmo tempo, transformações no perfil profissional 

dos pesquisadores em geral. É notório que ao longo de sua trajetória como historiador, Alfredo 

Ellis Jr. adotou uma postura de revisão crítica em relação às suas obras anteriores, incorporando 

 
103 O lugar social de produção é um termo utilizado por Michel de Certeau que busca referenciar o aspecto temporal 

e particular em que a escrita da história emerge, sempre atrelada a um lugar social e suas práticas convencionadas. 

Ver: CERTEAU DE, Michel: Op cit. 2011 
104 De acordo com Jörn Rüsen a narrativa histórica não apenas atribui sentido as experiências passadas como 

inteligibilidade, ela organiza a unidade interna das três dimensões temporais pelo conceito de continuidade. A 

ideia de sentido não está limitada a ideia de interpretação, mas também de orientação da vida humana no curso do 

tempo. Ou seja, a continuidade proporcionada pela narrativa histórica, conecta a experiencia do passado com a 

expectativa do futuro, realizando assim, a unidade do tempo. RÜSEN, Jörn: Narrativa histórica: fundamentos, 

tipo, razão. 2019.  
105 CANDIDO, Antônio: O significado de “Raízes do Brasil” 2012.In: HOLANDA, Sergio Buarque: Raízes do 

Brasil. Prefácio: 9-21. 
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enxertos epistemológicos e novas abordagens ao seu repertório intelectual. Entretanto, observa-

se uma certa continuidade nas interpretações e nos significados conferidos ao passado pelo 

autor. Nas narrativas biográficas do historiador paulista persistem a defesa exacerbada do 

regionalismo e dos paradigmas cientificistas como elementos explicativos fundamentais para a 

compreensão da história. 

No prefácio de Um Parlamentar Paulista da República (1949), o autor não apenas 

reconheceu, mas também defendeu seu posicionamento regionalista, questionando se figuras 

como Gilberto Freyre e Assis Chateaubriand não compartilhavam igualmente de uma 

perspectiva enraizada em suas localidades. Segundo o autor, o Brasil seria concebido como um 

“vasto arquipélago de ilhas isoladas umas das outras”, 106  o que implicaria que todos os 

indivíduos se expressariam a partir de um ponto de vista subordinado à sua própria localidade. 

A variação, conforme argumentado pelo autor, residiria na intensidade com que cada indivíduo 

demonstra sua identificação regional, sendo esta influenciada pela personalidade do autor ou 

pelo interesse em dissimulação. Essa abordagem ressalta a complexidade das identidades 

regionais no contexto brasileiro, sugerindo que, mesmo quando adotam perspectivas mais 

amplas, os indivíduos inevitavelmente se inserem em um contexto regional específico. 

 No prefácio da biografia paterna, Alfredo Ellis Jr. defende as diferenças raciais e suas 

hereditariedades a partir de pressupostos “científicos”: “eu estribo todas as minhas asserções, 

no que tenho aprendido e observado cientificamente”107. Ao criticar a forma como a abolição 

foi viabilizada pelos defensores da causa abolicionista, o autor afirmava que estes foram 

movidos por “exagerado e vago sentimentalismo” 108 , e que, a partir de pressupostos 

equivocados, causaram enormes transtornos à Nação e aos paulistas de forma geral, pois sem a 

devida indenização aos proprietários da mão de obra escrava, o ônus da abolição recaìa sobre 

os responsáveis pelo desenvolvimento econômico do Império, tardando o progresso pela falta 

de mão-de-obra. 

 O autor ainda argumentou que, ao libertar o negro, a Monarquia simplesmente o atirou 

no “Struggle for life”109, isso porque a raça não possuía condições de competir em sociedade 

 
106 De acordo com o Ellis Jr., a expressão advém do Sergipano João Ribeiro. ELLIS JR., Op cit: 1949. p. 6. 
107 Ibidem. 1949. p. 7 
108 Ibidem. 1949. p. 7 
109 Struggle for existence” ou “Struggle for life” foi o título do terceiro capítulo de A Origem das espécies (1859) 

de Charlies Darwin, a tradução significa luta pela existência ou luta pela vida, remete as condições de seleção 

natural feitas pela sobrevivência do mais apto. Expressão bastante utilizada por Ellis Jr. ao longo de suas obras. 

Ibidem. 1949. p. 7. 
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com outros tipos raciais mais “aprimorados”110. A Lei Áurea teria acelerado o processo de 

seleção natural, condenando a “estirpe africana” à completa destruição.  

Nesses países, libertaram nominal e legalmente o negro, mas efetivamente 

escravizaram o branco! Fizeram toda sorte de asneira! 

Também não sou pela superioridade racial! 

Penso que as diversas raças são desiguais, sob diferentes pontos de vista, físico, 

intelectual, moral, fisiológico, etc. Algumas são superiores, sob aspectos, mas são 

inferiores no concernente a outros. Penso não haver superioridade absoluta, sob todos 

os aspectos. Assim, sob o aspecto intelectual, é evidente a inferiodade do negro, mas 

sob certos aspectos da fisiologia humana, é indiscutível a superioridade dos 

“couloreds”111. 

Embora o autor flexibilize o arcabouço teórico dos racialistas em suas produções 

biográficas aqui analisadas, uma vez que seu descrédito se consolidava cada vez mais nas 

ciências humanas, a escrita desses trabalhos estabelecem como pano de fundo um debate 

histórico carregado de interpretações e conclusões do autor que aparecem em suas obras 

anteriores. Em seus trabalhos dos anos 1920 e 1930, que tinham como meta promover a 

“sociogenia” do povo paulista , o autor negava a presença negra na “mestiçagem vicentina”. A 

condição simples dos primeiros colonizadores da região não permitiam que importasse mão-

de-obra africana optando pelo apresamento do nativo indígena. Ao longo dos séculos, com as 

correntes imigratórias durante a expansão da cafeicultura a partir do século XIX na demanda 

por mão-de-obra escrava, o negro ocupava papel secundário na formação do paulista pois 

estaria fadado ao desaparecimento em terras paulistas pelas seleções mesológicas e 

climatológicas.112  

Não se trata de ignorar a distância temporal que separa os primeiros trabalhos das 

primeiras décadas de 1920 e 1930 em relação às biografias escritas em 1950 e 1960. O tempo 

tende a evidenciar as dessemelhanças entre passado e presente, sendo que o mesmo ocorre entre 

autores e suas obras. Entretanto, a “identidade narrativa”113 atribuída ao autor pode ser pensada 

 
110 Ibidem. 1949. p. 7. 
111 Ibidem. 1949. p. 7. 
112 O trecho aqui citado aparece primeiramente em Raça de Gigantes 1926 e depois se repete em Os primeiros 

troncos Paulistas 1932 (trabalho de revisão do autor), essas mesmas conclusões também aparecem em Populações 

Paulista 1934 escrita de outra forma p. 103: “Analysámos estatísticas contidas no “”Annuario Demographico”” 

estadual, chegando a concluir que o negro e o mulato tem uma mortalidade pela tuberculose pulmonar 9 vezes 

maior do que o branco, no planalto, enquanto que no litoral essa mortalidade pela tuberculose pulmonar é igual 

entre negros e mulatos e brancos, o que prova que o clima planaltino está selecionando o negro e o mulato 

poupando o branco que tem o aparelho respiratório mais forte. ELLIS JR., Alfredo: Raça de Gigantes 1926. p-

137-138. ELLIS JR., Alfredo: Os primeiros troncos paulistas p. 86 1976. 
113 Conceito que aparece pela primeira vez no terceiro volume da obra Tempo e narrativa de Paul Ricoeur. 

Recusando o acesso imediato do eu finito a si próprio, o autor desenvolve a tese segundo a qual conhecer-se a si 

mesmo é interpretar-se, nomeadamente, à luz do duplo registo da narrativa histórica e de ficção. De acordo com o 
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como traço de continuidade. De acordo com Paul Ricoeur em Si mesmo como Outro114 (1990), 

o conceito de “caráter”115 designa o conjunto das disposições duráveis pelas quais se reconhece 

uma pessoa. O hábito teria papel central na formação do caráter, pois seria ele que viria conferir 

história ao caráter. Seria essa sedimentação do caráter através do hábito que tornaria ipse e idem 

sobrepostos. Portanto, cada hábito (ainda que tenha sua inovação em um primeiro momento) 

transformado em disposição duradoura constitui um “traço de caráter”, ou seja, um signo 

distintivo pelo qual se reconhece uma pessoa, e esta é reidentificada como sendo a mesma visto 

que o caráter não é outra coisa senão o conjunto desses signos distintivos. 

A formação da “identidade narrativa” de Ellis Jr. pode ser pensada como um traço 

característico que se imbricou em modelos de continuidade com o que fora construído como 

abordagem e sentido histórico durante o ápice da historiografia regional paulistana. O 

historiador comungou a partir de valores, normas, ideias, modelos, heróis, nos quais as pessoas 

e a comunidade se reconheciam e estavam inseridos. A absorção de tais manifestações que são, 

em um primeiro momento, signo de alteridade, já está de forma latente na identificação como 

um elemento de continuidade, incorporando-se assim no caráter e o fazendo transformar-se em 

fidelidade, em manutenção de um hábito, pela interiorização que anula o efeito inicial de 

alteridade, ou pelo menos o transfere de fora para dentro da identidade.  

Logo, Ellis Jr. não apenas fora propagador da identidade regional em seus trabalhos ao 

longo de sua jornada como interpréte do passado, mas sua identidade escriturária incorporou os 

 
autor, a narrativa, enquanto mimesis feita por meio da urdidura de enredo, é o poder esquematizador dos 

acontecimentos temporais da vida humana que, de outro modo, seriam meros incidentes desconexos. Para Ricoeur, 

este nexo é narrativo, não podendo ser simplesmente repetido ou dominado, mas sempre em processo, no qual, as 

esquematizações simbólicas dos transcursos do tempo se desenvolvem através da necessidade humana de 

constituição de um terceiro tempo, o tempo narrativo, mediador entre tempo cósmico e tempo vivido e a atribuição 

de uma identidade específica, a identidade narrativa a um indivíduo ou mesmo a uma comunidade. Ver RICOEUR, 

Paul. Tempo e narrativa Tomo I, II E III. 2020 
114 Ricoeur vê, na forma tradicional com que a filosofia tem se ocupado do problema da subjetividade, um impasse 

gerado pela má compreensão da noção de identidade ligada à ideia de permanência no tempo do que se considera 

o sujeito. O impasse é ilustrado, de um lado, pelas posições emblemáticas de Descartes e Kant, que defendem a 

existência de um sujeito imediatamente acessível à reflexão e absolutamente idêntico a si mesmo ao longo do 

tempo, como o substrato inalterável. das mudanças do homem empírico. Do outro lado as posições de Hume, 

Nietzsche e, mais recentemente, D. Parfit. Embora a partir de pressupostos diferentes, ambos argumentam ser a 

unidade da subjetividade uma ideia ilusória. Para resolver essa aporia Ricoeur recorre a dialética da identidade-

idem e identidade-ipse, no qual a identidade-idem é símbolo de mesmidade, de invariável do que persiste, como o 

código genético, enquanto a identidade ipse implica em alteridade intima que não pode ser constituída sem essa 

relação com o outro. Ver RICOEUR. Paul: O si mesmo como outro. 2019 
115 Em O voluntário e o involuntário e O Homem falível Ricoeur definia o caráter como a camada de nossa 

existência que não podemos mudar, mas com a qual precisamos consentir, marcada pelo ato não opcional do 

nascimento do ser. Assim o caráter poderia ser definido sem nuances como “natureza imutável e herdada”. Em O 

si mesmo como outro voltado para a problemática da identidade, Ricoeur enxerta no conceito o voltar-se a 

existência vivenciada, no qual, o caráter ao estabilizar-se através dos hábitos e das identificações adquiridas, 

garante a continuidade ininterrupta na mudança e finalmente, a permanência no tempo que definem a mesmidade. 

RICOEUR, Paul. Op cit. 2019. p. 114-126. 
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modelos e interpretações historiográficos praticados por ele durante os anos 1920 e 1930, 

persistindo de forma latente no sentido histórico que ressurge em suas obras biográficas dos 

anos 1950 e 1960. Porém, essa continuidade não pode ser entendida como “o mesmo” da escrita 

de outrora, pois o tempo carrega consigo o signo da mudança. A interpretação do passado por 

Ellis Jr. também possui descontinuidades e ressignificações que abordaremos no próximo 

tópico. 

1.3 AS RESSIGNIFICAÇÕES DA ESCRITA DE ELLIS JR.  

A criação do partido Democrático (PD) em 1926 representou uma cisão no aparente 

consenso que regia as ações da elite política paulista. Impulsionado pelo alijamento de parte 

das camadas mais altas da burocracia estatal, o partido logo assumiria o papel de aglutinador 

das aspirações daqueles que discordavam da condução política que o influente Partido 

Republicano Paulista (PRP) promovia havia algumas décadas116.  

A integração do PD à Aliança Liberal117 abriu caminho para que a revolução comandada 

por Vargas tivesse êxito em terras paulistas. No entanto, esse alinhamento escondia 

contradições básicas, pois os líderes da organização política aspiravam consolidar e ampliar a 

autonomia paulista ligada aos interesses econômicos regionais e a defesa de um federalismo 

radical, bem distante de questionar o status quo da hegemonia política de São Paulo no cenário 

Nacional118.  

Após a Revolução de 1930, a nomeação de João Alberto Lins de Barros (1897-1955) 

como primeiro interventor do Governo Provisório em São Paulo potencializou o 

descontentamento da elite local com o novo poder instituído. Pertencente ao círculo de 

confiança de tenentes próximos a Vargas119, João Alberto era originário de Pernambuco, o que 

arregimentou uma verdadeira campanha pela troca do interventor em favor de alguém “civil e 

 
116 MICELI, Sergio Op cit. 2015. p. 88-140. 
117 117 Em uma coligação oposicionista em âmbito nacional a Aliança Liberal lança em 1930 a candidatura de 

Getúlio Vargas e João Pessoa na coligação entre Minas Gerais e o Rio Grande do Sul. A Aliança Liberal nasce do 

descontentamento dos políticos mineiros com a escolha de Washington Luís, presidente em exercício, apresentar 

apoio à candidatura do também paulista Júlio Prestes trazendo uma cisão na ordem recorrente instaurada pela 

política do café com leite. A Aliança Liberal foi formada por parte do Partido Mineiro Republicano (PRM), no Sul 

houve união entre o Partido Republicano do Rio Grande do Sul (PRR) e o Partido Libertador (PL). De acordo com 

Boris Fausto o Partido Democrático simpatizava com os revolucionários, porém não atuara diretamente nos 

acontecimentos de 1930. Ver: FAUSTO, BORIS: Op cit. 2015. p. 122. Já para Marcos Cabral dos Santos e André 

Mota o PD teria integrado a Aliança Liberal, o mesmo aparece nos textos de Myriam Ellis. ver SANTOS, Marco 

Cabral dos, MOTA, André: São Paulo 1932: Memória, mito e identidade. 2010. ELLIS, Myriam. Alfredo Ellis Jr. 

1997.  
118 SANTOS, Marco Cabral dos, MOTA, André: Op cit. 2010. p. 14. 
119 Joao Alberto não apenas fora interventor de São Paulo como também, como tenente participou diretamente da 

Revolta Paulista de 1924 e da Coluna Prestes. SANTOS, Marco Cabral dos, MOTA, André: Op cit. 2010. p. 15. 
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paulista”. O movimento que se originou entre representantes dos partidos do PD e PRP se 

disseminou pela sociedade paulista de modo geral, e o sentimento de regionalismo, que aos 

poucos tomava feições xenófobas, propagava-se entre a população de São Paulo.  

Em fevereiro de 1932, a fim de arrefecer as pressões advindas de São Paulo, Vargas 

nomeava um interventor “civil e paulista”, Pedro de Toledo (1860-1935)120. Porém, a medida 

foi pouco eficaz, uma vez que desde fevereiro o PD e PRP haviam se unido formando a Frente 

Única Paulista (FUP), ampliando o poder de pressão sobre o Governo Provisório. Em 9 de julho 

de 1932 irrompeu-se o conflito armado contra o Governo Federal. Mesmo sem o apoio das 

demais províncias, os líderes paulistas proclamavam se tratar de uma luta de interesse nacional.  

Entretanto, a demanda pela reconstitucionalização do país por parte da elite paulista 

servia como justificativa honrosa para ação beligerante que desejava a reconquista da 

autonomia política do Estado. Esse objetivo era comum entre ambos os partidos, basta lembrar 

que a defesa do federalismo e da autonomia das regiões estavam entre os itens centrais do 

estatuto do Partido Democrata. A formação da Frente Única que congregava forças antagônicas 

demonstrava o caráter ambivalente da sublevação. A causa Constitucionalista dava guarida 

tanto aos que pretendiam restaurar a radicalidade do federalismo, que marcou as primeiras 

décadas da República, como também àqueles que vislumbravam a possibilidade de instaurar 

uma nova ordem liberal e democrática no país em substituição ao regime oligárquico.121 

O conflito bélico da Revolução Constitucionalista foi acompanhado por um 

significativo esforço de produção e disseminação memorialística, tanto durante quanto após os 

enfrentamentos. Enquanto o governo varguista acusava o movimento de tendências 

separatistas, os ideólogos locais promoviam a imagem de São Paulo como um corpo político 

coeso e culturalmente harmonioso, desprovido de clivagens internas e unido pela mesma causa 

contra um inimigo comum. A propaganda de união circulava de diversas maneiras, seja através 

do rádio, periódicos ou cartazes, incitando o sentimento de identidade regional que, 

anteriormente, era restrito às elites políticas e culturais de São Paulo, mas que agora se estendia 

à população em geral.  

A utilização intensiva de símbolos do passado, como o bandeirante, foi mobilizada para 

incentivar as investidas dos paulistas contra o governo vigente. Se já existia, ao longo de várias 

 
120 Pedro de Toledo era o quarto interventor, sendo antecedido pelo já citado João Alberto Lins de Barro, o paulista 

civil Laudo de Camargo e o militar fluminense Manuel Rabelo. Após a deflagração do levante, Pedro de Toledo 

que participou do movimento constitucionalista renunciou ao cargo de Interventor de São Paulo e logo na 

sequência foi então aclamado pelo povo Governador de São Paulo, cargo que exerceu até o fim do conflito. 
121 ABUD, Katia: O bandeirante nas disputas políticas do século XX: a utilização do conhecimento histórico. 

2018. p. 18. 
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décadas, um esforço por parte dos intelectuais por meio da imprensa e do Instituto Histórico 

Geográfico de São Paulo (IHGSP) para exaltar a identidade paulista marcada pela 

excepcionalidade, o conflito atuou como catalisador, intensificando o uso do passado como uma 

força de coesão social contra “o inimigo invasor”.122 

É notório que as produções e interpretações veiculadas de modo geral sobre os 

acontecimentos que envolviam o conflito não tiveram um único sentido123. O certo é que o 

movimento acarretou mobilização seja entre os homens dispostos a irem para o campo de 

batalha, seja pelos que buscaram explicar os acontecimentos que se desenrolavam. Alfredo Ellis 

Jr. esteve entre os intelectuais mais combativos e comprometidos com a causa paulista. Foi em 

meio a essas circunstâncias que ele participou das revoltas de 1932 como voluntário da Liga de 

Defesa Paulista124, que defendia a liberdade e a volta da autonomia para o estado de São Paulo. 

Ferido no front de guerra e com a derrota da Liga no setor de Cunha, Alfredo Ellis Jr. ainda 

enfrentaria forte perseguição política após os desdobramentos daqueles eventos. De acordo com 

as suas memórias, ao ser interpelado pelo amigo Antônio Benedito Machado Florence sobre se 

iria seguir para a luta, respondeu: 

Incitei esta vibrante mocidade paulista a arriscar suas vidas, como eu poderia deixar 

de ir na frente? Eu não sou homem de retarguada, que fica fazendo discursos no 

rádio ou nas arcadas da Faculdade de Direito, a proclamar-se “paulista de 400 

anos”. O meu paulistanismo eu afirmo nas trincheiras, de fuzil nas mãos. Você 

pode estar certo que só voltarei vitorioso ou em um padiola. Voltei vitorioso, mas 

também estendido em padiola125. 

Além de combatente, Ellis Jr. Atuou como um dos principais ideólogos do conflito, 

chegando ao limite da proposta separatista caso as demandas e interesses das elites locais não 

 
122 A iconografia do movimento de 32 utilizou de forma maciça a figura do bandeirante. Muitas vezes empunhando 

símbolos regionais como a bandeira do Estado, convocando os jovens para o conflito ou acompanhado da 

caricatura de Getúlio Vargas. A imagem do sertanista refletia a bravura, austeridade e serenidade, vestido com os 

trajes que se convencionou como comuns a época: botas de cano alto, gibão e colete, com o chapelão de abas 

largas com o rosto barbado e os cabelos longos. Bem característico de como era retratado pela historiografia até 

então. Ver ABUD, Katia. 2018. Op cit. p. 24. 
123 Mesmo intelectuais que se colocaram na defesa de São Paulo como Mario de Andrade, Monteiro Lobato e 

Alfredo Ellis Jr., tiveram construções e interpretações particulares acerca dos conflitos de 1932. Ver SANTOS, 

Marco Cabral dos, MOTA, Andre. Op cit. 2010. 
124 O manifesto de fundação da Liga de Defesa Paulista, redigido por Tácito de Almeida, foi publicado na imprensa 

em 19 de maio de 1931, conclamando os paulistas a se unirem “na defesa de um patrimônio arduamente 

constituído”. Como era comum nos documentos de quase todas as organizações políticas, tenentistas ou não, 

surgidas logo após a Revolução de 1930, afirmava também que a liga surgia como uma “entidade à parte, alheia a 

preocupações eleitorais e preceitos de partidos políticos”. Estes últimos seriam respeitados, podendo manter 

intactas suas fórmulas ideológicas, e autônomas suas atividades. Ver: Brasil, CPDOC-Centro de Pesquisa e 

Documentação História Contemporânea do Brasil. Liga de Defesa Paulista.  
125 ELLIS JR., Alfredo: Op cit 1979. p. 21 
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fossem atendidas. Participou do jornal O separatista126 junto com Agenor Machado e Rubens 

Borba de Morais. O intelectual também escreveu as obras Confederação ou Separação (1932), 

que teria caráter doutrinário de acordo com o próprio autor, e A Nossa Guerra (1933). Também 

fez inúmeras conferências, comícios, discursos em rádios, artigos de jornais; nas palavras do 

autor, foi feito “um preparo psicológico... perfeito”, a campanha propagandista idealizada teria 

suscitado “no momento exato, a população do Estado levantar-se como um só homem...”. Sobre 

o conflito, o autor ainda destacava a “extraordinária bravura coletiva de todo o povo paulista”, 

em que teriam conseguido fazer frente as forças nacionais apesar das condições adversas127. 

O que observamos é que os acontecimentos vinculados à ocupação militar de São Paulo 

em 1930, e a consequente guerra cívica de 1932, impactaram não apenas a vida de Alfredo Ellis 

Jr., mas também sua produção intelectual. A “consciência histórica”128 do autor encontrou-se 

em um momento de ressignificação à medida em que buscou dar conta das mudanças estruturais 

e temporais em torno de si e em torno do mundo que habitava mediante suas formas de agir e 

sofrer nesse mundo.  

No processo de vida humana é a “consciência histórica” o modo pelo qual se realiza a 

relação dinâmica entre a experiência do tempo e intenção no tempo. Nesse aspecto, as mudanças 

temporais refletem a quebra com a linearidade da expectativa de futuro, solicitando de Alfredo 

Ellis Jr. uma reordenação dos sentidos com intuito de dar conta dos acontecimentos 

experimentados com a Revolução de 1930 e a guerra constitucionalista, seguida pelo golpe do 

Estado Novo. 

 De acordo com Rüsen, trata-se de uma necessidade antropológica 129  em que os 

indivíduos precisam interpretar e reinterpretar as experiências de seu mundo e de si mesmos, 

de forma tal que possam orientar, intencionalmente, suas vidas práticas no tempo, sob o risco 

 
126 O Separatista surgiu em janeiro de 1932, tendo três números publicados que circularam durante os meses que 

antecederam o confronto. Editado em segredo por Rubens Borba de Morais impresso na Tipografia Ferraz, contava 

com a colaboração de Agenor Machado e Alfredo Ellis Jr. Os mesmos que estavam presente na Liga da Defesa 

Paulista. Os autores adotavam pseudônimos que integravam a tradicional história paulista como Raposo Tavares, 

Borba Gato e Padre Feijó. Ver: SANTOS, Marco Cabral dos, MOTA Andre. Op cit.2010. p. 65-67. 
127 ELLIS JR., Alfredo: Op cit. 1979. p. 20-21. 
128 De acordo com Jörn Rüsen a consciência histórica ocorre a partir das interpretações das experiencias em 

correlação com as intenções e diretrizes do agir como um processo temporal organizado da vida humana prática. 

A consciência histórica é guiada pela intenção de dominar o tempo que é experimentado pelo homem como ameaça 

de perder-se na transformação do mundo e dele mesmo. Ver: RÜSEN, Jörn: A Razão Histórica. Teoria da história: 

os fundamentos da ciência histórica. 2001, p. 56-67. 
129 Ainda que seja uma necessidade antropológica a interpretação e reinterpretação das experiências do Mundo no 

tempo, existem diferentes maneiras pelas quais as culturas abordam a temporalidade e a relação do ser com o 

tempo, o modelo historiográfico e a história é apenas uma entre as variadas possibilidades culturais. 
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da perda de familiaridade com o mundo em que habitam assim como a perda da identidade130 

do ser, estas provocadas pela perda de sentido entre experiência e intencionalidade. 

O fim da hegemonia política de São Paulo e do PRP com o começo da “Era Vargas” 

acarretou mudanças significativas em várias esferas da vida de Alfredo Ellis Jr., principalmente 

a ruptura com o horizonte de expectativa da representatividade política. Se a herança 

latifundiária havia ido à falência, a carreira nas tribunas representava a possibilidade de 

ascensão em conformidade com as tradições familiares, assim como lugar de prestígio na 

sociedade paulistana. Se no primeiro momento perdeu seu mandato de deputado estadual com 

a Revolução de 1930, ele voltou às tribunas em 1934 posicionando-se como opositor ferrenho 

do poder vigente: “A luta contra o Sr. Getúlio Vargas, para mim,... não terminou... continua, 

mas agora não mais com o fuzil, porque nos foi arrancado das mãos, mas com a palavra e com 

a pena, por que estas ele jamais nos arrancará”131. 

Ao dar continuidade ao conflito através da palavra (atividade política) e com a pena 

(atividade escriturária), Ellis Jr. evidenciava seu posicionamento crítico em relação ao Governo 

Federal, em que sua atuação como intelectual também apresentaria articulações referentes às 

mudanças gestadas pelos acontecimentos recentes. Não se tratava necessariamente de 

ressignificações na metodologia, e tampouco de mudanças interpretativas radicais, contudo, 

devido às transformações no tempo experimentadas pelo autor, ocorreram enxertos de sentidos 

que não estavam presentes nas suas obras dos anos 1920.  

Essa reestruturação se apresentava pela mobilização radical que o passado ganhava 

como força motriz de realização no presente, tornando pujante a evocação da “tradição”132 em 

extensão aos paulistas de maneira geral, que comungavam da mesma paulistanidade em 

oposição aos intervencionistas do estado. O aspecto cognitivo da História continuou servindo 

como instrumento político133. Porém, se anteriormente o bandeirismo e a formação da “raça 

 
130 A identidade estaria localizada no limite entre origem e futuro, uma passagem que não pode ser abandonada à 

cadeia natural dos eventos, mas tem que ser intelectualmente compreendida e alcançada. Essa conquista é 

produzida pela consciência histórica através da memória individual e coletiva e pela evocação do passado no 

presente. Ver: RÜSEN, Jörn: Como dar sentido ao passado questões relevantes da meta-história. 2009. p. 163-

209. 
131 ELLIS, Myriam. Op cit. 1997. p. 82. 
132 Rüsen ao argumentar que a narrativa histórica tem função geral de orientar a vida prática no tempo, mobilizando 

a memória da experiencia temporal, por meio do desenvolvimento de um conceito de continuidade e pela 

estabilização da identidade, propõe quatro tipos funcionais de narrativa histórica com suas correspondentes formas 

de historiografia. Sendo que todos os quatro tipos são encontrados em todos os textos históricos e que as mudanças 

na historiografia não constituem uma esfera autônoma, suas alterações aparecem como espelho em que os desafios 

da transformação temporal são respondidos por uma mudança estrutural da narrativa histórica. As quatro tipologias 

correspondem a narrativas tradicionais, exemplares, crítica e genética. Ver Rüsen, Jörn: História Viva: Teoria da 

história III. Formas e funções do conhecimento histórico. 2007. Capítulo I: Tópica p. 17-85. 
133 Rüsen aborda a multidimensionalidade da cultura histórica (Política, Estética e Cognitiva), no qual, o aspecto 

político se insere nas relações de poder. A consciência histórica as inscreve, por assim dizer, nas concepções de 
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paulista” eram  identitárias da elite paulista – que legitimava a posição de vanguarda política 

protagonizada pelo projeto de poder do PRP em relação ao restante da Nação134, após 1930 

passa-se a reordenar o passado colonial e a formação sui generis do tipo paulista como força 

propulsora de combate e oposição ao governo Federal varguista e, após 1945, às formas 

alinhadas ao varguismo.  

Além disso, o governo Vargas, e o Governo Federal de forma geral, tornavam-se 

continuadores dos projetos políticos da Coroa Portuguesa e da Monarquia. Ou seja, forças 

centralizadoras que se chocavam com projetos políticos paulistas de diretrizes federalistas e 

regionalistas defendidos pela longa tradição paulista a que Ellis Jr. era herdeiro e 

continuador 135 . Ao voltar-se ao passado, o autor ressignificava seu posicionamento 

interpretativo na medida em que se colocava de forma crítica frente às políticas da Monarquia. 

Esse revisionismo crítico sobre o período esteve fortemente presente nas duas biografias 

parentais escritas pelo autor nos anos de 1950 e 1960, pois tanto a vida de seu avô Francisco 

Cunha Bueno, como boa parte da existência do pai, Alfredo Ellis, aconteceram durante o 

Segundo Reinado.  

Ellis Jr. faz uso de linguagem pejorativa para adjetivar figuras da família real 136 , 

ministros e políticos dos partidos conservador ou liberal, acusados de serem figuras 

“retrógradas” que implementavam políticas intervencionistas centralizadoras que nivelavam as 

distintas necessidades de cada província. A elite administrativa temia o risco da desagregação 

do país como ocorreu na América Espanhola, porém, para o autor, ao se apresentarem medidas 

centralistas, estas acabavam por suscitar a percepção de que o Estado praticava projetos 

perniciosos contra os interesses regionais e principalmente contra os paulistas: 

Eis que, o mal não acertadamente diagnosticado, eles, completamente às cegas, 

empanturraram o doente com macissas doses do inadequado e contraproducente 

 
identidade dos atores políticos, nas construções e concepções do eu e do nós, através de narrativas mestras que 

respondem a questão da identidade. Não há ordem política que não requeira legitimação histórica 
134 Entretanto esse ideário universal para todos os paulistas como descendentes dos corajosos bandeirantes, possui 

um escopo circunscrito ao período de confronto em 1932. Posteriormente, Alfredo Ellis Jr. continua a ressaltar 

algumas hierarquias dentro do próprio povo paulista. Ver. ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 1960. p. VII. 
135 Em Raça de Gigantes (1926), Alfredo Ellis Jr., escreveu sobre a condição de formação do tipo colonial paulista, 

verdadeiro self government, “saturados de democracia”, em que esse espírito avido de liberdades entraram em 

conflito contra governança da Coroa Portuguesa em diversos momentos. O autor cita alguns exemplos que 

demonstram essa animosidade. Ver ELLIS JR., Alfredo: Raça de Gigantes. 1926. p. 224.  
136 No capítulo XXX de título: PEDRO II. Ellis Jr., afirmava que Pedro II fora um homem bom, porém fora muito 

mal orientado. “Faltava-lhe familiaridade com a ciências econômicas e sociais. Apesar de algumas virtudes o 

Imperador Bragança não podia fugir das “taras mórbidas, que uma ascendência de neuróticos e desequilibrados 

lhe transmitia”, diante disso para o autor não se admirava que o Imperador tenha sido um péssimo governante, 

embora suas “taras hereditárias” não tenham sido escancaradas como a do pai, o governante esteve sempre ocupado 

com questões desimportantes como “medir as orbitas estelares”, deixando que dois gabinetes idênticos se 

alternassem no poder. Ver: ELLIS JR, Alfredo. Op cit, 1960. p. 172-174. 
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remédio rotulado de centralização! [...] De fato, tôda centralização gera centrifugismo, 

enquanto que descentralização produz centripetismo. Todos sabem disso!137  

Embora Ellis Jr. apresente-se como crítico ao projeto centralizador, o autor atacava 

especificamente o intervencionismo estatal que não favorecia a região planaltina. Em alguns 

trechos, o autor salientava que o Estado poderia contribuir com o desenvolvimento da província, 

entretanto, a Monarquia e o Governo Varguista como continuadores da política centralista, 

interviam em regiões que, para o autor, não possuíam “nem presente e nem futuro”138. O autor 

reforçava, portanto, a livre iniciativa e a autonomia do tipo paulista apesar das dificuldades 

impostas pelo poder Central: 

Então o Governo central, com a atenção presa na desastrada Guerra do Paraguai, não 

auxiliou, mas também não atrapalhou, como faz hoje com monopólios estatais, a livre 

iniciativa particular. O paulista, não tendo pela frente para o atrapalhar, o trambolho 

da interferência estatal, seguindo o exemplo de seus antepassados os planaltinos dos 

séculos XVI, XVII e XVIII, os quais viveram no individualismo, produzindo a 

epopeia bandeirante, formaram com capitais unicamente particulares a Companhia 

Paulista das Vias Férreas e Fluviais139. 

 A passagem ilustra a conexão entre o passado colonial bandeirante e a crítica no 

presente ao que o autor chama de “monopólios estatais. Rüsen chama a atenção para a dimensão 

etnocêntrica 140  como estratégia cultural difundida para efetivar a identidade coletiva 

distinguindo o “nós” dos “outros”. A lógica desta distinção é distribuída de maneira resumida 

de três maneiras: 1) pela distribuição assimétrica de valores positivos e negativos nas diferentes 

esferas dos “nós” em relação a alteridade do outro; 2) na continuidade teleológica do sistema 

de valores da formação da identidade; 3) na organização monocêntrica para a forma da vida 

individual na perspectiva temporal141.  

Ao caracterizar a identidade paulista, Ellis Jr. endossava a “mentalidade empreendedora 

de livre iniciativa” como distinção no passado e no presente em relação ao restante do Brasil. 

Essas especificidades tinham sua continuidade garantida pela transmissão da “hereditariedade 

 
137 Ibidem. 1960. p. 65. 
138 Ibidem. 1960. p. 26. 
139 Ibidem. 1960 p. 231. 
140 Rüsen usa o termo em sentido mais geral, não no seu sentido especificamente antropológico. RÜSEN, Jörn: Op 

cit. 2009. p. 175. 
141 O pensamento histórico etnocêntrico na distribuição assimétrica de valores positivos e negativos em relação ao 

“nós e o outro” tende a construir um sentido maniqueísta da história. A continuidade teleológica é o conceito do 

tempo dominante, é a versão temporalmente alongada dos elementos dessa forma de vida específica, a unidade 

temporal que compartilha origem e continuidade. O equivalente espacial desta perspectiva temporal é o mundo 

monocêntrico, o desenrolar dos acontecimentos está no epicentro geográfico e a alteridade se situa as margens. 

Ver. RÜSEN, Jörn: Op cit. 2009. p. 176. 



48 

 

 
 

psicológica”142. Essa herança que definia o modus operandi do paulista estaria em oposição aos 

habitantes do Norte/Nordeste143. A interpretação do autor reforçava a clivagem de passado, 

presente e futuro para as regiões144. 

 Contudo, a partir das experiências adquiridas com os acontecimentos ligados ao 

varguismo, a distinção entre os passados do Norte e Sul são reforçados em uma interpretação 

generalizante entre passado e presente, em que o Estado interventor favorece o atrasado 

Norte/Nordeste brasileiro, reatualizando a imagem de São Paulo como locomotiva do Brasil em 

um contexto diferente de quando foi produzido. A crítica no presente ao Governo Federal como 

herdeiro da centralização política idealizada pela Monarquia era representada pelas instituições, 

autarquias e empresas públicas fundadas durante o Estado Novo.  

No capítulo XXXV A ferrovia avança, mas a onda cafeeira avança na frente, Ellis Jr. 

criticava uma série de obras e instituições da União no período do Governo Vargas, como: a 

construção da Companhia Hidrelétrica de Paulo Afonso (CHESF) em 1945; a Petrobrás (1953), 

em que a busca por petróleo ocorria em lugares distantes dos grandes centros econômicos, 

preferindo a união tentar encontrar o combustível fóssil no Recôncavo Baiano ou no Amazonas; 

o Banco de Crédito da Amazônia (1942), criado para financiar os seringais da região; e o 

Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA), autarquia fundada 1933, que, nas palavras do autor, 

serviria única e exclusivamente para proteger a produção do nordeste em depreciação do cultivo 

no sul145: 

 
142 Ideia presente em boa parte dos textos de Alfredo Ellis Jr., remete as ideias de Gustave Le bon em seu 

L’evolution des peuples. Em que os caracteres psicológicos são tão fixos quanto os caracteres físicos alterando-se 

ao longo do tempo de forma bastante lenta. A primeira referência ao antropólogo francês aparece no livro Raça de 

Gigantes. Ver ELLIS JR. Alfredo: Op cit. 1926. p. 253.  
143 O que distingue o passado paulista em relação ao Norte em linhas gerais seriam: Primeiramente o isolamento 

do planalto durante o período de formação em detrimento a presença da Coroa e da mentalidade de corte 

estabelecida no nordeste brasileiro. A formação do tipo “eugênico” mameluco no planalto a partir do cruzamento 

de português e indígenas, em oposição ao nordeste com a presença dos negros vindos da África. E o 

estabelecimento das bandeiras como atividade econômica em oposição aos latifúndios canavieiros do Norte. São 

fatores de explicação geográficos, raciais e sociais. Ver: MONTEIRO, John: Op cit. 1997. p. 8. E mesmo durante 

o século XIX com a formação das grandes fazendas de café em São Paulo, com a abolição da escravidão, o 

desenvolvimento das linhas férreas para o escoamento das mercadorias em paralelo com a urbanização, 

produziram um contexto bastante diferente da formação do latifúndio açucareiro nordestino do período colonial. 

De acordo com Ellis Jr.: “a população paulista mais clareada, menos mestiça, mais rica, mais culta aos poucos 

deixando as do Norte a perder de vista e os pontos de semelhança entre elas foram relegados para o passado 

remoto.” Em que para o autor o tempo tenderia a amplificar essas distinções: “Hoje, uma profunda diferença separa 

os agregados humanos estabelecidos no planalto paulista e no Nordeste brasileiro. (...) Hoje a uma fenda entre 

elas, amanhã haverá um abismo. Ver: ELLIS JR, Alfredo: Os primeiros troncos paulistas. 1976. p. 7    
144 O historiador expoente da cientificista e republicana geração de 1870 em Portugal, Oliveira Martins publicou 

em 1880 a obra O Brasil e as colônias Portuguesas, em que a América Portuguesa teria tido duas províncias cujas 

as histórias seriam diversas, separando a formação colonial do Norte e do Sul brasileiro. Essa compreensão da 

história fora reapropriado por autores como Alberto Salles em 1887, na defesa da matriz liberal republicana, e 

posteriormente em autores como Washington Luís, Afonso de Taunay e Alfredo Ellis Jr. ver FERRETTI, Danilo 

José Zioni. Op cit. 2004. 164-172.   
145 ELLIS JR. Alfredo Op cit. 1960. p. 229-234.  
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Aliás o paulista sempre agiu sozinho, sem que o governo o auxiliasse. Eis o 

bandeirismo, em todos os seus capítulos levado a efeito exclusivamente pela 

iniciativa particular! Enquanto isso, em outras regiões do país o – entradismo – só 

se realizava à sombra amena do poder público. E o monopólio estatal, atuando nos 

sertões do Norte e do Nordeste, enquanto que, os sertões paulistas eram 

conquistados pela iniciativa particular. S. Paulo nunca teve as “amas secas” 

governamentais, a lhe amparar os passos e lhe impulsionar as iniciativas. Pelo 

Contrário! O poder central só tem impedido a ação de S. Paulo. O pior é, que essa 

norma de conduta ainda perdura com as autarquias fascitas comunizantes, as quais 

sob a capa de socialismo do Estado não acomoda ao marcado individualismo do 

paulista. Daí os desastrosos Institutos!146 

Ao ilustrar as políticas intervencionistas de modo geral (ou inação) recorrentes nas 

experiências do passado paulista, Ellis Jr. instrumentalizava essa dimensão como ferramenta 

crítica ao legado varguista no presente representado pelas autarquias fundadas durante o 

exercício do poder. O passado tornava-se espelho do presente, sendo os embates entre a 

“hereditária psicologia republicana e democrática” do paulista contra as “forças de atraso” 

encabeçadas por políticas centralizadoras “antieconômicas” que “nivelavam as regiões” com 

favorecimento do Norte/Nordeste como analogia tanto ao voltar-se ao passado como para 

diagnosticar o presente.  

No sentido histórico construído pelo autor, o passado perdia sua alteridade em relação 

ao presente, em que os caracteres de continuidade dos processos históricos são reforçados em 

detrimento das mudanças e rupturas decorrentes do contingente. Com isso, Ellis Jr. poderia 

relacionar acontecimentos aparentemente desconexos separados por séculos sem parecer 

anacrônico. Ao interpretar a história das coletividades entrelaçada pela “hereditariedade 

psicológica”, o autor construía o enredo da grande “epopeia do povo paulista” ao longo dos 

séculos, de modo que  o bandeirante do período colonial estava conectado pelas mesmas 

características que impulsionavam a expansão cafeicultora no oeste paulista do século XIX, ou 

o mesmo “espírito combativo” dos antigos bandeirantes estava presente na coragem dos 

paulistas nos conflitos de 1932.   

 O historiador paulista, ao não pode dar continuidade à sua “guerra de trincheiras” na 

tribuna devido ao encerramento de seu segundo mandato como deputado estadual com a 

implementação do Estado Novo (1937-1945), buscou através do magistério e de sua escrita 

combativa, reorganizar a nova realidade em que se encontrava: “A Revolução de 30... fechando 

o Legislativo Estadual... Eu não me deixei abater.... Fui, entretanto, obrigado a usar a pena de 

escritor com o cérebro de professor para sobreviver”.147 

 
146 Ibidem. 1960 p. 114-115. 
147 ELLIS JR., Op cit. 1979. p. 20. 
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Após a revolução e em meio à luta para não ser exilado, Ellis Jr. passou a exercer o 

magistério lecionando no Liceu Pan-Americano e no Ginásio Paulistano. Em 1938 foi indicado 

como interino na cadeira de História da Civilização Brasileira na Universidade Federal de São 

Paulo (1938-1954), cargo que fora desempenhado anteriormente pelo antigo mestre e amigo 

Afonso de Taunay. Para a implementação do curso de História na instituição foram contratados 

professores franceses, que, ao lado de historiadores brasileiros, empenharam-se na formação de 

futuros “profissionais” da História.  

Durante esse período, observavam-se transformações substanciais na historiografia 

brasileira, caracterizadas pela gradual substituição dos Institutos Históricos e Geográficos pelas 

universidades como centros de produção do conhecimento. Essas mudanças não se restringiam 

meramente ao âmbito institucional, mas também induziam reformulações nas práticas de 

pesquisa e nas produções historiográficas, buscando conferir uma roupagem de “modernidade” 

em comparação ao que era anteriormente produzido nos referidos Institutos Históricos e 

Geográficos. 

 Durante os anos 1940 a 1960 ocorreu um esforço na construção da memória acerca do 

que seria definido como moderna “historiografia brasileira” 148 , passando por diferentes 

autores 149  em busca da sistematização das principais obras de historiografia tanto para 

interessados sobre o passado como para futuros historiadores. Nesse processo é possível 

identificar o esforço sistemático no sentido de elaborar uma história da historiografia brasileira, 

que em larga medida associava-se, tanto direta quanto indiretamente, ao quadro de afirmação 

dos cursos de história nas Universidades. O processo de definição de “cânones” na 

historiografia contribuiu na demarcação e hierarquização entre as produções, dotando as 

reconhecidas obras de Gilberto Freyre, Sergio Buarque de Holanda e Caio Prado Jr. como 

exemplo de produções “modernas” em detrimento da historiografia praticada anterior à 1930, 

interpretada como homogênea “positivista” e ultrapassada150.  

 
148 Ver: FRANZINI, Fábio. GONTIJO, Rebeca. Memória e história da historiografia no Brasil: a invenção de 

uma moderna tradição, anos de 1940-1960. P. 141-162. In: Organizadores: SOIHET, Rachel, ALMEIDA, Maria 

Regina de, AZEVEDO, Cecília. GONTIJO, Rebeca: Mitos, projetos e práticas políticas: memória e historiografia. 

2009. 
149 Autores como Nelson Werneck Sodré, José Honório Rodrigues e Antônio Candido buscaram estabelecer as 

referências principais da historiografia brasileira. Como explica Rebeca Gontijo e Fábio Franzini, o que 

inicialmente fora buscado como um novo referencial, marcado pela inovação historiográfica a partir da década de 

1970, ganharia a forma de “moderno”. Daí por diante, a história da historiografia no Brasil, em via de regra, 

cristalizaria Gilberto Freyre, Sergio Buarque e Caio Prado como fundadores da nossa moderna historiografia. 

Ibidem. 2009. p. 157.  
150 Ibidem. 2009. p. 159-160. 
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Além disso, a famosa revista dos Annales d’histoire économique et sociale surgiria na 

França em 1929 como proposta de renovação dos métodos históricos em contraposição ao que 

criticavam como “positivismo metodológico” a partir da generalização das práticas 

historiográficas produzidas anteriormente interpretadas como ultrapassadas. A presença de 

professores representantes desse novo movimento como Jean Cagé e Fernand Braudel na nova 

Universidade Paulista reforçava o apelo “modernizante” que a instituição pretendia 

evidenciar151.  

Contudo, a presença de intelectuais estrangeiros não ficou circunscrita a historiadores 

integrantes do movimento dos Annales152. Os cursos oferecidos foram compostos pelo corpo 

de magistérios de diferentes linhas epistêmicas, ou seja, não houve uma ruptura radical com as 

metodologias e práticas relacionadas ao oficio de historiador exercidas no Brasil durante o final 

do século XIX e início do XX. Tratava-se de um processo no qual a recente Universidade estava 

em formação, dialogando com distintas matrizes epistêmicas da história, diferentemente do que 

acabou por se consolidar como “memória historiográfica” da instituição. No primeiro momento, 

a Universidade paulista ainda estava em vias de definir diretrizes acerca do seu perfil, processo 

de formação que se evidenciou pelas disputas, trocas e reapropriações adotadoas pelos 

profissionais em seus devidos lugares de atuação153.  

Quando Taunay se retira da docência da cadeira de “História da Civilização Brasileira”, 

em 1938, para dedicar-se à direção do Museu Paulista, Alfredo Ellis Jr. foi contratado para 

concluir o período letivo, e em seguida participou do concurso com a tese Meio século de 

bandeirismo Paulista (1939). Tomou posse naquele mesmo ano quando também foi designado 

para o cargo de diretor da FFCL/USP (Faculdade de Filosofia Ciências e Letras). Enquanto 

professor, Taunay buscou estabelecer as diretrizes de ensino e pesquisa histórica brasileira que 

o novo curso deveria seguir, sendo que os autores selecionados como autoridades no ofício de 

historiadores foram: Capistrano de Abreu, Varnhagen, Pedro Calmon, Oliveira Vianna, 

Alcântara Machado, Gilberto Freyre e Roberto Simonsen, valorizando o manejo que esses 

 
151 BURKE, Peter. A revolução Francesa da historiografia: a escola dos annales (1929-1989). p. 7. 1992 
152 A presença de professores diversos franceses compondo o corpo dos novos docentes, como George Dumas, 

especialista na filosofia de Comte, assim como seu sobrinho, Paul Arbousse-Bastide, demonstram o espaço aberto 

de pesquisa sem matrizes epistêmicas em posição privilegiada. DIEHL, Astor Antônio. A cultura historiográfica 

brasileira: do IHGB aos anos 1930.1998. 
153 No trabalho de Diogo Roiz o autor aponta para uma mudança institucional e epistemológico no campo do 

conhecimento histórico, na qual a pesquisa histórica de base “autodidata” passaria, entre os anos 1930 e 1950, por 

uma transição que viria a definir como deveria ser entendido o “oficio do historiador” no Brasil. p. 19. In ROIZ, 

Diogo. Op cit. 2013. 
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historiadores tiveram com a coleta e análise das fontes e sua contribuição para a pesquisa 

histórica no país.  

Alfredo Ellis Jr. manteve as mesmas diretrizes que seu mestre, sem fazer grandes 

mudanças no programa, verificando laços de permanência entre os intelectuais, com um 

programa no curso de formação estruturado pelos mestres citados, ratificando-os, então, 

enquanto referências consolidadas da historiografia brasileira154. Contudo, a seleção de autores 

escolhidos pelo professor no oficio do magistério não implica que Ellis Jr. tenha ignorado 

diálogos com outras abordagens epistêmicas propostas, principalmente em relação à história 

econômica, como veremos mais adiante.  

Sobre o movimento dos Annales, não se pode deixar de salientar o papel relevante que 

a história econômica apresentava em relação as suas origens. Como Jacques Le Goff escreve: 

“Não é por acaso que os Annales nascem em 1929, o ano da grande crise”155 . As crises 

dramáticas do modelo capitalista em escala mundial, atingindo os grandes centros econômicos 

como América e Europa, colocavam em dúvidas os modelos liberais, o progresso ininterrupto 

da humanidade e o acúmulo de bens materiais. Novas questões começavam a surgir a partir da 

valorização dos aspectos econômicos e sociais, dados como deflação, recessão e desemprego, 

tornam-se importantes para a compreensão do passado e do presente.  

Buscando articular-se com o contexto e a demanda para compreender e agir, a revista 

Annales d’histoire économique et sociale surge da busca por respostas às questões gestadas 

pelo contexto de crise, deslocando o olhar dos aspectos políticos para os econômicos. Embora 

as principais referências da primeira geração dos Annales sejam Marc Bloch e Lucien Febvre, 

no domínio da historiografia econômica é preciso demarcar também o papel inovador de autores 

como François Simmiand, Henri Hauser e Ernest Labrousse156.  

Contudo, a valorização da economia como objeto de interesse dos historiadores se deu 

também por outras abordagens, de modo que a influência do marxismo caminhava em paralelo 

para encontrar adesão nas universidades brasileiras a partir dos anos 1950. Caio Prado Jr. foi o 

pioneiro da tradição historiográfica identificada com o marxismo, propondo a análise 

sócioeconômica do passado brasileiro. Também é preciso salientar os trabalhos de Roberto 

Simonsen, que lecionou História econômica na Escola Livre de Sociologia e Política de São 

Paulo157 (ELSP), o que o levou a publicar trabalhos acadêmicos sobre o tema. Importante 

 
154 ROIZ, Diogo. Op. Cit. 2013. p. 101-102. 
155 LE GOFF, Jacques: A História Nova. 1990. p. 30 
156DOSSE, François: A História em migalhas. 1994. p. 21-36.  
157 Atual Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo (FESPSP), foi fundada em 1933 (um ano antes 

da FFCL/USP), pela iniciativa de figuras importantes da sociedade paulista comprometida com a modernização 
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antecipar que Alfredo Ellis Jr. ancorou análises da história econômica paulista presente nas 

biografias parentais através do referencial bibliográfico desses dois autores.  

 Retomando sobre o primeiro ocupante da Cadeira de História da Civilização Brasileira 

da FFCL, de acordo com Karina Anhezini de Araújo, a influência recebida de Charles-Victor 

Langlois e Charles Seignobos158 e também das produções nacionais das primeiras décadas do 

século XX, principalmente do mestre Capistrano de Abreu, compõem o alicerce fundamental 

que norteia a escrita historiadora de Taunay. O “metódico” historiador seguiria princípios caros 

à escrita da história de sua época como a noção de verdade histórica, a valorização do 

documento e da análise documental, interrogada a partir de rigorosos parâmetros de crítica 

externa e interna, bem como no diálogo do historiador com as ciências auxiliares. Estes 

pressupostos, ligados a uma concepção moderna de História, apresentavam-se na própria 

trajetória do intelectual que esteve sempre à frente no esforço da disponibilização, publicação 

e pesquisa de documentos históricos inéditos.159 

 Assim como Taunay, Alfredo Ellis Jr. valorizou a pesquisa documental, sobretudo de 

fontes inéditas, e a utilização de métodos científicos de pesquisa como etapas fundamentais 

para se estabelecer a verdade histórica. Contudo, a prática historiadora de ambos apresentavam 

suas distinções principalmente no que tange o diálogo da História com as ciências auxiliares. 

Taunay, ao referenciar a instrumentalização de outras ciências pelo historiador, não adotava os 

ramos das ciências sociais, amparava-se na filologia, epigrafia, paleografia, diplomática, ou 

seja, conhecimentos linguísticos que auxiliavam na interpretação acerca do passado.160  

Ellis Jr., diferentemente, buscou formular sua metodologia histórica no diálogo da 

História com as ciências naturais e sociais em voga na época. Em seu livro Os Primeiros 

 
da sociedade brasileira e da recuperação da influência política do estado de São Paulo, após as revoluções de 1930 

e 1932. De acordo com Fernando Limongi, enquanto a nova Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras tem por 

finalidade formar uma elite de professores secundários e elevar o nível cultural geral da época, a antiga ELSP tem 

como objetivo formar funcionários técnicos, que seguindo a carreira administrativa em setores público ou privado, 

aumentem a competência da área. Ver. LIMONGI, Fernando: A Escola Livre de Sociologia e Política em São 

Paulo. p. 217-233. In: ORGANIZADOR: MICELI, Sergio: História da Ciências Sociais no Brasil. Volume I. 

1989. 
158  Charles Victor Langlois e Charles Seignobos produziram um manual intitulado Introdução aos Estudos 

Históricos, publicado em 1898, e que contém ideias e métodos de análise que os historiadores deveriam se basear 

para o seu ofício. O método histórico, que é detalhadamente exposto, possui três momentos principais: (a) a 

heurística, a pesquisa dos documentos, sua localização; (b) as operações analíticas: as críticas externa e interna (de 

restituição, proveniência e classificação; de interpretação, sinceridade, exatidão); (c) as operações sintéticas: a 

construção histórica, o agrupamento dos fatos, a exposição, a escrita histórica. Pode-se qualificar como traços do 

objetivo do historiador o apego ao documento: C‘pas de document, pas d’histoire” (sem documento, sem história). 

Ver REIS, José Carlos: A história entre a filosofia e a ciência. 1996. 
159 ARAUJO DE, Karina Anhezini. Um metódico à brasileira. A história da historiografia de Afonso de Taunay 

(1911-1939). 2011. p. 35-54. 
160 ARAUJO, Karina Anhezini Op cit. 2011. p. 35. 
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Troncos Paulistas (1936), Alfredo Ellis Jr. afirmava que fiou sua pesquisa histórica balizando-

se nos conhecimentos “da Antropologia, da Sociologia, da Antropogeografia, da 

Antropossociologia, e da Antropogenia”161.  

Luís Fernando Cerri demarcou a historiografia praticada por esses dois autores, 

destacando a distinção dos modelos que influenciaram cada um. Embora com temas em comum 

sobre o passado paulista e a história das bandeiras, tiveram abordagens distintas em relação às 

fontes. Enquanto Ellis Jr. preocupava-se mais com a reflexão teórica e o estabelecimento de 

leis gerais visando explicar o processo histórico a partir da inspiração e muitas vezes na 

utilização de métodos das ciências exatas e biológicas, almejando interpretações universais e 

deterministas, Taunay teve uma maior preocupação com uma prática metodológica balizada na 

investigação factual.162 Não por acaso, Taunay centralizou sua atenção na descoberta de novos 

documentos e na ordenação cronológica coerente no desencadeamento dos eventos, enquanto 

Ellis Jr. procurou compreender a história a partir de leis, regras e axiomas históricos que 

garantiriam aos acontecimentos dimensão explicativa em conformidade com causas e 

consequências bem delineadas em busca da previsibilidade histórica. 

Nesse contexto, é imperativo ressaltar que a perspectiva teórica de Ellis em relação ao 

passado foi profundamente influenciada pelo sociólogo e historiador Oliveira Vianna, figura 

intelectual amplamente reconhecida durante o período formativo de Ellis. Conforme expresso 

pelo autor paulista: 

Apesar de ter eu me colocado em ponto contrário às ideias de Oliveira Vianna, não 

posso deixar de reconhecer que ele foi dos intelectuais que mais influência causou na 

minha formação. Muitos conceitos por ele emitidos estavam certos e possibilitaram 

muitos raciocínios meus aplicados aos históricos capítulos paulistas163. 

 

Alfredo Ellis Jr. tinha posições bastante distintas de Oliveira Vianna principalmente em 

relação ao papel do Estado, sendo que, se o primeiro sempre se colocou na posição da defesa 

do federalismo preconizado pelo PRP, o intelectual fluminense buscava para a formação da 

Nação um Estado forte e centralizador. Oliveira Vianna, em discurso proferido como novo 

membro do IHGB no início dos anos 1920, salientava que a história praticada na modernidade 

diferia das antigas práticas dos “velhos historiadores” limitadas aos dados documentais. O 

“historiador moderno” buscaria a “complexidade das causas” através do recurso de outros 

 
161 ELLIS JR., Alfredo. Os primeiros troncos Paulistas. 1976. p. 2. 
162 CERRI, Luis Fernando. Op cit. 1997. p. 147.  
163 ELLIS JR., Alfredo Op cit. 1979. p. 12. 
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saberes, o que exigiria do historiador uma “cultura enciclopédica” para que fosse possível 

extrair do passado grandes sínteses calcadas em conjecturas objetivas:164 

Como vedes senhores, o conhecimento da realidade actual, da realidade presente, da 

realidade circunstante, dados pelas sciências da natureza e pelas sciências da 

sociedade- a Biologia, a Anthropologia, a Ethnographia, a Geographia, a Sociologia- 

é indispensável à comprehensão do passado, à reconstituição das sociedades extinctas. 

À synthese histórica, em summa. Sem esse conhecimento preliminar, sem as luzes de 

todas as sciências das realidades vivas, é impossível a sciência das realidades mortas, 

reveladas pelo testemunho dos archivos. [...] Estamos hoje muito longe do velho typo 

do historiador, alheio às correntes de cultura e às aspirações da sua épocha, e 

resumindo todo o vasto horizonte do mundo ao pequeno espaço ocupado pelos 

pergaminhos e alfarrábios dos seus archivos.165 

 O modo de prescrutar o passado de Oliveira Vianna, em muitos aspectos, fora 

incorporado por Alfredo Ellis Jr. Em seu trabalho biográfico sobre o avô, o autor escreve de 

forma análoga ao formular sobre seu modo de abordar os fatos para construir análises macros 

e axiomas históricos que se repetem ao longo dos séculos, demonstrando a influência que o 

intelectual fluminense exerceu sobre o autor paulista ao longo das décadas: 

[Eu me refiro à] regra que fixei para a interpretação da História, de que toda base 

econômica ou riqueza econômica atrai, sobre si, uma massa de gente na proporção do 

seu volume. Eu invoquei em abono dessa regra, os casos do pau-brasil, do açúcar 

nordestino e do ouro. O açúcar paulista confirma isso. O café e depois dessa base 

econômica a indústria igualaram suas consequências com as dos ciclos anteriores de 

modo que, uma absoluta ligação entre causa e consequência resultaram com evidência 

e eloquência. Infelizmente esse nexo tão fácil de ser apreendido, ainda não foi 

suficientemente percebido, pelos curiosos de nosso passado, que mais preocupados 

em esclarecer e documentar minúcias desimportantes, ou episódios mais ou menos 

pitorescos, rebaixam o conceito de História à meros relatos descritivos. Eu penso que 

a falta de conhecimentos de Sociologia engrenados com os acontecimentos do nosso 

passado, deu como resultado o passar o fim do latifúndio do Oeste paulista em “branca 

nuvem” na nossa História, sem se lhe atribuir a enorme importância que teve. Em 

resumo, é a deficiência cultural dos que têm cuidado, de reconstruir o passado da nossa 

terra é que vem sendo responsável pela constatação descritiva de fatos não explicados 

e aparentemente sem base na verdade.166  

Os trechos demonstram o método do historiador paulista em dialogar com outras 

ciências, em destaque para a sociologia, como modo de sustentar regras e padrões históricos 

que se estabelecem ao longo do tempo em detrimento da prática de historiadores ocupados com 

questões minuciosas e de pouco impacto para a causalidade dos acontecimentos. Nesse aspecto, 

as práticas historiográficas de Ellis Jr. não necessariamente negligenciam a ênfase no trabalho 

documental para a construção de um conhecimento seguro sobre o passado, mas atribuem maior 

relevância em favor de sínteses abrangentes sobre o passado. 

 
164 Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB). Tomo 96.- Volume 150. 1924. 
165 Ibidem. 1924. p. 444. 
166 ELLIS JR., Op cit. 1960. p. 22. 
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 No trecho de Ellis Jr. acima observa-se o enxerto da busca de explicações a partir do 

paradigma econômico que anteriormente não aparecia como fator central para esclarecer “as 

causas e consequências” dos acontecimentos históricos. De acordo com Diogo Roiz, o autor 

paulista, durante o período na USP, teria atenuado seu tom discriminatório, ressignificando suas 

metodologias e sua escrita, buscando se afirmar no novo local social diversificado que 

representava a jovem instituição universitária.167 Para Antônio Celso Ferreira, fora a ocupação 

da cadeira de História da Civilização Brasileira pela FFCL/USP que marcara a posição 

revisionista do autor, atribuindo aos seus procedimentos de análise econômica a influência das 

novas escolas e historiografias francesas: 

Até 1958, quando se aposentou, [Ellis Jr.] procurou sistematizar e, em alguns casos, 

rever, suas formulações sobre a história paulista, por meio da publicação de 

numerosos trabalhos, já então, não só se modificava o perfil do historiador, a caminho 

da profissionalização, como também mudavam os paradigmas históricos, sob o efeito 

dos modelos de explicação econômica e, em parte, como decorrência da expansão 

ultramarina da moderna historiografia francesa. Naqueles anos, além do mais, os 

cursos universitários tornavam-se os principais centros produtores do conhecimento 

histórico, assim suplantando os institutos históricos, que foram, até então, as mais 

importantes agremiações de convívio dos historiadores. Forçosamente, seus esquemas 

raciais tiveram de ser (mal) adaptados à nova conjuntura acadêmica, vingando, 

entretanto, poucos frutos.168 

Em conformidade com o que escrevera Celso Ferreira na passagem acima, para Diogo 

Roiz, Alfredo Ellis Jr. teve contato com textos de Fernand Braudel devido à passagem do 

intelectual francês pelo curso de Geografia e História nos anos 1930, o que influenciou de 

alguma forma na sua escrita, porém sem referenciá-los em suas respectivas pesquisas. No que 

concerne à história econômica, o historiador paulista teria se apropriado de alguns preceitos 

definidos pelo movimento dos Annales, estabelecendo o debate por outros meios, no próprio 

interior da historiografia brasileira, buscando dar ênfase aos trabalhos de Roberto Simonsen 

(1889-1948).169 

 Embora tenha havido a incorporação do fator econômico nas explicações históricas por 

Alfredo Ellis Jr. e a atenuação dos pressupostos “racialistas” – sobretudo o desuso gradual do 

arcabouço de nomenclaturas e conceitos científicos raciais usados pelo autor – as atribuições 

de caracteres inatos e herdados continuou presente nas análises sócio-históricas empreendidas 

por ele nas biografias parentais. Além disso, a defesa dos interesses regionalistas presente nas 

produções e pesquisas do IHGSP continuou norteando as investidas sobre o passado. O 

 
167 ROIZ, Diogo Silva. Op cit. 2013 p. 123. 
168 FERREIRA, Antônio Celso: Op cit. 2003. p. 335-336. 
169 ROIZ, Diogo Silva: Op cit. 2013 p. 260-261.  
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“revisionismo” proposto pelo autor também não relativizou sua posição determinista da 

história, de modo que a adoção de análises economicistas contribuiu para a formulação de 

padrões sócio-históricos explicados pela causalidade econômica.   

Durante o seu período como professor na Universidade de São Paulo (USP), Ellis Jr. 

empreendeu a redação de sistematizações e teorizações sobre o papel do fator econômico e sua 

significância na compreensão dos estudos históricos. Essas contribuições, em especial, foram 

veiculadas nos boletins publicados pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras (FFCL), 

notadamente nos exemplares LIII e LXXIII, datados de 1945 e 1946, respectivamente. Tais 

boletins correspondem aos números 5 e 6 da cadeira de História da Civilização Brasileira, 

apresentando títulos específicos para cada um. Em Capítulos da História Psicológica de São 

Paulo e Panoramas históricos, o autor buscou incluir o determinismo econômico com outros 

ramos do conhecimento para a melhor compreensão do desenrolar dos fatos históricos: 

Quanto mais me aprofundo no estudo do passado, mais se firma em meu cérebro a 

convicção arraigada de que a quase totalidade dos acontecimentos que capitulam a 

história da civilização tem por base os fenômenos econômicos, que envolvem os 

agentes dessa história da civilização, os influenciados de tal modo que, eles se 

modelam, sob os pontos de vista biológico, social, étnico, político, psicológico etc., 

de acordo com os modelos desses fenômenos econômicos. [...] É a economia que vem 

dirigindo todos os quadros do nosso passado. Continuo a pensar que o lucro  é o 

objetivo de todas as ações humanas. Daí o homem, o protagonista dos acontecimentos 

históricos, buscar, com avidez, a produção, único meio dele de conquista do lucro. 

[...] Com essa série de raciocínios tivemos de estudar a História Econômica, que, como 

evidenciamos, é a base causal de todos os acontecimentos. 170 

Ellis Jr., na pretensão científica de explicar a história a partir de “padronizações”, 

produziu uma equação algébrica que explicaria o “ontem e o hoje”, e que sintetizaria os fatores 

que devem ser levados em consideração para compreender como se comportaria determinada 

comunidade a partir de suas práticas econômicas. Essa equação seria T (ecologia) + M (Mão 

de Obra) + C (Capital) + t (transporte) + c (consumo) seria = Produção171. A utilização da 

linguagem matemática não se dá por acaso, ela representa a pretensão de objetividade científica, 

racional e de padronização determinista cara ao paulista e viabilizada pela matriz econômica 

em confluência com outros fatores na História, pois, o autor salientava que a História não se 

poderia restringir a mera “chronologia”, limitada a relato episódico de acontecimentos 

circunscritos a datas, nomes e documentos. Seria preciso fazer uso de diversas “perspectivas 

 
170 Ver: ELLIS JR, Alfredo: Capítulos da História Psicológica de São Paulo.1945. p. 3-4. Ver: ELLIS JR, Alfredo: 

Panoramas históricos. 1946. p. 3. 
171 ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 1946. p. 8. 
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científicas” para apontar de forma “verdadeira” as causas e consequências que os fatos 

históricos tendem a escamotear172.  

Ainda que Alfredo Ellis Jr. tenha mantido todos os seus estudos direcionados ao passado 

paulista, é durante o período na cadeira de História da Civilização Brasileira que ele teve maior 

número de publicações, lançando os principais trabalhos voltados para a história econômica da 

região, como Geografia e economia (1945), O Ouro e a Paulistânia (1948), A economia 

paulista no século XVIII (1950), O Café e a Paulistânia (1951). Também fora esse o momento 

de sua produção biográfica com os livros Feijó e sua Época (1940), Raposo Tavares e sua 

época (1944), Um Parlamentar Paulista da República (1949), e já aposentado, publicou o livro 

Tenente Coronel Francisco da Cunha Bueno: pioneiro da cafeicultura no Oeste Paulista 

(1960).  

O interesse pela escrita biográfica demonstra que o autor paulista, embora tenha 

praticado certo revisionismo, abrandado seu tom discriminatório e dialogado com a matriz 

econômica dos Annales (sem referencia-los), não assimilou certos pressupostos dessas novas 

diretrizes historiográficas como a crítica a escrita biográfica, pois a nova proposta empreendida 

pelos historiadores da escola francesa buscava apreender, para além dos acontecimentos 

particulares, os fundamentos profundos da história, sendo a biografia um gênero identificado 

com a história tradicional da crônica dos acontecimentos dando ênfase aos “grandes homens”. 

 Diogo Roiz, ao analisar os processos de pesquisa de Ellis Jr. ao longo de toda sua 

produção, propõe uma certa regularidade sobre o uso de “procedimentos metodológicos que, 

apesar de revistos e ampliados ao longo do tempo, não deixaram de estabelecer relações diretas 

com a sua produção inicial dos anos 1920”.173 Importante notar que as biografias eram a forma 

de escrita mais recorrente nas publicações do IHGSP174, e que, de maneira geral, os anos 1930 

e 1940 foram influenciados pelas discussões sobre a “biografia moderna”175 que vinham do 

velho continente que estimulavam a intelectualidade nacional. A chamada “epidemia 

biográfica”176 não era apenas a proliferação da produção do gênero como por uma discussão de 

 
172 ELLIS JR, Alfredo: Op cit. 1979. p. 41-43. 
173 ROIZ. op. cit. 2013. p. 18. 
174 Os perfis biográficos foram as principais publicações da Revista do IHGSP até 1940 apresentando 32,7% do 

/total de publicações, somados com às genealogias familiares, chega-se a um percentual de 34,8%. FERREIRA, 

Antônio Celso. Op. Cit. 2003. p. 126.  
175  A biografia moderna interessou-se pelas características humanas de fórum íntimo, seus novos teóricos 

marcavam o novo paradigma da biografia moderna criticando as biografias praticadas no século XIX ao considerá-

las aprisionadas ao encadeamento cronológico e circunscritas as dimensões pertencentes da vida pública do 

indivíduo. In CEZAR, Temístocles. Livros de Plutarco: biografia e escrita da história no Brasil do século XIX. 

2013 
176 GONÇALVES: Em terreno movediço: Biografia e história na obra de Octávio Tarquínio. p. 97-153. 2009. 
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ressignificação e reestruturação das biografias. Entre os seis maiores editoriais nacionais, os 

trabalhos de história e as biografias figuraram entre as cinco categorias mais publicadas.177 

O trabalho até aqui buscou articular os contextos experimentados pelo Alfredo Ellis Jr. 

na relação entre a vida prática do autor e a escrita científica a qual se propôs. A ênfase nos 

acontecimentos em paralelo com suas obras tentou compreender quais foram as continuidades 

e mudanças que demarcam as diferentes etapas em distintos momentos do autor, sem esgotar 

quem é o autor que está por trás das biografias parentais produzidas em 1950 e 1960. Ou seja, 

quem é o historiador paulista que nos escreve a partir das experiências no tempo que o 

atravessaram? Se a identidade narrativa é composta pelas marcas de continuidade asseguradas 

pelo “caráter” que nos permite identificar e nomear quem escreve como o mesmo, os 

acontecimentos sedimentaram sobre o “caráter” novas experiências vividas ressignificadas na 

busca antropológica por sentido histórico.  

Ellis Jr., ao colocar no texto as suas memórias familiares, ainda que buscasse uma 

legitimidade objetiva através da sistematização de métodos para alcançar certa “verdade 

histórica”, também produziu “túmulos escriturários” 178  que podem ser interpretados como 

formas de lidar com as perdas e incertezas que o contingente provocava em sua vida. O autor 

voltou-se para as memórias familiares a partir de aparato técnico metodológico de que dispunha 

como praticante do ofício de historiador aglutinadas em relação a uma dimensão fática com o 

intuito de apaziguar o perigo da morte e do esquecimento. Ao produzir narratividade a partir 

das memórias de seus familiares, Ellis Jr. estava a afiançar um futuro ao seu passado 

genealógico e a si mesmo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
177 MICELI, Sérgio: Op cit. 2015.  
178 CERTEAU, Michel de Op cit. 2011. p. XVI. 
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CAPÍTULO II: ALFREDO ELLIS JR. E A BIOGRAFIA 

 

2.1 NAS FRONTEIRAS ENTRE A HISTÓRIA E A BIOGRAFIA 

A biografia é considerada gênero híbrido por se situar na tensão entre a fidelidade da 

facticidade do passado e a dimensão imaginativa do escritor. O autor se dispõe a tentar 

reconstituir a história de uma vida ao mesmo tempo em que reestrutura todo um universo 

passado e, para fazê-lo, recorre a sua intuição e criatividade. De acordo com Paul Ricoeur, a 

“unidade narrativa de uma vida”179 está sujeita à amálgama instável entre a fabulação e a 

experiência do ser, ou seja, o recurso a ficção é intrínseco ao trabalho biográfico, na medida em 

que não é possível restituir o vivido em toda a sua profundidade.  

Entretanto, a biografia não se estrutura apenas pelo espectro artístico; também busca 

validação no factual, nos vestígios físicos ou memoriais deixados pelo passado, seja a partir das 

fontes escritas ou nos testemunhos orais180. Tem como compromisso narrar a verdade sobre a 

personagem biografada. O leitor de uma biografia espera encontrar nela acontecimentos 

fidedignos, ou seja, não se envereda em uma imaginação ilimitada, à promessa de fatos 

verídicos: a biografia delimita o escritor da mesma forma que honra o pacto de leitura oferecido 

ao leitor. 

Nesse contexto, a história compartilha características híbridas com a biografia, uma vez 

que requer o emprego de recursos imaginativos para conferir significado aos eventos. É 

evidente que tal abordagem não diminui a natureza empírica da escrita historiográfica. De fato, 

os trabalhos históricos elaborados por especialistas mantêm uma base factual respaldada pela 

documentação do passado, passível de verificação intersubjetiva. Porém, o fator material do 

passado não é capaz de restituir vivacidade aos acontecimentos que caracteriza as histórias 

como tais, sendo, pois, a construção genuinamente interpretativa produzida pelo autor que 

extrapola a facticidade e que restitui de sentido e vivacidade o que se encontrava findado.181 

Além disso, a historiografia (assim como a biografia) também se estabelece pelo “pacto de 

 
179 De acordo com o autor francês, é devido ao caráter evasivo da vida real que temos necessidade de recorrer a 

ficção para organizá-la retrospectivamente após os acontecimentos, mesmo que essa narrativa esteja sujeita a 

condição de inacabamento, portanto, cabível de revisão e ressignificação ao enredo extraído do misto entre história 

e ficção. RICOEUR, Paul: O si mesmo como outro. 2014. p. 173. 
180 Contudo, embora o gênero biográfico assim como a historiografia tenham essa preocupação com a veracidade 

dos acontecimentos, o dinamismo da escrita não está circunscrito aos postulados acima, existem também a 

chamada biografia romanceada que tem maior liberdade e valoriza muitas vezes a arte, a imaginação e o estético 

com maior desprendimento com a veracidade histórica. Como Lytton Strachey e Virgínia Woolf que oscilaram 

entre biografias factuais e biografias ficcionais. DOSSE, François. O desafio Biográfico. Capitulo I. Biografia, 

gênero impuro. 2015. p. 55-123. 
181 RUSEN, Jörn: Cultura faz sentido: orientações entre o ontem e o amanhã. 2014. p. 166. 
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leitura”182, que institui a relação cúmplice entre a voz narrativa e o leitor implicado. O leitor, 

ao abordar um trabalho historiográfico, reconhece que há uma objetividade material referente 

ao passado, concedendo ao historiador a confiança na autoridade de quem escreve e o 

compromisso com a veracidade183.  

Embora história e biografia estejam sujeitas a certas proximidades, em seu modus 

operandi cada uma carregou sua marca distintiva. Como afirmou Momigliano: “a distinção 

entre biografia e história é tão antiga quanto a própria historiografia grega”184. Ambas surgiram 

durante o século V a.C.185, período no qual a filosofia helenística contrapunha a imortalidade 

da natureza em relação à condição efêmera do homem enquanto indivíduo, postulando que as 

pessoas só possuíam o estado de eternidade enquanto pertencentes à espécie humana186.  

Estabelecia-se, assim, a oposição entre a mortalidade dos sujeitos e a imortalidade da 

natureza, entre as ações feitas pelos indivíduos e suas finitudes e as coisas que teriam a 

existência garantida por si mesma, dividindo o universo entre as existências que estariam ou 

não sujeitas às obliterações do tempo. Foi acerca desses pressupostos que a Historiografia 

nascente se estabeleceu187, de modo que todas as produções que devem sua existência à criatura 

humana, tais como obras, feitos e palavras, são perecíveis, como que contaminadas com a 

 
182 De acordo com Ricoeur, pode-se ler um livro de história como um romance, devido ao pacto de leitura, o leitor 

baixa a guarda, suspendendo voluntariamente sua desconfiança concedendo a obra o poder de veracidade. 

RICOEUR, Paul. O Tempo e Narrativa. TOMO III. 2020. p. 318. 
183 Entretanto é preciso salientar que de acordo com Michel De Certeau, há a vigilância crítica institucionalizada 

pelos lugares autorizados do saber, esses lugares, sobretudo com a formação dos pares enquanto leitores críticos 

estabeleceria limites para as possibilidades de interpretações e atribuiriam validação aos trabalhos do autor. ver. 

CERTEAU, Michel De: A Escrita da História. 2011. A institucionalização estaria vinculada à formação da 

modernidade científica, tendo influenciado de forma bastante distintas história e biografia. O gênero biográfico, 

estaria bem menos sujeito as cesuras presentes na escrita histórica, contudo, as narrativas do estilo, de modo geral, 

também estão de alguma forma limitadas pelas críticas literárias, ao sucesso do público e as predisposições que 

tornam uma obra mais ou menos relevante de acordo com as regras e métodos estabelecidos em determinada época 

e local.  
184 MOMIGLIANO, Arnaldo: Problèmes d´historiographie ancienne et moderne. p. 108. 1983. 
185 A antiguidade grega e romana contou com importantes biógrafos. Assim como a Idade Média e a Renascença. 

Contudo, o termo “biografia” só apareceu ao longo do século XVII, para designar um estilo mais realista em 

oposição as escrituras que idealizavam o personagem e as circunstâncias em torno da vida do personagem, tais 

como panegírico, o elogio, a oração fúnebre e a hagiografia). 
186 Ver ARENDT, Hannah: Entre o futuro e o passado. conceito de história. 2009. Ver CATROGA, Fernando: 

memória história e historiografia. 2015. 
187 No século IV Aristóteles formulava que todas as ciências devem se ater ao geral como objeto de conhecimento 

e que não seria possível fazer uma ciência através da observação do contingente. Portanto a história teria alcance 

epistêmico mais pobre que a poesia, nas palavras do mestre de Estagira: “Não é oficio do poeta narrar o que 

aconteceu: é sim do representar o que poderia acontecer: o que é possível segundo a verossimilhança e a 

necessidade. Com efeito não diferem o historiador e o poeta, por escreverem verso ou prosa, diferem, sim, umas 

coisas que sucederam, e outro que poderia suceder. Por isso a poesia é algo de mais filosófico e mais sério que a 

história, pois refere aquela principalmente ao universal, e esta, o particular.” ARISTÓTELES: Poética. 2011. p. 

55. 
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mortalidade de seus autores. O impedimento de seu caráter findável só poderia ser possível a 

partir da recordação, a Mnemósine, considerada como mãe de todas as musas. 188  

Não por acaso, Heródoto, reconhecido como o “pai da história”, fundamentou sua 

escrita com o intuito de resguardar do esquecimento os notáveis feitos ocorridos durante as 

Guerras Médicas, almejando estabelecer uma justa medida que reconhecesse as grandezas 

alcançadas tanto pelos Helenos quanto pelos Bárbaros. Por sua vez, Tucídides, no início da 

Guerra do Peloponeso, empenhou-se na narrativa dos eventos conflituosos entre as cidades-

Estados, antecipando que tal evento ultrapassaria em magnitude e importância todas as 

ocorrências passadas, sendo posteriormente considerado o maior movimento registrado na 

história, não apenas entre os helenos, mas também abrangendo uma considerável parte do 

mundo bárbaro e, praticamente, da humanidade. Dessa maneira, para Heródoto e Tucídides, o 

papel de contar histórias residia no cuidado de não relegar ao esquecimento eventos de caráter 

grandioso, único e irrepetível189. 

A biografia apareceu juntamente com o gênero histórico no século V a.C., como 

observou Arnaldo Momigliano, e isso não se deveu ao acaso, ainda que “a biografia nunca tenha 

sido considerada como história no Mundo Clássico”190. Os dois grandes conflitos narrados por 

Heródoto e Tucídides são acompanhados de heróis cujo valor podemos avaliar nos relatos; 

contudo, não ocupavam a centralidade do enredo, enfatizando o papel de atores de um processo 

histórico que os ultrapassava e que constituía o alvo exclusivo do interesse do historiador. Além 

disso, o contexto da cidade grega não era favorável à exaltação dos feitos individuais e, 

tampouco, de relatos biográficos, porquanto, nos elogios fúnebres 191  que lhes teriam sido 

propícios, os oradores não podiam mencionar os nomes próprios dos soldados mortos em 

combate. Apenas a identidade coletiva dos cidadãos devia ser invocada192. 

 
188  Conhecida como Deusa da memória e da lembrança, A palavra mnemônica é derivada da palavra grega 

(mnēmonikos), que significa memória e está relacionada a Mnemósine que significa lembrança. Ambas as palavras 

são derivadas de mnēmē. Todas as nove musas da mitologia grega teriam nascidas de Mnemósine. Ver CATROGA, 

Fernando: Memória, história e historiografia. Capítulo II: A historiografia como “ars memoriae” 2018. p. 41-53. 
189 De acordo com Hannah Arendt, a historiografia de Heródoto e Tucídides surgiu como arte de elevar os feitos 

humanos a condição de natureza. A história acolheu em sua memória aqueles mortais, que através de feitos e 

palavras, se provaram dignos da natureza, e apesar da condição de mortalidade, os relatos eternizados, garantiram 

que eles estariam na companhia das coisas que durariam para sempre. ARENDT, Hannah. Op cit. 2009. p. 69-127. 
190 MOMIGLIANO, Arnaldo: Les origens de la biographie en Grèce Ancienne. 1971. p. 25. 
191 Ritual de homenagem aos mortos tombados em batalha, as Pólis gregas cada uma a sua maneira, possuíam seu 

modelo de glorificação dos mortos e as responsabilidades das Cidade-Estados, sendo, portanto, uma prática de 

importante dimensão cívica. Ver. LORAUX, Nicole. A invenção de Atenas. 1994. 
192 De acordo com Nicole Louraux, no caso da democracia ateniense, a lista dos mortos em guerra atestava a 

dimensão do esforço realizado pela comunidade, ao mesmo tempo que exaltava a força da coletividade da pólis. 

No caso dos obituários, os cidadãos tombados ficavam reconhecidos, exclusivamente, como atenienses. Op cit. 

1994. p. 43. 
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No século IV a.C., os trabalhos biográficos emergiram com maior destaque na Grécia 

Antiga, sendo Isócrates (438 a.C. - 338 a.C.) e Xenofonte (430 a.C. - 354 a.C.) considerados 

pioneiros nesse campo. Sua abordagem primordial consistia em narrar a vida pública de suas 

personagens, relegando a segundo plano os relatos concernentes à esfera privada 193. Entretanto, 

os autores que transcenderam para a era moderna como paradigmas do gênero biográfico eram 

oriundos do mundo romano, nascidos ambos no século I d.C.: Plutarco (46 d.C. - 120 d.C.) e 

Suetônio (69 d.C. - 141 d.C.) 194. Estes foram amplamente aclamados, primeiramente durante o 

Renascimento e, posteriormente, na era moderna, como destacados mestres da biografia e de 

suas virtudes. Sobretudo Plutarco, cujo estilo de escrita sobre vidas foi enaltecido como um 

modelo a ser perpetuado. 

Plutarco adotava uma perspectiva distinta do gênero histórico ao apresentar suas 

biografias, enfatizando que não estava escrevendo histórias, mas vidas. 195  Tal abordagem 

implicava que, para o autor, os traços mais marcantes de virtude ou vício não necessariamente 

residiam nos grandes eventos ou nas ações extraordinárias, mas muitas vezes emergiam de atos 

aparentemente menores, revelando nuances essenciais da personalidade delineada.196  

O projeto central de Plutarco visava, portanto, destacar as características ambivalentes 

dos biografados, evidenciando traços de exemplaridade de maneira moralizante. Em outras 

palavras, ao ancorar sua escrita nas experiências reais vividas, o biógrafo buscava estabelecer 

valores com potencial para transcender contextos específicos, assumindo uma abordagem de 

alcance universal. Essa função atribuída aos relatos de figuras ilustres refletia a proposta de 

Cícero (106 a.C. - 46 a.C.) 197 sobre a história como mestra da vida (magistra vitae). 

 
193 DOSSE, François. Op cit. Capitulo II. A Idade heroica. 2015. p. 124-194. 
194  Assim como Plutarco, Suetônio afirmava claramente que escrevia biografias e não história. Porém se 

distanciava do modelo plutarquiano pois não visava indicar um modelo exemplar balizado na vida e ações dos 

grandes homens. Sob a proteção do Imperador Adriano e com acesso aos arquivos imperiais, consultou 

documentos que lhe permitiam acessar a realidade privada dos imperadores. Fazendo assim um jogo de contrastes 

entre a vida pública e a privada, com uma escrita mais realista, reflexiva e impessoal. Ver: LEVILLAIN, Philippe: 

Os protagonistas da biografia: In: RÉMOND, Réne: por uma história política. 2020. p. 141-185. Ver também: 

DOSSE, François. Op cit. capitulo II. A Idade heróica. 2015. 
195 PLUTARCO: Vidas paralelas: Alexandre e César. 2011. p. 19. 
196 Plutarco faz uma comparação do trabalho do biógrafo com a pintura, de acordo com ele, os artistas se baseiam 

no rosto e nos traços da fisionomia e não se preocupam muito com as outras partes do corpo. Da mesma maneira 

deveria se comportar o biógrafo, destacando sobretudo os sinais que revelam a alma, e a partir deles, retraçar a 

vida de cada um desses homens, deixando em segundo plano, os acontecimentos grandiosos e os combates. 

PLUTARCO: Op cit. 2011. p. 19. 
197 Cícero identificava uma relação íntima entre a ação virtuosa, isto é, uma ação guiada pela ponderação e reflexão, 

e os exemplos do passado. Desse modo, para Cícero, a história que cuidava de gerir a memória dos acontecimentos 

passados poderia ser considerada a “mestra da vida”, isto é, por meio dos exemplos do passado, a história ensinava 

aos homens do presente a agirem de forma melhor e com mais prudência. Para Cícero não é possível extrair lições 

úteis do que não aconteceu, ou do que foi deturpado por rancor ou complacência. O autor Romano, valorizava a 

fidedignidade do discurso auxiliado pela retórica irretocável que “colocava diante dos olhos”. Ver: TEIXEIRA, 

Felipe Charbel: Uma construção de fatos e palavras: Cícero e a concepção retórica da história. 2008. p. 551-567. 
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 Seja pelo recurso biográfico ou historiográfico, os acontecimentos poderiam iluminar 

o que ainda estaria por vir, ao mesmo tempo que definiriam diretrizes de condutas aos grandes 

homens do presente e do futuro de forma pedagógica198. Contudo, as vidas escritas por Plutarco 

não eram elogios acríticos aos agentes históricos, de modo que o biógrafo se valia dos contrastes 

entre vícios e virtudes para melhor ressaltar a complexidade e os desafios que reforçavam a 

concretude da narrativa. Outra característica da escrita do autor era o paralelismo entre os 

biografados, no qual o método comparativo entre personagens gregos e romanos acompanhava 

a exaltação de traços de caráter e tendências psicológicas que se encontravam em diferentes 

momentos históricos, reforçando o alcance universal da proposta. 

A biografia, desde a Antiguidade, configura-se como um gênero distintivo, separado da 

história, embora compartilhe alguns pontos de convergência, notadamente em seu caráter 

exemplar. Este fenômeno é igualmente observado nas hagiografias, que tiveram sua origem em 

homenagem aos primeiros mártires no Século II199. Entretanto, durante a Idade Média, esse 

gênero literário expandiu-se e adquiriu prestígio entre as ordens religiosas, além de conquistar 

a estima do público leitor em geral200.  

Segundo a observação de Michel de Certeau, o documento hagiográfico adotava uma 

estrutura bem textual específica201, na qual o foco não estava tanto no que ocorreu, mas no que 

a vida representava como exemplo. Diferentemente da biografia antiga, que acompanhava o 

desenvolvimento temporal das potencialidades do personagem narrado, a narrativa da vida do 

homem santo desempenhava um papel de revelação em relação ao que já estava predestinado 

desde a própria origem. Embora o enredo possuísse sua própria dramaticidade, o 

 
198 De acordo com Plutarco: “Não é uma maravilha que, através do tempo infinito inclinando-se a fortuna ora para 

um lado ora para o outro, os acontecimentos voltem a repetir-se nas mesmas circunstâncias?... e se os elementos 

ocorridos estão limitados a certas circunstâncias, é necessário também que muitas vezes os mesmos efeitos sejam 

produzidos pelos mesmos meios.” PLUTARCO: Vidas ilustres. Sertório e Eumênes. Cap I. 2011. 
199 A hagiografia é um gênero literário que no século XII, chamava-se também hagiologia ou hagiológica. Essa 

produção tipicamente cristã não está limitada à Antiguidade ou à Idade Média, ela surge com os calendários 

litúrgicos e a comemoração dos mártires nos lugares de seus túmulos nos primeiros séculos de 150 a cerca de 350. 

No século XIII alcançou seu auge com a lenda dourada de Jacques de Voraigne, multiplicando as produções e 

compilações acerca do gênero. Ver CERTEAU, Op cit. Uma variante: a edificação Hagio-gráfica. 2011. p. 289-

304. 
200 De acordo com Certeau a hagiografia entrou na literatura eclesiástica pela porta dos fundos, isso devido a 

repressão da ortodoxia. Contudo, devido ao valor do relato da vida de santo (exceção), a história iluminava a força 

do “poder de Deus”, no qual o extraordinário e o possível se apoiavam um no outro para construir uma ficção 

posta aqui a serviço do exemplar. A censura clerical extraía da massa da literatura hagiográfica uma parte digna 

de ser canônica e canonizável. O restante, era tratada de forma herética. Ibidem. 2011. 
201 Para Certeau as hagiografias devem ser entendidas como um documento sociológico, pois se inscrevem na vida 

de um grupo, Igreja ou comunidade, ela representava a consciência que o grupo tinha de si mesmo, associando 

uma imagem a um lugar. Essa produção identitária obedeceu a critérios diferentes ao longo dos séculos, ou seja, a 

norma estabelecida em relação a comunidade representada e as figuras letradas responsáveis por tais produções, o 

que se excluiu e o que se compôs está sujeito ao que era entendido como legítimo para dado lugar e momento 

Ibidem. 2011. 
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desdobramento da história do santo estava intrinsecamente vinculado à manifestação divina. 

Em outras palavras, a vida do santo se situava em uma temporalidade fixa, marcada pela 

constância do próprio ser, com o triunfo da personagem predestinada desde o início pela 

glorificação de Deus, de modo que o final ecoava o começo202.  

Apesar do valor escatológico intrínseco à narrativa hagiográfica, que difere da biografia 

clássica, o papel da exemplaridade e o papel da história como mestra da vida estiveram 

presentes em ambas. Foi com a chegada da modernidade que a capacidade do passado como 

fonte direta na iluminação do futuro começou a perder sua força e seu alcance. Tais processos 

de mudanças em relação à ordem do tempo não aconteceram simplesmente de uma vez, seguem 

movimentos e tendências perceptíveis, mas que não se apresentavam de forma uniforme, 

estando sujeitos a diferentes etapas e lugares distintos de acordo com as suas especificidades.  

Desde o fim do século XVIII, alguns historiadores e filósofos apresentavam novas 

interpretações sobre a história, diminuindo a atenção sobre as ações e sofrimentos humanos, 

mitigando também a pluralidade sobre as interpretações acerca do passado e enfatizando a 

História como fenômeno singular.203 Não é o objetivo pormenorizar os diferente processos que 

possibilitaram essas mudanças no “regime de historicidade”204, porém, o que distanciou a 

compreensão do tempo em relação aos Antigos e os Modernos ocorreu em paralelo com as 

próprias alterações sem precedentes, em âmbitos sociais, culturais e políticos propiciados pela 

modernidade205. 

 
202 Ibidem. 2011. 
203 Koselleck ao propor a análise ao longo do tempo do conceito de história apontou que, no âmbito da língua 

alemã, o termo “Historie” teve seu gradual abandono em substituição do “Geschichte”. Esse moderno conceito de 

história simbolizaria uma nova ordem temporal em que o tempo é experimentado como continuidade progressiva, 

ligando passado e futuro pela intermediação do presente. A partir do macroprocesso do desenvolvimento da 

humanidade em paralelo com o avanço da singularidade e a irrepetibilidade dos acontecimentos históricos, 

acabavam por promover a emergência de uma nova forma de pensar a história. Com efeito, do final do século 

XVIII em diante, disseminou-se em parte do mundo ocidental a noção de que se vivia num tempo radicalmente 

novo. Isso impeliu diversos filósofos e historiadores, que atuavam, sobretudo, no espaço cultural alemão, a 

adotarem uma atitude inédita de temporalização diante do passado e do presente. Portanto, a história não poderia 

mais instruir da forma exemplar como pelo modelo Ciceriano da magistra vitae. A História moderna passava a ser 

ela mesmo um sujeito. KOSELLECK. Reinhart; Futuro Passado. Contribuição semântica dos tempos históricos. 

2012. Parte I. Capitulo 2. História Magistra Vitae- sobre a dissolução do “topos” na história moderna em 

movimento. p. 41-61. 
204 Termo desenvolvido por François Hartog, Regimes de Historicidade são as formas que determinada sociedade 

em um determinado tempo, articulam as categorias que organizam as relações com a temporalidade, o passado, o 

presente e o futuro. Ou seja, como de acordo com os lugares, os tempos e as sociedades, tais categorias, de 

pensamento e ação são operacionalizadas e tornam possíveis e perceptíveis os deslocamentos de uma ordem no 

tempo. Ver HARTOG, François. Regimes de historicidade: presenteísmo e experiências do tempo. 2013.  
205 Hannah Arendt aponta que na época moderna, a História emergiu como algo que jamais fora antes, não mais 

se ocupando dos feitos e sofrimentos dos homens a partir de eventos, ela tornando-se um processo feito pelo 

homem, um processo global de toda a raça humana, portanto a imortalidade da natureza tornava-se coisa do 

passado na medida em que os homens eram capazes de iniciar novos processos naturais, e que, em certo sentido, 

os homens estavam a faze-los em paralelo com a própria história. As ciências naturais gozavam do prestigio de 

método a partir do experimento, que interferindo diretamente com a natureza, assegurava desenvolvimento, 
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O avanço das descobertas científicas, sobretudo no âmbito das ciências naturais, 

promoveu uma reestruturação nas bases das ciências humanas, intensificando a busca por 

conhecimentos estáveis e objetivos acerca da natureza humana. Este processo foi 

particularmente acentuado nos séculos XIX e XX, período no qual novas disciplinas surgiram, 

ocupando novos nichos de especialização do saber, como a demografia, psicologia e sociologia. 

Ao elegerem o homem como objeto de estudo, essas disciplinas abarcaram integralmente o 

espectro cultural, social e político que o envolve, manifestando uma tendência à uniformização 

dos fenômenos. Nesse contexto, as pesquisas tendiam a obscurecer as especificidades, 

diferenças e desvios, buscando uma compreensão mais abrangente e generalizada do 

comportamento humano. 

 As reflexões filosóficas do final do século XVIII, uma vez que contribuíram para a 

constituição da concepção de história como agente e sujeito de si mesma, também colocavam 

em xeque a categoria antiga do herói plutarquiano para abrir espaço para um novo agente 

histórico; a figura do “grande homem”. Dentro de uma relação temporal em que o futuro 

passaria a ser a categoria preponderante para a inteligibilidade do presente, o estatuto do relato 

biográfico concebido como elaboração do imitável e exemplar, tornava-se problemático. 

Laicizado, humanizado, civilizado, o “grande homem” contrapunha-se ao herói guerreiro e 

passava a ser definido por suas qualidades pessoais e serviços prestados ao bem público e à 

humanidade206. Na vida do grande homem inscrevia-se as marcas da aceleração do tempo, como 

uma espécie de prenúncio do futuro, visto que remetia à noção de perfectibilidade do gênero 

humano.  

A formação do panteão de figuras ilustres na valorização e construção dos ideários 

nacionais em nível político produzia movimentos ambivalentes que aproximavam e afastavam 

o valor heurístico da biografia. De acordo com Sabina Loriga, três fatores na modernidade 

teriam potencializado o afastamento entre o discurso biográfico e a historiografia de forma 

geral, sendo as três forças de caráter político, filosófico e científico207.  

A força política, influenciada pelas demandas republicanas e revestida das promessas 

de igualdade e fraternidade, referenciava o “povo” como verdadeiro agente social em 

detrimento da narrativa biográfica, presa ao elitismo das lideranças políticas. Na perspectiva 

crítica da historiografia monárquica, estava o historiador, Jules Michelet, redirecionando o 

 
conhecimento e progresso. ARENDT, Hannah: Entre o passado e o futuro. O conceito de História -Antigo e 

Moderno.2009. p. 69-127. 
206 DEL PRIORE, Mary: Biografia, biografados: uma janela para a história. p. 73-89. 2018. 
207 LORIGA, Sabina: O pequeno x: da biografia à história. Capítulo I: O limiar biográfico. 2011. p. 33. 
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protagonismo histórico dos agentes públicos para a coragem coletiva como verdadeira 

manifestação da “pátria”. No contexto francês, além de Michelet, historiadores como Auguste 

Mignet e Augustin Thierry reivindicavam o protagonismo da ação geral do “povo” no contexto 

da restauração.208 

Sabina Loriga, assim como outros autores, também reforçou o papel da filosofia na 

flexibilização do valor heurístico do gênero biográfico nos pressupostos da historiografia 

moderna209. A própria história tornava-se sujeito principal na dinâmica temporal, na qual os 

grandes personagens do passado agiriam dialeticamente em conformidade com a teleologia da 

razão histórica. Immanuel Kant escrevera, em 1784, o pequeno texto Ideia de uma história 

universal de um ponto de vista cosmopolita210, no qual afirmava que as relações caóticas 

experienciadas pelos agentes históricos representavam a realização das forças homogêneas da 

própria natureza. Hegel estabelecia que o progresso histórico era o verdadeiro objeto e interesse 

de conhecimento por parte dos estudiosos do tempo.211 

Por último, a dimensão científica representava a força que buscava submeter as novas 

regras e inovações das ciências da natureza as análises históricas e sociológicas. Em busca de 

regularidades, os especialistas deveriam se voltar para objetos de conhecimento que pudessem 

oferecer análises ordinárias. Ao longo dos decênios do século XIX, o determinismo geográfico 

encabeçado por autores como Thomas Buckley e as teorias raciais advindas de diferentes 

vertentes (como o darwinismo social de Herbert Spencer) reforçavam o aspecto não consciente 

dos indivíduos nos fatores externos que determinavam o desenrolar dos acontecimentos 

históricos. Os aspectos idiossincráticos de personagens deveriam ser colocados em segundo 

plano em favor de abstrações mais amplas com alcances coletivos ou sociais através de métodos 

de análises universais212.  

 Entretanto, esse movimento de forças e pressões exteriores que limitavam o papel do 

agente histórico também foi marcado por fortes contribuições heurísticas sobre o assunto, nas 

quais os debates e temas sobre a biografia gradualmente se ampliaram e se transformaram, 

abrindo um leque de questões concernentes às possibilidades e limites do conhecimento 

histórico.  

 
208 Ibidem. p. 35-36. 
209 Ibidem. p. 37-38. 
210 Ibidem. p. 39-40 
211 Ibidem. p. 39-40 
212 Ibidem. p. 39-43. 
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Alguns autores se esforçaram para salvaguardar a dimensão individual da história, como 

os historiadores alemães Johann Gustav Droysen (1808-1884) 213 e Wilhelm Dilthey (1833-

1911) 214. Ao tornar-se professor efetivo da Universidade de Kiel em 1840, Gustav Droysen 

passou a dedicar-se à elaboração da regulação de princípios metodológicos do ofício de 

historiadores profissionais.  

O autor defendia contra os avanços das ciências naturais a especificidade do método 

histórico. Situado entre as ciências filosóficas e as ciências naturais, a ciência histórica poderia 

e deveria recorrer à interdisciplinaridade, sem desfigurar alguns pressupostos caros ao 

conhecimento histórico. Além disso, o historiador alemão buscava reatualizar as funções 

práticas da história em relação à fragilização do paradigma de matriz ciceroniano de 

exemplaridade do passado.  

Apesar de recusar a exemplaridade como pressuposto intrínseco ao conhecimento 

histórico, Droysen conservava a dimensão prática da história e sua utilidade para a vida.215 Com 

isso, ele  não atribuía ao passado a função de ser uma dimensão temporal exemplar direta para 

o presente e futuro. Em sua visão, as narrativas históricas proporcionavam aos indivíduos a 

capacidade de discernir a interconexão entre o passado e a historicidade do seu próprio presente. 

Assim, a “racionalidade histórica” não era concebida como um fim em si mesma, mas um ganho 

cognitivo e prático para a compreensão das condições reais que moldavam o mundo herdado 

do passado216. 

 
213 A historiografia de Droysen se desenvolveu em duas fases, uma que desejava contribuir na via da interpretação 

histórica, com um projeto de construção nacional Alemão. E outra relacionada sobretudo com reflexões teóricas 

metodológicas sobre história sistematizadas principalmente no curso oferecido nas Universidades de Jena e 

Berlim, entre 1857-1883. Em sua segunda fase, elaborou teorias sobre a história que buscava elucidar explicar os 

princípios que regulam o trabalho dos profissionais da história. Droysen observava que apesar do sucesso das 

pesquisas difundidas pelos colegas e pares, as questões relacionadas as práticas e funcionalidades da história 

acabavam ficando em segundo plano. Para suprir tais questões, o autor ensinava e escrevia sobre temas teórico-

metodológicos que abarcavam tanto preocupações práticas como filosóficas acerca do conhecimento da história. 

Ver: LORIGA, Sabina. O pequeno X: da biografia a história. 2011. ver também ASSIS, Arthur Alfaix: a didática 

da história de J. G. Droysen: constituição e atualidade. 2014.  
214 Para Dilthey, a “explicação causal” da natureza é um processo puramente intelectual; o entendimento da vida 

envolve a cooperação de vários processos afetivos e mentais, a compreensão nesse caso se dirige à experiência 

vivida, intima e interna, enquanto a explicação causal é conhecimento de leis naturais objetivas. O autor alemão 

defendia que os historiadores deveriam compreender a vida dos indivíduos como lugar privilegiado e ponto de 

acesso para compreensão histórica espaço temporal. Portanto, defendia as biografias como potencialidades de 

interpretação do universo representativo que entrecruzava as vidas, culturas, comunidades, acontecimentos, a 

natureza das sociedades e sua história. Entretanto, o que Dilthey chamava de “compreensão” é um processo 

continuo e aproximativo, não tendo início e fim bem definidos, e visa um refinamento progressivo em direção a 

uma validade geral. Ver: LORIGA, Sabina. Op cit. Capitulo IV: a pluralidade do passado. 2011. p. 121-156. Ver 

também REIS, José Carlos: Teoria e história. Capítulo V. sobre a “compreensão” em Dilthey (1833-1911) versus 

(vice-versa) Weber (1864-1920). 2012. 
215 ASSIS, Arthur Alfaix. A didática da história de J.G. Droysen: constituição e atualidade. 2014. p. 1-18. 
216Ibidem. p. 12. 2014.  
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O historiador alemão também advogou pelo papel singular dos sujeitos históricos, 

fundamentando sua perspectiva na noção do “pequeno x”. Essa equação é expressa por “A = x 

+ a”, em que “A” representa a totalidade que compõe o ser humano, abrangendo seus 

pensamentos, ações e sentimentos em todas as instâncias. O termo “a” refere-se a todas as 

disposições externas ao indivíduo, como nacionalidade, religião, sociabilidade e língua. Por sua 

vez, o termo “x” representa as contribuições internas do ser, refletindo o que é singular em cada 

indivíduo217. 

Na segunda metade do século XIX, o gênero biográfico, assim como os personagens 

históricos, encontravam-se sob suspeita como fator de relevância na compreensão do passado 

pelas forças políticas, filosóficas e científicas, como chamou atenção Sabina Loriga (2010). 

Entretanto, não significava uma ruptura completa, pois, em paralelo as pressões e disputas nas 

áreas de conhecimento, ocorria a formação dos Estados nacionais e a instrumentalização do 

passado e a estruturação de narrativas históricas das próprias nações como conhecimento 

autorizado na fomentação de identidades coletivas e ideários cívicos.  

A própria nação passava a ser vista como agente histórico, entidade, com passado, 

presente e futuro “oficialmente” dotada da capacidade de definir diretrizes e projetos futuros, a 

“história oficial” definia as diretrizes sobre o que deveria ser lembrado e o que deveria ser 

esquecido. Na composição das forças aglutinadoras das coletividades, designava-se e 

reforçava-se a triagem de memórias e acontecimentos, ao mesmo tempo em que se elegiam 

heróis e figuras ilustres “dignas” de serem cultuadas. Os historiadores exerciam o papel de 

árbitros na seleção de símbolos capazes de transformar o passado em força política 

agregadora218. 

Em concomitância à instrumentalização do passado a partir dos ideários cívicos 

nacionais, a historiografia acadêmica buscava se atualizar em relação às novas propostas 

científicas, ao passo que as biografias e seu saber intrínseco encontravam-se cada vez mais sob 

descrença. Questionava-se sobre que gênero reforçaria o papel dominante das classes políticas 

e ignoraria os comportamentos das massas que realmente poderiam ser decifradas a partir de 

 
217 LORIGA, Sabina. Op cit. p. 14. 
218 Embora no âmbito científico ocorreu esses entrechoques entre a biografia e a história, a desvalorização do 

passado como capaz de iluminar o presente e o futuro, e a fragilização do modelo plutarquiano, ocorreu durante 

esse mesmo período que temos a intensificação na esfera política da instrumentalização do passado e a utilização 

do recurso biográficos e historiográficos para a construção da ideia de “nação”, imortalizando heróis monarcas e 

republicanos como figuras ilustres na sedimentação e construção de um sentimento público de pertença. As 

biografias, assim como monumentos, hinos e símbolos nacionais reforçaram e embelezaram figuras e 

acontecimentos que ajudavam na consolidação das formações nacionais. O século XIX foi marcado pelos usos e 

abusos de memória em favor de ideários cívicos e memória nacional. ver CATROGA, Fernando: Op cit. Capítulo 

III. A representação do ausente. 2018 p. 53-83.  
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todo aparato técnico como a demografia, estatística, dados quantificáveis, alcançando assim 

fatores causais com uma visão mais alargada do todo.  

As novas ciências sociais, ávidas por cientificidade, apoiadas em inspirações 

durkeimianas, durante o final do XIX e início do XX contribuíram para reformulações no 

campo historiográfico, o que acabou por reforçar ainda mais as fronteiras em relação ao 

biográfico e o ambiente academicista de forma geral. Em 1903, na Revue de Synthese 

Historique, o sociólogo durkeimiano François Simiand (1873-1935) reforçava que os 

historiadores de ofício deveriam se desvencilhar de velhas práticas que encarnavam as antigas 

tradições que estavam sob ataque219.  

Os três ídolos que deveriam ser quebrados eram: a cronologia, a política e a biografia.220 

Não por acaso, a proposta de Simiand teve forte influência sobre as novas propostas de 

reformulação da história dos Annales, em 1929. Entretanto, é preciso relativizar essa ruptura 

operada pela revista de Marc Bloch e Lucien Febvre em relação ao gênero biográfico. Como 

chama atenção François Dosse, Marc Bloch em sua obra de 1940, L´etrange défaite, publicada 

postumamente em 1946, carregava uma autocrítica do discurso dos Annales, privilegiando o 

jogo das forças das massas em detrimento dos indivíduos, classificando de uma má 

interpretação histórica.  

Por seu turno, Lucien Febvre buscou estabelecer as bases da biografia histórica 

renovada. Autor de biografias sobre Lutero (1928) e Rabelais (1942), deu vida a personagens 

em busca de um aparato mental que ultrapassava os personagens e que permitia situá-los numa 

dada época e sociedade. Os homens estavam circunscritos, neste caso, ao quadro das sociedades 

a que pertenciam221.  

Vale sublinhar que a chamada Escola dos Annales foi um movimento de décadas 

passando por, pelo menos, três gerações, e foi capaz de renovar de alto a baixo os métodos do 

trabalho do historiador, fazendo deste um especialista que escrevia para outros especialistas. 

 
219 LORIGA, Sabina: Op cit. p. 42-43. 2011. DOSSE, François: Op cit. Capítulo III: A biografia modal. p. 196. 

2015. 
220 De acordo com Simmiand (tradução minha): O “ídolo individual” ou o hábito arraigado de conceber a história 

como história de indivíduos e não como estudo de fatos, hábitos que ainda comumente envolve ordenar pesquisas 

e trabalhos em torno de um homem, e não em torno de uma instituição, um fenômeno social numa relação a 

estabelecer [...] Por fim, porque não eliminar completamente, pelo menos da história científica, esses trabalhos 

dedicados as biografias puras e simples de figuras menores relacionadas a um “grande homem, e não enviar para 

se juntar, na história anedótica e no romance histórico, as “joias da Rainha” com toda a “família de Napoleão”, 

quando ignoramos quase totalmente a vida econômica da França soba a Revolução e o Império? A equipe não é 

numerosa. O tempo não é suficiente para fazer isso ou aquilo. Um ou outro deve ser sacrificado. SIMIAND, 

François: Méthode historique et Science sociale. Parte II. 2003. p. 25-26. 
221 Como chama atenção François Dosse, Marc Bloch em sua obra de 1940, publicada postumamente em 1946. 

Ver: DOSSE, François. Op cit. 2015. Capítulo III: A biografia modal. p. 195-229. 
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No que deveria ser uma ciência, o caráter artístico das pesquisas encontrava-se reduzido. O 

momento do chamado “eclipse da narrativa”222 exilou a história tradicionalmente factual e, 

junto a ela, a biografia, que era narrativa por excelência. Ao minimizar a história política, 

diplomática, militar ou eclesiástica, que evidenciavam o indivíduo e o fato, a Nova História, 

nascida dos Annales nos anos 1960, optou por privilegiar conjuntura, estrutura, ciclo, 

crescimento e crise, categorias emprestadas da economia da demografia e da sociologia. 

De acordo com Sabina Loriga, a historiografia dos anos 1960 ocultava os indivíduos por 

detrás de categorias impessoais. Ao ter como principal escopo de análise, estruturas, ciclos, 

conjunturas, crescimento demográfico e econômico, os indivíduos tornavam-se secundários, 

como figuras acessórias nas pesquisas desenvolvidas pelos historiadores. A “desertificação do 

passado” cobrava um preço ético e político duplo, pois, ao mesmo tempo que deixava de lado 

as motivações pessoais dos agentes históricos, retirando a responsabilidade moral presente nas 

escolhas e ações dos personagens do passado, também diluía a capacidade dos historiadores de 

atribuir julgamento crítico balizado nas condutas e escolhas particulares dos sujeitos históricos 

223. 

Enquanto os historiadores foram gradativamente rejeitando os ídolos individuais e o 

tempo da existência humana, os escritores foram tornando-se grandes biógrafos. Além disso, o 

gênero possuía um público ávido por curiosidades factuais que se entrelaçavam a questões de 

foro íntimo de grandes personagens históricos. A biografia, ainda que tenha ficado aquém dos 

muros científicos, construía seu terreno na demanda do público que desejava reconhecer, na 

figura dos grandes homens, características que tornavam os relatos biográficos mais 

humanizados, portanto, mais próximo de seus leitores. 

 
222 De acordo com Paul Ricoeur o eclipse da narrativa ocorreu por duas frentes de universos de discurso distintos, 

A historiografia da língua francesa pela Escola dos Annales, e a epistemologia neopositivista oriunda da filosofia 

analítica de língua inglesa, enquanto o movimento francês buscava ofertar o aprimoramento da metodologia dos 

profissionais da área, o neopositivismo visava a comparação da explicação em história com os modelos que 

supostamente definem o saber científico. Embora ambas se coloquem contra os argumentos narrativistas, elas 

partem de argumentação diferente. Com a historiografia francesa, o eclipse da narrativa procedeu principalmente 

do deslocamento do objeto da história, que já não é o indivíduo atuante, mas o fato social total. Com o positivismo 

lógico, o eclipse da narrativa ocorreu sobretudo do corte epistemológico entre a explicação histórica e a 

compreensão narrativa. Contudo, vale salientar que ambas tomavam como pedra de toque a noção de 

acontecimento e consideravam definitivo que a sorte da narrativa estava selada junto com a do acontecimento, 

entendido como átomo da mudança histórica. ver RICOEUR, Paul. Tempo e narrativa. 2020 TOMO I. Segunda 

parte. 1.O eclipse da Narrativa. p. 157-201.  
223 Sabina Loriga argumenta que avaliação sobre figuras históricas como Alexandre, César, Átila ou Hitler estariam 

no mesmo patamar da análise de fenômenos naturais, terremotos, maremotos, inundações retirando a capacidade 

de julgamento sobre as escolhas individuais dos personagens históricos. Ela chama atenção para o perigo desse 

relativismo, que corroeria o princípio de responsabilidade individual, pois, ao se propor uma história 

pretensamente impessoal que descreve a realidade pelo viés anônimo das relações de poder, encerra-se uma 

dimensão fundamentalmente ética da história que é o de julgar e estabelecer parâmetros para as condutas dos 

agentes históricos. LORIGA, SABINA. 2011. Op cit. p. 13.  
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As refigurações sobre o que ficou conhecido como “biografia moderna” se consolidou 

no cenário pós-Primeira Guerra Mundial. Escritores da geração do final do século XIX, 

marcados pelas atrocidades do conflito, buscavam valorizar a escrita biográfica como forma de 

salvaguardar a defesa da individualidade em relação às tendências desumanizadoras do 

“racionalismo científico”, que ressignificavam as estruturas sociais e políticas no continente 

Europeu224.  

André Maurois (1885-1967) na França, Emil Ludwig (1881-1948) na Alemanha e 

Lytton Strachey (1880-1932) na Inglaterra, tornavam-se os referenciais nas propostas de 

transformação no gênero biográfico em que os modelos de herói plutarquiano e o panteão dos 

“grandes homens”, reforçados pelas narrativas encomiásticas de memórias nacionalistas, eram 

colocados sob suspeita para dar conta de personagens históricos mais complexos, capazes de 

incorporar as contradições humanas entre comportamentos admiráveis e mesquinhos. Estes 

autores possuíam estilos específicos, com diretrizes particulares, alcançando sucesso editorial 

e reconhecimento para além do “velho mundo” como arautos do que posteriormente se 

convencionaria de “biografia moderna.225  

A descoberta do inconsciente freudiano teve um impacto significativo no 

desenvolvimento da escrita biográfica. A narrativa objetiva dos acontecimentos que permeava 

a vida do personagem passava a dividir espaço com questões pessoais, intimistas, buscando, a 

partir de arcabouços literários, estruturar as complexidades internas que compõem a 

personalidade do biografado em relação ao mundo habitado, enfatizando a análise psicológica, 

assim como impactos sociais e culturais sobre o sujeito. O biógrafo buscava apresentar não 

mais o indivíduo coeso em sua existência – como era característico das biografias de tom 

encomiástico –, mas como ambivalente em diferentes momentos e lugares, a partir de suas 

particularidades.  

 
224 A valorização do individual em relação as atrocidades da Primeira Guerra não ficaram circunscritas aos 

biógrafos modernos, tendo escopo bastante amplo por diferentes autores em diferentes perspectivas e campos do 

saber. Walter Benjamim observava que os sobreviventes da Primeira Grande Guerra retornavam mudos devido à 

dificuldade de assimilar a partir de narrativas as memórias que experienciaram, o autor propôs uma narrativa a 

partir das ruínas. Não mais na esteira das grandes histórias épicas e heroicas, e sim no reconhecimento daquilo que 

era deixado de lado como algo que não teve significação, algo que ficou desprovido de sentido, o que foi 

desprezado pela história oficial, ou seja, o historiador deveria transmitir exatamente o que a “tradição oficial” não 

se recordava. Ver: GAGNEBIN, Jeanne Marie: Memória, história, testemunho. 2014. p. 83-93. Também no campo 

da literatura autores como por exemplo Hermann Hesse (1919) fizeram apelo a singularidade da vida em relação 

aos impactos do “racionalismo científico” e as atrocidades da guerra: “Hoje sabe-se cada vez menos o que seja um 

homem realmente vivo, e se entregam à morte sob o fogo da metralhadora milhares de homens, cada um dos quais 

constitui um ensaio único e precioso da Natureza. Se não passássemos de indivíduos isolados, se cada um de nós 

pudesse realmente ser varrido por uma bala de fuzil, não haveria sentido algum em relatar histórias.” HESSE, 

Hermann: Demian. 2015. Introdução. p. 11. 
225 GONÇALVES, Márcia de Almeida: Em terreno movediço. Biografia e história na obra de Octávio Tarquínio 

de Souza. 2009. p. 155.  
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Outra característica importante da biografia moderna era a incorporação de elementos 

narrativos e estilísticos da ficção. Os biógrafos modernos recorreram a técnicas literárias com 

narrativas envolventes, combinando fatos históricos com elementos ficcionais, além de atribuir 

questões subjetivas da intencionalidade dos personagens para proporcionar ao leitor uma 

perspectiva mais rica, complexa e humanizada dos indivíduos retratados226. 

Durante os anos 1980 ocorreu uma reaproximação da história acadêmica com a 

biografia, assim como um retorno à narrativa como fundamento intrínseco da produção 

historiográfica. A partir daqui discutiremos mais especificamente sobre o gênero biográfico no 

contexto brasileiro do século XIX e início do XX, assim como adentraremos propriamente na 

proposta biográfica empreendida por Ellis Jr. 

 

2.2 O CASO BRASILEIRO: ENTRE A BIOGRAFIA INSTITUCIONAL E A BIOGRAFIA 

MODERNA. 
 

Conforme assinalado por Eric Hobsbawm, o advento do conceito de nação como 

fenômeno está intrinsecamente vinculado à história moderna. Nessa perspectiva, as nações não 

são entendidas como entidades sociais preexistentes que constituem os Estados; ao contrário, o 

modelo de Estado-territorial tipicamente moderno desempenham um papel fundamental na 

formação dos ideários cívicos e na homogeneização dos laços de pertencimento.  

Sua emergência, situada no final do século XVIII e início do século XIX, segundo o 

autor, coincide com a revolução industrial e a consolidação do capitalismo 227. Para tanto, os 

usos de símbolos, bandeiras, demarcações territoriais, unificação da língua, consolidação da 

imprensa, da literatura nacional, os hinos e a exaltação de heróis eram ferramentas centrais para 

o fortalecimento das chamadas “comunidades imaginadas”228. 

A Nação assumia a responsabilidade do projeto de construção do civismo nacional 

apoiada na valorização do passado e dos momentos de fundação. Essas identidades nacionais 

precisavam de rostos de heróis para fortalecer sua percepção de uma história verdadeira 

construída por indivíduos ilustres, contexto em que a figura do “grande homem” 229 ganhava 

notoriedade como o grande agente histórico. 

 
226 Ibidem. p. 157-176.  
227 Ver: HOBSBAWM, Eric: Nações e Nacionalismo. Desde 1780. 1990. 
228 Para Benedict Anderson as nações surgem no final do século XVIII, sendo elas “imaginadas” pelo fato de 

canalizar entre indivíduos senso de comunhão compartilhada. Elas constroem vínculos de pertencimento e de 

identidade e constituem objeto de projeções. Ver: ANDERSON, Benedict: Comunidades imaginadas. 2009. 
229 A noção de “grande homem” proposta dentro do contexto de restauração francesa no século XIX expressa uma 

ruptura em relação tanto ao modelo de herói plutarquiano quanto ao de indivíduo ilustre do século XVIII. Victor 
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Para Hobsbawm, a construção do Estado-nacional na América apresentou 

especificidades distintas do que ocorreu no cenário Europeu, pois o processo de formação das 

nações americanas frequentemente relacionou diferentes grupos étnicos e culturais. Com o 

objetivo de mitigar as matrizes culturais e étnicas distintas, os processos de consolidação dos 

Estados-Nação nos diferentes países latino-americanos buscavam criar narrativas e mitos 

oficiais identitários que reforçavam a herança europeia, em detrimento da cultura de matrizes 

indígenas e africanas. As elites intelectuais e políticas também evidenciavam os movimentos 

de independência como fortalecimento da consciência nacional 230 , no caso brasileiro, o 

processo de independência singular realizado pela própria casa de Bragança reforçava ainda 

mais os laços com o continuísmo identitário de matriz europeia.   

 No Brasil, a tarefa de recensear e homenagear os heróis do passado coube 

principalmente aos membros das instituições culturais e artísticas que desenvolveram projeto 

Imperial de Nação em solo americano. A ideia de que a tarefa da história era fixar a memória 

das vidas dos “grandes homens” funcionou como argumento decisivo para a incorporação da 

escrita de biografias ao programa do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB-1838). 

A justificativa partiu da necessidade de recuperar do esquecimento os nomes dos brasileiros 

ilustres, em paralelo com o empenho da Instituição em ampliar documentos para a elaboração 

da História nacional, tendo em vista as demandas políticas existentes na consolidação do Estado 

monárquico no Segundo Reinado. 

Proposto pelo cônego Januário da Cunha Barbosa no discurso de fundação, em 1838, o 

trabalho de recuperar figuras ilustres da história nacional adquiriu contornos a partir do segundo 

número da Revista Trimensal, com a seção de Biografias de brasileiros distintos por letras, 

armas e virtudes. Longe de ficar limitada ao empenho dos fundadores, a prática de rememorar 

os personagens históricos renovou-se pelas gerações subsequentes, atualizando-se em relação 

ao debate sobre a escrita do passado 231. 

A seção dos Brasileiros Ilustres não esgotava toda a obra biográfica da Revista do 

IHGB, que publicava também esboços biográficos ou elogios pronunciados por ocasião do 

falecimento de um membro do Instituto. Ou seja, além do espaço especificamente biográfico 

 
Cousin figura que influenciará bastante os sócios do IHGB, definia o “grande homem” como aquele indivíduo 

capaz de “representar” uma coletividade. Desse modo, o espirito geral de um povo manifestava-se através desses 

agentes históricos notáveis. Ver: GERARD, Alice. Le grand homme et la concepction de l´historie au XIXe sciècle 

(1998). Ver: também OLIVEIRA, Maria da Glória: Escrever vidas, narrar a história. a biografia como problema 

historiográfico no Brasil oitocentista. 2011.  
230 Ver: HOBSBAWM, Eric: A era das revoluções.1789-1848. Capítulo VII. O nacionalismo. 2012. 
231 Idem, 2011. p. 15. 
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que a proposta destinava, apareciam também, outras seções como necrológicos, elogios 

históricos, memórias, relatos, crônicas, anais, dissertações, corografias e tratados.  

Os mesmos membros da agremiação também publicavam na imprensa necrológios ou 

artigos biográficos232 obedecendo aos princípios e as inspirações propostas inicialmente pelo 

Instituto. Em 1847 João Manuel Pereira da Silva lançava O Plutarco brasileiro, que fora revisto 

e ampliado em 1868 sob o título de Varões ilustres do Brasil durante os tempos coloniais233. 

Na proposta de criação do IHGB, Januário da Cunha Barbosa e Raimundo José da Cunha Matos 

delimitavam explicitamente a função da história e da geografia como saberes auxiliares à 

administração pública.  

No Brasil oitocentista, a cultura letrada convertia-se em projeto de instrumento 

civilizatório. A seleção de personagens ilustres do passado nacional ocupava papel central no 

caminho para a educação da população, sendo figuras selecionadas pelas qualidades que 

pudessem servir de exemplos de grande virtude as futuras gerações. A referência ao modelo 

historia magistra vitae, assim como o modelo plutarquiano de biografia, representava parte do 

esforço dos letrados brasileiros em associar o uso do passado – pela via dos exemplos 

biográficos – a finalidades políticas no presente. Logo, as biografias dos brasileiros ilustres 

teriam a função pragmática de servir como modelos no projeto mais amplo de construção do 

civismo nacional234. 

Apesar do entrelaçamento entre o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e as 

realizações políticas do Império, não havia consenso ou adesão irrestrita dos membros aos 

projetos de Nação. Na verdade, muitos deles buscavam imprimir um caráter mais científico às 

atividades da instituição, conferindo-lhes autonomia em relação às disputas políticas em que 

estavam envolvidos. Eles tinham a preocupação de garantir a objetividade e a imparcialidade 

na produção e difusão do saber histórico e geográfico, valorizando a pesquisa e o conhecimento 

científicos. Em outras palavras, as preocupações dos membros se equilibravam entre a função 

de artífices da Nação e a legitimidade científica do que produziam235. 

Embora o ideário de Nação e as projeções de futuro estivessem, desde a fundação do 

IHGB no final do século XIX, em meio às turbulências políticas no Brasil, houve a 

intensificação da instrumentalização da história como projeto nacional. A marcha do tempo 

 
232 O período não tinha campo de especializações bem definidos sendo bastante recorrente que poetas, romancistas, 

historiadores e biógrafos circulassem entre os gêneros sem nenhuma incompatibilidade intelectual para o exercício. 

CEZAR, Temístocles: Livros de Plutarco: biografia e escrita da história no Brasil do século XIX. 2003 p. 74. 
233  Ver: ARMELLE, Enders: “O Plutarco Brasileiro”. A produção dos Vultos Nacionais no Segundo 

Reinado.2000. p. 41-62. 
234 OLIVEIRA, Maria da Glória: Op cit. 2011. Introdução. p. 15-33. 
235 OLIVEIRA, Maria da Glória: Op cit. 2011. Capítulo I: O presente do passado nos exemplos da história. p. 40. 
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passava a ser percebida não tanto como um fator de corrosão da memória, mas como força 

manifesta de progresso e realização dos destinos do país. Apesar disso, os pressupostos da 

história como mestra da vida ainda eram utilizados e considerados convenientes para os projetos 

nacionais.  

Todavia, a palavra “história” não se limitava à ideia de uma narrativa de cunho 

exemplar, mas englobava a amplitude semântica de sua acepção moderna236, coexistindo em 

propostas mais interessadas com a cientificidade da área ou com a marcha da história em seu 

sentido teleológico em relação à Nação237. 

Membro do IHGB, Joaquim Nabuco tornou-se grande referência nos ensaios biográficos 

mais amplos e completos. Um Estadista do Império (1897-1899) comportava três volumes e 

seguia na diretriz de modelos inspirados nas recuperações de memória familiar, como o livro 

Biografia de Teófilo Ottoni (1870) – escrito por Cristiano Ottoni – e Recordações da vida 

patriótica do advogado Antônio Pereira Rebouças (1879) – escrito pelo filho André Rebouças 

238. No prefácio de Um Estadista do Império, o autor demarcava o objetivo de impedir que o 

arquivo paterno sofresse do esquecimento tão comum aos homens públicos da época239.  

Como observa Felipe Alencastro, vários comentadores exaltaram a especificidade da 

escrita de Nabuco que,  dotado de grande fortuna crítica, não se limitou a relatar apenas a vida 

de seu pai, Nabuco de Araújo (1813-1878), para abranger questões pertinentes ao período 

Imperial, temas como política e sociedade, assim como referenciais de outras figuras públicas 

do período240. Machado de Assis, em resenha presente na própria obra, reforçava o papel de 

vanguarda presente no texto: “conta a vida de seu ilustre pai, não à maneira seca das biografias 

de almanaque, mas pelo estilo dos ensaios ingleses” 241. 

 
236 KOSELLECK. Reinhar, Op cit. 2012. Parte III. Capítulo 13. ”Modernidade”- Sobre a semântica dos conceitos 

de movimento na modernidade. p. 267-305. 
237 OLIVEIRA, Maria da Glória: Op cit. 2011, p. 60. 
238 ALENCASTRO, Luiz Felipe de Joaquim: Um estadista do império. In: L. Dantas Mota, Introdução ao Brasil.- 

um banquete nos trópicos. 1999. p. 114-131. 
239 De acordo com Joaquim Nabuco: “meu pai, o terceiro senador Nabuco, tinha o costume desde jovem de guardar 

tudo que lhe dizia respeito, as cartas e papéis por êle recebidos e a cópia da correspondência que expedia; mais 

tarde, para os seus trabalhos do Ministério, do Senado, do Conselho de Estado, da advocacia, foi formando o que 

êle chamava pecúlios, grandes volumes em que coligia e repartia, sobre os diferentes assuntos da administração, 

da política ou do direito, opúsculos, artigos de jornais e de revistas, cartas, manuscritos, notas. Tudo isso constituía 

um vasto material, acumulado como fora durante perto de quarenta anos. Com a sua biblioteca, esse arquivo 

absorveu parcela por parcela sua existência, tôda de gabinete, de pensamento, de trabalho intelectual incessante. 

(...)Foi o receio de que, se eu mesmo o não fizesse, nunca fosse utilizada essa para mim preciosa coleção que me 

decidiu a empreender a obra da qual hoje concluo o primeiro tomo”. Ver NABUCO, Joaquim. Um estadista do 

Império. Volume I. p. VII. 1949. 
240 ALENCASTRO, Luiz Felipe: Op cit. p. 119-123. 1999. 
241 Ibidem. p. 120. 1999. 
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Nabuco periodizou a narrativa dividindo-a em dois momentos: o primeiro, de 

consolidação da Monarquia (1813-1840), e o segundo como o grande momento do Segundo 

Reinado (1840-1889), buscando retratar o funcionamento do regime monárquico 

constitucional, a ascensão e queda dos gabinetes, as disputas políticas entre Partido Liberal e 

Partido Conservador, assim como os conflitos e agitações que marcavam o período. Assim , 

Joaquim Nabuco representou o Império como um organismo em amadurecimento, saindo da 

infância para o desenvolvimento pleno, em paralelo com as etapas de vida de Nabuco de 

Araújo242.  

Nabuco utilizou como fontes principais textos oficiais referentes às participações do pai 

em suas atividades políticas, artigos e comentários extraídos da imprensa do Segundo Reinado 

e estrangeira. 243  Além disso, serviu-se de uma série de documentos de correspondências 

privadas e depoimentos diversos que ajudaram a constituir a obra. Para a autora Izabel Marson, 

apesar da diversidade das fontes em relação à escrita de Um Estadista do Império, o autor teria 

habilmente depurado das fontes tons conciliatórios que reforçavam a perspectiva de seu pai 

Antônio de Araújo – principalmente no que tange os conflitos e revoltas que marcaram o 

período – somados à afinidade que o historiador pernambucano possuía com intérpretes 

profundamente críticos da Revolução Francesa, como Sand, Taine e Renan. O autor, através de 

sua escrita, demarcava sua posição como Monarquista balizado no modelo inglês que 

valorizava transformações sociais dentro da ordem, implementadas pela via parlamentar e 

tutelada pelos representantes do Estado.244  

No Instituto Histórico Geográfico de São Paulo (IHGSP-1894), a estrutura da revista 

espelhava os modelos do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), compreendendo 

uma seção destinada a esboços biográficos de figuras eminentes vinculadas à região paulista. 

Adicionalmente, a revista reservava espaço para outros tipos de referências a indivíduos 

notáveis, tais como necrológios, elogios históricos, memórias, relatos, crônicas, anais, 

dissertações, entre outros. Contudo, distinguiam-se certas características entre as instituições: 

o IHGSP manifestava uma atenção mais acentuada à genealogia, influenciada pelas discussões 

raciais em ascensão no virar do século. Isso contrastava com a proposta mais abrangente e 

generalista do IHGB. Além disso, como discutido no primeiro capítulo, a agremiação paulista 

conferia centralidade à história de São Paulo no contexto do passado brasileiro. Essa ênfase 

refletia o esforço de legitimar, por meio da narrativa histórica, as diretrizes da marcha 

 
242 MARZON, Izabel: “Conciliação” e esquecimento: Nabuco e a revolução. p. 177. 2014. 
243 ALENCASTRO, Luiz Felipe: Op cit. p. 119-123. 1999. 
244 MARZON, Izabel: Op cit. p. 173-194. 2014. 
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civilizatória, delineando assim um projeto de política nacional para o recém-estabelecido 

regime republicano, liderado pelo Partido Republicano Paulista245.  

No começo do século XX, principalmente nos anos 1930 e 1940, ocorreu o que ficou 

conhecido como “epidemia biográfica”. Não se tratava de um fenômeno isolado, fazendo parte 

de um movimento cultural mais amplo que incluía a produção de obras de história, ensaios e 

crônicas, que buscavam entender e interpretar a realidade brasileira da época, embora limitada 

aos grandes centros editoriais, principalmente São Paulo e Rio de Janeiro. Além disso, 

propostas de transformações advindas da semana da arte moderna 246 , com mudanças de 

ressignificação na literatura nacional e fortalecimento do campo da crítica literária247 a partir 

dos anos 1920, ampliaram o espaço de debate também sobre o gênero biográfico.  

A crescente popularidade das biografias na época pode ser atribuída, em parte, à 

ascensão de uma nova classe média urbana, ávida por informação e conhecimento acerca das 

questões políticas e culturais da sociedade. O papel desempenhado pela editoração desse gênero 

também foi significativo, uma vez que novas editoras foram estabelecidas para atender à 

crescente demanda por esse tipo específico de literatura. No Brasil, o público leitor 

experimentava um notável aumento devido à proliferação de editoras e jornais, o que permitia 

a produção em larga escala dessas biografias a preços mais acessíveis248. 

 
245 Analisamos a revista I até a edição LI, no volume II surge a primeira parte dedicada a estudos biográficos do 

diplomata nascido em Santos Alexandre de Gusmão, em seção dedicada “Estudo literário-biográfico” por Arthur 

Goulart p. 221-233. As figuras homenageadas revezam entre personagens da história paulista, figuras ilustres 

portugueses ou de outras províncias nacionais. Os personagens são em grande medida da história paulista, mas 

dividem espaço com heróis nacionais ou portugueses. Variadas personalidades históricas são homenageadas, desde 

o bandeirismo em figuras como João Ramalho (Vol. VII, IX, XXIX) e Raposo Tavares (Vol. IX) como 

personagens da história mais recente como Prudente de Morais (Vol. XXVIII). Também ocorre homenagens a 

contribuintes do próprio Instituto como Theodoro Sampaio (Vol. XXXIII) e Antônio de Toledo Piza (Vol. 

XLVIII). A figura do regente Antônio Feijó se destaca entre as mais estudadas (Vol. II, p. 233-253, por Cândido 

José da Morra, Vol. IX. p. 249-261 por Estevão Leão Burroul. Vol. XIII, p. 113-125 por Eugênio Egas, Vol. XXIII, 

p. 79-99 por Affonso A. de Freitas. Vol. XLIII, p. 1-361, por Ricardo Gumbledon Daunt). As publicações 

encontram-se no site do IHGSP disponíveis de forma digitalizada. http://ihgsp. org.br/publicacoes/revistas/. 
246 As transformações da configuração da crítica literária entre intelectuais brasileiros, em particular no curso do 

movimento modernista, foi complexa e não ficou limitada ao aumento quantitativo em relação a circulação por 

periódicos e revistas. O modernismo propôs a ressignificação de formas da própria linguagem, portanto, a crítica 

literária, nesses termos, sofreu alterações de forma e conteúdo derivada dos próprios questionamentos do 

movimento. A partir dos anos 1930, o debate se intensificou acerca de quais inovações deveriam estar na vanguarda 

e o que não poderia ser deixado de lado, essas discussões não ficaram circunscritas apenas a escrita, atravessando 

dimensões éticas, estéticas e políticas. Ver: LAFETA, João Luíz: 1930, A crítica e o modernismo. 2000. 
247 A configuração da crítica literária no Brasil ocorreu em paralelo com a gradual expansão da imprensa. Na 

medida em que a análise dos livros de autores brasileiros ficara limitada a um estreito grupo de leitores em 

comparação com as multidões de iletrados existentes. Praticada no final do século XIX por autores como Silvio 

Romero e José Veríssimo, no decorrer da década de 1920, o exercício de interpretar e julgar materiais constitutivos 

da literatura brasileira adquiriu fôlego e espaço, nos periódicos das principais cidade como Rio de Janeiro e São 

Paulo. Ver: GONÇALVES, Maria de Almeida: Em terreno movediço. Biografia e história na obra de Octávio 

Tarquínio de Souza. 2009. p. 104. 
248 O surto editorial da década de 1930 foi marcado pelo estabelecimento de inúmeras editoras, por fusões e outros 

processos de incorporação que ocorreram no mercado editorial, acompanhada de um conjunto significativo de 
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As reflexões sobre os trabalhos dos biógrafos, em certa medida, balizavam-se na 

renovação do gênero a partir do exemplo da chamada “biografia moderna”249, com a proposta 

de humanização dos personagens que não rompiam necessariamente com os anseios 

moralizantes. Porém, a crítica literária atribuía como modelos ultrapassados aqueles trabalhos 

de caráter encomiásticos, que se assemelhavam aos padrões de glorificação e panegíricos. Ou 

seja, havia a demanda a partir das transformações do gênero, em expressões mais realistas da 

escrita biográfica, nas quais as produções não deveriam ficar circunscritas ao encadeamento 

cronológico de feitos e fatos, mas que pudesse descortinar o véu da verdadeira “psique” do 

biografado, apontando para temores, anseios, desejos e outras questões de foro subjetivo. 

Como aponta Marcia Gonçalves, houve interpretações distintas acerca do papel do 

gênero biográfico durante o seu período de sucesso. O que permeava em comum entre críticos 

e biógrafos era a importância da renovação do gênero na promoção e complementaridade entre 

o sujeito individual, em sua humanidade, e suas relações de mediações com o social. Ou seja, 

a biografia renovada, apresentando sujeitos reais com suas mazelas e idiossincrasias, garantiria 

uma narrativa realista em que a decifração do universo individual revelaria seus enraizamentos 

no meio social, histórico e cultural. Entre os desdobramentos dessa biografia renovada, uma 

vez que seus preceitos eram cada vez mais utilizados na escrita da vida dos grandes vultos da 

nação (com destaque para as biografias de grandes nomes da literatura), também 

redimensionava os valores da identidade nacional250. 

Entre os autores mais representativos da crítica literária ascendente, o nome de Álvaro 

Lins atingiu grande destaque conhecido como imperador da crítica251. Em diversos artigos do 

 
transformações que acabaram afetando todo o processo de edição. A aquisição de rotativas para a impressão, 

diversificação dos investimentos e programas editorias, recrutamento de especialistas para os diferentes trabalhos 

de produção e acabamento, inovações mercadológicas nas estratégias de vendas. Ou seja, a produção passava a 

abrigar setores especializados de revisão, tradução e ilustração, motivando a contratação de especialistas em 

diferentes áreas, reformulando todo o trabalho intelectual. As principais Editoras era, Editora Nacional/Civilização 

Brasileira, Editora Globo, Editora José Olympio, Editora Francisco Alves, Editora Briguiet-Garnier. Ver MICELI, 

Sergio: Intelectuais e classe dirigente no Brasil (1920-1945). 2001. Capítulo II: A expansão do mercado do livro 

e a gênese de um grupo de romancistas profissionais. p. 141-194. 
249 André Maurois (1851-1967) na França, Emil Ludwig (1881-1948), na Alemanha e Lytton Strachey (1880-

1932), na Inglaterra, tiveram grande influência durante a “epidemia biográfica” entre os anos 1930-1950, no qual 

tanto biógrafos brasileiros quanto críticos literários discutiam sobre as formas de fazer biografia na relação entre 

o factual e a arte. Ver: GONÇALVES, Márcia. Op cit. 2009. Capítulo III, História, biografia e omeletes. p. 153-

206. 
250 GONÇALVES, Marcia. Op cit. Capítulo III, História, biografia e omeletes. 2006. p. 153-206.  
251 Álvaro de Barros Lins (1912-1970) nasceu em Caruaru, Pernambuco. A atividade crítica de Lins envolveu a 

crítica a literatura brasileira, além de minuciosa análise de obras e autores da literatura clássica, como Marcel 

Proust assim como escritores tidos como canônicos como Camões. Carlos Drummond batizou Álvaro Lins de 

“imperador da crítica brasileira” entre os anos de 1940 e 1950, pois seus artigos críticos publicados no Correio da 

Manhã, eram capazes de afirmar ou contestar o talento literário de novos autores. No final dos anos 1950 ocorria 

movimento de defesa da crítica literária de viés acadêmico substituindo o que era denominado como “crítica 
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rodapé literário do jornal Correio da Manhã (1940-1963), ou em artigos publicados no Jornal 

de crítica impressos pela José Olympio, o autor pernambucano discutiu sobre temas literários, 

romances e também sobre escrita biográfica. Em diálogo com os biógrafos modernos como 

Litton Strachey e André Maurois, Álvaro Lins debateu sobre o gênero criticamente.  

Em artigo intitulado Nova antologia (1941), o crítico propôs uma listagem de livros e 

autores não recomendáveis sinalizando obras que não se qualificavam para o bom gosto e a 

educação do público leitor252. O autor do artigo afirmava que a ideia surgira mediante a leitura 

da nova biografia escrita por Ellis Jr. Feijó e sua época (1940). Marcado por desabonos, Álvaro 

Lins questionava a autoridade científica proposta no livro, na qual a pesquisa documental seria 

frágil e o diálogo com outros autores que estudaram a época limitado. Ellis Jr. teria recorrido 

exageradamente aos textos sobre Feijó de Eugênio Egas e subaproveitado a biografia sobre o 

padre regente de Octávio Tarquínio253. Contudo, o maior problema do livro Feijó e sua época, 

seria o tom panegírico que o autor teria dado à figura do padre paulista. Para o crítico 

pernambucano, as biografias de teor apologético não seriam mais pertinentes tendo em vista a 

renovação do gênero em modelos de autores como Lytton Strachey254. 

Álvaro Lins, igualmente manifestou sua crítica em relação às biografias romanceadas e 

aos romances biográficos. Em sua perspectiva, a verdadeira biografia moderna residia na busca 

pela “justa medida”, encontrando um equilíbrio entre o rigor da pesquisa histórica, pautada nos 

recursos materiais disponíveis, e a aplicação de técnicas literárias que facilitassem a 

compreensão do público leitor. O autor condenava, assim, as narrativas meramente elogiosas 

que comprometiam a fidedignidade do retrato de uma vida transposto para o texto biográfico255. 

 
amadorística”. Ver: CHIQUIM, Giovana. Autor e leitor órfãos: A trajetória de Álvaro Lins e as consequências do 

fim da nota de rodapé. 2009.  
252LINS, Álvaro. “Nova antologia”. Jornal da crítica. Rio de Janeiro: José Olympio, 1941, v. p. 206-214. APUD. 

GONÇALVES, Marcia. Op cit. 2009. p. 136.  
253 Na seção de crítica literária (1942), Álvaro Lins fazia críticas positivas ao modelo biográfico desenvolvido por 

Octávio Tarquínio, para o crítico a obra conseguia organizar de forma complementar o fazer biográfico e o fazer 

historiográfico devido a sua capacidade de associar vidas individuais à sua época e ao seu meio social: “Uma das 

suas qualidades de historiador (Tarquínio) é a fidelidade ao meio e à época. Percebem-se, nos seus livros, o 

ambiente social e o tempo como bases indispensáveis para a compreensão e o julgamento dos personagens em 

ação”. Tarquínio que frisava o quanto seu labor biográfico havia se inspirado nas lições de Dilthey, no qual o 

estudo individual, serviria como abertura para a compreensão de uma época, através da reciprocidade constitutiva 

entre homem e sociedade. Ver: GONÇALVES, Marcia. Op cit. 2009. Capítulo VI. Em busca de homens históricos. 

De Strachey a Dilthey. Octávio Tarquínio leitor. p. 293-332.  
254 Embora haja clara distinção entre as diferentes posições dos críticos sobre as relações entre a arte e a ciência 

na proposta da escrita biográfica. Assim como Álvaro Lins, Humberto Campos Tristão de Athayde, Gastão Cruls 

e Lúcia Miguel Pereira, não mais identificavam nas biografias de natureza apologética algo que viesse a ser 

pertinente com a renovação do gênero. Ibidem, 2009. p. 136.  
255 Em junho de 1940, em trabalho intitulado “Literatura Industrial”, pelo Correio da Manhã. O Autor criticava 

as tendências na escrita de biografias. A partir da multiplicação de romances biográficos e biografias romanceadas, 

o crítico atribuía a esse tipo de estilo que concebia a amálgama entre arte e história como um hibridismo anômalo, 

pois a biografia estaria para a história como o romance para a literatura. Isso não implicava que a biografia não 
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Embora as características elogiosas à figura do regente paulista marquem a escrita do 

livro, sendo pertinente a crítica de Álvaro Lins, o método biográfico desenvolvido pelo autor 

representava bem mais do que apenas um texto “panegírico”. É preciso se perguntar: O que  

exatamente Ellis Jr. estava propondo ao escrever biografias? Os anos de 1940 marcavam o 

oportuno sucesso editorial do gênero que ficara conhecido como “epidemia biográfica”. A 

análise ganhava um escopo mais amplo e se tornava importante na medida em que o historiador 

paulista continuou a investir no modelo até 1960 com o último trabalho biográfico sobre seu 

avô, Tenente Coronel Francisco da Cunha Bueno. 

No prefácio de Feijó e sua época (1940), o historiador paulista afirmava que procurou 

imunizar os juízos críticos, prezando pela imparcialidade, posição que Alfredo Ellis Jr. não 

definia claramente, apresentando em alguns textos a posição de defesa do regionalismo paulista, 

em outros a justificativa da imparcialidade empreendida na pesquisa. Na biografia de Feijó, o 

biógrafo escreveu não ter suavizado na adjetivação com o intuito de oferecer ao leitor a forte 

pressão das crises políticas que circulavam no movimentado período regencial. Além disso, o 

autor também argumentou que buscou definir “traços nítidos e profundo aos personagens” que 

estavam circunscritos a um período que corroboravam para uma linguagem mais “veemente”: 

“Para caracterizar um determinado ambiente é preciso reproduzi-lo em seus contornos com 

traços profundos, em diferenças nítidas de relevos e sub-relevos, para que o respectivo perfil 

possa se apresentar saliente. Foi o que tentei fazer”256. 

Da mesma forma, ao escrever Um Parlamentar paulista da República (1949), Ellis Jr. 

descreveu que, ao reconstituir a figura do pai, teria colocado em prática uma das tarefas mais 

difíceis da vida, no qual se abster do “sentimentalismo de filho” teria sido possível por ter se 

“conciliado com a linha de conduta absolutamente imparcial de historiador, honesto e com as 

apreciações críticas da evolução política econômica e social de São Paulo”257. Entretanto, em 

algumas páginas adiante o autor se defende de possíveis críticas a sua posição regionalista: 

Talvez eu, na exposição do trabalho, ao abordar as ideias, princípios e doutrinas, quer 

os do perfil do meu biografado, quer os de que lancei mão para fazer a minha crítica, 

possa ser acoimado de regionalista e de, nesse espírito extremado, ter vazado todo o 

 
pudesse utilizar de artifícios literários e artísticos, porém assim como a história, a biografia deveria se ater aos 

documentos e fontes. De Acordo com Lins: “O historiador, reconstruindo um fato ou levantando uma vida, sente-

se obrigado aos movimentos limitados que os processos da história lhe impõem: a verdade, a exatidão, a justiça. 

Todas as qualidades da história são qualidades limitadoras. A única liberdade do historiador será a de usar a 

intuição, mas, assim mesmo, uma intuição toda racional e objetiva (...) tão diferente da intuição artística”. LINS, 

Álvaro. “Literatura Industrial”. Correio da Manhã. 15 jun. 1940. In Jornal da Crítica. Rio de Janeiro, José 

Olympio. p. 273-274.   
256 ELLIS JR., Alfredo. Feijó E a primeira metade do século XIX. 1980. Nota da segunda edição. O louvor de um 

paulista, por um paulista. p. XV.  
257 ELLIS JR., Alfredo. Um parlamentar paulista da República. 1949. Prefácio. p. 3 
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meu trabalho. Mas, regionalistas, todos são, no Brasil! Eu penso que, a esse respeito, 

todos comungam do mesmo credo, demonstrando igual amor ao torrão natal, dentro 

do qual evoluem as suas relações com o mundo externo, o qual eu chamo de ambiente 

ecológico258.259  

 

 Ellis Jr. ressaltava tanto o tom adjetivado como maneira de ilustrar o passado na 

biografia de Feijó, como um posicionamento apriorístico no qual um escritor sempre fala de 

algum lugar, ainda que se posicione ambiguamente quando afirma abster-se de 

sentimentalismos ao escrever sobre o pai. Ao longo dessas duas obras, o autor não aprofundou 

sobre as ambivalências que existiria entre a imparcialidade de historiador e sua posição da 

defesa de São Paulo.  

Contudo, vale lembrar que na segunda edição no prefácio de O Bandeirismo Paulista e 

o recuo do Meridiano (1934), ao se defender das críticas sobre a postura excessivamente 

regionalista, o jovem historiador afirmava que a formação das histórias e das mentalidades 

regionais de maneira distinta é um fato estribado na Ciência, de forma que ele não teria culpa 

de isso ser a realidade260. Seria possível que Ellis Jr. não reconhecesse ambivalência entre a 

busca de uma ciência imparcial e sua posição parcial por São Paulo por considerar as diferenças 

regionais um fato e não uma subjetividade?  

O impacto intelectual do determinismo geográfico nas obras de Ellis Jr. corroboria para 

a interpretação de que o “meio externo” seria uma evidência em si, determinando os homens e 

suas ações, recobrindo de aspectos “científicos” posições particulares da defesa do 

regionalismo por parte do autor. Na biografia Tenente-Coronel Francisco da Cunha Bueno 

(1960), Ellis Jr. reconecta o assunto em sua última publicação e propõe algo que desenvolve 

acerca desse impasse, afirmando que buscou escrever a história do avô com a “mais rígida 

honestidade”. Nesse momento ele faz uma separação entre “honestidade” e “imparcialidade”: 

É possível se ser imparcial, sem ser honesto, ou se ser honesto, sem ser imparcial. É 

esta última alternativa que deve ser a norma de conduta do historiador. Eu tenho 

procurado pautar minha ação neste trabalho, de acordo com a maior honestidade, 

ainda que não tenha procurado ser imparcial.261 

O autor destacou que, para o cronista que busca descrever e relatar acontecimentos, a 

imparcialidade assim como a honestidade são fundamentais em seu ofício. Já o historiador teria 

 
258 ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 1949. p. 6. 
259  Para Ellis Jr. Ambiente ecológico designariam os ambientes geográfico e social. Chamado também de 

ambientes externos o geográfico compreende o clima, o solo, o subsolo, a fauna, a localização geográfica, entre 

outros. O ambiente social abrange o idioma, a religião, os costumes, as relações de propriedade, a organização da 

família, a estabilidade da ordem, etc. ver. ELLIS JR., Alfredo: História Ciência. 1952. p. 351. 
260 ELLIS JR., Alfredo. O bandeirismo paulista e o recuo do meridiano. 1934. p. 19-20. 
261 ELLIS JR., Alfredo. Tenente-Coronel Francisco da Cunha Bueno. 1960. Prefácio. p. IV. 
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análises mais profundas chegando a conclusões complexas, as quais o puro relato do ocorrido 

não seria capaz de esclarecer, de modo que o enfoque recairia nas causas e consequências que 

concernem ao passado e que isso não poderia ser revelado apenas nos fatos em si; 

(O cronista) fornece material para o historiador, que deverá restaurar o fenômeno ou 

a personalidade cuja biografia se visa reviver. Foi assim que procurei agir como 

historiador, ao fixar a tradição oral, que recebi de meus pais, sobre a vida do meu avô 

o Tenente Coronel Francisco da Cunha Bueno e não me limitar a expor secamente a 

vida do meu biografado, como se fosse um simples relatório burocrático, sem a menor 

preocupação de causas, relacionadas com as consequências decorrentes, nem com 

ideias emanadas de um raciocínio ou julgamento, por mais simples que fossem, em 

torno do acontecimento a ser restaurado, ou da biografia a ser elaborada262. 

A adoção desse posicionamento confere ao autor uma certa licença para expressar sua 

parcialidade característica sem incorrer em contradições no processo de construção do 

conhecimento historicamente embasado. Posteriormente, exploraremos as complexidades 

relacionadas às questões de causalidade e consequência que permeiam a abordagem de Ellis. É 

relevante destacar o papel de biógrafo assumido pelo autor nesta passagem, na qual ele indica 

reflexões significativas sobre o debate biográfico. 

Ao mencionar sua intenção de não produzir apenas um relato burocrático de fatos e 

eventos, ele expressa o desejo de recriar o fenômeno e a personalidade do personagem, 

alinhando-se de certa forma com as propostas que circularam em torno da “biografia moderna”. 

Não se pretende afirmar que Ellis Jr., ao se envolver em escritos biográficos, estivesse 

necessariamente atento aos detalhes das questões em debate. Apesar da crítica de Álvaro Lins 

(1941) à escrita “panegírica”, em outra passagem o biógrafo esclareceu questões relevantes em 

relação ao uso da imaginação para preencher lacunas documentais e dar vida aos cenários e 

personagens inseridos no contexto retratado: 

Completei esse precioso relato da tradição verbal de família, a qual fixei, com 

observações minhas, raciocínios e silogismos meus e ensinamentos de especialista. 

Elaborado esse conjunto estribado na estrita verdade, eu tive de vesti-la, não com o 

“manto diáfano da fantasia”, pois sendo a fantasia o sonho e o irreal, eu iria desvirtuar 

a verdade do conjunto, que eu havia elaborado com lógica, bom senso e espírito da 

mais rígida honestidade, mas com as vestes austeras de uma limitada imaginação, a 

qual eu não permiti voos além do razoável e do provável, isto é, menos do que o 

possível. Eu recorri à imaginação para suprir as possíveis deficiências da tradição 

verbal, ou bordando-a de minúcias mais coloridas, projetando luzes e sombras sobre 

as ideias principais e os raciocínios concretos, os quais assim, com seus sulcos mais 

vincados e aprofundados e com seus perfis mais ressaltados, adquirem relevos 

especiais e com alma própria parecem vivificados por um sopro fora do comum. Além 

disso, o condimento de uma imaginação tornou a leitura das cenas históricas mais 

amena e mais suaves os contornos das personagens biografadas que cinematicamente 

 
262 Ibidem. 1960. p. IV. 
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desfilam pelas páginas do livro. Foi com extrema parcimônia e talvez com exagerada 

prudência que apliquei a imaginação.263 

A passagem é longa e elucidativa. A escrita biográfica proposta por Ellis Jr. ganhava 

contornos “imaginativos” que se diferenciavam da “fantasia”, considerações que não haviam 

aparecido até então em obras historiográficas, embora, nos seus próprios termos, o autor tenha 

enunciado algumas preocupações em relação as críticas de Álvaro Lins presentes no texto 

“biografia industrial” 264  (1941), evitando cair nos arroubos das “biografias de tipo 

romanceada”, ou dos chamados “romances biográficos”, garantindo que o uso imaginativo teria 

sido limitado e prudente, sendo o factual critério principal no seu trabalho. Assim, ao fazer essa 

distinção com a “fantasia”, a imaginação cumpriria três funções que estariam em proximidade 

com a chamada “biografia moderna”: primeiramente, a complementação das lacunas históricas 

que os documentos não poderiam por si só elucidar; em seguida, o seu uso como forma literária, 

para tornar o texto mais palatável e agradável ao leitor; e em terceiro, para restituir de 

vivacidade os personagens e os contextos históricos. 

As questões aqui levantadas evidenciam que Ellis Jr. ainda que não tenha debatido 

abertamente sobre as questões referentes à “biografia moderna”, propôs ressignificações na sua 

escrita ao longo das obras para adequar-se ao gênero em que se aventurava. Essas mudanças, 

no entanto, apresentavam dificuldades na medida em que os relatos de vida foram 

desenvolvidos em tom encomiástico. Ainda que o autor tenha feito ressalvas ao longo do texto, 

existia a preocupação em exaltar as figuras históricas como agentes memoráveis na construção 

de um panteão regionalista de “personalidades ilustres” que o reconectava ao modelo proposto 

dentro das agremiações, principalmente ao modelo do IHGSP do qual foi sócio.  

Ao tecer de forma exagerada as virtudes de seus personagens, Ellis Jr. inviabilizava a 

humanização das figuras representadas, focando nos feitos e características, deixando de lado 

os anseios, as dúvidas e inseguranças dos agentes. Esse aspecto caracterizava certa resistência 

na adaptação aos modelos novos. Sua proposta, portanto, estaria entre biografias de 

“personalidades ilustres” e “biografias modernas”.  

 
263 Ibidem. 1960. p. VI-VII. 
264 Em junho de 1940, no artigo “Literatura industrial”, Álvaro Lins defendia como uma “fusão antinatural” as 

aproximações entre o gênero biográfico e o romance. A biografia, enquanto estilo, poderia ter contornos literários 

e artísticos, entretanto, o biógrafo deveria se preocupar com os documentos e o realismo histórico, pois a biografia 

estaria para a história assim como o romance estaria para a arte. Além disso o crítico pernambucano criticava o 

movimento editorial da época como oportunista, em que, os romances biográficos e as biografias romanceadas, 

estariam mais preocupados com o sucesso editorial que com os critérios de qualidades que caracterizariam uma 

verdadeira biografia. Ver: GONÇALVES, Marcia de Almeida: Op cit. 2009 p. 133-135. 
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Além disso, é preciso salientar as aproximações e distanciamentos da biografia escrita 

por Joaquim Nabuco Um Estadista do Império (1897), em relação aos textos biográficos 

escritos por Alfredo Ellis Jr., sobretudo o livro sobre seu pai, Um parlamentar paulista da 

República (1949). Assim como o escritor pernambucano, o historiador paulista, ao tecer a 

narrativa sobre a vida de seu genitor, recorreu aos documentos oficiais do Estado para ilustrar 

a participação política do Senador Alfredo Ellis, exaltando a fortaleza cívica e republicana do 

personagem. Além disso, ambos autores teriam reforçado, a partir da narrativa biográfica, seus 

posicionamentos políticos. 

De acordo com Isabel Marson, Joaquim Nabuco, ao condenar a Revolução Praieira 

(1848-1850) como um movimento jacobino, característico da pouca maturidade do País em 

relação à Europa, contribuía para projetos de matriz liberal reformista, cujas transformações 

sociais deveriam ser pacíficas e dirigidas pelas vias parlamentares, sem cair em revoluções 

políticas questionadoras da ordem monárquica265. Somado a isso, o historiador tinha críticas 

severas ao modelo republicano estadunidense, pois, para ele, a política daquele país era exercida 

pelos interesses materiais, posicionamento que ficava ainda mais evidente em sua autobiografia 

Minha Formação (1900), na qual reforçava suas preferências pelo modelo monárquico inglês 

e suas objeções à política norte-americana266. 

Se para Nabuco, a maturidade da Monarquia era questão fundamental na formação de 

uma sociedade mais justa, Ellis Jr. posicionava-se de forma diametralmente oposta, criticando 

peremptoriamente o Império e as figuras públicas identificadas com o modelo monárquico. 

Como indica Danilo Ferretti, o historiador paulista em Raça de Gigantes (1926), diagnosticava 

nos primórdios de São Paulo uma origem socialmente democrática que se espelhava na 

sociedade colonial norte-americana amparado no pensamento americanista de matriz liberal 

francesa de Tocqueville e principalmente Eduardo de Laboulaye.267 Os valores democráticos 

do paulista colonial, se estenderiam aos paulistas modernos devido as condições “psicológicas 

hereditárias” defendidas pelo autor, sendo assim, ao referenciar as posições políticas do pai e 

do avô durante o período Imperial, reforçavam o imaginário democrático característico do tipo 

paulista.  

Por último, se, para Joaquim Nabuco, a Abolição da Escravatura (1888) era o marco 

sinalizador do começo do amadurecimento da Nação, para Alfredo Ellis Jr. o ato teria sido 

 
265 MARZON, Izabel: Op cit. p. 190. 2014. 
266 NABUCO, Joaquim: Minha formação. Capítulo 17. Influência dos Estados Unidos. p. 111-117. 1981.  
267 FERRETTI, Danilo José Zioni: O uso político do bandeirante: o debate entre Oliveira Vianna e Alfredo Ellis 

Jr. (1920-1926). p. 72-73, 2008. 
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catastrófico, sobrecarregando a elite rural paulista com todo o ônus econômico de tal forma que 

o Estado deveria indenizar os proprietários de escravos. Joaquim Nabuco, que denunciava a 

falta de fôlego dos políticos engajados com as questões abolicionistas, escreveu que a “corrente 

abolicionista parou no dia da Abolição e no dia seguinte refluía”268, pois a perniciosidade do 

sistema escravista não apenas arruinava economicamente o país, mas também corrompia 

moralmente a sociedade através da lógica senhorial e do servilismo, impedindo a construção 

das bases da Nação e o ideário cívico269, 

Ellis Jr. defendia que era preciso conscientização de gerações para extirpar as sequelas 

desse sistema que durara três séculos270. O autor também comenta sobre as heranças e sequelas 

da abolição, que teria relegado os descendentes de africanos às margens do processo 

civilizatório. Entretanto, a perspectiva do historiador paulista se desenvolveu em um escopo 

social darwinista na compreensão de que o negro não estaria em condições de competitividade 

nas lutas sociais pela sobrevivência contra o europeu imigrado, portanto, tornando-se afeitos ao 

álcool, às moléstias e ao ócio. Inclusive, o historiador paulista teceu várias críticas ao intelectual 

pernambucano nas biografias parentais, afirmando que as políticas antiescravistas de Joaquim 

Nabuco se tratavam de “demagogia de porão”.271 

 Portanto, a escrita biográfica ellisiana não poderia ser resumida à simples narrativa dos 

acontecimentos das vidas de seus personagens em tom panegírico como propõe Álvaro Lins 

(1941), pois, na medida em que apresenta as histórias das personalidades biografadas, emergem 

diversas interpretações históricas e políticas que estão no centro das construções de sentido 

histórico propostas pelo autor. O biógrafo em questão manteve-se fiel a certos pressupostos 

científicos que balizavam a sua escrita historiográfica. Os determinismos históricos ganhavam 

funções explicativas nos contextos das personagens, ocorrendo um hibridismo entre historiador 

e biógrafo. Discutiremos essas questões a partir do próximo tópico. 

2.3 A AUSÊNCIA DO “PEQUENO X” NAS BIOGRAFIAS DE ELLIS JR.  

Ellis Jr. destacava-se como um defensor da História enquanto Ciência. De acordo com 

ele, com o auxílio de variados ramos do conhecimento, o historiador teria a capacidade de 

identificar, no passado, as relações de causas e consequências que determinariam uma verdade 

universal. O especialista poderia obter resultados consistentes como um cientista em um 

 
268 NABUCO, Joaquim: Op cit. Capítulo 22. Caráter do movimento- À parte da dinastia. p. 145-149. 1981. 
269 NABUCO, Joaquim. O abolicionismo.p. 109, 2010. 
270 NABUCO, Joaquim. Op cit. p. 145. 1981. 
271 ELLIS JR., Alfredo: Op cit. Capítulo XLVII. A demagogia de porão. p. 298-301. 1960. 



87 

 

 
 

laboratório, desde que submetesse o objeto de análise a leis e regras históricas apriorísticas. As 

estruturas sociais, políticas, econômicas e psicológicas permaneceriam precisamente as mesmas 

caso as condições causais de perpetuação não se alterassem. Em outras palavras, caso não 

ocorressem fatores de interferência nas relações causais, não haveria ruptura entre passado e 

presente, e a história se apresentaria como constante e imutável, independentemente das ações 

individuais. Contudo, o autor reconhecia que a permanência das mesmas condições ao longo 

de séculos seria algo incomum, visto que qualquer variação causal, mesmo que relacionada a 

aspectos secundários272, era capaz de reestruturar toda a ordem social, cultural e política.273 

Para Ellis Jr. as ações individuais estariam submetidas por duas espécies de fatores que 

definiriam aprioristicamente as intenções dos agentes, sendo estes condicionamentos oriundos 

do “meio interno” e do “meio externo” 274 . O “meio interno” seria as características e 

configurações, físicas, morais, fisiológicas, psíquicas sujeitas às heranças raciais recebidas de 

seus referentes antepassados, sendo algo completamente invariável à vontade humana. Essa 

hereditariedade definiria tanto questões estéticas, talentos e também o caráter de seus 

descendentes. O “meio externo”, por sua vez, seria o que está no entorno do homem, dividido 

entre meio natural e meio social. O “ambiente natural” significaria as condições geográficas 

que os agrupamentos humanos estão sujeitos, como fauna, flora, clima, solo, nutrição, 

isolamento, proximidade com outros agrupamentos; enquanto que o “ambiente social” seria as 

condições coletivas criadas pelos próprios homens, leis, costumes, religiões, política. 275 

Segundo o biógrafo, os grupos humanos se distribuiriam invariavelmente em três 

estratos: os “supernormais”, os “normais” e os “infra normais”. Essa distribuição poderia 

apresentar variações conforme o processo de seleção, no qual hereditariedades favoráveis 

aumentariam a proporção dos tipos superiores, enquanto cruzamentos considerados “ruins” 

teriam uma presença maior de indivíduos classificados como “inferiores”. O autor enfatizava 

que essas dinâmicas estavam aquém de escolha ou vontade. A exemplificação dessa ideia fica 

evidente na seguinte passagem:  

 
272 Contudo, Ellis Jr. chama atenção que o historiador deve estar atento aos aspectos secundários que constituem 

“causas” e que, portanto, produzem efeitos. Pois muitos historiadores perderiam tempo com o que o autor chamaria 

de “lana caprina”, que seriam minucias descritivas e desimportantes sobre o passado sem nenhuma consequência. 

ELLIS, Jr.: Op cit. 1960. p. 19. 
273 O exemplo claro para Ellis Jr. seria a condição do povo plaunatino que teria repetido por dois séculos e meio a 

mesma condição social, psicológica, política, sentimental, econômica e etc. submetidos ao mesmo padrão de 

autarquia. Essa situação teria sido recorrente devido ao isolamento da região, que teria sido alterada a partir da 

construção em 1796 da “calçada de Lorena” (causa), que gerou transformações significativas na região 

(consequência). ELLIS JR, Alfredo. História Ciência. 1952. 349-351. 
274 ELLIS JR., Alfredo: A economia Paulista no século XVIII. O ciclo do açúcar o ciclo do muar. 1979. p. 43. 
275 Ibidem 1979. p. 44.  
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É claríssimo que não depende da própria vontade ser alguém super ou infranormal. Se 

dependesse, todos haveriam de querer ser supernormais e não haveriam candidatos à 

infranormalidade. O “ser um indivíduo superior” depende de circunstâncias internas, 

hereditárias na maior parte das vezes que imbuem o indivíduo, ou nas externas, que o 

envolvem e o pressionam. Com isso é evidentíssimo que o indivíduo age e reage 

impulsionado por forças alheias a sua vontade.276  

Para Ellis Jr., esses fatores internos e externos seriam as condições e cenários aos quais 

os agentes estariam submetidos. Além disso, haveria outra força coercitiva que definiria os 

agrupamentos humanos como um todo: as necessidades materiais e a busca pelo progresso. Dos 

grupos mais bárbaros aos mais evoluídos, a economia seria a causa mater (causa principal) de 

todas as ações humanas, pois os indivíduos agiriam sempre no sentido egoísta de procurar a 

própria sobrevivência, assim como vantagens materiais ou espirituais277. Essa interpretação 

agonística da realidade humana, embora invariável, apresentava-se muitas vezes disfarçada por 

ideias e interpretações que contemporizavam essa condição, encobrindo uma verdade alienável 

da espécie.  

Essa perspectiva acerca da persistente luta pela sobrevivência entre os homens serviria 

para variadas críticas a determinados personagens históricos do período Imperial que o autor 

denominava de “idealistas utópicos”. Cunhado pelo autor fluminense Oliveira Vianna, o termo 

“idealismo utópico” servia como crítica às políticas liberais e federalistas, posição atribuída às 

elites dirigentes que importavam modelos estrangeiros acriticamente sem a devida atenção às 

“verdadeiras” necessidades da realidade brasileira278. Alfredo Ellis Jr. recorre ao termo com a 

mesma definição, entretanto, para criticar os abolicionistas, que, apropriados de uma cultura 

bacharelesca, erroneamente liberal e exageradamente humanitária, ignoravam fatores 

essenciais das condições as quais os homens estariam sujeitos. Tal perspectiva obnubilada da 

realidade era responsável pela adesão acrítica ao movimento abolicionista, incluindo o senador 

Alfredo Ellis279: 

Embebedados por essas ideias falsas de uma liberdade humana acobertada pelas 

multicoloridas vestimentas da demagogia verborrágica, os pregoeiros da libertação 

clamavam inconscientemente pela lei que viria pôr termo à escravidão. Eram de se 

ver Luiz Gama nos comícios, José do Patrocínio, por jornais, Antonio Bento nas ruas, 

etc. a clamar, com uma candidez inaudita e uma ingenuidade incompreensível, pela 

 
276 ELLIS JR., Alfredo: Op cit. 1960. p. VII-VIII. 
277 ELLIS JR., Alfredo Op cit. 1979. P. 44-45. 
278 FERRETTI, Danilo José Zioni: A construção da Paulistanidade: identidade, Historiografia e política em São 

Paulo. (1856-1930). Capítulo VII. Crise da República Federativa e a crítica historiográfica de Oliveira Vianna e 

Paulo Prado. p. 252-315. 2004. 
279 Para Ellis Jr. o “idealismo utópico” era uma neurose coletiva que dificultava a verdadeira compreensão da 

realidade brasileira, sua principal crítica ao processo do abolicionismo e seus idealizadores. O termo aparece em 

variadas passagens em ambas biografias parentais. ELLIS JR, Alfredo. Um parlamentar na República. 1949. p. 

93-97. ELLIS JR., Alfredo Op cit. 1960. p. 298-300.   
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libertação dos negros. [...] É verdade que esse idealismo tem sempre base econômica. 

A parte que aparece é simples manifestação consequente.280 

Conforme a perspectiva de Ellis Jr., essas concepções eram originárias da Revolução 

Francesa sendo disseminadas globalmente. Essa influência repercutiu diretamente na figura 

paterna de Alfredo Ellis no período de experiência em território norte-americano durante a 

guerra de Secessão281. E também atingiu de maneira abrangente por todo o território brasileiro, 

incluindo a província paulista282. O historiador argumentava que o idealismo se manifestava de 

maneira ubíqua em todos os “capítulos da história humana”. Contudo, ele sustentava que os 

ideais e as ideias, em sua essência, constituíam meras manifestações superficiais das causas 

subjacentes às transformações sociais. Para Ellis Jr., o idealismo, de maneira geral, dissimulava 

as verdadeiras causas que constituíam e ordenavam o mundo, sendo elas as questões 

hereditárias e os interesses de natureza econômica, oferecendo uma interpretação singular do 

conceito marxista de “ideologia”.283 

A percepção agonística da história – no que tange o determinismo econômico dos 

homens que visavam sempre ao lucro e à sobrevivência, seja em uma sociedade menos ou mais 

complexa – também estava conectada às apropriações que o historiador fizera do darwinismo 

social, ressaltado por ele em inúmeras passagens do Struggle for life (Luta pela sobrevivência) 

de matriz Spenceriana. Essa amálgama de “diferentes ramos do conhecimento” seria parte do 

olhar de historiador debruçado sobre as biografias, e também o que definiria em boa parte a 

narrativa e o desencadeamento dos acontecimentos na vida dos personagens biografados: 

Eis Ratzel, Karl Marx, Spencer, em mistura com o selecionismo lapougeano, a 

evidenciar a base econômica na formação do nódulo aristocrático santarinense, a qual 

obrigou, pela sua função produtora, a Cia Paulista a estender os trilhos de ramal de 

Porte Velho.284 

 
280 ELLIS JR., Op cit. 1949. 93-97. 
281 Para o autor O liberalismo americano atendia aos interesses dos estados do Norte que não possuíam escravos e 

não tinham nada a perder contra os interesses do Sul escravocratas. No caso brasileiro, a principal área econômica 

era prejudicada com a proposta abolicionista, representando uma verdadeira deturpação aos interesses nacionais. 

Ibidem. 1949. p. 96.  
282 Sendo o senador Alfredo Ellis um dos adeptos as causas abolicionistas, a região de Rio Claro, teria sido 

influenciado pelo “idealismo utópico” e estado na vanguarda na liberação dos escravos em 1987. Ibidem 1949. p. 

96.  
283  Sendo citada algumas vezes nas biografias parentais, ELLIS Jr. compreende o marxismo como um 

determinismo econômico, adotando em algum grau o materialismo histórico de Marx para a compreensão do 

passado. Contudo, a questão da “ideologia” está bem distante de ser uma força das classes dominantes, pois isso 

exigiria uma análise crítica da própria elite rural paulista a qual o autor faz parte. Para o historiador paulista, o que 

se apresenta como “idealismo utópico” ou ideias “dominantes” são exatamente a cultura bacharelesca e o trato das 

coisas do passado antiquário que interferem na compreensão mais acertada da realidade em que os indivíduos estão 

submetidos a “luta pela sobrevivência” em nível material. Isso demonstrava que o autor recorre a diferentes ramos 

e autores, pincelando uma variedade de ideias para formar sua perspectiva sobre o passado.  
284ELLIS JR., Alfredo: Op cit. 1949. p. 91-92. 
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Tudo isso amalgamado com elementos oriundos de vários e diferentes ramos de 

conhecimentos proporcionaram-me meios, para que eu pudesse elaborar esta 

biografia, a apresentando aos possíveis leitores, de uma forma amena.285 

Quando Ellis Jr. faz a distinção entre os “supernormais”, “normais” e “infranormais”, 

reforçando todas as incidências apriorísticas que acabavam minorando o livre-arbítrio dos 

personagens, o autor demonstra simetrias em relações as observações de Herbert Spencer em 

seu texto Introdution a Science Sociale (1894). As propostas de uma ciência social buscavam 

compreender a “mecânica social” a partir do “homem médio” que apresentava padrões passíveis 

de definir e leis, afim de garantir um estatuto científico286. Spencer, por sua parte, propunha que 

mesmo os chamados “grandes homens”, no cenário dos acontecimentos históricos, eram 

determinados por forças variadas que agiriam juntamente durante séculos para confluir na raça 

e estado social que o formou:   

Se você supor que um Newton pode nascer de uma família Hottetonte, que Milton 

pode surgir nas ilhas Andaman, um Howard ou um Clarkson podem ter pais fijianos, 

então você facilmente conseguirá explicar o progresso social como causado pelas 

ações do grande homem. Mas se toda ciência biológica vier a apoiar todas as crenças 

populares, acaba por convencer você de que é impossível para um Aristóteles vir de 

um pai e uma mãe cujo ângulo facial mede cinquenta graus, não há a menor chance 

de ver surgir um Beethoven em uma tribo de canibais cujos coros, diante de um 

banquete de carne humana, assemelham-se a um ritmado grunhido. Então, você é 

forçado a admitir que a gênese do grande homem depende de uma longa série de 

influências complexas que produziram a raça no meio da qual ele surgira assim como 

considerar o estado social em que essa raça lentamente chegou.287 

Embora Spencer nunca tenha se proposto a escrever biografias, posicionava-se como 

crítico da relevância da figura do “grande homem” na compreensão mais complexa da trama 

social. Dois aspectos dessa citação possuem caráter análogo com a perspectiva biográfica de 

Ellis Jr.: primeiramente, a questão física do tamanho das faces dos supostos pais de Aristóteles 

como uma impossibilidade racial, na qual os caracteres físicos seriam dados determinantes da 

qualidade eugênica dos tipos raciais. Descrevemos na primeira parte do trabalho que o 

historiador paulista era adepto da antropometria, presente principalmente em seu livro Raça de 

Gigantes (1926)288. Ao escrever a biografia de seu pai em 1949, no capítulo XXXVII, o autor 

tem a preocupação em descrever os cruzamentos étnicos da herança paterna, assim como a 

altura, em uma clara alusão à “raça de gigantes”, e o tamanho dos crânios do Senador Ellis e 

sua prole: 

 
285 ELLIS JR., Alfredo: Op cit. 1960. p. XIV. 
286 LORIGA, Sabina: Op cit. p. 39. 2010. 
287 SPENCER, Herbert: Introdution a Science Sociale. Capítulo II. Y a-t-il une Science sociale? 1894. p. 34-35 

(tradução minha). 
288 ELLIS JR., Alfredo: Raça de Gigantes: a civilização no planalto paulista. 1926. p. 21. 
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 O Senador tinha 1 metro e 75[cm] de altura, e 79 mms [sic!] de índice craniano; sua 

esposa tinha 1 metro e 69[cm] de altura, e 78 mms [sic!] de índice craniano. Dos filhos 

homens, um com 1 metro e 87[cm], era do tipo Atlanto-Mediterrâneo; outro com 1 

metro e 77[cm], louro, muito claro de olhos azuis, era do tipo nórdico; o outro, menos 

louro, mas com 1 metro e 80[cm] de estatura, revelava também pertencer ao tipo 

nórdico. Dos filhos, a média era 1 metro e 81,5[cm]. O tipo Atlanto-Mediterraneo, 

com sua elevadíssima estatura, a sua dolicocefalia, etc., teria sido trazido pela 

linhagem dos Cunha Bueno, que o teria recebido como ensina Aureliano Leite, dos 

Cabraes senhores de Belmonte. Essa notável estirpe Peninsular que pelos Garcia 

Rodrigues e pelos Costa Cabraes, ainda de acordo com Aureliano Leite, imprimiu 

traços tão destacados na nossa população paulista, não perdeu através dos séculos, 

essa sua característica, nitidamente visível na gente dos 400 anos e particularmente 

em certas linhagens, como a dos Buenos.289 

O segundo aspecto que aproxima os dois autores é a compreensão sobre o papel do 

“grande homem” na história. Como dito anteriormente, Ellis Jr. não reconhecia grande 

relevância para as ações humanas as quais já estariam inseridas em uma série de predisposições 

involuntárias, assim como descreveu o darwinista social: 

Estou firmemente persuadido e honestamente convencido de que são pouquíssimos 

os indivíduos que, pelas suas qualidades supernormais, causaram mudança substancial 

na evolução dos povos. Eu sei que, com esse conceito que faço da História, estou 

contrariando os ensinamentos de Carlyle e de Emerson, bem como os que Nietzsche, 

a propósito do super-homem, fez chegar até nós. Penso que um complexo dos 

ambientes geográficos, econômicos e sociológicos, psicológicos coletivos forma a 

verdadeira “via propulsiva” que dirige os grupos humanos nas suas evoluções através 

dos séculos.290  

  Para Ellis Jr., a transmissibilidade pela hereditariedade dos caracteres 

psicológicos291 era em geral mais evidente e nítida do que a transmissão dos traços físicos e 

fisiológicos,292  reforçando porque o livre-arbítrio dispunha de limitada ou quase nenhuma 

relevância no desencadear dos fatos em si: “Onde está, pois, o livre-arbítrio? Eu só consigo ver 

o mais irresistível determinismo”.293 A crítica à liberdade individual não estava circunscrita aos 

prefácios biográficos, espaço em que os autores justificam suas escolhas e métodos 

empregados. Na própria tessitura da narrativa, a fala do personagem incorporava as 

argumentações do próprio narrador. O avô quando confessava ao padre superior sua dificuldade 

na crença cristã, afirmava ser o livre-arbítrio uma incoerência em sua racionalidade: 

 
289 ELLIS JR., Alfredo: Op cit. 1949. p. 479-480. 
290 ELLIS JR., Alfredo: Op cit. 1960. VIII. 
291  Também é preciso reforçar a influência de Gustave Le Bon no que tange a questão da hereditariedade 

psicológica ou Heredologia a qual refere o autor. Citado na biografia Tenente Coronel: Francisco da Cunha Bueno 

(1960): “O pior é que justamente os que tem obrigação de conhecer bem a Heredologia e o seu mecanismo, são os 

que se evidenciam mais ignorantes do assunto! Entretanto, eu, diante do que se passa comigo, posso repetir 

convictamente as sábias palavras de Augusto Conte, modernizadas por Gustave Le Bom: “Os mortos cada vez 

mais governam os vivos”.” Ibidem. p. 379. 
292 Ibidem, 1960. p. 135. 
293 Ibidem, 1960. p. VIII. 
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- Reverendo, eu não me sinto em paz com minha consciência! Sim, porque de acordo 

com o preceito magno do cristianismo, ao qual eu quero ser fiel até a morte, todos 

devemos ser honestos perante as nossas consciências e só acreditarmos naquilo que o 

nosso intelecto receber como lógico e absolutamente seguro, bem como repelir 

energicamente tudo quanto não lograr nos convencer de modo completo. Ora, eu não 

posso admitir o livre-arbítrio, o qual honestamente acho um absurdo e sem a menor 

base na verdade e no que observo. Penso que o nosso procedimento é predeterminado 

por forças internas e externas, que são estranhas à nossa vontade.294 

Essa sobreposição entre narrador e personagem não ocorreu em outras biografias, a não 

ser na narrativa de vida de seu avô (1960). Contudo, Ellis Jr. procurava afinidades físico-

psicológicas que os aproximava dos personagens ilustrados. Na biografia de Feijó (1940), o 

autor conectava-se à figura do padre: 

Por ocasião do movimento de 1932 [...] fui baleado, de modo que fiquei com os 

movimentos de alguma maneira cerceados. Isso tem feito com que experimente 

sensações idênticas às que tinha Feijó no decurso de sua moléstia. Posso sentir as 

mesmas angústias ao precisar me locomover com rapidez ou fazer qualquer exercício 

mais violento. [...] Com essa situação, ainda posso compreender melhor o que se 

sucedia ao grande político clérigo.295 

Pelos ferimentos adquiridos em batalhas em defesa das causas paulistas, Ellis Jr. se 

sentia conectado à Feijó. Além disso, o autor afirmava ter concebido a personalidade do padre 

regente balizado no que entendia de simetria entre o biografado e a figura paterna:  

Durante a primeira fase da minha vida, nessa em que se prepara o cérebro e se forja o 

caráter, tive um modelo que muito se aproximava da personalidade que foi o paulista 

da Regência. [...] Muitas vezes tive a oportunidade de analisar a psicologia dessa 

personalidade, sem que o natural embevecimento de uma admiração não pequena me 

fizesse desviar da verdade, pois nunca fiquei cegado por suas qualidades ou por seus 

defeitos. [...] Essa personalidade, a que faço referência e que constitui o meu modelo 

vivo, esse que sempre se projetou com uma saudade imensa na minha memória, foi o 

senador Alfredo Ellis296. 

As similitudes entre o padre regente e a genealogia familiar do autor não se limitavam 

meramente a um expediente de transferência imaginativa de suas ideias e pensamentos para a 

caracterização das personalidades de seus personagens. A proximidade entre o biógrafo e o 

biografado representava uma escolha retórica, pois, para Ellis Jr., o narrador-autor encontrava-

se profundamente conectado aos personagens, compartilhando não apenas da mesma 

hereditariedade psicológica, mas também das mesmas genealogias raciais e dos mesmos 

conflitos políticos em defesa da terra paulista. Essa qualidade intrínseca à estirpe de “super 

normais” dos paulistas, herdeiros da denominada “raça de gigantes”, os vinculava à mesma 

 
294 Ibidem, 1960 p. 33. 
295ELLIS JR., Alfredo: Op cit. 1944. p. XI. 
296 ELLIS JR., Alfredo: Op cit. 1944. p. VII. 
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eugenia dos “heróis bandeirantes” responsáveis pela “obra monumental” de desbravamento do 

território nos séculos XVI e XVII. 

A pesquisadora Magda Ricci, em sua obra Assombrações de um padre regente 

(2005)297, analisou diversas biografias dedicadas a Feijó. Ao investigar a obra de Ellis Jr., 

observou que o autor estabeleceu uma interconexão entre a memória familiar e a figura 

biografada por meio de laços e características genealógicas, morais, raciais, políticas e 

psicológicas que vinculavam a persona de Feijó ao senador Alfredo Ellis e também ao próprio 

biógrafo. Ricci denominou essa relação como “triângulo da similitude”. Ambos representavam 

a grandiosidade paulista e mantinham conexões com os antigos heróis bandeirantes dos 

primeiros séculos da história da região: 

Os paulistas, grandiosos na época da fundação da cidade e penetração sertaneja dos 

idos seiscentistas, haviam sido esquecidos nos anos do Setecentos, para renascerem 

no século seguinte. Assim o renascer de Feijó e de alguns seletos homens de sua 

geração nos tempos da República era uma nova repetição mais avançada de um 

movimento que perpassou toda a trajetória paulista. Ellis buscava entender a vida dos 

poucos homens capazes de atravessar os séculos e, nesse sentido, Feijó e seu pai 

Alfredo Ellis, foram exemplos desses bravos descendentes. A história político-

familiar de Ellis Jr., dando sentido não apenas à biografia que este escreveu sobre 

Feijó, mas a toda uma vasta obra do autor que havia precedido este seu estudo 

biográfico.298 

 É nesse aspecto que as críticas de Álvaro Lins à biografia de Feijó se fazem pertinentes 

(1941). Alfredo Ellis Jr. desejava reforçar no aspecto laudatório o papel do padre regente como 

um bandeirante do século XIX, diferentemente da proposta de Otávio Tarquínio, que descrevia 

a vida do biografado como um Estadista e político do Império. Enquanto Otávio buscava 

recuperar o personagem dentro de sua época e assim recuperar os espaços sociais e políticos ali 

presentes, o historiador paulista não deixava espaço de ajuste entre o personagem e sua época, 

dotando a história desses agentes em uma linha de continuidade no tempo, que pouco 

evidenciava as especificidades de cada época. O mesmo ocorria com as biografias parentais: na 

busca de refundar o bandeirismo no século XIX, assimilava-se a marcha do café rumo ao Oeste 

paulista como obra de “novos bandeirantes”:   

À frente da expedição lá estavam os dois bandeirantes oitocentistas, em demanda ao 

novo El-Dorado do café, essa miraculosa terra roxa da qual se dizia tanta coisa e se 

tecia tanta lenda! [...] Parecia essa nova bandeira oitocentista, essa ponta de lança que 

a civilização planaltina fazia avançar em direção ao sertão virgem, uma expedição 

conquistadora.299 

 
297RICCI, Magda: Assombrações de um padre regente. Diogo Antônio Feijó. (1784-1843) 2005.  
298 Ibidem. p. 123. 
299 ELLIS JR., Alfredo: Op cit. 1949. p. 72-73. 
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Nas propostas de narrativas de vidas, o historiador paulista construía uma ponte de 

unidade ao sentido histórico que conectava o passado colonial bandeirante ao Século XIX. Essa 

similitude compunha determinado projeto político de exaltação do tipo paulista, que não devia 

ser valorizado como indivíduo singular da história regional. Pelo contrário, o tom encomiástico 

se desenvolvia na força do paulista enquanto raça eugênica, capaz de permitir o ressurgimento 

de figuras com caracteres similares bem definidos do que o autor compreendia como qualidades 

intrínsecas aos “primeiros troncos paulistas”. Essa interpretação histórica era passível de força 

política no sentido que exaltava a continuidade do passado como força de “tradição”300, na 

medida que compreendia que novos agentes de “vis propulsora” poderiam surgir no presente e 

no futuro da região. 

Então voltemos à pergunta: o que exatamente Ellis Jr. fez das biografias? Alguns 

conceitos presentes no segundo livro da trilogia Razão Histórica de Jörn Rüsen, a Reconstrução 

do Passado (2007), podem ser instrumentalizados para responder tal questão. Para o filósofo 

alemão, os métodos empregados na pesquisa “dependem dos conhecimentos que se quer obter 

com ela, e isso é definido pelos pontos de vista que o pesquisador aplica à matéria”. O 

conhecimento histórico não é construído exclusivamente pelas fontes históricas, mas as 

informações das fontes são incorporadas nas conexões que dão sentido à história, com a ajuda 

dos modelos de interpretação. Esses modelos que o historiador aplica às fontes devem ser 

discutidos à base da configuração de suas teorias, à forma pela qual correspondem aos 

princípios de metodização do pensamento histórico301. 

 Rüsen nos lembra que existem três modelos interpretativos: o modelo “nomológico” 

que visa produzir leis, as “explicações intencionais” (articulações hermenêuticas de sentido) e 

as “explicações narrativas”. O “conhecimento nomológico”302 são recursos explicativos ligados 

à conexão de causa e efeito regulares, que poderiam construir regras universais. O autor alemão 

reconhece que as explicações e os “conhecimentos nomológicos” desempenham papel 

relevante nas interpretações no ofício do historiador, sendo que a sua utilização aumenta de 

acordo com os processos científicos do conhecimento histórico. Contudo, o que se apresenta 

 
300 De acordo com Rüsen as narrativas tradicionais apresentam a totalidade temporal que conecta o significativo 

do passado ao tempo presente e a sua extensão futura como uma continuidade de modelos de vida e de modelos 

culturais. Essas orientações tradicionais reforçam a “unidade” dos grupos sociais ou sociedade mantendo o 

sentimento de origem comum. A narrativa “tradicional” de Ellis Jr., ao mesmo tempo que sustentava a identidade 

regional dos descendentes das “primeiras estirpes paulistas”, consagra a força de continuidade tradicional ao 

reforçar a similitude que conectava a si mesmo com figuras históricas do passado paulista. ver RÜSEN, Jörn: E o 

ensino da história. 2019. Capítulo III. p. 51-79. 
301 RÜSEN, Jörn: Reconstrução do Passado: Teoria da História II: os princípios da pesquisa histórica. 2007. p. 

25. 
302 Ibidem. p. 28-35. 
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dessa proposta de conhecimento não advém especificamente da ciência histórica, pois esse 

saber, como lembra Rüsen, deve ser parte complementar das explicações históricas aparecendo 

de forma reduzida.  

Um dos grandes entraves do conhecimento “nomológico” na especificidade do 

conhecimento histórico é que a definição por regulações em seu limiar reflete na obliteração do 

contingente histórico. Como o transcurso do tempo é questão central da ciência histórica, já 

que, é a partir do devir que o pensamento histórico rememora os processos temporais do passado 

humano, a fluidez temporal torna indispensável a latência da liberdade que as atribuições 

“nomológicas” tentam suprimir303.  

A análise histórico-biográfica de Ellis Jr. argumentava-se por variadas “interpretações 

nomológicas”. O desejo de garantir o estatuto científico ao conhecimento histórico estava 

fortemente reconhecido pelo próprio autor, tanto na composição de leis, regras e axiomas para 

abordar o passado, como na instrumentalização dos “diferentes ramos do conhecimento”304. A 

escrita biográfica se condicionava ao labor historiográfico. O historiador “cientista” retirava do 

passado análises macro que só poderiam ser adquiridas a partir do enxerto representado por 

diferentes ramos científicos que corroboravam para uma perspectiva determinista do passado, 

minimizando a potencialidade dos agentes interferirem nos acontecimentos históricos. Portanto, 

a tessitura da narrativa em modelo biográfico apresentava as vidas dos personagens 

condicionados aos determinismos históricos propostos pelo autor: 

Eu só consigo ver o mais irresistível determinismo. Mostrem argumentadamente que 

estou em erro! Não será um determinismo ratzeliano, o qual se baseia nos imperativos 

positivos do meio geográfico, mas sim um determinismo negativo desse meio 

geográfico, pelo qual este nega possibilidades ao indivíduo, a ele submetido, de 

satisfazer as suas precisões vitais. Esse determinismo negativo do meio geográfico 

forma um complexo evidente com as ideias oriundas das doutrinas econômicas de 

Karl Marx e com outros ensinamentos da Sociologia e da Biologia305. 

O determinismo histórico proposto na biografia ellisiana obscurecia em partes as 

fronteiras da temporalidade. A similitude dos heróis paulistas, que conectavam os velhos 

bandeirantes dos séculos XVI e XVII aos personagens biografados do século XIX, reforçava a 

ideia de continuidades e coesão, e não por acaso, ao mitigar o devir histórico, impactava 

diretamente na liberdade individual dos agentes submetidos aos determinismos propostos pelo 

autor. De acordo com Rüsen, os modelos de “explicações intencionais” ou “articulações 

 
303 Ibidem. p. 49. 
304 ELLIS JR, Alfredo. Tenente-Coronel Francisco da Cunha Bueno: Pioneiro da Cafeicultura no Oeste Paulista. 

1960 p. XIV. 
305 Ibidem. 1960 pp. VIII. 
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hermenêuticas de sentido” 306  buscam dar conta de determinados acontecimentos cujo 

significado pode ser estabelecido por intenções (conscientes ou inconscientes) daqueles que as 

executam.  

O esquema da “explicação intencional” parece muito mais apropriado para caracterizar 

o modelo biográfico, pois relaciona experiências e sofrimentos passados do homem com 

intenções de ações no presente, e com esse recurso são explicados determinados 

desencadeamentos que permitem conectar o passado ao presente e ao futuro. As “explicações 

intencionais” não estavam ausentes na narrativa biográfica de Ellis Jr., pois a coerência da 

tessitura aplicava-se a partir dos relatos de vida, na qual os agentes sentem, sofrem e agem. 

Entretanto, a ação intencional encontrava-se na superfície do que estava pré-determinado pela 

“psicologia hereditária”.  

Sendo assim, o autor, ao narrar o pioneirismo através da “indômita coragem” dos novos 

bandeirantes do século XIX que desbravaram o oeste paulista para formar novas produções do 

café307, nega o fator consciente da ação em favor do inconsciente determinista. Essa série de 

condicionamentos que pré-determinavam os agentes antes do nascimento e que automatizavam 

os tipos “eugênicos paulista” ou “supernormais” às qualidades de “empreendedores”, imbuídos 

de “caráter democrático” e “liderança”, enquanto definiriam aprioristicamente as “raças 

inferiores” ou “infranormais” como “ociosas”, com inclinações aos “vícios”, às 

“criminalidades” e à “lascívia”, aspecto que reforçava a perspectiva regionalista, “racialista” e 

preconceituosa do autor, ao mesmo tempo que justificava sua legitimação a partir do aparato 

“científico” que desembocava em conclusões deterministas.  

Portanto, as “explicações intencionais” nas biografias escritas por Ellis Jr., não teriam 

valor heurístico, pois o livre-arbítrio consciente estava subjugado pelo inconsciente recebido 

por herança, tornando-se mero reflexo das “explicações nomológicas”, tolhendo a importância 

 
306  As explicações intencionais visam dar conta de determinados acontecimentos cujo significado pode ser 

estabelecido por intenções (conscientes ou inconscientes) daqueles que as executam. O esquema da “explicação 

intencional” parece muito mais apropriado para caracterizar o modelo biográfico, pois relaciona experiências e 

sofrimentos passados do homem com intenções de ações no presente, com esse recurso são explicados 

determinados desencadeamentos que permitem conectar o passado ao presente e ao futuro. Para Rüsen, a ciência 

da história faz uso de procedimentos interpretativos através das intenções assim com se serve também da 

explicação “nomológica”, contudo, as intenções não são suficientes para explicar as mudanças temporais que são 

tematizadas como “história”, isso porque os acontecimentos não estão completamente sujeitos às intenções dos 

agentes que as praticam. Se os acontecimentos fossem dados concretos das intenções não haveriam experiências 

ameaçadoras do tempo que tornam necessárias a produções de sentidos mediante a narrativas históricas. RÜSEN, 

Jörn: Op cit. 2007 p. 35-43. 
307 ELLIS JR., Alfredo: Um parlamentar na República: Subsídios para a História da República em São Paulo e 

Subsídios para a História Econômica de São Paulo. 1949 capitulo VIII: Bandeirantes oitocentistas. p. 72-78. 



97 

 

 
 

dos sujeitos no desenrolar da história e desqualificando a possibilidade de qualquer livre-

arbítrio: 

Ser um indivíduo superior depende de circunstâncias internas, hereditárias na maior 

parte das vezes que imbuem o indivíduo, ou nas externas, que o envolvem e o 

pressionam. Com isso, é evidentíssimo que o indivíduo age e reage impulsionado por 

forças alheias à sua vontade. A história de São Paulo, desde o remoto quinhentismo, 

evidencia milhares de claríssimos casos de flagrante determinismo. [...] Onde está pois 

o livre-arbítrio?308 

 Era por estar imerso nesse inconsciente pré-determinado de “supernormais” que Ellis 

Jr. reivindicava legitimidade para escrever sobre as “intencionalidades” de seus biografados, 

atribuindo similitude entre autor e as formas de pensar e agir dos personagens principais: 

Chiquinho, abrindo lavoura e formando cafezais, como montando e aparelhando 

fazendas em tão ermo e distante lugar, obedeceu ao seu temperamento exagerado, 

aflito e demasiadamente previdente […] Eu sei bem do valor da força impulsiva, 

oriunda nesse temperamento especial, porque sinto também possuir um temperamento 

igual a esse de meu avô. Foi a mais valiosa herança que dele recebi. Será crível que 

ainda haja quem não veja nisso um fenômeno de hereditariedade de uma bem vincada 

psicologia, que meu pai demonstrou possuir em grau elevado e minha mãe em 

dosagem menor.309 

Primeiramente, o propósito biográfico de Ellis Jr. não estava na singularidade dos 

acontecimentos das vidas de seus personagens, mas na aferição de suas regras históricas na 

perspectiva existencial, já que as intencionalidades e ações de seus personagens encontravam-

se submetidas às interpretações prévias que o autor atribuía ao passado de caráter macro. Em 

segundo lugar, o esvaziamento do livre-arbítrio consciente dos agentes históricos, tanto na 

perspectiva biográfica, quanto de análise histórica, limitava a responsabilidade ética do 

historiador de julgar criticamente as ações dos agentes históricos. A capacidade de avaliar o 

passado se estende tanto a personagens como a povos, Estados e Nações.  

A perspectiva histórica ellisiana tornava inexequível o revisionismo crítico, por 

exemplo, ao aprisionamento de indígenas empreendidas pelas bandeiras, visto que os agentes 

apenas estariam obedecendo a uma série de predisposições hereditárias310, além de se manterem 

submetidos às necessidades materiais impostas pela condição humana.  

 
308 ELLIS JR., Alfredo: Op cit. 1960. p. VIII. 
309 ELLIS JR., Alfredo: Op cit. 1960.p. 130. 
310 Sérgio Buarque em seu livro Monções e também no curso de bandeirologia desenvolvido em 1946, apresentava 

uma crítica ao chamado culto dos bandeirantes históricos, propondo uma análise das formas de sobrevivência nas 

bandeiras e monções, ressaltando o caráter da colonização e expansão territorial em detrimento de analises que 

privilegiavam determinismo climáticos e raciais. A crítica a idealização das figuras dos bandeirantes tentava 

destruir as linhas históricas genealógicas que deram sustentação a toda uma historiografia que primou pela 

glorificação da “raça bandeirante” apontando para as dificuldades e pobreza dos rudes homens das monções. 

Contudo, essa ruptura também apresentava continuísmo na medida que centralizava os projetos de expansão 

territorial e colonização empreendidos pelos bandeirantes. Ver: ROIZ, Diogo. A dialética entre o “intelectual 
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Não por acaso, o historiador paulista no livro O bandeirismo Paulista e o Recuo do 

Meridiano (1934) faz uso da frase “quem não tem cão caça com gato”311 para justificar a 

escravidão indígena como imperativo do Struggle for life. A documentação luso-brasileira 

desse período possuía abundância de exemplaridade da ambivalência a respeito das bandeiras, 

algumas considerações benevolentes e, com maior constância, relatos hostis aos antigos 

paulistas: em resumo, adjetivando suas práticas de vida à condição de semicivilizados, mais 

próximos dos moradores nativos da colônia que dos habitantes das outras províncias.  

As organizações jesuíticas não escondiam sua posição nos conflitos sociais em disputa 

que ocorriam durante seus relatos a respeito das ações e campanhas dos colonos de São Vicente. 

A imagem conhecida negativamente como a “legenda negra” do bandeirantismo, contou com 

religiosos como Antonio Ruiz de Montoya (1585-1652) e Francisco Jarque (1609-1691) para 

descrever os horrores dos ataques bandeirantes às organizações missionárias, surgindo essa 

literatura indignada com forte teor de condenação moral aos crimes praticados. Além disso, a 

valorização do passado bandeirante paulista é menos um legado das próprias bandeiras em si 

do que um fenômeno moderno, estruturado no contexto ambiental cultural regionalista e 

republicano paulista do final do século XIX312. 

O tipo de interpretação de Ellis Jr., em que as condições preexistentes inocentam os 

agentes de práticas execráveis, ignorava a própria condenação moral às quais as ações 

bandeirantes foram sujeitas pelos seus contemporâneos.313 Ainda que Ellis Jr., ao escrever as 

biografias, não tenha empreendido uma “desertificação do passado”314, o peso ético e político 

da minimização do “pequeno x” nas biografias empreendida pelo autor, ao retirar o livre-

arbítrio na equação histórica, embaraçava a capacidade de formação de juízo crítico inerente ao 

ofício do historiador em favor de uma lógica amoral de “sobrevivência do mais apto”. Contudo, 

tal perspectiva determinista sobre o passado balizada em certa “objetividade histórica” 

escamoteava os interesses de continuidade do projeto político e defesa do orgulho regionalista 

 
letrado” e o “letrado intelectual”: projetos tensões e debates na escrita da história de Alfredo Ellis Jr. e Sérgio 

Buarque de Holanda. (1929-1959). Capitulo 4: A batalha pela representação do passado bandeirante: imagens e 

representações no Curso de Bandeirologia de 1946. 2013. p. 146-193. Ver FERRETTI, Danilo José Zioni: Lições 

do passado no “Curso de Bandeirologia”: Taunay e Sérgio Buarque de Holanda (1946). 2009. P. 1-11. 
311ELLIS JR., Alfredo: O bandeirismo Paulista e o recuo do Meridiano.1934. p. 42. 
312 FERRETTI, Danilo José Zioni: Op cit. 2004. Parte II. Capítulo 5: Republicanismo paulista: identidade ianque 

e esboço de uma visão republicana do passado de São Paulo (1870-1894). p. 142-208. 
313 Ver: SOUZA, Laura de Mello e: Vícios e virtudes e sentimento regional: São Paulo da lenda negra à lenda 

aurea. 2000. 261-276. SCHNEIDER, Alberto Luiz: Os paulistas e os outros: fama e infâmia na representação 

dos moradores da capitania de São Paulo nas letras do século XVII e XVIII. 2016. 84-107. 
314 LORIGA Sabina: Op cit. 2011. p. 13. 
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das elites rurais paulistas reforçando a superioridade, racial, social, cultural, política e 

econômica do Estado de São Paulo. 

Voltemos à pergunta suscitada inicialmente: o que Ellis Jr. fez das biografias? Por se 

tratar de um herdeiro do IHGSP de modelo regionalista e cientificista (ainda que ressignificado 

suas perspectivas no decorrer de sua própria formação)315, o historiador, ao erigir as biografias 

parentais, impôs um sentido dentro de uma estrutura interpretativa que diz mais sobre o próprio 

presente do autor do que em relação ao passado como objeto de pesquisa. Ou seja, os 

acontecimentos pretéritos e a materialidade sobre as figuras retratadas não são capazes de lhe 

oferecer respostas para além das próprias perguntas levantadas pela linguagem científica do 

autor, fazendo da biografia – de uma maneira que lhe é própria – uma operação científica que 

condiz com o ambiente cultural, político, social e institucional aos quais estava inserido e 

participa da sua formação de ofício, transformando a biografia em coerência de seu discurso 

historiográfico.316  

 Para Rüsen, a ciência da história utiliza as “explicações nomológicas” e 

“hermenêuticas” de modo subsidiário, de modo que o caráter narrativo da história se constitui 

na dimensão central e característica do conhecimento específico da área317, considerando a 

particularidade da narrativa histórica pelos “acontecimentos articulados narrativamente serem 

considerados como tendo ocorrido realmente no passado”.318  

Como observa o autor alemão, o cotidiano está repleto de elementos fragmentados das 

histórias que se apresentam em narrativas abreviadas, em parcelas de memória em alusões à 

história319. São essas provocativas que dão ensejo à escrita de Ellis Jr. quando ele materializa 

em biografias históricas os depoimentos orais que seus pais contavam sobre seu avô materno, 

ou através do testemunho pessoal de seu convívio com seu pai. É, pois, na construção da 

narrativa acerca da memória familiar que desdobraremos o próximo capítulo. Porém, o foco 

recairá não na idealização genealógica do tipo paulista a qual o autor buscou reforçar através 

de sua narrativa, mas na esfera afetiva do ressentimento que se oculta ao mesmo tempo que 

reforça a “defesa das causas paulistas”. Esse ressentimento está presente no ambiente da 

herança familiar, assim como das elites cafeicultoras paulistas, determinando como algozes as 

 
315 No capítulo I: Um Paralelo entre trajetória e escrita de Ellis Jr. 
316 As questões levantadas foram inspiradas no texto O que Freud fez da história. CERTEAU, Michel De: Op cit. 

Capítulo VIII. O que Freud fez da história. p. 307-331. 2011. 
317 RÜSEN: Jörn: Op cit. 2007. p. 51. 
318 RÜSEN: Jörn: Razão histórica: Teoria da história: os fundamentos da ciência histórica. TOMO I.. 2001. p. 

155. 
319 Ibidem. 2001. p. 159. 
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forças políticas centralizadoras na experiência viva de Ellis Jr. (Era Vargas) ou no passado 

como recorte do passado biográfico (Brasil Império).  
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CAPÍTULO III: O RESSENTIMENTO NAS BIOGRAFIAS PARENTAIS ESCRITAS 

POR ALFREDO ELLIS JR. 

 

3.1 RESSENTIMENTO, MEMÓRIA E IDENTIDADE 

Toda a existência acontece na dinâmica do tempo. É enquanto ocorre o movimento dos 

astros que os organismos vivem e morrem. Ainda que toda vida viceje e pereça na linearidade 

temporal, não se pode dizer que os seres experienciam as percepções temporais da mesma 

forma. No texto Segunda Consideração Intempestiva (1874), Nietzsche salienta que os animais 

estão sujeitos ao esquecimento constante, vivendo de maneira a-histórica (unhistorich), 

encontram-se absortos no presente, podendo gozar da condição de “ser” sem se preocuparem 

com o “ter sido”.320 O homem, por outro lado, experimenta o presente de maneira fragmentada: 

o tempo do passado que não pode ser eliminado retorna como lembrança que se recusa a ser 

esquecida, enquanto que o presente humano é recoberto por investidas da memória sobre o 

presente321. 

Não é somente o passado enquanto memória que divide espaço com o presente, o “vir a 

ser” recobre os três tempos da consciência que Agostinho evidenciou na distensão da alma 

(distentio animi). O presente do passado é a memória, o presente do presente é a visão e o 

presente do futuro é a expectativa. 322 No nível da consciência, a expectativa é dependente da 

memória assim como o acontecimento futuro está imbricado no mundo que o antecede, por essa 

razão, expectativa de futuro e o futuro em si dificilmente se sobrepõem. 

A expectativa é devedora da memória, na medida que memória e imaginação estão 

ligadas323. A permanente ameaça de confusão entre lembrança e imaginação afeta a ambição de 

fidelidade da memória que sequencialmente esteve colocada sob suspeita pela historiografia 

moderna. Entretanto, na contracorrente da desvalorização da memória, Paul Ricoeur (2000) 

defende que o recurso memorialístico possui diretrizes e intencionalidades distintas. Enquanto 

 
320 NIETZSCHE, Friedrich. Escritos sobre História: Segunda consideração Intempestiva. p. 70-71. 2005 
321 SARLO, Beatriz. Tempo passado: Cultura da memória e guinada subjetiva. Capítulo I: Tempo passado. p. 9-

22. 2005. 
322 Ver RICOEUR, Paul. Tempo e narrativa. Tomo I. As aporias da experiência do tempo O livro XI das confissões 

de Santo Agostinho. p. 13-56. 2020 
323As dificuldades apresentadas entre memória e imaginação é tão antiga quanto a filosofia ocidental. Remetendo 

a questões debatidas por Platão e Aristóteles. Platão centra no tema da eikôn (imagem) e a problemática da 

memória e imaginação como representação presente de uma coisa ausente. Enquanto Aristóteles enfatiza a 

perspectiva sobre a memória em que a anterioridade temporal constitui ponto fundamental. RICOEUR, Paul. 

Memória história e esquecimento. Capítulo I. Da memória e da reminiscência. Primeira parte, Memória e 

Imaginação p. 25-71. 2012. 
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a imaginação volta-se para o ficcional (ainda que inspirado na experiência viva)324, a memória 

possui como foco a realidade do que já aconteceu, a anterioridade temporal por excelência da 

coisa lembrada, que faz a memória ser algo inegavelmente pertencente ao passado325.  

Apesar das variadas dimensões a que se presta o serviço da memória, o certo é que ela 

é o principal fiador de que algo ocorreu anteriormente. 326  Sendo o fluxo do tempo 

inexoravelmente uma jornada para a morte e o esquecimento, a memória assim como a história 

são respostas ainda que provisórias a esse desafio. A memória garante que o que se passou não 

está definitivamente inacessível, sendo possível fazê-lo reviver graças à lembrança. Sem a 

capacidade memorial seria impossível a dimensão existencial ser percebida como continuidade 

através do tempo. Sem lembranças o sujeito seria aniquilado, sendo o patrimônio uma dimensão 

de memória, o uso do recurso memorial cria e fortalece a identidade, tanto no nível individual 

quanto no coletivo. 327 

 A memória que modela é a mesma que é modelada; numa relação dialética entre 

memória e identidade ambas se entrecruzam e se nutrem indissociavelmente, não havendo 

busca identitária sem memória, assim como a busca memorial é sempre acompanhada de um 

sentimento de identidade. 328  No quadro de estratégias identitárias, os indivíduos operam 

escolhas no interior de um repertório flexível e aberto a diferentes meios: representações, 

histórias, crenças, ritos, saberes, heranças, narrativas, lugares de memória, patrimônios, acervos 

entre outros. Seja como for, o jogo da memória que vem fundar a identidade é necessariamente 

feito de lembranças, mas também de esquecimentos. Conforme Ersnt Renan (1882) enfatiza 

acerca das nações e das identidades nacionais, “a essência de uma nação é que todos os 

indivíduos tenham muitas coisas em comum, e que também todos tenham esquecido coisas”.329 

De acordo com Joël Candau (2011), no escopo individual a memória pode ser pensada 

em três níveis: A protomemória representa a memória habitus, uma experiência incorporada, 

 
324  Aristóteles elucida que para ser persuasivo a ficção precisa parecer provável tendo uma relação de 

verossimilhança com o “ter-sido”. ARISTOTÉLES. Poética p. 55. 2011. 
325 Para Aristóteles a noção de distância temporal é inseparável a essência da memória e garante a separação entre 

memória e imaginação. Contudo, o recurso da imagem-lembrança como evocação no presente possui alteridade 

em relação a impressão original. O que não salvaguarda a memória de sofrer afecções de uma imagem enganadora 

(phantasma). RICOEUR, Paul. Op cit. p. 34-40. 2012. 
326 RICOEUR, Paul. Op cit. p. 26 
327 CANDAU, Joël. Memória e identidade. preâmbulo. 2019. p. 16.  
328 Como chama atenção Joël Candau, do ponto de vista ontológico e filogenético a memória é necessariamente 

anterior em relação à identidade, pois a identidade é uma representação ou um estado adquirido, enquanto que a 

memória é uma faculdade presente desde o nascimento do indivíduo, estando presente desde a aparição da espécie 

humana. Contudo, a preeminência da memória sobre a identidade perde fôlego quando consideramos o homem 

em sociedade, pois não existe um momento no qual a memória e identidade estejam livres das práticas sociais e 

culturais. CANDAU, Joël. Op cit. 2019. p. 19. 
329 RENAN, Ernst. O que é uma nação. p. 6. 1882. 
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no qual permite aos indivíduos agirem e apresentarem conhecimentos técnicos sem precisar 

evocar o momento no passado que a habilidade ou modo de agir se cristalizou, sendo uma 

memória voltada para a ação, sem a necessidade de tomada de consciência. Em um segundo 

nível está a memória propriamente dita, ou a recordação como evocação deliberada ou 

involuntária, sendo acompanhada de saberes, crenças, sensações, sentimentos e etc. Por último, 

temos a metamemória como representação que cada indivíduo faz de sua própria memória; é a 

construção explícita da identidade na medida que o indivíduo se afilia ao passado que reivindica 

como seu. Enquanto nos dois primeiros níveis (protomemória e memória em si) há a 

dependência da faculdade de memória, a metamemória é uma representação relativa a essa 

faculdade330. 

Em resumo, a metamemória almeja definir de maneira consistente a existência, 

investindo sentido aos traços memoriais. A imagem reivindicada é, pois, preconstruída pelo 

presente do evocador com o intuito de estabelecer uma percepção satisfatória de si mesmo331. 

Contudo, esse trabalho de memória nunca se dá de forma puramente individual. Os relatos de 

rememoração se ajustam às condições coletivas que possibilitam sua pertinência, ou seja, a 

memória coletiva funciona como uma instância de regulação da lembrança individual332. De 

acordo com Maurice Halbwachs, às representações das identidades individuais estão associadas 

às representações coletivas, isso implica que as lembranças de cada um encontram pertinência 

no que o autor chamou de “quadros sociais de memória”333. 

 O tecido memorial coletivo é responsável por alimentar o sentimento de identidade, 

assim, o campo identitário será mais fortalecido quando as representações individuais 

 
330 CANDAU, Joël. Op cit. 2019. p. 22-24.  
331 As representações de si estão sempre tentando dar conta da pergunta “quem?” O conceito da Metamemória de 

Candau aproxima-se bastante da Identidade Narrativa de Paul Ricoeur em O si mesmo como outro (1990) citado 

no capítulo I desse trabalho. O tempo do mundo torna-se tempo humano na medida em que se articula de maneira 

narrativa. O narrador que busca colocar em ordem e tornar coerente os acontecimentos de sua vida e a própria 

representação de si ancora em interpretações e reinterpretações, restituições, ajustes, invenções, modificações, 

simplificações que constituem também como parte do ato de memória que é uma ilustração das estratégias 

identitárias que operam em toda narrativa. RICOEUR Paul. O si mesmo como outro. 2010. 
332 A memória para ser validada depende de forte apelo intersubjetivo. As memórias de outros conferem orientação 

e sentido as nossas próprias memórias. Entretanto, como adverte Candau, é preciso ter cuidado para não despojar 

de substância as memórias individuais para conferir tangibilidade as memórias coletivas (De acordo com o autor, 

o erro de Halbwachs foi compreender as memórias individuais como “fragmentos” da memória coletiva). É nos 

indivíduos que encontramos a memória em si, a memória de cada um possui dimensões inacessíveis e 

indetermináveis, ela se manifesta reconhecível e inteligível na medida em que é externalizada, tornando algo 

social/cultural. CANDAU, Jöel. Op cit. 2019. 
333 Para Halbwachs, o homem se caracteriza e se manifesta essencialmente pelo grau de integração no tecido das 

relações sociais. Portanto, os “quadros de memória” nada mais são que os tecidos memoriais coletivos que irão 

alimentar o sentido de identidade, ou seja, são eles que garantirão as existências, as representações e manifestações 

das memórias individuais encontrando ecos nas condições coletivas de sua expressão. HALBWACHS, Maurice. 

Os quadros sociais da memória. 2023.  
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convergirem para as representações do grupo. Quando a memória encontra forte sentimento de 

pertencimento e estabilidade em meio a um mundo de transformações, ela geralmente está 

cercada de mecanismos performáticos que “fixam” e reafirmam o passado a partir de lugares, 

escritos, comemorações, monumentos e etc.334 Esses “passados formalizados” tendem a limitar 

as possibilidades de interpretação do mesmo, contribuindo para uma transmissão educada e 

institucionalizada.  

Em meio às diferentes possibilidades dos recursos memoriais na estabilização das 

identidades individuais e coletivas335 , é preciso reconhecer que nem sempre o retorno ao 

passado é um momento libertador da lembrança, pois existem memórias involuntárias nas quais 

o passado se faz presente, e onde a lembrança que não se permite ser deslocada assombra o 

presente com possíveis arroubos. As identidades coletivas não são forjadas apenas a partir de 

recursos da memória-conhecimento, como genealogias, histórias, momentos de fundação, 

acontecimentos comemorativos, mas também da suscitação de sentimentos de pertencimento. 

Portanto, as dimensões afetivas das experiências humanas fazem parte da composição que 

mantém os grupos coesos em prol de uma causa ou em movimento contrário, de dissolução de 

antigas identidades. Seja como for, a afetividade é dimensão relevante que impele os agentes a 

agir de determinadas maneiras em detrimento de outras. 

A historiografia contemporânea, por uma série de razões de ordem epistemológica, 

privilegiou a memória positiva (no sentido da materialidade), ou a memória conhecimento, 

deixando em segundo plano as memórias afetivas e seus impactos nas experiências humanas, 

sociais e políticas, pela difícil determinação, instrumentalização e metodologia para abordar 

essa fonte imaterial do saber. Entretanto, a escrita da história não pode se eximir de tentar 

articular essa importante dimensão do passado 336 . Como separar a memória voluntária 

construída como estratégia de luta política, afirmação e reforço de identidade das memórias 

 
334 CANDAU, Joël. Op cit. 2019. p. 46. 
335 As “memórias coletivas” que produzem as identidades de grupos são um tipo de metamemória se apresentando 

como representação, quer dizer, um enunciado que membros de determinadas identidades coletivas irão produzir 

a respeito de memórias supostamente comuns a todos os participantes. Essa metamemória coletiva não tem o 

mesmo estatuto que a metamemória no nível individual. Enquanto no aspecto individual é um enunciado relativo 

a uma denominação sobre alguém vinculado ao agente dotado da capacidade de memória, no caso do coletivo é 

um enunciado relativo à descrição de um compartilhamento hipotético de lembranças. CANDAU, Joël. Op cit. 

2019. p. 24-25. 
336 Estabelecemos a crítica a partir das colaborações do historiador Jacy Alves de Seixas sobre as relações entre 

história e memória e a apropriação da memória pela história operada pela historiografia francesa. Para o autor uma 

das dificuldades da historiografia a partir dos anos 1980 seria em não discutir mais os mecanismos de produção e 

reprodução da memória em nível coletivo ou histórico para privilegiar a memória-historicizada. Ou seja, a 

memória submetida ao próprio paradigma histórico apresentado em toda sua positividade. “Tudo se passa como 

se a memória só existisse teoricamente sob os refletores da própria história”. Ver: SEIXAS, Jacy Alves. Percursos 

de memórias em terras de história: problemáticas atuais. 2014. p. 37-58. 
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relacionadas a variados tipos de sentimentos positivos ou negativos? Pretendemos analisar em 

questão o elo entre memória e sentimentos negativos e mal resolvidos, em específico o 

ressentimento, incluindo a relação pertinente que o ressentimento possui com a própria ideia de 

memória e a constelação das identidades.  

Na língua portuguesa o termo ressentimento é composto pela palavra sentimento 

acompanhada do prefixo “re”, significando a reiteração do mesmo337. Na categoria do senso 

comum, representa a incapacidade de esquecer ou superar um agravo. Entretanto, é preciso, 

primeiramente, atentar à diversidade das formas de ressentimento, portanto, sem forçá-lo a uma 

dimensão essencialmente universal.  

No escopo da psicanálise clássica o ressentimento não é uma categoria clínica338, mas é 

bem difundida a ideia que o ressentir-se significa atribuir ao outro a responsabilidade pelo 

sofrimento pessoal. Sendo um indivíduo incapaz de reagir imediatamente às injustiças sofridas, 

e tampouco de buscar o caminho da vingança, o sofredor se reveste de uma moral superior, 

nobre, incapaz de atacar seu adversário com o intuito de manter certa posição de pureza e 

encobrir a condição de ressentido.  

 Na esteira de tentar atualizar do ponto de vista clínico o quadro do ressentido, Maria 

Rita Kehl afirma que a lógica do ressentimento privilegia o indivíduo em detrimento do sujeito 

e contribui para sustentar a integridade narcísica independentemente dos fracassos de seus 

empreendimentos. Ou seja, ainda que as queixas repetitivas do ressentido não escapem à 

determinação do inconsciente, elas contribuem principalmente como mecanismo de defesa do 

eu, impedindo implicações subjetivas que desloquem o indivíduo do lugar de vítima e 

inviabilizando que o mesmo possa produzir responsabilidades em relação aos insucessos da 

vida e às condições de sofrimento que o circundam339. Para a autora, quanto mais validação na 

realidade social o sujeito ressentido encontrar no mundo, mais justificado e difícil de abrir mão 

 
337 O prefixo re que indica o retorno da mágoa está presente em outros idiomas como ressentiment (francês), 

resentfulness (inglês), resentimiento (espanhol). Ver: KEHL, Maria Rita. Ressentimento. 2020. p. 9. 
338 KEHL, Maria Rita. Op cit. 2020. p. 28. 
339 Para Maria Rita Kehl o ressentimento e a melancolia possuem em comum a recusa do sujeito em aceitar uma 

perda. Contudo, se para o melancólico o eu está fortemente atrelado ao objeto subtraído ao ponto de trazer a 

privação do amor próprio, ou seja o sujeito permanece fortemente ligado ao objeto que o abandonou, e o eu se 

desvaloriza como culpado pelo abandono sofrido. Já no ressentimento, de acordo com a autora, a perda não é 

exatamente de um objeto e sim de um lugar. A posição de vítima passiva direciona para a interpretação que o lugar 

perdido não é um lugar de conquista, mas um lugar de direito que deveria ser seu. Os ideais narcisistas que os pais 

ou criadores renunciaram na vida adulta, eles transferem para os filhos no ideal de perfeição que não alcançaram 

em vida, mas, que a prole representaria a extensão de si para conseguir realizá-los. Ao mesurar a assimetria entre 

a insuficiência da realidade e a perfeição sonhada pelos pais, o ressentido não admite que o resultado tenha relação 

com os seus esforços, ele transfere as decepções como uma subtração de algo que lhe era de direito ou uma 

“promessa não cumprida”. KEHL, Maria Rita Op cit. 2020. p. 30-38.  
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se torna esquecer o agravo, principalmente porque a repetição constante de queixa é 

experimentada pelo ressentido como forma de gozo340. 

Em seu ensaio A genealogia da moral (1887) Nietzsche analisa o ressentimento em três 

abordagens que se entrecruzam: historicamente, psicologicamente e os impactos sociopolíticos. 

Para o autor alemão, o ressentimento seria historicamente o produto de milenar influência das 

ideias e práticas judaico-cristãs na sociedade ocidental. Se antes da estabilização da doutrina 

vigente, a norma era a dominação e a sublevação das castas menores contra seus senhores no 

embate regular de poder, com a interiorização da moral religiosa numa espécie de habitus341 

estabelecido inconscientemente, a denegação dos sentimentos de revolta e ódio passam a ser 

vistos como valores positivos, no qual a inferioridade se dissimula em humildade e resignação, 

e a incapacidade de reação como prática de perdão e benevolência. Esse padrão moral 

transmitido por gerações teria como consequências sociais e políticas a origem da decadência 

das sociedades modernas ocidentais342.  

Entretanto, é importante observar que, para o filosofo alemão, há dois tipos opostos de 

ressentimento. O primeiro tipo e mais conhecido relaciona-se à moral asceta que encontra 

terreno fértil sobre os “fracos” e “dominados”. Por outro lado, Nietzsche aponta para o 

sentimento ressentido dos “nobres decadentes”, alimentado pelo ódio recalcado e desprezo em 

face da revolta ou ascensão social daqueles considerados historicamente “inferiores”. 

Ressentimento esse reforçado pelo desejo de reencontrar a autoridade perdida e reestabelecer a 

ordem vigente das hierarquias. A contenção dos sentimentos de ódio e vingança representa a 

penetração da moral judaico-cristã entre os “dominantes decadentes”343. 

Assim como o ressentimento caracteriza uma parte dos “dominantes” chamados por 

Nietzsche de “decadentes”, o mesmo sentimento não permeia todos os “dominados” em si, 

somente aqueles que, por motivos morais, foram covardes e cúmplices de sua derrota, 

exatamente por não reagirem no momento apropriado344. O ressentido, sendo um servo de sua 

incapacidade de esquecer, projeta-se na vingança adiada de modo que seu futuro não é passível 

 
340 O ressentimento é experimentado como uma forma de prazer porque preserva os ideais de perfeição que o 

ressentido oferecia aos olhos de terceiros nas primeiras experiências de vida (geralmente os pais ou criadores). Ou 

seja, há um apego muito forte a um passado ideal que possibilita a manutenção da condição alienante que lhe foi 

inferida pela perspectiva do outro, em detrimento da redescoberta de si mesmo pelos seus próprios olhos na 

condição de sujeito. KEHL, Maria Rita. Op cit. 2020. p. 41. 
341 Existe variada taxonomia acerca da memória, sendo o hábitus um conceito de rica tradição que remete a autores 

como Aristóteles, Elias, Panofsky, Bourdieu. A escolha pelo conceito remete a sua compreensão mais 

generalizante; a interiorização de comportamentos e padrões sociais e culturais que modelam as relações sem 

necessariamente exigir uma conscientização adquirida sobre essas práticas.   
342 Ver NIETZSCHE. A genealogia da moral. 1998. p. 1-70. 
343 NIETZSCHE, Op cit. 1998. p. 21. 
344 Ibidem, p. 29. 
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de abertura para o novo, como a dívida trata de uma debênture sem prazo para vencer: ela segue 

impagável e o pretérito pesa sobre o futuro, corrompendo a condição da vida de seguir seu fluxo 

natural345. 

Como demonstra Maria Rita Kehl, o ressentimento pode ser observado do ponto de vista 

psicanalítico como uma predisposição infantil ao ato de ressentir. O que pode ser compreendido 

como algo involuntário herdado das primeiras impressões no mundo do indivíduo que contribui 

para a prática de proteção do eu em detrimento da posição de sujeito no mundo. Entretanto, a 

predisposição por si só não pode habilitar a condição afetiva proposta, sendo preciso um ou 

vários acontecimentos capazes de fundamentar o ressentimento no agente, o que corrobora para 

o recobrimento, muitas vezes, entre a memória evocada e o ato de ressentir.  

Embora, considerado como um tipo de afeto específico, é inegável a aproximação ou 

conexão que o ressentimento possui com o ato de rememorar. Do ponto de vista 

fenomenológico, o afeto recuperado está sempre associado ao(s) acontecimento(s) que 

tenciona(m) a emoção; se nem todas as memórias são passíveis de emoção, podemos enquadrar 

o ressentimento também como um tipo específico de rememoração ou “memória evocada” que 

faz emergir a condição de vítima sob alguma situação específica346.  

A memória afetiva possui esse aspecto de algo que irrompe, esse trazer à tona que 

constitui o fundamento da memória que continua ativa e atualizada, sendo retomado e 

reencontrado, e por aparecer num presente que o diferencia do momento do fato, também se 

encontra recriado e reatualizado. Portanto, um passado outrora vivido e ressuscitado no 

presente 347 . A afecção, assim como o reconhecimento, contribuem para a validação da 

memória348, contudo, o ressentimento possui esse aspecto de compulsividade que se recusa a 

esquecer.  

Nietzsche já chamava a atenção para o excesso de memória como doença, de modo a 

ressaltar a importância vital do esquecimento para uma vida plena. Paul Ricoeur em Memória, 

História e Esquecimento (2000) separa o esquecimento em dois tipos específicos, o 

esquecimento por apagamento dos rastros, que está atrelada à condição temporal, corpórea e 

 
345 KEHL, Maria Rita op. cit. 2020. p. 73. 
346 Optei por vincular o ressentimento junto com a rememoração, exatamente porque se existe pré-disposições ou 

habitus na sociedade moderna para a proliferação desse sentimento, ele obrigatoriamente está sempre ligado a um 

acontecimento que faz ressurgir tais emoções. Não por acaso o prefixo re está presente no ato de rememorar assim 

como o ressentir como atualização do sentimento.  
347 Partimos das ideias propostas de Jaci Seixas nas análises do texto de Proust e Bergson, que a memória afetiva 

ajuda na construção do real, não sendo apenas uma atividade de resgate do passado. A memória afetiva age tecendo 

sentido entre os lugares, as pessoas e os acontecimentos, tornando algumas lembranças mais densas em relação a 

outras. SEIXAS, Jacy Alves. Percursos de memória em terras de história: problemáticas atuais. 2014. p. 37-59. 
348 RICOEUR, Paul. Memória, história e esquecimento. 2012. p. 437. 
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material dos homens de serem obrigados a lidar com a finitude de tudo que envolve o 

reconhecimento de sua existência. O outro é o esquecimento de reserva ou de recurso, que 

representa o caráter despercebido da perseverança da lembrança, ou seja, a continuidade da 

mesma ainda que subtraída da vigilância da consciência. O segundo tipo de esquecimento, 

caracterizado de acordo com o autor, é um tipo de memória feliz, exatamente porque contribui 

para o perdão e o apaziguamento em relação às coisas passadas. Compreendemos o 

ressentimento como a faceta oposta no aspecto da consciência, exatamente por se tratar de uma 

memória que se recusa ser esquecida349. 

Além de uma predisposição inconsciente ao ressentimento e a relação do mesmo com o 

acontecimento que incita o ressentimento, portanto amalgamado a uma lembrança rememorada, 

podemos observar que a condição de ressentido se fundamenta também em níveis identitários; 

e mais uma vez recorremos a Maria Rita Kehl, que apontou o ressentimento como recurso e 

proteção da integridade e coesão do eu narcísico, fomentando um aspecto identitário 

(metamemória) em que o indivíduo se representa e se reconhece como vítima de determinada 

ou determinadas circunstâncias. Poderia o recurso do ressentimento se apresentar como uma 

faceta de identidades coletivas, na proteção e coesão de um nós que não se concebe como sujeito 

no cenário social?  

 O ressentimento pode ser pensado nas dimensões identitárias coletivas, permeando 

memórias de grupos que se reconhecem como vítimas em relação a algum algoz. Essa condição 

de atribuir a outrem a responsabilidade pelos revezes experimentados contribui para dialógicas 

das formações identitárias que estão sempre submetidas à condição da existência de um outro 

para a caracterização e reconhecimento de si350. 

O ressentimento de grupos sociais e seus impactos no campo da política estão ligados 

ao contexto das democracias modernas351. Não por acaso, o mesmo tornou-se objeto de reflexão 

filosófica a partir do século XIX. O ressentimento identitário teria origem nos casos em que a 

desigualdade é sentida como injustiça diante de uma ordem simbólica fundada sobre o 

pressuposto de igualdade. A igualdade nas democracias se apresenta no nível formal, em que a 

legalidade presume a condição de igualdade e equidade entre os cidadãos, contudo, as 

assimetrias sociais, econômicas e representacionais continuam vigentes.  

 
349 RICOEUR, Op cit. Capítulo III. A condição histórica. parte 3. O esquecimento. p. 423-462. 
350 CANDAU, Jöel, Op cit. 2011. p. 9. 
351 Não é interesse da pesquisa fazer nenhuma condenação da modernidade muito menos da democracia. Como 

salienta Maria Rita Kehl as regras institucionais, civilizacionais, culturais e sociais produzem seus sintomas e estão 

sujeitas as suas adversidades. Ver KEHL, Maria Rita. Op cit. p. 162. a análise crítica de seus impasses é uma 

maneira de repensar estratégias democráticas na busca de um sistema mais abrangente e de maior equidade.  
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Para Tocqueville, a democracia não garante o desaparecimento da desigualdade, mas a 

sua desnaturalização, pois as diferenças não mais se legitimam a partir de estamentos sociais 

pré-determinados. A transformação do sentimento de injustiça em ressentimento volta-se para 

o Estado democrático como incapaz de exercer o arbítrio entre as desigualdades de seus 

membros352.  

Sendo o Estado o avalista da distribuição de direitos nas sociedades modernas, o 

ressentimento de grupos identitários é indissociável de uma crítica ao Estado Moderno. 

Contudo, duas ressalvas devem ser feitas. Primeiramente, nem todos os grupos vítimas de 

injustiças são caracterizados como ressentidos.353 Nos casos em que os sofredores de agravos 

cabíveis de condenação não foram coniventes com as causas das injustiças em que foram 

submetidos, nem se permitiram arcar com o ônus da situação de maneira apática, não há o 

ressentimento, pois é preciso pressupor resignação por parte dos prejudicados. O que em alguns 

casos, permite a aproximação entre a prática ressentida e o conservadorismo, já que, o 

ressentimento, como reação, não busca a transformação das condições que produziram o 

malefício. O ressentido se coaduna com a ordem vigente, propondo uma “revolta submissa” 

que estabelece a conservação das regras e condições sociais, de modo que a única 

ressignificação é a identificação do grupo como vítima nos embates sociais354. 

 Outro ponto importante é que os ressentidos nunca se identificam como tais, pois a 

chave do ressentimento ser experimentado como gozo está no condicionamento de se 

reconhecer como vítima injustiçada. Os grupos ressentidos não podem sustentar suas queixas 

sem a predisposição de considerar legítimas suas reinvindicações.  

Maria Rita Kehl, ao analisar o afeto na literatura, aponta para a estética disfarçada em 

que o ressentimento se coloca. Sendo um sentimento de apelo dramático, de maneira geral é 

capaz de suscitar forte carga emocional aos grupos, cujo cenário narrado, estabelecido de 

maneira maniqueísta, proporciona aceno moral às reivindicações, podendo se apresentar de 

diversas maneiras355.  

 
352  ZAWADZKI, Paul. O ressentimento e a igualdade: contribuição para uma antropologia filosófica da 

democracia. 2014. p. 367-397. 
353 Acontecimentos traumáticos vividos por grupos minoritários que reivindicam seus direitos históricos não 

devem ser confundidos com políticas do ressentimento como algumas analises conservadoras parecem querer 

instrumentalizar, questões voltadas as políticas de reparação são fundamentais para que a mágoa e a indignação 

não se transformem em ressentimento e a luta reivindicatória é uma das maneiras de alcançar o expurgo do trauma. 

KEHL, Maria Rita. Op cit. 2020. p. 185-186.  
354Ver. HAROCHE, Claudine. Elementos para uma antropologia política do ressentimento: laços emocionais e 

processos políticos. 2014. p. 329-347. Ver também KEHL, Maria Rita. Op cit. 2020. p. 165-168. 
355 KEHL, Maria Rita. Op cit. 2020. Capítulo III. O ressentimento na literatura e a estética do ressentimento. p. 

105-161. 
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Quando passamos para o âmbito de grupos ou sociedades em detrimento de indivíduos, 

as condições identitárias se tornam mais frágeis – embora fala-se em hábitos que determinados 

grupos compartilham como modos de dançar, comer e se vestir – , não sendo possível aferir 

que um grupo compactue de um ressentimento da mesma maneira que outros. As estratégias 

identitárias de membros de uma sociedade são dinâmicas e não se constroem apenas por 

características compartilhadas. Portanto, as identidades não se engendram a partir de um 

conjunto estável e objetivamente definível de traços culturais, mas são produzidas e se 

modificam no quadro das relações, reações e interações sociossituacionais, de onde emergem 

os sentimentos de pertencimento356.   

Após pequena introdução teórica sobre memória, identidade e ressentimento, 

abordaremos as biografias parentais de Alfredo Ellis Jr. e algumas passagens de cunho pessoal. 

Seria a escrita do historiador paulista ressentida? No entanto, antes de elucidarmos essa questão, 

precisaremos examinar como o autor instrumentalizou a memória familiar na construção 

biográfica em Um parlamentar paulista na República (biografia paterna de 1949) e Tenente-

Coronel Francisco da Cunha Bueno: pioneiro da cafeicultura no oeste paulista (biografia do 

avô de 1960).   

3.2 O TRABALHO MEMORIALISTICO NAS BIOGRAFIAS PARENTAIS E O 

RESSENTIMENTO NA EXPERIÊNCIA DE ELLIS JR. 

Como chama atenção Maurice Halbwachs, a memória genealógica e familiar é um 

objeto privilegiado de estudo para a compreensão das relações entre memória e identidade357. 

O conjunto de lembranças que compartilham uma mesma família movimentam e se 

reorganizam na busca identitária, assegurando dimensões genealógicas naturalizadas 

(relacionadas ao sangue e ao solo), e simbólicas (a representação que possuem sobre si mesmos 

enquanto participantes do mesmo grupo familiar). De acordo com Candau, a busca obsessiva 

de identidade a partir da própria genealogia pode se apresentar como reflexo da experimentação 

dos sentimentos de distanciamento das próprias raízes pelos genealogistas358.  

Não muito diferentemente apresentam-se as motivações relacionadas à escrita 

biográfica parental empreendida por Ellis Jr. durante a década de 1950 e 1960. Por se tratar de 

um historiador “racialista”, tinha grande preocupação em conhecer os chamados primeiros 

 
356 CANDAU, Jöel. Op cit. 2019. 26-27. 
357 HALBWACHS. Maurice. A Memória coletiva. 1990. p. 62-71. 
358 CANDAU, Jöel. Op cit. 2019. p. 137. 
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troncos da história de São Paulo359. Como atribuía importância histórica aos cruzamentos e às 

origens hereditárias, salvaguardar a memória e identidade de seus ancestrais era proteger e 

legitimar a sua própria. Entretanto, precisamos nos perguntar: Como Ellis Jr. articulou as 

memórias familiares em texto? De qual recurso documental ele fez uso para compilar as 

biografias parentais?  

Na biografia paterna Um parlamentar paulista na República (1949), o autor começa o 

texto argumentando a difícil tarefa que foi conciliar a conduta “imparcial de historiador” com 

o forte “sentimentalismo de filho”.360  A primeira parte do livro se concentra nas origens, 

estudos, formação e atuação no pioneirismo cafeicultor do pai ao lado do avô, sendo que o 

historiador faz pouquíssimas referências no que tange a acontecimentos familiares (casamento, 

amizades, diálogos e relações do biografado), acompanhado de várias análises históricas e 

sociológicas do narrador. O biógrafo também referencia alguns estudiosos do período361. A 

materialidade documental nas primeiras partes dizem respeito ao próprio Senador Alfredo Ellis, 

como cartas, homenagens, artigos de jornais 362  e poemas referentes ao biografado. Já na 

segunda parte do trabalho, Ellis Jr. apresenta a atuação do Senador e seus embates políticos nas 

assembleias constituintes, ocupando trechos longos dos “annaes” do senado no corpo do 

texto363. 

Ainda que tenha apelo documental, o autor traçou uma escrita menos acadêmica em 

suas biografias com o intuito de ampliar o público leitor curioso sobre a trajetória de seus 

antepassados. Entretanto, enquanto na biografia paterna o historiador não faz nenhuma reflexão 

sobre o caráter memorialístico do ambiente familiar (a não ser a dificuldade como filho de se 

eximir dos julgamentos sentimentais sobre o pai), na obra sobre o avô Tenente Coronel 

 
359 Ver: ELLIS JR., Alfredo. Raça de gigantes. 1926. Ver também: ELLIS JR., Alfredo. Os primeiros troncos 

paulistas. 1976. 
360 ELLIS JR., Alfredo. Um parlamentar paulista na República. 1949. p. 3  
361 Como José Maria Bello em seu livro História da República, assim como Francolino Cameo e Aleixo Alves de 

Souza pela obra Políticos e Estadistas Contemporâneos.  
362 Passagens de autores do manifesto republicano de 1870, trechos sobre a atuação medica de Alfredo Ellis pelo 

poeta e amigo Ezequiel Freire em 1880. Comentário de Rangel Pestana Cezar pelo jornal O Estado de São Paulo 

publicado em 1909 (p. 161.) homenagens em carta de amigos como o Barão de Paranapiacaba em 1906 (p. 174). 

Mario Vilalva autor de versos em tom elogioso ao Senador em 1921 (p. 175). Isso tudo atravessado por citações e 

referências a autores como Byron e Shakespeare. 
363 A gama documental da obra está relacionada as atuações do Senador Alfredo Ellis, os temas são basicamente 

a defesa do café e dos interesses da elite rural (capítulos XVI, XIX, XX e XXI), assim como temas secundários 

relacionados a vantagens comerciais e estruturais para a mesma, como por exemplo o barateamento do serviço 

prestado a companhia das docas de Santos (capítulos XII E XIV). Na luta também contra o monopólio britânico 

de transporte do café pela São Paulo Railway (capítulo XV) que possuía fim de contrato em 1896, podendo ser 

renovado a concessão do serviço por mais 50 anos. Esses recortes da atuação como Senador do biografado acabam 

servindo como ênfase em duas características, a posição de representante e defensor das causas paulistas e o tom 

encomiástico para demonstrar a capacidade argumentativa e oratória do pai do biógrafo no ambiente político da 

Primeira República. 
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Francisco da Cunha Bueno: pioneiro da cafeicultura no oeste paulista (1960), Ellis Jr. 

apresenta revisionismo sobre a validação documental em favor da “tradição verbal” ou 

“tradição oral” que recebeu de seus ancestrais: 

Para realizar a missão que me impus, não recorri muito ao documento. É que não 

atribuo ao documento ser ele a única fonte histórica capaz de produzir a verdade e 

penso ser um enorme exagero a frase de Fustel de Coulange: “Pas de document pas 

d’Histoire”364.  

Como salienta Diogo Roiz a partir das obras historiográficas de 1930, o nome do 

historiador francês Fustel de Coulanges365 começa a aparecer nas obras de Alfredo Ellis Jr. no 

que tange o trato com as fontes, principalmente os subsídios necessários para fundamentar as 

propostas de abordar o passado mediante critérios que estabeleciam a pesquisa histórica como 

“modelo científico” comprometido com a verdade e a objetividade366.  

Em sua proposta de hierarquização das fontes, o historiador paulista já apresentava, em 

seus boletins produzidos durante o período como professor da Universidade de São Paulo, a 

“tradição oral transmitida em famílias ou por pessoas idôneas” (1946)367 como fonte passível 

de investigação sobre o passado. Contudo, a referenciação ao suporte em prática de pesquisa 

aparece pela primeira vez na biografia do avô: 

Quanto aos diálogos também não encontrei grandes dificuldades pois os relatos da 

tradição verbal, que recebi de meus pais eram completos. Assim, muito pouco trabalho 

teve a imaginação a evocar prováveis diálogos, entre a verdadeira multidão de 

personagens que tive de pôr em cena, neste trabalho. A evocação dessas personagens, 

com seus tipos característicos e com seus traços físicos e psíquicos, me foi facilitada 

grandemente ainda pelos muitos e repetidos relatos da tradição verbal, feitos por meus 

pais que tinham ambos prodigiosa memória. Reforçaram esses preciosos relatos, 

conhecimentos genealógicos, que com sofreguidão sorvi, em obras especializadas 

principalmente nos magníficos livros de Barros Brotero sobre os “Oliveiras” e sobre 

os “Paes de Barros”, bem como na obra monumental do grande Silva Leme.368  

 
364 Tradução: “sem documento, sem História”. ELLIS JR, Alfredo. Tenente Coronel da cunha Bueno. Pioneiro da 

cafeicultura no Oeste paulista. 1960. p. IV.  
365 Para François Hartog, a obra de Coulanges (1830-1889) é fundamental para se compreender o movimento da 

historiografia Oitocentista e a prática científica que ali se formou. Crítico da história nacional empreendida no 

contexto francês do século XIX, Fustel atribui a história a condição de uma ciência em que a imparcialidade seria 

requisito fundamental para se alcançar a objetividade e a verdade histórica. Cada ciência dispõe de meios de 

investigação que são próprias, a história não seria uma ciência dedutiva e nem uma ciência experimental, tal como 

a geologia, estaria sujeita ao processo de observação. Podendo recorrer, a indução e as vezes a hipóteses, a história 

alcança seus objetivos através do estudo dos fatos. Para o historiador oitocentista, a verdade estaria presente nos 

documentos como o remanescente do passado morto, os especialistas sobre o passado deveriam examinar 

cuidadosamente buscando apurar o verdadeiro pensamento de quem escreveu o documento, porque “a verdade 

não consiste em pensar de acordo com os textos, mas em pensar como eles”. Ver: HARTOG, François. O século 

XIX e a história: o caso Fustel de Coulanges. 2003. p. 295-338.   
366 ROIZ, Diogo. Para ser historiador no brasil: a história de um país e o ofício de historiador entre Alfredo Ellis 

Jr. e Sergio Buarque de Holanda. 2020. p. 195. 
367 Ver: ELLIS JR., Alfredo: História da Civilização Brasileira. Número 6. Boletim XIII. 1946. p. 6-7. 
368 ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 1960. p. XIII-XIV. 
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Além do valor associado à “imaginação” que o autor diferencia da “fantasia”, como 

vimos na segunda parte do trabalho369, Ellis Jr. utiliza o cotejamento com as fontes documentais 

como método para validar as tradições verbais adquiridas no seio familiar. Entretanto, o 

historiador chama atenção para o valor da prova atestada pelos registros escritos que está 

também sujeito à variação de acordo com a prévia análise crítica empreendida pelo especialista, 

havendo documentos mais ou menos sólidos de acordo com a comprovações empíricas na 

realidade, assim como o confronto entre outras fontes370. Observamos como o autor compara a 

tradição verbal em relação aos arquivos quando analisa a data de nascimento do avô paterno, o 

médico britânico Dr. Wiliam Ellis: 

Nem sempre a tradição de família que veicula conhecimento de geração em geração, 

através dos séculos, se emparelha com a verdade. Às vezes, a tradição encontra 

posteriormente confirmações em documentação, o que lhe dá uma solidez granítica. 

Outras vezes, e isso tem lugar excepcionalmente, a tradição é destruída ou modificada 

por uma documentação qualquer, aparecida depois. E da oposição entre tradição e 

uma documentação, não é possível haver a menor hesitação. A documentação 

prepondera sempre, ainda que ela precise ser plenamente criticada e analisada, para 

que se possa auferir o valor exato e se lhe auscultar a força probante. [...] Ulteriores 

pesquisas me fizeram conhecer o passaporte com o qual meu avô entrou em Santos. 

Nesse documento, a data de 1830, consignada pela tradição familiar, se alterava para 

1832, com o que a versão, alicerçada em documento, se fixava como uma rocha. Isso, 

porém, não importava eliminar a tradição familiar como fonte para a restauração de 

capítulos do passado. A tradição tem lugar, sempre que não haja prova documentária 

contrária.371   

Embora seja bastante inovadora para a época a valorização da “tradição oral” viabilizada 

como fonte na compilação de suas biografias, Alfredo Ellis Jr. se coloca bastante distante dos 

modelos que estabeleceram as técnicas e métodos que caracterizariam a “história oral”. O 

recurso tecnológico parece ser fator relevante no desenvolvimento das fontes orais e na 

exploração de vestígios sobre o passado. Não por acaso, os primeiros movimentos da história 

oral na Universidade de Colúmbia nos anos de 1950 estiveram ligados à invenção do gravador, 

que permitiu a captura da voz em vez da limitação por notas escritas, integrando a análise, 

silêncios, hesitações e lapsos. 372  Somente na década de 1970 surgiriam modelos para a 

 
369 Para Ellis Jr. a imaginação se diferencia da fantasia, pois a primeira busca a validação de hipóteses prováveis 

que podem com a descoberta de novos elementos ser comprovadas. Enquanto a fantasia está relacionada a incursão 

no mundo imaginário, irreal e que, portanto, deve ser empregada por romancistas. ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 

1960. p. XV.  
370 De acordo com o biógrafo: “Nem todo documento é idôneo, viável, verossímil, etc. Alguns afirmam verdadeiras 

monstruosidades. Uma prévia depuração e uma análise preliminar devem anteceder a sua aplicação, a fim de ficar 

estabelecida a solidez da verdade firmada nesse documento. […]  Eu não sendo apologista do valor probante de 

qualquer documento, não quero dizer, que não atribua valor à uma asserção qualquer estribada em documento! 

Pelo contrário! Há documentos que de tão sólidos nada admitem em contrário. ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 1960.  

p. V. 
371 ELLIS JR., Alfredo. Op cit. p. P. 8-9. 
372 JOUTARD, Philippe. Desafios à História Oral do século XXI. p. 41 
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captação, documentação e tratamento de entrevistas, adensados por reflexões teóricas 

provenientes principalmente da Europa (Passerini, Portelli, Vilanova, Thompson), que 

ressoaram posteriormente no Brasil373.  

O importante é frisar que a “tradição oral”, como fonte fundamentada por Alfredo Ellis 

Jr., permite ao historiador flexibilizar a ortodoxia documental proposta por Fustel de Coulanges, 

mitigando a soberania da fonte escrita em relação à parcela da oralidade que lhe foi 

transmitida374. Entretanto, a “tradição verbal” ao longo das biografias propostas pelo escritor 

paulista não possui delineação clara, exceto em datas e nomes375, nos quais o historiador busca 

o cotejamento com fontes escritas. Os testemunhos de seus pais sobre os seus antepassados, os 

quais escreve o historiador, apresentam-se como esforço memorialístico do próprio autor, não 

sendo possível discriminar alguma materialidade referente às “fontes orais” ao longo das 

biografias parentais. 

Ao reconhecer as propostas biográficas de seus antepassados produzidas por Ellis Jr. 

como um trabalho memorialístico, podemos demarcar o peso que o narrador possui em relação 

ao elemento biografado. A “identidade narrativa”376 torna-se, portanto, soberana em relação 

não apenas aos acontecimentos sobre os personagens, mas principalmente no que diz respeito 

 
373 Nos anos 1970 surge o Centro de Pesquisa e Documentação da História Contemporânea do Brasil (CPDOC) 

da Fundação Getúlio Vargas que passa a registrar relatos orais sobre os processos formativos da política e da 

economia do país. O CPDOC é tributário de uma tradição historiográfica que buscava valorizar o elemento factual 

em detrimento dos paradigmas estruturalistas que privilegiava as estruturas, as longas durações em detrimento dos 

indivíduos. A iniciativa liderada por Verena Alberti, deu origem ao propagado livro Manual de História Oral 

(1990), que teve grande alcance nos anos 1990 no Brasil, principalmente com o processo de encerramento da 

ditadura militar e a redemocratização do país. Ver: MEIHY, José Carlos Sebe Bom. Desafios da história oral 

Latino-Americana: o caso do Brasil. 2000. p. 85-99. Ver também: ALBERTI, Verena: Manual de História Oral 

2005. Introdução: p. 11-17. Ver também: SANTHIAGO, Ricardo. Da fonte oral à história oral: debates sobre 

legitimidade. 2008. p. 33-46. 
374  Esse revisionismo fica circunscrito em relação a fontes, demonstrando maior abrangência do historiador 

paulista em relação a possibilidade de recurso de fontes históricas. Contudo, Alfredo Ellis Jr. seguiu em 

consonância ao historiador francês Fustel de Coulange em relação a “verdade” e a “objetividade científica” do 

conhecimento histórico como discutimos no capítulo II desse trabalho. 
375 Além da discussão sobre a data que o avô paterno teria chegado no porto de Santos, Ellis Jr. também debate 

sobre o nome de sua bisavó ser Ana Joaquina Teixeira Nogueira de Prado corroborado pela tradição familiar. 

Encontrando divergência na obra de Silva Leme o conhecido Genealogia Paulistana, que teria grafado como Ana 

Rufina, entretanto, ao confirmar na obra de Barros Brotero o nome original citado pela família considerou validada 

a tradição familiar. ELLIS JR, Alfredo. Op cit. 1960. p. 81. 
376 Conceito chave apresentado na primeira parte da dissertação, formulado por Paul Ricoeur na tentativa de 

resolver as dificuldades entre responder o “quem” da ação ou o “quem” é o autor na relação com a temporalidade. 

Se o tempo como signo de mudança tende a ameaçar as semelhanças e trazer dificuldades ao reconhecimento. A 

dialética entre mesmidade e ipseidade, no qual a identidade-idem (mesmidade) está associado aquilo que é 

substancial e imutável no ser, a camada que identifica cada um e o que não pode ser mudado, e a ipseidade como 

identificações não substancializadas que são adquiridas em que uma parcela do outro entra na composição do 

mesmo. Em grande parte, com efeito, a identidade de uma pessoa ou de uma comunidade, é feita dessas 

identificações, valores, normas, ideias, modelos, heróis, nos quais a pessoa ou a comunidade se reconhecem. Essas 

dimensões identitárias precisam ser ressituadas e reabertas no movimento de uma narração. Para nós, esse conceito 

ganha relevância para tentarmos reatualizar quem é o narrador Alfredo Ellis Jr. nos anos de 1950-60. 
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ao período analisado e a própria experiência e expectativa da vida e trajetória do autor. Essa 

demarcação permite que possamos analisar a escrita biográfica do historiador paulista como 

ressentida ou não, sem necessariamente transferirmos o ressentimento como característica da 

memória familiar que o autor busca reproduzir. 

No primeiro capítulo da dissertação discutimos as diversas transformações que a 

trajetória de Alfredo Ellis Jr. sofreu. Vimos que determinadas tradições que garantiam o status 

quo do ponto de vista do prestígio social e cultural em relação a própria história familiar 

passaram por ressignificações e revezes que não apenas atingiram toda a estrutura da ordem 

política e social como também afetaram diretamente a vida do autor. O fim da hegemonia 

política de São Paulo e do Partido Republicano Paulista (PRP) com o começo da “Era Vargas” 

(1930) acarretou mudanças profundas em várias dimensões da vida de Alfredo Ellis Jr., 

principalmente a ruptura com o horizonte de expectativa da representatividade política. Se a 

herança latifundiária não era mais realidade nos anos 1930 com à falência da fazenda de Santa 

Eudóxia, a carreira nas tribunas representava a possibilidade de ascensão em conformidade com 

as tradições familiares assim como lugar de prestígio na sociedade paulista. Entretanto, o 

cenário político teve suas portas fechadas com o encerramento do primeiro mandato de 

deputado estadual por causa da Revolução de 1930 e novamente em um segundo mandato 

devido à instalação do Estado Novo em 1937377.  

Os acontecimentos vinculados à ocupação militar de São Paulo em 1930, e a 

consequente guerra cívica de 1932, impactaram não apenas a vida de Alfredo Ellis Jr., mas 

também sua produção intelectual. A “consciência histórica”378 do autor encontrou-se em um 

momento de ressignificação na medida em que buscou dar conta das mudanças estruturais e 

temporais em torno de si e mediante suas formas de agir e sofrer nesse mundo. A quebra com 

a expectativa de futuro solicitou ao autor reordenar os sentidos com o intuito de dar conta dos 

acontecimentos que o permeavam.  

A Revolução de 1930 e seus efeitos, principalmente o alijamento do projeto político 

regionalista liderado pelo PRP por tantos anos, podem ser pensados como acontecimentos 

causadores de ressentimento em Alfredo Ellis Jr. tanto pelos agravos que refletiram em sua vida 

 
377 ELLIS, Myriam. Alfredo Ellis Junior (1896-1974). 1997. p. 11. 
378 Como vimos na primeira parte do trabalho, termo retirado de Jörn Rüsen a consciência histórica ocorre a partir 

das interpretações das experiencias em correlação com as intenções e diretrizes do agir como um processo temporal 

organizado da vida humana prática. A consciência histórica é guiada pela intenção de dominar o tempo que é 

experimentado pelo homem como ameaça de perder-se na transformação do mundo e dele mesmo. Ver: RÜSEN, 

Jörn: A Razão Histórica. Teoria da história: os fundamentos da ciência histórica. 2001 p. 56-67. 
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pessoal, quanto pelas ressignificações que apresentaram em sua escrita379. O apelo afetivo 

causado pelos acontecimentos pode ser exemplificado pela fala no exercício de seu mandato 

como deputado estadual em uma sessão de 1937, na qual afirma380: “Eu não mudei, continuo 

onde estava, 1932”381.  

Contudo, algumas questões precisam ser revistas para podermos dar conta da 

especificidade do ressentimento do autor presente na escrita biográfica dos anos 1950 e 1960. 

No primeiro momento, Alfredo Ellis Jr. esteve entre os intelectuais mais combativos e 

comprometidos com a causa paulista. Foi em meio a essas circunstâncias que ele participou das 

revoltas de 1932 como voluntário da Liga de Defesa Paulista382, que defendia a liberdade e a 

volta da autonomia para o estado de São Paulo. Ferido no front de guerra e com a derrota da 

Liga no setor de Cunha, Alfredo Ellis Jr. ainda enfrentaria forte perseguição política após os 

desdobramentos daqueles eventos.  

Além de combatente, Ellis Jr. atuou como um dos principais ideólogos do conflito, 

chegando ao limite da proposta separatista caso as demandas e interesses das elites locais não 

fossem atendidas 383 . O intelectual também escreveu as obras Confederação ou Separação 

(1932) e A Nossa Guerra (1933). Essa atuação demonstra uma posição reativa que muito difere 

da condição de indivíduo resignado que se coloca como vítima em relação a algum algoz384.  

Entretanto, São Paulo saiu derrotado em relação à Revolução de 1932, e se existia no 

horizonte de expectativa dos combatentes a possibilidade de retorno à antiga ordem vigente da 

 
379 No capítulo XXV intitulado: O Sonho de 32. O irmão mais novo de dona Eudoxia esposa do biografado Cunha 

Bueno revê-la ter sonhado com acontecimentos setenta anos a frente no tempo, a respeito de um conflito 

envolvendo São Paulo e o restante das províncias do país. O sonho projeta-se como profecia de um mal terrível 

que recairia sobre a região, submetendo São Paulo ao jugo do poder Central. Ver: ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 

1960. p. 151-154. 
380 Em vários discursos da tribuna Ellis Jr. se posiciona como figura pública constante, que está obstinadamente 

na mesma posição de antes, ao lado dos interesses de São Paulo. Essa percepção de persistir em coerência pode 

soar como uma posição moralmente idealizada, que não negocia com a realidade nem com as transformações 

sociais e culturais que circundam o mundo a sua volta na tentativa de se manter ilibado. Como exemplo o autor 

proferiu: “...eu sou constante. Não mudo. A coerência é a linha mestra das minhas ações e dos meus atos. Sempre 

fui assim... Annaes 1936- vol. IV, pg.4.128, 26 de dezembro, 147° Sessão Ordinária. Ver: ELLIS, Myriam Op cit. 

1997. p. 91. 
381Annaes- 67° Sessão Extraordinária-1937. Vol. II, pgs. 285 e 288, 10 de maio) Ver: ELLIS, Myriam. Op cit. 

1997. p. 91. 
382 Como vimos no primeiro capítulo, o manifesto de fundação da Liga de Defesa Paulista, redigido por Tácito de 

Almeida, foi publicado na imprensa em 19 de maio de 1931, conclamando os paulistas a se unirem “na defesa de 

um patrimônio arduamente constituído”. Ver: Brasil, CPDOC-Centro de Pesquisa e Documentação História 

Contemporânea do Brasil. Liga de Defesa Paulistana.  
383 Ver: ROIZ, Diogo da Silva. A força da tradição: bandeirantismo e usos do passado no pensamento de Alfredo 

Ellis Jr. p. 199-223. 
384 Aqui flexibilizamos a teoria da autora Maria Rita Kehl acerca do ressentimento e o vínculo da impotência em 

reagir imediatamente aos “agravos” e às “injustiças” sofridas. Na especificidade do caso de Alfredo Ellis Jr. 

preferimos trabalhar com a manutenção ativa da memória do agravo, que com o passar do tempo deixa de ser 

alimento para a disposição a revolta para degenerar em predisposição ao ressentimento. Ver: KEHL, Maria Rita. 

Op cit. 2020. p. 11-15. 
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Primeira República, o desfecho do conflito selou essa possibilidade. Para Norbert Elias, existe 

forte ligação entre a perda de poder, a perda de sentido e as frustrações e ressentimentos ligadas 

a essa perda.385 Ellis Jr. não experimentou apenas a derrocada do projeto político paulista 

regionalista do qual fazia parte, como também perdeu a possibilidade de transformações de 

embate dentro da lógica Republicana que poderiam atenuar a impotência e resignação em 

relação aos acontecimentos386.  

Sem dúvidas a Primeira República esteve bastante distante de uma ordem democrática 

com raízes republicanas sólidas387. A representatividade e a ressignificação em relação aos 

interesses eram mínimos, tanto que em 1926 surge o partido Democrático (PD) que 

representava a cisão no aparente consenso que regia as ações da elite política paulista, 

impulsionado pela insatisfação de parte das camadas mais altas que discordavam da condução 

da política encabeçada pelo Partido Republicano Paulista (PRP)388. Seja como for, a partir do 

estabelecimento do Estado Novo (1937), ainda que se mantivesse como representante de um 

partido dos interesses das elites rurais paulistas, Ellis Jr. teve sua possibilidade de intervenção 

como ator social na esfera pública anulada, de modo que a experiência de perda de coautoria 

no pacto social pôde conduzir ao ressentimento e ao condicionamento de passividade em 

relação ao Estado389.    

Além disso, o historiador paulista se tornou grande fiador e propagador da construção 

da identidade paulista como símbolo de desenvolvimento e avanço em relação ao restante do 

 
385 De acordo com Norbet Ellias: “um profundo ressentimento pode surgir […] entre os membros da maioria, 

sobretudo entre aqueles que têm a impressão de que seu status está ameaçado, que crêem ter perdido valor, que 

não se sentem mais em segurança […]. Somente se considerarmos a análise do declínio social do valor e do sentido, 

que confere uma superioridade em matéria de status e de poder, é que poderemos medir as dificuldades ligadas a 

um enfraquecimento do status”. ELLIAS, Norbert. Par lui-même, 1991. p. 151-153 e 345. In: HAROCHE, 

Claudine: Elementos para uma antropologia do ressentimento: laços emocionais e processos políticos. 2014. 336-

340. 
386 Não é o objetivo da pesquisa recuperar o longo debate a respeito da tradição Republicana. Contudo, trata-se de 

enfatizar o alijamento da atuação de Ellis Jr. na esfera pública como microcosmo de um problema mais amplo na 

própria lógica da tradição republicana positiva que se guia pela associação entre liberdade e ação dos cidadãos na 

cena pública como lugar institucional de disputas e conflitos em relação as diferenças. Ver BIGNOTTO, Newton: 

Problemas atuais da teoria republicana. 2004. p. 17-45.   
387 Como aponta José Murilo de Carvalho, em 1881, a Câmara dos Deputados aprovou uma lei que instituía o voto 

censitário, assim como a exclusão dos analfabetos nas eleições. Esse retrocesso tornou-se duradouro após a 

Proclamação da República (1889), e a partir da Constituição Republicana de 1891, eliminava-se apenas a exigência 

da renda, permanecendo a proibição dos votos de analfabetos, mulheres, mendigos, soldados e membros de ordem 

religiosa, trazendo uma queda significativa para o número de eleitores. Além disso, a descentralização facilitou a 

formação de sólidas oligarquias estaduais, que intensificaram as práticas eleitorais fraudulentas. Não por acaso a 

Primeira República (1889-1930) ficou conhecida como “república dos coronéis”. Ver: CARVALHO, José Murilo. 

Cidadania no Brasil: o longo caminho. 2016. p. 21-89. 
388 MICELI, Sergio. Intelectuais e classe dirigente no Brasil (1920-1945). 2015. p. 88-140. 
389 Como chama atenção Maria Rita Kehl, a atuação no espaço público devolve ao indivíduo a dimensão de sujeito 

em nível social, político e histórico, enquanto a impotência da ação política enfraquece as democracias e conduz 

ao ressentimento social, retornando a condições mais infantis em relação as autoridades de governo, personalizadas 

como figuras protetoras idealizadas. KEHL, Maria Rita. Op cit. 2020. p. 169. 
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Brasil. Seja pelos determinismos raciais, geográficos e econômicos, Ellis Jr. nunca escondeu 

seu posicionamento sobre o protagonismo e a superioridade da região, sendo que, para o autor, 

“os paulistas sempre construíram todo o edifício brasileiro”390. A superioridade econômica e 

racial garantia aos paulistas o direito de estarem na vanguarda do projeto de construção Nação: 

“Jamais em minhas orações tratei de assuntos políticos. Somente... de interesses econômicos... 

sempre em mira os mais altos interesses de São Paulo... pela maior glória de São Paulo.... tenho 

pautado meus atos391. 

As questões políticas seriam secundárias em relação às questões econômicas: se São 

Paulo era a principal região econômica da época, isso garantiria a centralidade do estado na 

pauta das questões nacionais. Entretanto, se Alfredo Ellis Jr. Aparecia como uma figura 

combativa seja na Revolução de 1932, seja na defesa regional nas tribunas, os acontecimentos 

decorrentes da Revolução de 1930 reestruturam todo o modelo político do país e a própria vida 

do autor. Nos anos de 1950 e 1960, o projeto político de país centralizador iniciado por Vargas 

já havia se consolidado, e as experiências políticas da Primeira República se tornavam uma 

realidade distante na expectativa do historiador.  

Na escrita biográfica, a denúncia e a queixa no que tange às políticas Estatais, 

principalmente em relação ao agravo ao Estado de São Paulo, ganhavam o tom de 

ressentimento. Na biografia paterna (1949), Ellis Jr. reclamava do contrato existente entre a 

União e a empresa ferroviária britânica São Paulo Railway, que operou entre 1867 a 1946 

responsável por ligar o planalto produtor ao litoral de Santos. O monopólio exercido pela 

empresa prejudicava o setor agrário cafeicultor, cobrando taxas de transporte abusivas. A 

indiferença do Estado em relação a essa questão era compreendida pelo autor como 

“exploração” dos cafeicultores paulistas aflorando uma linguagem ressentida na escrita do 

biógrafo392:  

Fosse outra gente, que não paulista, o Governo Central teria realizado essa 

capitalização, mas, em se tratando de paulistas, tudo teve que ser feito as nossas custas. 

A União não crava um prego em nosso Estado que não vise lucros diretos para seu 

Tesouro. Fosse isso norma geral no Brasil, nada teríamos a objetar! Até seria conduta 

muito elogiável e, que, nós paulistas, aplaudiríamos, mas infeliz e desgraçadamente a 

União vem sendo madrasta para com São Paulo, sendo mãe gentil para com todos os 

outros com os quais ela tem prodigalizado auxílios.393  

 
390 Annaes-1935, Assembleia Constituinte- vol II, Pg. 149, sessão 57° Ordinária, 21 de junho. Apud. ELLIS, 

Myriam. Op cit. 1997. p. 87. 
391 Annaes- Sessão Ordinária- 1936, vol.III, p. 176-177 apud ELLIS, Myriam. Op cit. 1997. p. 83. 
392 ELLIS, JR.. Op cit. 1949. Capítulo XV: A S. Paulo Railway. p. 247-259. 
393 ELLIS, JR.. Op cit. 1949. p. 248. 
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O ressentimento social e político germina entre grupos ou classes que foram 

despossados de suas distinções históricas, principalmente, quando se colocam como herdeiros 

de uma “geração de conquistadores”, definindo seus privilégios como direitos adquiridos394. 

Como chama atenção a autora Maria Rita Kehl, o derrotado se torna ressentido a partir do 

momento em que o quadro do personagem ou grupo social abdica da posição de derrotado para 

se identificar como vítima “inocente” de algum vencedor ou grupo vencedor. 

A partir daqui é preciso se perguntar: Contra quem se volta o ressentimento do autor? 

A manutenção ativa do ressentimento apresenta-se diante de um “outro” que o desincumbe 

moralmente de qualquer responsabilidade pela situação que se encontra. Seriam apenas as 

forças centralizadoras esse “outro” que Alfredo Ellis Jr. manifesta em suas biografias parentais? 

A situação parece um pouco mais ambígua, canalizando suas queixas para além do poder 

central. Tal condição não necessariamente dilui o ressentimento para variados grupos, 

aglutinando determinados grupos sociais e as relações com o Estado à condição de injustiçado 

perante o cenário histórico desenhado pelo autor. Discutiremos contra quais setores a escrita do 

historiador se volta e como ela se apresenta no próximo tópico. 

3.3 O RESSENTIMENTO NA ESCRITA BIOGRÁFICA DE ELLIS JR. 

O ressentimento de Alfredo Ellis Jr. está direcionado a três entidades específicas. O 

primeiro e mais óbvio é o Estado centralizador, que, na visão do autor, independentemente do 

contexto histórico, sempre foi uma das principais fontes de agravo contra os paulistas ao longo 

dos séculos. Além disso, o Estado centralizador representa uma força de confronto no espaço 

público, onde Ellis Jr. e o Partido Republicano Paulista (PRP) defendem políticas 

descentralizadoras que confeririam mais autonomia às províncias/estados. 

Os outros dois alvos da escrita ressentida do historiador estão, de alguma forma, ligados 

à sua crítica ao Estado, como veremos mais adiante. O primeiro é a região Norte/Nordeste, 

considerada um lugar de atraso e retrocesso político, econômico e racial em comparação com a 

prosperidade econômica e a suposta superioridade eugênica dos paulistas. O segundo alvo 

corresponde à abolição da escravidão, vista responsável pela mão de obra “desperdiçada” 

daqueles cuja raça inferior seria, segundo o autor, suscetível a vícios, ociosidade e crimes, como 

fora evidenciado como parte de um drama familiar relatado pelo autor. 

 
394  Como vimos no capítulo II da dissertação, a partir de suas “teorias raciais”, Ellis Jr. acreditava no 

compartilhamento da hereditariedade psicológica em virtude das genealogias raciais que o colocava no grupo de 

herdeiros da chamada “raça de gigantes” em que seus antepassados biografados seriam “novos bandeirantes”, 

responsáveis pelo desbravamento do Oeste paulista e o desenvolvimento da agricultura cafeeira no século XIX. 
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No primeiro capítulo da dissertação, procuramos demonstrar como, a partir dos conflitos 

relacionados à Revolução de 1930, Alfredo Ellis Jr. se posicionou como um crítico implacável 

do Governo Federal. O autor sempre defendeu a autonomia das províncias/estados em relação 

ao poder centralizador, e com o advento do Varguismo, o adversário político ganhou contornos 

claros. A oposição que começou em 1930 persistiu até seu último texto em 1960, refletindo seu 

esforço contínuo em denunciar os malefícios resultantes das políticas centralizadoras do Estado. 

Além disso, nos trabalhos biográficos sobre seus antepassados que foram analisados, o 

governo de Getúlio Vargas e, de modo geral, o Governo Federal após 1945, eram vistos por 

Ellis Jr. como projetos políticos semelhantes aos da Coroa Portuguesa e da Monarquia: eles 

possuíam a intenção de sufocar e oprimir a província/estado de São Paulo. Essas ações 

intervencionistas entravam em conflito direto com os projetos políticos paulistas, que seguiam 

princípios federalistas e regionalistas, uma tradição longamente defendida pela qual Ellis Jr. se 

considerava herdeiro e continuador395. 

A oposição às forças centralizadoras de forma geral ganharam destaque nas duas 

biografias parentais escritas pelo autor durante os anos 1950 e 1960. A análise crítica das 

escolhas políticas, econômicas e sociais das figuras ligadas ao Império tornou-se mais 

proeminente devido às vidas do avô Francisco Cunha Bueno e de boa parte da existência do 

pai, Alfredo Ellis, terem ocorrido durante o Segundo Reinado, trazendo a análise crítica em 

relação às escolhas políticas, econômicas e sociais das figuras ligadas ao Império. O autor 

examinou de perto as decisões da elite administrativa em relação ao contexto político, 

econômico e social da época. As figuras que compunham o poder Estatal temiam a 

desintegração nacional do país semelhante ao que ocorrera na América Espanhola, preocupação 

que se tornou um dos principais alvos de crítica por parte do autor: 

Gente de cerebração primária e de cultura não aprimorada, pensaram que prendendo 

as partes, com os férreos grilhões de uma ignominiosa centralização, as retinham 

unidas. Não compreenderam que a melhor maneira de reter as partes, conjugadas em 

um todo é o lhe proporcionar condições favoráveis, interessantes e eufóricas de vida 

comum. [...] Ora, os grilhões de uma centralização não oferecem vantagens! [...] Os 

dirigentes brasileiros dos nossos primórdios não viram isso! Tivessem esses dirigentes 

vindos de Creta ou da Beocia não teriam sido mais obtusos! Pois se até os de hoje não 

veem, como querer que esses atrasados homens do Império e da República vissem?396 

Conforme a perspectiva de Alfredo Ellis Jr., o Império cometeu três grandes equívocos 

econômicos, cujas consequências materiais repercutiram no cenário político que culminaria no 

 
395 Em Raça de Gigantes (1926), Alfredo Ellis Jr., escreveu sobre a condição de formação do tipo colonial paulista, 

verdadeiro self government, “saturados de democracia”, em que esse espírito avido de liberdades entraram em 

conflito contra governança da Coroa Portuguesa em diversos momentos. O autor cita alguns exemplos que 

demonstram essa animosidade. Ver: ELLIS JR., Alfredo: Raça de Gigantes. 1926. p. 224.  
396 ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 1960. p. 66.  
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advento da República no final do século XIX. Primeiramente, destaca-se a Guerra do Paraguai 

(1864-1870), cuja longa duração acarretou custos financeiros elevados, sendo suportados 

principalmente pelo café e pela província de São Paulo. Recursos que poderiam ter sido 

direcionados para a construção de ferrovias na expansão cafeeira ou mesmo para indenizações 

da elite rural na libertação dos escravos.397 Em segundo lugar, o breve ciclo de exploração da 

borracha na região Norte poderia ter representado um avanço econômico considerável para o 

Império, caso tivesse sido realizado adequadamente. Por fim, a abolição da escravatura, que, de 

acordo com autor, foi encarada como um grande golpe econômico para agricultura cafeeira, 

prejudicando, sobretudo, as províncias que mais arrecadavam para a Coroa como Rio de 

Janeiro, Minas Gerais e São Paulo.398 

De acordo com o autor, o Império cometeu uma série de equívocos econômicos, e essa 

mesma maneira de agir perpetuou-se entre os políticos adeptos da centralização durante a 

República. Ellis Jr. aponta exemplos emblemáticos, como a construção da Usina Hidrelétrica 

de Paulo Afonso (1948). O historiador argumenta que essa iniciativa não aproveitou a demanda 

energética de estados altamente industriais como Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo, 

optando, em vez disso, por construir na Bahia onde não havia um mercado consolidado399. 

Além disso, Ellis Jr. critica as decisões da Petrobrás (1953), quando a empresa estatal, 

mesmo diante da importância estratégica do petróleo para as regiões mais desenvolvidas do 

Centro-Sul do país, escolheu explorar petróleo no Recôncavo Baiano, em vez de explorar as 

regiões de Rio Claro. Para o historiador, essa escolha representou um erro estratégico 

significativo 400. 

 O autor também destaca a criação do Instituto do Álcool e Açúcar (1933), rotulando-o 

como órgão Estatal “fascista”, cuja existência teria servido única e exclusivamente para 

proteger a indústria agrícola do Nordeste, evitando sua decadência na competição com a 

produção açucareira do Sul. Ellis Jr. ressalta que, ao investir em uma indústria menos eficiente, 

o governo agiu contra os interesses econômicos da própria Nação, privilegiando regiões mais 

pobres em detrimento das regiões mais prósperas do país401. 

A análise de Alfredo Ellis Jr. revela uma postura que oscila entre a defesa de um projeto 

político regionalista descentralizador em contraposição ao Estado centralizador e a atribuição 

ao poder central a responsabilidade pelo que ele considera “injustiças” em relação às demais 

 
397 ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 1960. p. 220. 
398 ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 1949. p. 54-56. 
399 ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 1960. p. 230. 
400 ELLIS JR., Alfredo Op cit. 1960. p. 230-231. 
401 ELLIS JR., Alfredo Op cit. 1960. p. 26. 
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regiões. Nesse contexto, surge o ressentimento em relação às políticas públicas que buscam 

reduzir as disparidades econômicas entre as diferentes regiões do Brasil. A mobilização política, 

assumindo o papel de “vitimização”, atualiza no presente a busca por reparação por supostos 

prejuízos passados. Para o autor, a queixa se apresenta como uma “injustiça” histórica, uma vez 

que ele interpreta que a região paulista foi construída principalmente pelo esforço individual de 

seus habitantes, sem qualquer apoio da Coroa ou do Império. 

 Segundo Ellis Jr. a “primeira batalha do açúcar” ocorreu nos séculos XVI e XVII, época 

em que o Nordeste colonial se desenvolveu como região próspera na produção canavieira, 

atribuindo tal sucesso a uma série de condições específicas, a principal delas, a maior 

proximidade com a metrópole portuguesa. Isso relegou a capitania de São Vicente à busca de 

outras condições para sua sobrevivência, como as atividades exploratórias da bandeira, que 

envolviam o aprisionamento indígena e sua posterior comercialização como mão de obra 

escrava, bem como a exploração em busca de metais preciosos.  

Num segundo momento, o Instituto do Açúcar e do Álcool (1933), representando a 

política centralizadora de Vargas, emerge como um órgão intervencionista nas produções 

açucareiras de ambas as regiões. A despeito de Ellis Jr. não especificar minuciosamente como 

se concretizava o prejuízo regional paulista em relação ao Nordeste, é crucial ressaltar que, para 

o autor, as regiões que ele considerava mais carentes eram percebidas como um “outro” 

privilegiado e beneficiado, em detrimento de sua própria região:  

São Vicente e, portanto, São Paulo também eliminados das regiões produtoras de 

açúcar, pela seleção natural na primeira batalha do açúcar, não tiveram para quem 

apelar. Então não havia Estado Novo! Amargurou, suportando todas as duríssimas 

consequências, durante vários séculos. Lembrem-se disso! [...] Agora inverteram-se 

as condições! “Um dia é da caça outro dia é do caçador!” Surge, porém, o Governo 

Central com o seu aparelhamento facista e medidas absurdas, tentanto em vão salvar 

os vencidos na produção açucareira, e que não têm condições para uma produção mais 

barata. [...] o Governo Central age obnubladamente no sentido de tentar salvar a 

produção antieconômica dessas regiões que só têm passado e não têm presente nem 

futuro [...] proferem os maiores absurdos que ferem os mais rudimentares princípios 

de ciências econômicas402. 

O historiador que sempre defendeu a supremacia eugênica de São Paulo em relação ao 

restante do Brasil403, reforça sua posição regionalista sob uma ótica eminentemente econômica. 

 
402 ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 1960. p. 26. 
403 Ellis Jr. recusava a condenação da mestiçagem preconizada pelas correntes arianistas, defendendo que algumas 

misturas raciais poderiam dar origem a novas raças eugênicas. Na sua visão, a mestiçagem no caso paulista 

diferentemente do restante do Brasil, não teria tido contato com as estirpes originarias da África, contando com o 

cruzamento apenas entre portugueses com algumas tribos nativas, sendo a única do Brasil, a formar um tipo 

realmente superior. Identificado pelo autor como tipo “mameluco bandeirante” seria fruto de uma “sub raça” e 

eugênica dotada de fecundidade e longevidade. Ellis Jr. realizava um elogio da mestiçagem paulista, identificando 
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Para ele, as regiões consideradas como mais “atrasadas” são percebidas como um “outro” 

distinto e divergente, com interesses antagônicos, carecendo não apenas de “presente, mas 

também de um “futuro”. Uma crítica incisiva do autor ao Governo Central diz respeito ao 

tratamento díspar dos diferentes territórios em relação à abolição da escravatura (1888). Ellis 

Jr. considera a lei do ventre livre (1871), como um “rudíssimo golpe desferido”404 contra a 

economia rural paulista. Para ele, o desenrolar do fim da escravidão no Brasil representou um 

ataque adicional e ainda mais devastador à lavoura, percebendo o processo de libertação dos 

escravizados como o mais cruel golpe infligido às bases econômicas de São Paulo: 

É fácil conceber o quanto a economia brasileira foi prejudicada com a inopinada 

libertarção dos escravos, sem indenização. Seria mais justo recair o prejuízo sobre 

toda a Nação, do que sacrificar a infeliz classe agrícola. Além dessa primeira injustiça, 

só por si suficiente para tornar odiosa uma medida tomada pelo Império, ainda havia 

outra magna injustiça, marcando a chamada “Lei Áurea”. Os escravos no Brasil não 

estavam distribuidos por igual, ao longo do seu território. Regiões no Brasil havia em 

que os escravos eram inexistentes. [...] Pode-se dizer que, os grandes sacrificados com 

a libertação, foram o Rio de Janeiro, Minas Gerais e principalmente São Paulo, que 

então já tinha formado, em grande parte, a sua estupenda lavoura de café.405 

A falta de compensação após a Abolição representou mais um agravante por parte das 

forças centralizadoras, que tratavam de forma desigual as diversas regiões do país. Enquanto 

algumas regiões praticamente não foram afetadas pela medida, sendo as regiões produtoras, 

especialmente São Paulo, que suportaram a maior parte das consequências. Ellis Jr. destaca que 

os principais impulsionadores do fim da escravidão 406  eram “idealistas utópicos” 407 , cuja 

formação em uma cultura bacharelesca os distanciava das realidades nacionais. 

Em variadas passagens o autor manifesta seu descontentamento sobre alguns 

personagens históricos do período Imperial. No Capítulo A demagogia de porão (CAP. XLVII) 

Ellis Jr., criticava e condenava a ação de figuras como José do Patrocínio, Luiz Gama, Joaquim 

Nabuco entre outros. Para o autor, as políticas antiescravocratas teriam contribuído na piora de 

qualidade de vida do negro, corroborando para o oposto que esses intelectuais buscavam 

 
nela a principal explicação para o progresso de São Paulo e a superioridade do tipo regional em detrimento do 

restante do Brasil. Ver: ELLIS JR., Alfredo: Raça de Gigantes. 1926.  
404 ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 1949.p. 93. 
405 ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 1949 p. 56. 
406 ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 1960. p. 298-300. 
407  Como vimos no segundo capítulo da dissertação, o termo “idealismo utópico” foi Cunhado pelo autor 

fluminense Oliveira Vianna, servindo como crítica as políticas liberais e federalistas, posição atribuída as elites 

dirigentes que importavam modelos estrangeiros acriticamente sem a devida atenção as “verdadeiras” necessidades 

da realidade brasileira. Alfredo Ellis Jr., recorre ao termo com a mesma definição, entretanto, para criticar os 

abolicionistas, que obnubilados, ignoravam fatores essenciais das condições as econômicas e sociais em prol de 

uma política equivocadamente humanizada. O termo aparece em variadas passagens em ambas biografias 

parentais. ELLIS JR, Alfredo. Um parlamentar na República. 1949. p. 93-97. ELLIS JR., Alfredo Op cit. 1960. p. 

298-300.   
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defender408. Eles absorviam, segundo Ellis Jr., teorias estrangeiras erroneamente consideradas 

liberais e excessivamente humanitárias, sem levar em conta as peculiaridades do contexto 

brasileiro. O biógrafo expressava até mesmo uma opinião radical em relação às ações 

antiescravocratas de seu pai, criticando suas atitudes em relação à causa: 

A causa da abolição o empolgou levando a ele (Dr. Ellis), o sacrifício direto e 

imediato, pois ele possuía na sua fazenda Oliveiras mais de meia centena de negros e, 

para os libertar, seria preciso previamente pagar a metade do valor dos mesmos ao seu 

sócio, o co-proprietário da fazenda, o Cel. João Baptista de Mello Oliveira.409 

O autor critica na biografia paterna (1949) a atuação abolicionista de Alfredo Ellis: 

“penso que ele errava, ao menos quanto à abolição, em se deixar arrastar por esse idealismo 

utópico”410. O pai, que cursara medicina nos Estado Unidos durante o período da guerra de 

Secessão, teria sido envolvido pelo “liberalismo Yankee” pouco sincero.411  

Essa postura revela uma discrepância notável entre a visão paterna e a do autor. O 

ressentimento radical de Alfredo Ellis Jr. amplifica sua perspectiva ainda mais conservadora do 

que a de seu antecessor. De fato, o historiador expressa uma opinião cínica e otimista em relação 

ao sistema escravocrata, o que aprofunda a divergência entre suas ideias e as de seu pai. Essa 

discordância de posicionamento entre gerações ressalta a complexidade das percepções em 

relação às instituições sociais e políticas da época:  

O regime do trabalho servil obrigava o proprietário a grandes despesas com o custeio 

e manutenção da escravaria. Não só era preciso gastar para manter em mesmo número 

o total de braços, como ainda se fazia mister alimentar, vestir e cuidar com médicos, 

farmácia e remédios a saúde da negrada. Convinha ao fazendeiro tratar bem sua 

escravaria. Era a própria inteligência que determinava orienação bondosa com o 

elemento servil. Seria zelar pela sua propriedade, fazendo o seu capital empatado se 

remunerar mais generosamente, com mais eficiente rendimento do trabalho.412 

Para o historiador, após a emancipação, os ex-escravizados, desprovidos do amparo de 

seus antigos senhores, eram deixados à mercê da competição acirrada do “Struggle for life”413. 

Diante da presença de grupos imigrantes, que estavam melhor aparelhados para ocupar o espaço 

 
408 ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 1960. p. 298-300 
409 ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 1949. p. 97. 
410 ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 1949. p. 98. 
411 Para o autor, esse liberalismo era pouco sincero, porque os Estados do Norte que defendiam a causa da 

libertação dos escravos, não possuíam nada a perder, pois as grandes fazendas escravocratas encontravam-se no 

Sul. ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 1949. p. 96. 
412 ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 1949. p. 95. 
413 Struggle for existence” ou “Struggle for life” foi o título do terceiro capítulo de A Origem das espécies (1859) 

de Charlies Darwin, a tradução significa luta pela existência ou luta pela vida, remete as condições de seleção 

natural feitas pela sobrevivência do mais apto. Expressão bastante utilizada por Ellis Jr. ao longo de suas obras. 

Ibidem. 1949. p. 7  
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de trabalho, a condição dos descendentes de africanos parecia caminhar inexoravelmente rumo 

à “ruína: 

Antes, quando o negro ainda se arrimava ao proprietário, não precisava lutar pela vida. 

Tinha alimentação, teto, vestuário e etc. Poupava a atividade cerebral! Depois, isso, 

tudo precisou ser consquistado através da luta árdua, na qual o cérebro tinha que 

constantemente trabalhar, com máxima eficiência. Os negros tinham que resistir a 

uma tensão permanente e os seus aparelhos fisiológicos [funcionavam] em melhor 

atuação do que outros concorrentes. Sem preparo, não eram eficientes, etc., os negros 

não puderam e não podem, com galhardia, vencer essa provação. Daí eles terem 

buscado o álcool, as sarjetas e as “gafieiras” para aí se refugiar, esmagados na luta 

pela vida pelas estirpes mais providas de eficiência.414 

Como podemos perceber, o narrador revela uma memória permeada pelo ressentimento 

em relação à abolição da escravatura. A escolha do pai de libertar seus escravizados é 

interpretada como prejuízo à herança material que o narrador considera seu direito, 

especialmente por ser proveniente do meio rural. Essa ideia perda, originária das políticas 

centralizadoras, fora compartilhada em particular entre os grandes latifundiários de São Paulo.  

 Ademais, Ellis Jr. considera que a “estirpe africana” está fadada ao desaparecimento 

devido à suposta incapacidade de lidar com as adversidades da luta pela sobrevivência415. O 

historiador enxerga as dificuldades enfrentadas pelos libertos como um dado “racial”, sem 

problematizar toda a estrutura social, cultural e política que corrobora para excluí-los das 

possibilidades de dignidade e participação ativa na sociedade, limitando-os a um papel de mão 

de obra no meio social. Esta visão simplista e racializada não leva em consideração as 

complexidades da sociedade da época e das circunstâncias que afetaram as oportunidades e a 

mobilidade social dos libertos. 

Entretanto, a crítica maior aos afrodescendentes ocorre na biografia do avô (1960) nos 

capítulos O primeiro crime da negra (cap. XXVIII) e principalmente em O segundo crime da 

negra (cap. XXXVIII). Nesses dois episódios, Ellis Jr. narra a história de Dita, uma escrava 

mucama que, de acordo com o autor,  

não se conformava com a condição de escrava, e que, com a mentalidade revoltada, 

conjugada a um coplexo de inferiodade e de uma herança mórbida de desequilibrio 

neurótico, não se demorava, nem complicava a sua evolução para o crime. Assim, 

Dita, com seu cérebro doentio, concebeu o projeto de eliminar criminosamente os seus 

senhores.416 

Para Ellis Jr., casos semelhantes a esses eram abundantes, disseminados por todo o 

território nacional. O episódio de Dita, que culminou no envenenamento de seus ex-senhores, 

 
414 ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 1949. p. 96. 
415 ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 1949. p. 7. 
416 ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 1960. p. 162. 
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não resultou em punição devido à falta de evidências concretas. O autor argumenta que os 

negros tinham conhecimento de práticas ancestrais africanas relacionadas à feitiçaria e técnicas 

de envenenamento, muitas das quais envolviam a extração de veneno de serpentes. 417  O 

biógrafo amplia as conjecturas, retirando da memória familiar padrões sociais e históricos, 

indicando que situações semelhantes eram recorrentes e que tais práticas eram parte integrante 

do repertório cultural e social dos negros escravizados no Brasil: 

Todo negro, seja qual for o tempo que ele tenha de América, ou a sua condição social, 

ou ainda o grau de sua educação, ou de verniz, traz diluído no sangue, que lhe corre 

pelas veias, não só o espírito africano, mas também o espírito da feitiçaria e do 

fetichismo. Assim, como isso é uma verdade transparente, temos que a lei de treze de 

maio não eliminou o espírito de senzala, que, diluído no sangue, imbui a mentalidade 

de todo negro, qualquer que seja o nível de instrução em que ele se encontre. Daí se 

segue que todo negro ou mulato, qualquer que seja a porcentagem de sangue africano 

que ele possua, obedece a essa regra.418 

Posteriormente, o narrador nos revela que a mesma Dita teria sido responsável pelo 

envenenamento de sua avó Docinha (dona Eudoxia), esposa de Francisco da Cunha Bueno. O 

acontecimento familiar trazido a partir da “tradição verbal” (sem nenhuma comprovação 

material), é reatualizado pela perspectiva determinista e racialista do autor: 

Assim, crime é concebido como uma trangressão voluntária da lei penal, cousa que 

necessita de punição, como castigo pela falta cometida, para que o medo do castigo 

evite a reincidência. [...] Entretanto, no meu entender, esses conceitos estão errados, 

pois ninguem é criminoso porque quer e sim porque é predeterminado. Sendo assim, 

o convívio social de uma pessoa predeterminada ao crime, pelo seu conjunto 

hereditário, oferecendo perigo, deve ser evitado e a pessoa predeterminada segregada 

do meio social que oferece perigo.419 

No segundo capítulo da Dissertação, procuramos evidenciar que Ellis Jr. elabora uma 

interpretação histórica e antropológica fundamentada em uma série de determinismos, nos quais 

se inclui a ideia de “hereditariedade psicológica”420. Segundo essa visão, os modos de agir 

pensar e sentir são predeterminados pelos traços hereditários dos grupos raciais, eliminando 

qualquer possibilidade de livre-arbítrio. Nesse contexto, a memória familiar torna-se 

instrumento para reforçar suas posições “racistas”.  

A partir de eventos particulares ocorridos no seio familiar, o autor paulista reestrutura 

regras sócio-históricas de alcance universais que corroboram para as suas demarcações de 

 
417 ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 1960. p. 163. 
418 ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 1960. p. 246. 
419 ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 1960. p. 247 
420 Ideia presente em boa parte dos textos de Alfredo Ellis Jr., remete as ideias de Gustave Le bon em seu 

L’evolution des peuples. Em que os caracteres psicológicos são tão fixos quanto os caracteres físicos alterando-se 

ao longo do tempo de forma bastante lenta. A primeira referência ao antropólogo francês aparece no livro Raça de 

Gigantes. Ver: ELLIS JR., Alfredo: Op cit. 1926. p. 253.  
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clivagem identitária. Assim como os ancestrais biografados por ele são apresentados como a 

elite representativa do “tipo paulista” – descritos como indivíduos determinados a agir como 

“sertanistas indômitos, com têmpera de bandeirante”421, responsáveis pelo desenvolvimento da 

lavoura cafeeira no oeste paulista, “realizada pela máscula energia, pelo eugênico arrojo, pelo 

homérico espírito de sacrifício dos nossos maiores”422 –, a representação dos “negros” surge 

como um “outro”, caracterizada por predisposições opostas. Nessa perspectiva, a figura racial 

do negro é marcada por estereótipos negativos, associados ao consumo de “álcool, à sarjeta, à 

feitiçaria, ao fetichismo e ao crime”423. Ellis Jr. utiliza essas representações para reforçar sua 

interpretação racialista, delineando uma clara demarcação entre diferentes grupos étnicos. 

Como discutimos anteriormente sobre as observações de Joël Candäu, as identidades 

adquirem sentido por meio da linguagem e dos sistemas simbólicos que as representam. A 

representação age de forma simbólica para categorizar o mundo e as relações no seu interior424. 

Uma vez que a identidade é sempre um fenômeno relacional, constituído como processo 

dialógico que permite a diferenciação entre os grupos e, ao mesmo tempo, possibilita o ato de 

reconhecimento mútuo, as identidades coletivas possuem uma dimensão cognitiva que busca 

validação por meio de uma interpretação racional do mundo. 

 De acordo com Richard Jenkins, a etnia é uma forma ubíqua de identificação social em 

que fenômenos como o “racismo” e o “nacionalismo” podem ser compreendidos como 

variantes ou versões historicamente específicas de classificação étnica425. Para o autor, embora 

a identificação étnica seja uma construção social e cultural, deve ser compreendida como uma 

dimensão básica ou de primeira ordem da experiência humana, enquanto as categorias “raciais” 

seriam criações ou noções culturais de segunda ordem, sendo apresentadas em circunstâncias 

históricas específicas, quase sempre mais identificadas com as relações de poder. Ainda que as 

“fronteiras étnicas” em determinadas situações envolvam relações de poder, a hierarquização 

não é uma condição inerente à etnia; já o conceito de “raça” apresenta-se mais como uma 

questão de categorização social do que de identificação de grupo426. 

 
421 ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 1949. p. 61 
422 ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 1949. p. 62. 
423 Essas características apresentam-se como um recorte entre as duas biografias parentais. Podendo ser vistas nas 

seguintes passagens. ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 1949. p. 96 e nos dois capítulos sobre o crime da negra. ELLIS 

JR., Alfredo. Op cit. 1960. Capítulo XXVIII p. 162-165 e capítulo XXXVIII p. 246-250. 
424 Não por acaso as reconstruções identitárias são continuamente atualizadas, mais do que vinculadas a uma 

reconstituição fiel. CANDAU, Joël. Op cit. 2019. p. 9. 
425 JENKINS, Richard. Chapter 6. Ideologies of identification. p. 77-89. In: Rethinking Ethnicity. 2008.  
426 Recuperando a noção de “apegos primordiais” de Geertz, Jenkins estabelece que a “etnia” é um dado da cultura 

úbiquo e básico de todas as relações humanas. Isso não implica em dizer que todos traços culturais sejam 

manifestações étnicas, e tampouco, reduzi-las a algum tipo de substancialismo. O autor sugere que a identificação 

étnica, embora seja totalmente uma construção social e cultural, deve ser conceituada como uma dimensão básica 
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Entretanto, os processos de identificação e categorização estão reciprocamente 

implicados entre si, de modo que a utilização do conceito de “raça” não necessariamente 

desemboca em lógicas “racistas”. Para Jenkins, a categorização racial, na compreensão de 

fronteiras étnicas, pode ocorrer em termos “raciais positivos”, como algumas correntes da 

identidade judaica israelense contemporânea ou o “nacionalismo negro” nos Estados Unidos 

dos anos 1990. Esses movimentos reconfiguram a identidade de maneira valorativa, em 

contraposição às categorizações raciais negativas construídas historicamente sobre esses 

grupos427.  

Apesar de ser mais prudente falar em “racismos” em vez de “racismo”, devido às suas 

especificidades históricas sociais e culturais de manifestação, Jenkins observa que os 

“racismos” geralmente estão relacionados a um conjunto de crenças organizadas sobre 

categorias “raciais” hierárquicas, com fronteiras étnicas bem definidas. Essas crenças são 

reforçadas por práticas institucionais que resultam em consequências sistematicamente 

prejudiciais para os grupos considerados inferiores428. 

No caso de Alfredo Ellis Jr., a referência identitária se apoia, sobretudo, na autoridade 

da área científica que serve de alicerce para a memória familiar. Esse fundamento é respaldado 

pelo viés determinista e evolucionista que predominava nas primeiras décadas do século XX. 

Na escrita das biografias parentais do autor há o apelo a uma suposta superioridade do povo 

paulista que se apresenta como insatisfação e reinvindicação de um certo direito de dominância 

balizada por pressupostos “raciais” e “racistas”. Essa escrita volta-se para a análise do passado 

e do presente brasileiro, categorizando os grupos em termos de diferenças imutáveis, expressas 

em termos hierárquicos de superioridade e inferioridade inerentes, interpretadas como 

enraizadas em naturezas biológicas pré-determinadas.  

Se, para o historiador paulista, a exclusão do negro foi fator de especificidade na 

formação do tipo “mameluco”, garantindo assim a “eugenia” do tipo paulista em detrimento de 

todo o restante do Brasil, o mesmo elemento torna-se fator relevante para explicar o atraso das 

outras regiões, principalmente do Norte e Nordeste, pois a ausência de “presente e futuro” em 

relação as essas localidades do Brasil também pode ser pensada, pela perspectiva do autor, de 

degeneração da raça na formação do tipo nordestino em permanente contato com as estirpes de 

origem africana. Além disso, de acordo com Ellis Jr., a “raça negra” estaria destinada ao 

 
ou de primeira ordem da experiência humana. E que embora as fronteiras étnicas possam frequentemente envolver 

relações de poder, a diferença hierárquica não é uma obrigatoriedade delas, diferentemente das "relações raciais". 

Ver JENKINS, Op cit. 2008. p. 77-79.  
427 JENKINS, Op cit. 2008. p. 84. 
428 JENKINS, Op cit. 2008. p. 85. 
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desaparecimento429, fator que imporia uma hierarquia regional e racial em relação aos grupos 

étnicos mencionados430. 

Embora haja uma clara perspectiva “racial” na escrita biográfica desenvolvida nos anos 

de 1950 e 1960 por parte de Alfredo Ellis Jr., reforçando o ressentimento em relação às 

clivagens identitárias regionais, assim como a Abolição da Escravatura (1888), é preciso 

atenuar o ressentimento em relação às estirpes africanas, pensando que o autor teria dificuldade 

em compreendê-las como algum tipo de “algoz”, isso porque, de acordo com o autor, os 

afrodescendentes estariam fadados ao desaparecimento. Sendo assim, o “racismo” como 

hierarquização de mundo exemplificado no caso da mucama Dita, não está necessariamente 

representando algum “agravo” social e político para os paulistas de maneira geral, sendo 

utilizado como mecanismo de reforço aos aspectos deterministas e universais da 

“hereditariedade psicológica” compreendida pelo autor.   

Jenkins reforça que as lógicas de identificações nacionais e o nacionalismo – e pensando 

no caso de Ellis Jr., as identificações regionais e o regionalismo – envolvem, por definição, as 

identificações de grupos e as categorizações sociais que contribuem, muitas vezes, para 

possíveis lógicas de inclusão e exclusão semelhantes às construções “raciais” e possíveis 

manifestações históricas de “racismos” como uma manifestação específica de etnicidade.  

O racismo e o regionalismo são acompanhados do sufixo ismo que é utilizado para 

designar noções de sistemas, teorias, doutrinas e ideologias. Estas seriam compreensões 

relativamente coerentes – se não necessariamente explicitamente organizadas ou consistentes – 

do mundo, que são aspectos integrais de identidades sociais específicas e que servem para 

identificar indivíduos e grupos e localizá-los na realidade humana 431 . Nesse sentido, o 

regionalismo paulista defendido por Alfredo Ellis Jr. estabelece parte da sua coerência em 

 
429 ELLIS JR., Alfredo. Op cit. 1949. p. 7 
430 O que distingue o passado paulista em relação ao Norte em linhas gerais seriam: Primeiramente o isolamento 

do planalto durante o período de formação em detrimento a presença da Coroa e da mentalidade de corte 

estabelecida no nordeste brasileiro. A formação do tipo “eugênico” mameluco no planalto a partir do cruzamento 

de português e indígenas, em oposição ao nordeste com a presença dos negros vindos da África. E o 

estabelecimento das bandeiras como atividade econômica em oposição aos latifúndios canavieiros do Norte. São 

fatores de explicação geográficos, raciais e sociais. Ver: MONTEIRO, John: Op cit. 1997. p. 8. E mesmo durante 

o século XIX com a formação das grandes fazendas de café em São Paulo, com a abolição da escravidão, o 

desenvolvimento das linhas férreas para o escoamento das mercadorias em paralelo com a urbanização, 

produziram um contexto bastante diferente da formação do latifúndio açucareiro nordestino do período colonial. 

De acordo com Ellis Jr.: “a população paulista mais clareada, menos mestiça, mais rica, mais culta aos poucos 

deixando as do Norte a perder de vista e os pontos de semelhança entre elas foram relegados para o passado 

remoto.” Em que para o autor o tempo tenderia a amplificar essas distinções: “Hoje, uma profunda diferença separa 

os agregados humanos estabelecidos no planalto paulista e no Nordeste brasileiro. (...) Hoje a uma fenda entre 

elas, amanhã haverá um abismo. Ver: ELLIS JR, Alfredo: Os primeiros troncos paulistas. 1976. p. 7    
431 JENKINS, Op cit. 2008. p. 86-88. 
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noções claramente hierárquicas, reforçando não apenas o aspecto racial, mas diferenciações 

econômicas, históricas, mesológicas e políticas. 

A dimensão afetiva que as identidades coletivas são capazes de suscitar está no cerne 

da estrutura científica proposta pelo autor, não deixando de produzir valores e critérios de 

interpretação da realidade estudada por ele. Conforme apontado por Maria Rita Kehl, o sujeito 

ressentido não pode se identificar como tal para ser reconhecido como “vítima” em relação a 

um “atroz” que promoveu uma “injustiça”432. De maneira semelhante, as obras biográficas 

parentais de Ellis Jr. estão repletas de reinvindicações, indisposições, queixas e agravos 

relacionadas ao posicionamento do autor em relação ao “orgulho regional paulista”. Sendo 

assim, a identidade regional e o ressentimento ao longo do texto se entrelaçam na construção 

simbólica de significados e sentidos, delineando os grupos em seu quadro relacional e 

amplificando as dimensões passíveis de afeto433. 

O ressentimento busca formas de compensar insatisfações e perdas, e o orgulho regional 

cria modelos de referência imaginários, o que os amalgama dentro de uma lógica relacional em 

profunda correspondência. O ato de ressentir se agudiza quando em confronto com o sentimento 

de regionalismo. Na escrita biográfica estruturada pelo autor durante os anos de 1950-1960, há 

a sensação difusa e persistente de insatisfação ao longo das páginas. Essa amargura provinciana 

e frustração coexistem e se chocam com a autoimagem positiva que Ellis Jr. constrói em torno 

tipo paulista. Esse estado de espírito se manifesta como um constante mal-estar atravessado 

pela sensação de perda contínua, que percorre diferentes momentos ao longo da história 

analisada. Embora possa-se afirmar que tudo começou com a “Era Vargas” como 

acontecimento fundador do ressentimento, é depois deste período que o ressentimento se agrava 

com a incômoda sensação de que São Paulo retrocedera, conforme fica demonstrado em sua 

sequência de queixas e denúncias apresentadas em suas últimas obras. Ou seja, se podemos 

identificar forte teor regionalista desde seus primeiros trabalhos a partir de 1920, o teor 

ressentido se desenvolve ao longo das décadas com o caminhar de suas experiências 

sociossituacionais.  

A posição crítica e queixosa do Ellis Jr. oscila entre o desejo de devolver a São Paulo a 

condição de centro, ou pelo menos, de protagonismo no projeto político descentralizador, como 

 
432 KEHL, Maria Rita. Op cit. 2020. p. 9-27. 
433 Não poderia deixar de referenciar o artigo de Sandra Jatahy Pesavento (UFRGS) que analisa as relações entre 

o ressentimento e o ufanismo no Rio Grande do Sul. Para a autora existe uma espécie de binômio ambivalente na 

construção da identidade regional entre o ufanismo ou como eu preferi chamar no texto de “orgulho regional” e o 

ressentimento que contribuem para a construção de sentidos e a sensação de pertencimento. Ver: PESAVENTO, 

Sandra Jatahy. Ressentimento e ufanismo: sensibilidades do Sul Profundo. 2014. p. 221-237. 
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fora experimentado pelo longo período de governança do Partido Republicano Paulista, e a 

condição de que o poder centralizador exerça sua força de arbítrio no reconhecimento do Estado 

de São Paulo como “superior”, com demandas econômicas mais importantes e mais urgentes 

que o restante do Brasil. Ou seja, ocorre certa ambivalência na perspectiva de Ellis Jr., ora se 

colocando como projeto político de oposição à centralização, ora recorrendo às forças 

centralizadoras como autoridade que deveria ser capaz de arbitrar, legitimar e reconhecer a 

identidade paulista como dessemelhante do Norte/Nordeste e, portanto, merecedora das 

vantagens e empreendimentos que o Estado protagonizava em outras regiões. 

Ao estabelecer na escrita biográfica parental de Alfredo Ellis Jr. a carga emocional do 

ressentimento, reforçamos aqui o aspecto do não dito (o autor em nenhum momento se coloca 

como ressentido), ou mesmo do probatório, pois em relação às conjecturas do que agentes do 

passado sentiram, não há provas, apenas indícios, traços de emoções, que se insinuam em 

discursos e práticas que nos permitem explorar a dimensão do sensível na percepção da 

realidade.  

Não nos parece por acaso que é quando Ellis Jr. nos convida para a intimidade da 

memória familiar que os sentimentos ganham maior tonalidade. Essa dimensão pertencente à 

esfera afetiva tocam não apenas a subjetividade do autor, mas de certa maneira parte do coletivo, 

pois defendemos que o historiador paulista não deixa de produzir valores e critérios de 

interpretação da realidade que representam simbolicamente parte de uma geração que trazia tal 

“orgulho de ser paulista” e se sentia frustrada com o cenário que os cercava. 

Reconhecemos que um homem permanece eternamente desconhecido e que nele há 

sempre algo de irredutível que nos escapa. Da mesma maneira é difícil distinguir todos os 

sentimentos irracionais, os quais podemos tentar defini-los de alguma forma, reunindo a soma 

de suas consequências na ordem da inteligência. Quando ampliamos a dimensão afetiva para 

parte de uma geração da elite regional insatisfeita, a qual Ellis Jr. representa, as conjecturas 

tornam-se ainda mais arriscadas. Contudo, como todo trabalho histórico, as interpretações aqui 

construídas confessam a condição de inacabamento, que sempre deixa em aberto a possibilidade 

de novos estudos e pesquisas sobre o assunto. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A proposta de compreender algo sobre o passado a partir do objeto de pesquisa definido 

como obra historiográfica de um autor, ou no caso deste trabalho, como biografias históricas, 

apresenta como toda pesquisa suas dificuldades e particularidades. Entretanto, uma questão de 

fidelidade manteve-se irredutível ao longo desta pesquisa: a dimensão de reconhecimento de 

alteridade em relação ao objeto de pesquisa. Um dos grandes desafios em qualquer pesquisa 

histórica está na condição ambígua que o passado carrega, pois, ao mesmo tempo que ele é 

objeto de pesquisa, com dimensões materiais palpáveis, estabelecidos na lógica de seu ofício 

com um comprometimento com o verossímil, ele também é uma construção de sentido sobre 

um “outro” que sempre nos escapa. 

Ao pesquisarmos sobre as biografias parentais de Alfredo Ellis Jr. Buscamos, em certa 

medida, a objetividade do conhecimento, buscando nos manter, porém, no limite ético do que 

representa essa ambivalência de tratar o passado como objeto ao mesmo tempo em que se 

considera ter sido em outrora sujeito de seu próprio tempo. Essa dimensão de reconhecer ao 

passado e ao autor estudado o valor existencial, permeado por suas idiossincrasias, não implica 

em atribuir a eles papel individualizante, singular, tão reforçado pelas dimensões da sociedade 

contemporânea. Trata-se de pincelar de alguma forma o historiador Alfredo Ellis Jr. em sua 

existência relacional, no contexto social, cultural e político permeado por diferentes lugares, 

atores e ressignificações ao longo do tempo, para podermos observar variadas perspectivas 

sobre o mesmo estudo. 

No desdobramento do primeiro capítulo, empenhamo-nos em traçar paralelos entre a 

vida e a trajetória de Ellis Jr. e sua incursão no mundo da escrita, sendo nosso propósito 

primordial inserir o historiador paulista no contexto de sua época. Assim, a ênfase recaiu sobre 

os intricados laços sociais e institucionais pelos quais Alfredo Ellis Jr. navegou ao longo de 

décadas de seu trabalho como intelectual, traçando suas interações, trocas e ressignificações 

para os projetos de Brasil em uma perspectiva “regional paulista”, bem como as relações na 

imprensa no Correio Paulistano, o movimento verde-amarelista como variante do modernismo, 

sua atuação como deputado, as rusgas com o centralismo de Vargas, assim como as principais 

instituições pelas quais o autor se vinculou, como o Instituto Histórico Geográfico de São Paulo 

e a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras (FFCL-USP), onde atuou como professor por 

praticamente duas décadas. 
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A compreensão do “racialismo” nas biografias parentais dos anos de 1950-1960, assim 

como os aspectos deterministas presentes em suas obras, demandou a exploração da herança 

cultural e institucional que permeou a trajetória do autor. A linguagem biográfica, impregnada 

dos pressupostos cientificistas compartilhados com outros membros do IHGSP, revela a 

complexa teia de influências que guiaram a pesquisa de Ellis Jr. Questões raciais e mesológicas 

integraram-se à sua abordagem, consolidando-o como um continuador de um projeto 

republicano regionalista iniciado nas últimas décadas do século XIX. Esse projeto reforçava a 

edificação da singularidade paulista em contraste com o restante do Brasil.  

Como tentamos demonstrar, a distância temporal que separa os primeiros trabalhos de 

Ellis Jr. dos anos de 1920-1930 em relação os escritos biográficos parentais de 1950-1960 

trouxe ressignificações e novas abordagens na escrita ellisiana, sobretudo devido às 

transformações institucionais que enxertaram o novo suporte do “econômico” para balizar em 

conjunto com os pressupostos de “raça” e “meio”. Contudo, isso não impediu que Ellis Jr. 

mantivesse a defesa do “regional”, de uma perspectiva política descentralizadora, assim como 

continuou fiel ao determinismo histórico em busca das relações de causas e consequências. 

Em última análise, as obras selecionadas como objeto de pesquisa não se constituem 

como meras narrativas de vida dos antepassados do autor, mas se apresentam como uma 

construção complexa e ativa que reflete não apenas o relativo revisionismo histórico 

empreendido por Ellis Jr., mas também as complexidades da sociedade em que ele estava 

inserido como resultado de variados aspectos que compõem um trabalho em correspondência 

com procedimentos científicos e suas reestruturações ao longo de décadas.  

Apesar do empenho biográfico, as obras são uma construção ativa que reflete como Ellis 

Jr. negociou com as transformações dos procedimentos de história, refletindo também as 

estruturas e os valores da sociedade em que estava inserido. Em última análise, as biografias 

parentais do historiador contribuem para a historiografia, tornando-se um testemunho complexo 

da interação entre o indivíduo, a sociedade e as interpretações do regionalismo e das 

apropriações históricas em constante transformação ao longo do tempo . 

No segundo capítulo tentamos apontar para a relação híbrida de historiador e biógrafo 

que permeava a escrita dos trabalhos de memória familiar. As indagações apresentadas aqui 

destacam que, embora Ellis Jr. não tenha se debruçado explicitamente sobre as nuances da 

“biografia moderna”, ele promoveu reinterpretações ao longo de suas obras para alinhar-se ao 

gênero que explorava. Contudo, essas alterações se deparam com obstáculos, especialmente 

porque os relatos de vida eram elaborados em um tom laudatório. Mesmo com ressalvas ao 
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longo do texto, o autor mostrava uma inclinação a exaltar as figuras históricas como 

protagonistas notáveis na construção de um panteão regionalista de “personalidades ilustres”, 

estabelecendo uma conexão com o modelo preconizado pelas agremiações, em especial o 

IHGSP, do qual era membro.  

Ao exagerar nas virtudes de seus personagens, Ellis Jr. dificultava a humanização das 

figuras representadas, concentrando-se nos feitos e características e negligenciando os anseios, 

dúvidas e inseguranças dos agentes. Esse aspecto revela uma certa resistência à adaptação aos 

novos modelos, posicionando sua proposta em um limiar entre biografias de “personalidades 

ilustres” e “biografias modernas”. 

Além disso, nas propostas de narrativas de vidas, o historiador paulista, através do 

recurso da similitude entre biógrafo e biografados, podia falar em nome das personagens e 

implicar, nos mesmos, parte de seu sentido histórico pela “herança psicológica” que 

compartilhava como pertencente às melhores “estirpes” paulistas, construindo uma ponte de 

unidade ao sentido histórico que conectava o passado colonial bandeirante ao século XIX. Essa 

similitude não se limitava apenas à retórica das construções memorialísticas de seus 

antepassados; ela representava um projeto político específico de glorificação do tipo paulista. 

Logo, esse projeto não visava destacar o indivíduo singular na história regional; ao 

contrário, o tom laudatório se concentrava na força do paulista enquanto uma “raça eugênica”, 

capaz de propiciar o ressurgimento de figuras com características distintas que o autor 

considerava intrínsecas aos “primeiros troncos paulistas”. Essa abordagem histórica carregava 

consigo potencial influência política, ao exaltar a continuidade do passado como uma força de 

“tradição”, sustentando a ideia de que novos agentes impulsionadores poderiam emergir em 

outros momentos da história. 

Nesta análise, observamos que o propósito biográfico de Ellis Jr. não residia na 

singularidade dos eventos nas vidas de seus personagens, mas na aferição de regras históricas 

sob uma perspectiva existencial. As intencionalidades e ações dos personagens eram 

submetidas às interpretações prévias do autor sobre o passado na busca por regras e axiomas 

que pudessem garantir algum tipo de universalidade para o conhecimento histórico. A 

abordagem ellisiana esvaziava, pois, o livre-arbítrio consciente dos agentes históricos 

comprometendo a capacidade de julgamento crítico e contribuindo para uma interpretação 

determinista do passado. 

A perspectiva histórica de Ellis Jr. tornava impraticável o revisionismo crítico de 

eventos como o aprisionamento de indígenas pelas bandeiras. A interpretação do autor, que 
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justificava tais ações como resultado de predisposições hereditárias e necessidades materiais, 

refletia uma visão determinista do passado, comprometendo a capacidade de avaliação crítica 

das ações dos agentes históricos. Essa abordagem também entrava em conflito com a “legenda 

negra” do bandeirantismo, que condenava moralmente as práticas dos bandeirantes.  

Ao minimizar o papel da responsabilidade consciente dos atores históricos em favor de 

uma “hereditariedade psicológica” fortemente presente nas biografias, retirando o livre-arbítrio 

da equação histórica, Ellis Jr. embaraçava a capacidade do historiador de formar julgamentos 

críticos. A perspectiva determinista, fundamentada na “Ciência”, fortalecia o projeto político 

das elites rurais paulistas, reificando a distinção racial, social, cultural, política e econômica em 

favor da causa paulista. 

Além disso, as biografias parentais desenvolvidas por Ellis Jr. foram construídas dentro 

de uma estrutura interpretativa que reflete mais o presente do autor do que o passado em si, 

tornando-se um testemunho da interseção entre história, identidade regional e política. Suas 

escolhas metodológicas, ancoradas em pressupostos que ecoavam seu contexto cultural, social 

e político, ressoam como um reflexo não apenas do passado paulista, mas da interação dinâmica 

entre a historiografia e as demandas contemporâneas do autor. O trabalho de Ellis Jr. transcende 

o fazer biográfico, emergindo como uma expressão consciente das tensões entre a construção 

de narrativas identitárias regionais e os projetos políticos de sua época. 

No terceiro capítulo, buscamos aproximar as concepções de memória, identidade e 

ressentimento. Analisamos com cuidado as interações presentes no trabalho de memória 

familiar produzida por Ellis Jr. sobre seus antepassados, em sintonia com seu “orgulho 

regional” paulista, e as pressões sociossituacionais que moldavam suas posições, refletindo 

aspectos emocionais como o ressentimento. Consideramos as relações intrincadas entre as 

memórias e as construções de identidade, tanto em níveis individuais quanto coletivos.  

Também ressaltamos o aspecto afetivo presente na obra com o intuito de evidenciar a 

dimensão do ressentimento presente na escrita do autor. O ato de ressentir remete a uma emoção 

do passado, ligada ao recurso memorialístico de evocar eventos passados capazes de reacender 

emoções antigas. Tentamos destacar o papel do ressentimento como fator de coesão identitária 

e que, no caso das biografias produzidas pelo historiador paulista, é fortemente alimentado pelo 

orgulho regionalista. 

Adicionalmente, ressaltamos a abordagem inovadora de Alfredo Ellis Jr. no tratamento 

das fontes em comparação com o que o autor denominou de “tradição oral”. Embora distante 

dos modelos e técnicas amplamente reconhecidos como “história oral”, o autor introduziu uma 
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reconfiguração em seus métodos, distanciando-se das práticas mais ortodoxas influenciadas 

pelo historiador Fustel de Coulanges. A ênfase no valor do documento escrito foi reduzida em 

favor das narrativas orais recebidas de seus pais.  

No entanto, ao longo das biografias propostas pelo escritor paulista, a “tradição verbal” 

carece de distinções claras entre o que é originário do narrador e o que fora transmitido, exceto 

por datas e nomes, quando o historiador busca correlacionar com fontes escritas. Os relatos dos 

pais sobre os antepassados, conforme registrado pelo historiador, manifestam-se como um 

esforço memorialista do próprio autor, sem a capacidade de discernir claramente a 

materialidade relacionada às "fontes orais" ao longo das biografias parentais. 

Por último, traçamos a questão: “contra quem o ressentimento de Ellis Jr. nas biografias 

parentais se volta?”. A narrativa de Alfredo Ellis Jr. oferece uma visão multifacetada, onde o 

ressentimento se desdobra em críticas profundas e complexas em relação a três entidades 

centrais. Primeiramente, o Estado centralizador emerge como um alvo constante, indicando 

uma persistente tensão entre os paulistas e a autoridade central, que, na perspectiva do autor, 

perpetuava-se ao longo dos séculos. Esse antagonismo reflete não apenas divergências políticas, 

mas também uma busca por autonomia regional, evidenciada pela defesa de políticas 

descentralizadoras.  

Em segundo lugar, ao abordar a região Norte/Nordeste como um símbolo de atraso, 

tanto político quanto econômico, Ellis Jr. revela não apenas um viés regional, mas também uma 

percepção arraigada de superioridade paulista. Essa dicotomia entre prosperidade e alegado 

retrocesso ressalta não apenas as diferenças regionais, mas busca legitimar o “direito” de São 

Paulo de centralidade em relação às políticas públicas de desenvolvimento econômico. Terceiro 

e último lugar, o ressentimento em relação à abolição da escravidão adquire nuances adicionais 

ao ser percebida como uma lamentação sobre a perda de mão de obra, mas também como uma 

expressão de preconceitos arraigados. A visão de uma raça considerada inferior, suscetível a 

vícios e crimes, revela uma perspectiva eugênica e discriminatória que permeava o pensamento 

do autor. 

 Destacamos a interseção entre as emoções e as posições políticas na narrativa de 

Alfredo Ellis Jr. sobre a história de São Paulo. O ressentimento, interpretado como uma 

tentativa de compensar insatisfações e perdas, emerge como uma força motriz que molda a 

visão do autor sobre a trajetória histórica da região. Essa dinâmica emocional se entrelaça de 

maneira complexa com o orgulho regional, que, por sua vez, cria modelos imaginários de 
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referência, onde as insatisfações se chocam com a construção de uma identidade positiva para 

o paulista.  

A escrita das memórias de seus antepassados transcende a mera narrativa biográfica, 

tornando-se uma expressão poética da insatisfação persistente que permeia as páginas. A 

amargura provinciana e a frustração coexistem com a autoimagem positiva que o autor 

meticulosamente constrói em torno do “tipo paulista”, formando um estado de espírito de 

ressentido, manifestando-se em diferentes momentos ao longo de sua escrita biográfica. 

A cronologia apresentada destaca que, embora o ressentimento possa ter raízes na “Era 

Vargas”, sua intensificação ocorre posteriormente, especialmente com a sensação incômoda de 

que São Paulo teria regredido. Este retrocesso, evidenciado nas queixas e denúncias nas 

biografias parentais de Ellis Jr., sugere um descontentamento que vai se aprofundando. A 

ambivalência na perspectiva do autor, alternando entre a resistência à centralização e a busca 

pelo reconhecimento centralizador, revela as complexas negociações de poder e identidade. A 

oscilação entre o desejo de protagonismo regional descentralizado e a busca por 

reconhecimento hierárquico ressaltam a tensão inerente na relação entre São Paulo e o poder 

central. 

Ao considerar esses elementos em conjunto, a narrativa de Ellis Jr. transcende as simples 

diferenças políticas e entra no domínio mais complexo das ideologias regionais, sociais e 

raciais. Essa análise mais profunda sugere que o ressentimento expresso pelo historiador não é 

apenas uma reação a eventos históricos, mas também uma expressão de ideologias enraizadas 

que moldaram sua compreensão da história.  

Essa complexidade ressalta a importância de uma abordagem crítica ao examinar as 

interpretações históricas, reconhecendo as influências subjacentes que moldam as narrativas. 

Suas obras não apenas demarcam a perspectiva do autor, mas contribuem para compreensão 

afetiva das identidades, políticas e sociais em um contexto regional específico. Assim, o 

ressentimento e o orgulho regional emergem não apenas como reflexos das experiências 

históricas, mas como prismas através dos quais podemos compreender as camadas mais 

profundas da identidade paulista e as interações dinâmicas que moldam o panorama histórico e 

emocional dessa região até os tempos atuais. 
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